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São Paulo, :_22-C1 de i'kç 	(k"- 	clw 2016 
"- 
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GABINETE DO PREFEITO 

Otcio A. _7. /.FioUk5- 1 16 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o presente projeto de lei 

que objetiva dispor sobre a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Município, nos 

termos do parágrafo único do artigo 87 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, na 

conformidade das justificativas a seguir explicitadas. 

A Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986, que criou a 

Procuradoria Geral do Município - PGM, unificou diversos órgãos que, à época, 

executavam atividades de natureza jurídica na Administração Municipal, bem assim 

consolidou, em torno dessa nova instituição, a carreira de Procurador do Município. No 

desenho então adotado, a PGM ficou inteiramente subordinada à já existente Secretaria 

Municipal dos Negócios Jurídicos — SNJ, na forma estabelecida pelo Decreto n° 27.321, 

de 11 de novembro de 1988. 

Desde então, muitas modificações ocorreram no cenário 

institucional pátrio, destacando-se, por mais relevante, a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, que conferiu novo "status" à advocacia pública, seguida pela nova 

Constituição do Estado de São Paulo, que vinculou a Procuradoria Geral do Estado 

diretamente ao Governador, e pela Lei Orgânica do Município de São Paulo, que 

reconheceu o caráter essencial e permanente das atribuições afetas à Procuradoria 

Geral do Município, inclusive prevendo a edição de lei específica dispondo acerca de 

sua organização. 

Por outro lado, o crescente protagonismo do Judiciário e do 

Ministério Público, decorrente da ampliação das legitimas pressões sociais, acarretou o 
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aumento da demanda por serviços jurídicos e, por consequência, trfortateéi-Mento da 

advocacia pública em todas as esferas de governo. Além disso, ainda nessa toada, 

cristalizou-se a tendência de prestigiar, cada vez mais, as denominadas carreiras de 

estado, colimando preservar a autonomia técnica para o desempenho de suas 

competências e atribuições. 

A conjunção desses fatores e circunstâncias tem levado os 

entes federados a reformular suas respectivas advocacias públicas, tornando-as 

institucionalmente mais fortes e tecnicamente mais autônomas para o enfrentamento 

dos novos desafios que assim lhes são impostos, inclusive como meio para a 

formulação da modelagem jurídica de políticas públicas que seja sustentável em face 

das diversas instâncias de controle. 

Sob essa perspectiva é que ora se afigura imperioso rever 

o modelo paulistano de organização de sua área jurídica, no qual a advocacia pública se 

encontra hierarquicamente subordinada a titular de Secretaria Municipal atualmente de 

reduzida atuação e que, de longa data, já passou a constituir mera instância de 

passagem entre a PGM e os órgãos e entidades, internos e externos, não produzindo, 

pois, valor agregado que realmente justifique a sua existência. 

Nesse sentido, propõe-se a unificação entre a SNJ e a 

PGM, medida que trará consideráveis vantagens para o Município, sejam as 

decorrentes do próprio fortalecimento institucional desse estratégico e essencial órgão 

jurídico da Administração Municipal, conforme acima exposto, sejam as relativas às 

boas práticas de gestão, vez que possibilitará a fusão de diversas unidades 

administrativas hoje em duplicidade na estrutura vigente. 

Por conseguinte, partindo dessa premissa, a iniciativa 

contempla a estrutura adequada ao novo modelo organizacional, bem como disciplina a 

redistribuição de competências e atribuições entre suas instâncias hierárquicas e 

respectivos agentes públicos responsáveis, além de revisar parcialmente a grade de 

cargos de provimento em comissão, mormente transformando-os em funções de 

confiança da PGM e incluindo-as no Anexo I da Lei n° 10.182, de 1986. 

Finalmente, quanto a seus aspectos orçamentários e 

financeiros, cumpre asseverar que a medida não acarretará qualquer aumento na 

despesa pública, porquanto sua implementação ocorrerá mediante o aproveitamento da 

infraestrutura atualmente disponibilizada para a manutenção de SNJ e da PGM, no que 

se refere a recursos financeiros, materiais, pessoal, cargos em comissão e outros da 

espécie, motivo por que, no caso, não incidem as exigências impostas nos termos dos 

artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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Nessas condições, evidenciadas as ra26es-tle"interesse 

público que embasam a aprovação da iniciativa, contará ela, por certo, com o aval dessa 

Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

(41f ./.:) A /GGSM/drs 
Lei rganica da PGM OF 
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PROJETO DE LEI N° PL 

472/2016 

Lei Orgânica da Procuradoria Geral do 

Município de São Paulo, nos termos do 

parágrafo único do artigo 87 da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo. 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° A Procuradoria Geral do Município, órgão jurídico e instituição de carater - ;" 

permanente, com vinculação direta ao Prefeito, tem por competência as atividades de,;.  

consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo, bem como, privativamente, 

a representação judicial do Município, a inscrição e a cobrança judicial e extrajudicia 

da dívida ativa e o processamento dos feitos relativos ao patrimônio municipal imóvel 

sem prejuízo de outras atribuições compatíveis com a natureza de suas funções. C.4 

Art. 2° À Procuradoria Geral do Município é reconhecida autonomia técnica 
,1) 

administrativa e financeira. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, considera-se: 
	 ry.) 

I - autonomia técnica: a competência para definir a orientação jurídica do Poder 

Executivo Municipal, nos termos desta lei, observadas as normas que regem a 

Administração Pública; 

II - autonomia administrativa: a competência para, observadas as normas aplicáveis à 

Administração Pública Municipal em geral, definir seu respectivo regime de 

funcionamento, organizar seus serviços e órgãos e praticar os atos necessários à 

gestão de seus recursos financeiros, materiais e humanos, inclusive no tocante à 

administração de seu quadro próprio de Procuradores Municipais; 

III - autonomia financeira: a garantia de dotações orçamentárias próprias que permitam 

o pleno funcionamento do órgão. 

Art. 3° As atividades de consultoria jurídica orientam o controlo interno da legalidade 

dos atos da Administração ;  a defesa do erário e do interesse pi)blico dTfiniçe1$. Is  
8 u 	u 

vigentes e serão exercidas pela Procuradoria Geral do Municio e pelas assessorias 

jurídicas dos órgãos do Poder Executivo, bem como das autarquias e fundações. 
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Parágrafo único. Os Procuradores do Município exercem privativamente as 

atividades de consultoria e, nos termos da lei, o assessoramento jurídico do Poder 

Executivo, autarquias e fundações, bem como nos casos de interesse geral da 

Administração Pública Municipal. 

Art. 4° Os pareceres da Procuradoria Geral do Município, quando aprovados pelo 

Procurador Geral do Município e publicados na imprensa oficial, vinculam a 

Administração Pública Municipal, cujos órgãos e entidades ficam obrigados a dar-lhes 

fiel cumprimento. 

Parágrafo único. Quando aprovados pelo Procurador Geral do Município ou pelo 

Procurador Coordenador Geral do Consultivo, mas não publicados na imprensa oficial, 

os pareceres da Procuradoria Geral do Município vinculam apenas os órgãos e 

entidades interessadas, a partir do momento em que deles tenham ciência. 

Art. 5° As súmulas da Procuradoria Geral do Município têm caráter obrigatório para 

todos os órgãos municipais. 

§ 1° Os enunciados das súmulas devem ser publicados na imprensa oficial. 

§ 2° No início de cada ano, a Procuradoria Geral do Município consolidará e publicará 

na imprensa oficial os enunciados existentes e em vigor. 

§ 3° A revisão das súmulas será realizada de ofício, por provocação do Prefeito ou dos 

Secretários Municipais ou por representação fundamentada de Procurador do 

Município ou de dirigente de qualquer órgão da Administração Pública Municipal. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 

Da Estrutura Básica 

Art. 6° A Procuradoria Geral do Município compõe-se de: 

I - unidades de assistência direta ao Procurador Geral do Município: 

a) Gabinete do Procurador Geral, com Chefia de Gabinete; 

b) Coordenadoria Geral do Contencioso Judicial; 

c) Coordenadoria Geral do Consultivo; 

d) Coordenadoria Geral de Gestão e Modernização; 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/10/2016 14:17:56.

 fls. 6



3 

II - órgãos de execução: 

a) Departamento Judicial — JUD; 

b) Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio — DEMAP; 

c) Departamento Fiscal — FISC; 

b) Departamento de Desapropriações — DESAP; 

e) Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED; 

f) Departamento de Defesa do Consumidor — PROCON PAULISTANO; 

g) Procuradoria da Fazenda Municipal — PFM; 

III - órgãos colegiadas: 

a) Conselho da Procuradoria Geral do Município; 

b) Conselho Municipal de Defesa do Consumidor — CONDECON PAULISTANO; 

c) Conselho Municipal de Acidentes com Viaturas Municipais — COMUV; 

d) Câmara de Conciliação de Precatórios; 

e) Comissão de Correição da Procuradoria Geral do Município. 

Seção II 

Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Art. 7° A Coordenadoria Geral do Contencioso Judicial tem a seguinte estrutura: 

I - Gabinete do Procurador Coordenador Geral, com Assessoria Técnica do 

Contencioso Judicial; 

II - Posto Avançado de Serviços em Brasília. 

Art. 8° A Coordenadoria Geral do Consultivo tem a seguinte estrutura: 

I - Gabinete do Procurador Coordenador Geral, com Assessoria Jurídico-Consultiva; 

II - Câmara de Solução de Conflitos da Administração Municipal. 

Art. 9° A Coordenadoria Geral de Gestão e Modernização tem a seguinte estrutura: 

I - Gabinete do Procurador Coordenador Geral ;  com Assessoria Técnica de Gestão; 

II - Centro de Estudos Jurídicos Lúcia Maria Moraes Ribeiro de Mendonça — CEJUR; 

III - Supervisão de Administração e Finanças — SAF, com: 
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a) Divisão Administrativa; 

b) Divisão de Contabilidade; 

c) Divisão de Orçamento e Gestão; 

d) Divisão de Compras e Contratos; 

e) Divisão de Informática; 

f) Divisão de Recursos Humanos; 

g) Divisão de Engenharia e Manutenção. 

Art. 10. A organização dos órgãos de execução da Procuradoria Geral do Município 

previstos no inciso II do artigo 6° desta lei será definida em regulamento. 

CAPITULO III 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Seção I 

Do Detalhamento das Atribuições da Procuradoria Geral do Município 

Art. 11. A Procuradoria Geral do Município tem as seguintes atribuições: 

I - representar judicial e extrajudicialmente o Município; 

II - exercer as funções de consultoria, assessoria jurídica e assessoria técnico-

legislativa do Poder Executivo; 

III - definir a orientação jurídica da Administração Pública Municipal, fixando a 

interpretação das leis, a ser uniformemente seguida pelos órgãos da Administração 

Pública Municipal Direta; 

IV - uniformizar os entendimentos jurídicos dos órgãos jurídicos da Administração 

Pública Municipal Direta e Indireta, prevenindo e dirimindo as controvérsias, a fim de 

garantir a correta aplicação das leis, inclusive mediante a edição de súmulas 

administrativas; 

V - assistir o Prefeito no controle interno da legalidade dos atos da Administração; 

VI - zelar pelo estrito cumprimento da legislação concernente ao Município, oficiando 

ao Prefeito ou a outra autoridade municipal competente, nos casos em que a adoção 

dessa providência se fizer necessária; 

VII - representar a Fazenda Municipal perante os Tribunais de Contas; 
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VIII - promover privativamente a inscrição, o controle e a cobrança, amigável, judicial e 

extrajudicial, da dívida ativa; 

IX - atuar nas ações diretas de inconstitucionalidade, ações declaratórias de 

constitucionalidade e arguições de descumprimento de preceito fundamental de 

interesse do Município; 

X - patrocinar a representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 

municipal ou estadual proposta pelo Prefeito, acompanhando e intervindo naquelas de 

interesse do Município; 

XI - processar sindicâncias, inquéritos administrativos e demais procedimentos 

disciplinares e correlatos, na forma da lei, no âmbito do Poder Executivo; 

XII - representar o Município ou o Prefeito, por si ou por quem designar, nas 

assembleias das entidades da Administração Pública Municipal Indireta; 

XIII - propor ao Prefeito ou a outra autoridade municipal competente as medidas que 

se afigurem convenientes à defesa dos interesses do Município ou à melhoria do 

serviço público municipal, especialmente nas áreas conexas à sua esfera de 

atribuições; 

XIV - acompanhar inquéritos civis e procedimentos preparatórios ou investigativos de 

interesse da Administração Pública Municipal Direta; 

XV - representar judicialmente os titulares de mandato no Município e os ocupantes de 

cargo, função ou emprego na Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 

concernente aos atos praticados no exercício regular de suas atribuições, nos termos 

da legislação vigente; 

XVI - manifestar-se previamente à celebração, por parte das unidades do Poder 

Executivo, de termos de compromisso de ajustamento de conduta em que haja 

assunção de obrigações pelo Município; 

XVII - apurar atos de improbidade administrativa e ajuizar as respectivas ações, bem 

como ações de reparação civil; 

XVIII - processar e apreciar requerimento de ressarcimento por danos causados por 

ação ou omissão na prestação dos serviços públicos; 

XIX - arbitrar as controvérsias surgidas entre órgãos e entidades integrantes da 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta, caso não solucionadas por meios 

autocompositivos, como etapa prévia indispensável a eventual exame pelo Poder 

Judiciário; 
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XX - exercer o processamento dos feitos relativos ao patrimônio municipal imóvel, 

manifestando-se nos processos que: 

a) tenham por objeto atos constitutivos ou translativos de direitos reais em que figure o 

Município; 

b) versem sobre permissão, concessão administrativa de uso e desafetação de bens 

imóveis municipais. 

§ 1° As competências referidas nos incisos I, II, III, XI, XIV e XVI alcançam as 

autarquias e fundações municipais nos casos previstos em lei. 

§ 2° A representação extrajudicial atribuída à Procuradoria Geral do Município não 

exclui: 

I - o exercício das competências próprias dos agentes públicos municipais na 

celebração de contratos e de outros instrumentos jurídicos; 

II - caso prevista em regulamento, a competência concorrente, por parte de 

autoridades municipais, para receber notificações e intimações decorrentes de 

processos administrativos de fiscalização promovida por órgãos da administração 

federal ou estadual em face do Município de São Paulo. 

Seção II 

Da Chefia de Gabinete 

Art. 12. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Procurador Geral do Município e o Procurador Geral Adjunto no 

desempenho de suas funções; 

II - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Procurador Geral do Município 

e ao Procurador Geral Adjunto; 

III - supervisionar os serviços gerais do Gabinete; 

IV - cuidar da comunicação institucional e dos relacionamentos da Procuradoria Geral 

do Município com outras instâncias administrativas e governamentais; 

V - coordenar as atividades relacionadas à política de transparência de gestão pública 

e de acesso a informações no âmbito da Procuradoria Geral do Município; 

VI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Procurador Geral do 

Município. 
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Seção III 

Da Coordenadoria Geral do Contencioso Judicial 

Art. 13. A Coordenadoria Geral do Contencioso Judicial tem as seguintes atribuições: 

I - coordenar as atividades das unidades da Procuradoria Geral do Município 

responsáveis pela representação judicial do Município e das entidades da 

Administração Pública Municipal Indireta, nos casos previstos em lei; 

II - autorizar o ajuizamento de ações, ressalvadas as situações específicas previstas 

em lei ou regulamento; 

III - autorizar a celebração de acordos e a desistência de desapropriações judiciais, 

bem como a lavratura de escrituras de desapropriação amigável; 

IV - autorizar o ingresso do Município como "amicus curiae" em processos judiciais; 

V - receber citações, intimações e notificações, judiciais e extrajudiciais, dirigidas ao 

Município de São Paulo e às entidades da Administração Indireta representadas 

judicialmente pela Procuradoria Geral do Município; 

VI - confessar, desistir, transigir, firmar compromissos e reconhecer pedidos nas ações 

de interesse da Fazenda Municipal; 

VII - avaliar o ajuizamento de representação de inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo municipal ou estadual, bem como a atuação em ação direta de 

inconstitucionalidade, ação declaratória de constitucionalidade e arguição de 

descumprimento de preceito fundamental, elaborando a correspondente petição; 

VIII - decidir sobre a propositura de ação rescisória, bem como sobre a não 

interposição de recurso, ressalvadas as situações específicas previstas em lei ou 

regulamento; 

IX - decidir sobre a inclusão de débito no rol das cobranças inviáveis, mediante 

pronunciamento fundamentado, quando o prosseguimento das diligências se afigure 

antieconômico; 

X - coordenar as atividades de mediação e conciliação realizadas em parceria com o 

Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e Ordem dos Advogados do 

Brasil ou no âmbito da Procuradoria Geral do Município; 

XI - resolver os conflitos de competência para representação judicial; 
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XII - autorizar o parcelamento de débitos inscritos na dívida ativa ou não passíveis de 

inscrição, conforme disciplinado em portaria do Procurador Geral do Município; 

XIII - manter controle dos inquéritos civis de interesse do Município; 

XIV - coordenar as providências, os prazos e as respostas aos ofícios e solicitações do 

Ministério Público encaminhados à Procuradoria Geral do Município; 

XV - coordenar, controlar e homologar as questões relativas aos precatórios judiciais e 

requisições de pequeno valor expedidas contra o Município; 

XVI - receber requerimentos administrativos pleiteando ressarcimento por danos 

causados por ação ou omissão na prestação dos serviços públicos; 

XVII - efetuar atendimento ao público relacionado às suas competências, 

especialmente a advogados e agentes do Poder Judiciário e do Ministério Público. 

Art. 14. O Posto Avançado de Serviços em Brasília, com atuação perante os órgãos 

do Poder Judiciário localizados na capital federal, tem por atribuição acompanhar e 

intervir em causas de interesse da Administração Pública Municipal. 

Parágrafo único. Os servidores designados para atuar no Posto Avançado de 

Serviços em Brasília ficam autorizados a fixar residência no Distrito Federal ou em 

municípios circunvizinhos por todo o período de suas respectivas designações. 

Seção IV 

Da Coordenadoria Geral do Consultivo 

Art. 15. A Coordenadoria Geral do Consultivo tem as seguintes atribuições: 

I - coordenar a atuação: 

a) das unidades da Procuradoria Geral do Município em processos relacionados ao 

contencioso administrativo e à atividade de consultoria; 

b) das unidades de assessoramento jurídico, técnico e técnico-legislativo, vinculadas 

institucionalmente à Procuradoria Geral do Município; 

II - elaborar súmulas e decisões normativas para uniformização de jurisprudência 

administrativa; 

III - dirimir, por meios autocompositivos, as controvérsias surgidas entre os órgãos e 

entidades integrantes da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, bem como 
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propor ao Procurador Geral do Município o arbitramento das controvérsias surgidas, 

caso não tenham sido solucionadas; 

IV - recomendar a edição de atos normativos nos assuntos de interesse da 

Administração Pública Municipal que demandem uniformização de orientação; 

V - manifestar-se: 

a) em estudos e pesquisas necessários à definição da titularidade de domínio do 

patrimônio imobiliário, inclusive incidentais, quando houver questão relevante sobre a 

qual não exista entendimento jurídico consolidado; 

b) sobre atos constitutivos ou translativos de direitos reais nos quais figure o 

Município; 

c) sobre permissão, concessão administrativa de uso e desafetação de bens imóveis 

municipais; 

VI - responder as consultas formuladas pelas Secretarias Municipais e demais órgãos 

da Procuradoria Geral do Município, submetendo ao Procurador Geral do Município as 

situações inéditas e a aprovação de súmulas e decisões normativas; 

VII - manifestar-se nos procedimentos disciplinares previamente à decisão do 

Procurador Geral do Município; 

VIII - decidir sobre as propostas da Câmara de Solução de Conflitos da Administração 

Municipal; 

IX - analisar as solicitações de representação judicial, previamente à deliberação do 

Conselho da Procuradoria Geral do Município, nos termos do inciso XIV do artigo 32 

desta lei; 

X - autorizar o pagamento de indenizações em geral e pecúlios decorrentes de 

acidentes de trabalho, conforme disciplinado em portaria do Procurador Geral do 

Município. 

Seção V 

Da Coordenadoria Geral de Gestão e Modernização 

Art. 16. A Coordenadoria Geral de Gestão e Modernização tem as seguintes 

atribuições: 
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I - assegurar apoio administrativo, material, transporte, tecnologia da informação. 

zeladoria, manutenção predial e demais serviços necessários ao desempenho da 

Procuradoria Geral do Município; 

II - administrar os bens patrimoniais móveis; 

III - prestar apoio administrativo ao Gabinete do Procurador Geral do Município; 

IV - planejar, elaborar a proposta orçamentária e gerir o orçamento consignado à 

Procuradoria Geral do Município; 

V - promover a execução orçamentária e a aplicação de recursos; 

VI - adquirir bens e serviços, autorizar e homologar licitações e celebrar contratos; 

VII - gerenciar o quadro de servidores da Procuradoria Geral do Município; 

VIII - gerenciar o Quadro de Procuradores do Município, cabendo-lhe, em especial: 

a) propor a abertura de concursos públicos para o provimento de cargos de 

Procurador do Município; 

b) avaliar a oportunidade e conveniência dos afastamentos de Procuradores do 

Município; 

c) opinar sobre designação de Procuradores do Município para o exercício de funções 

fora da Procuradoria Geral do Município; 

d) instruir os procedimentos relativos aos honorários advocatícios a serem distribuídos 

mensalmente aos Procuradores do Município; 

IX - administrar o quadro de estagiários; 

X - superintender a atuação do Centro de Estudos Jurídicos Lúcia Maria Moraes 

Ribeiro de Mendonça — CEJUR, da Procuradoria Geral do Município; 

XI - executar a política de capacitação e desenvolvimento dos servidores da 

Procuradoria Geral do Município. 

Art. 17. O Centro de Estudos Jurídicos Lúcia Maria Moraes Ribeiro de Mendonça — 

CEJUR, da Coordenadoria Geral de Gestão e Modernização, tem as seguintes 

atribuições: 

I - promover o aperfeiçoamento dos Procuradores do Município e a capacitação e o 

aperfeiçoamento dos demais servidores municipais em matérias relevantes ao 

exercício funcional; 
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II - decidir, promover, organizar e divulgar cursos, seminários, palestras, simpósios e 

congressos, 

III - divulgar matéria doutrinária, legislativa e jurisprudencial de interesse dos serviços 

jurídicos; 

IV - editar boletim periódico de divulgação das atividades do CEJUR e de outros 

assuntos pertinentes; 

V - editar boletins periódicos e revistas jurídicas; 

VI - estabelecer intercâmbio com organizações congêneres; 

VII - realizar serviços especiais por determinação do Procurador Geral do Município; 

VIII - propor ao Procurador Coordenador da Coordenadoria Geral de Gestão e 

Modernização a celebração de ajustes com entidades de direito público ou privado 

para a consecução de seus fins. 

Seção VI 

Dos Órgãos de Execução da Procuradoria Geral do Município 

Subseção I 

Do Departamento Judicial — JUD 

Art. 18. O Departamento Judicial — JUD tem as seguintes atribuições: 

I - representar o Município em todos os juízos e instâncias, excluídas as ações 

relativas às matérias atribuídas aos demais Departamentos da Procuradoria Geral do 

Município; 

II - executar todos os serviços conexos e peculiares à matéria judicial; 

III - representar o Município nos atos de tabelionato compreendidos nos limites da 

competência do Departamento, excluída matéria cuja competência tenha sido objeto 

de atribuição especial. 

Subseção II 

Do Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio — DEMAP 

Art. 19. O Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio — DEMAP tem 

as seguintes atribuições: 
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I - representar o Município em todos os juízos e instâncias nas ações que envolvam 

questões ambientais ou relativas ao patrimônio imaterial; 

II - representar o Município em todos os juízos e instâncias nas demandas relativas: 

a) à posse e direitos reais do patrimônio móvel e imóvel do Município, às questões 

registrárias, à validade dos atos negociais relativos ao patrimônio do Município e aos 

ressarcimentos decorrentes de seu uso indevido; 

b) à herança jacente de que trata o artigo 1,822 da Lei Federal n° 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 :  e processos correlatos; 

c) a direito de moradia, independentemente da titularidade do bem imóvel envolvido; 

III - representar o Município nos atos de tabelionato decorrentes exclusivamente dos 

procedimentos de sua competência, de que resulte a necessidade de regularização 

registrária em nome do Município; 

IV - realizar estudos e pesquisas necessários à definição da titularidade de domínio do 

patrimônio imobiliário, nas situações em que as informações cadastrais não forem 

suficientes para essa finalidade; 

V - executar serviços conexos, peculiares à defesa da posse e direitos reais incidentes 

sobre patrimônio móvel, imóvel e ambiental. 

Subseção III 

Do Departamento Fiscal — FISC 

Art. 20. O Departamento Fiscal — FISC tem as seguintes atribuições: 

I - promover a inscrição e a cobrança da dívida ativa do Município; 

II - defender os interesses do Município nas ações e processos de qualquer natureza, 

inclusive mandados de segurança, mandados de segurança coletivos, mandados de 

injunção e "habeas data", quando relativos à matéria tributária; 

III - defender os interesses do Município, em matéria tributária, em procedimentos 

administrativos autuados por outros entes públicos; 

IV - emitir certidão substitutiva da dívida ativa, em casos de retificação de lançamento; 

V - realizar trabalhos relacionados ao estudo e divulgação da legislação tributária; 

VI - realizar, quando conveniente à cobrança, o protesto da certidão de dívida ativa 
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Subseção IV 

Do Departamento de Desapropriações — DESAP 

Art. 21. O Departamento de Desapropriações — DESAP tem as seguintes atribuições: 

I - representar o Município em todos os juízos e instâncias, nas ações e feitos relativos 

a desapropriações contenciosas e amigáveis, bem como nos respectivos atos de 

tabelionato; 

II - representar o Município nas ações e feitos de qualquer natureza, preliminares ou 

decorrentes de desapropriações; 

III - elaborar minutas de decreto de utilidade pública e de interesse social; 

IV - elaborar plantas, pesquisa de valor e avaliação de imóveis, bem como contratar e 

fiscalizar serviços preparatórios de desapropriação; 

V - gerir e controlar os documentos relativos às desapropriações realizadas pela 

Administração Municipal Direta e atender o público interessado nessa documentação; 

VI - fornecer orientação técnico-normativa às unidades requisitantes que, diretamente 

ou mediante contratação de terceiros, forem responsáveis pela elaboração de 

quaisquer serviços técnicos preparatórios de procedimentos de desapropriação, 

mediante consulta expressa. 

Subseção V 

Do Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED 

Art. 22. O Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED tem as seguintes 

atribuições: 

I - instruir e relatar, por meio de suas comissões processantes, permanentes e 

especiais, nos termos da lei: 

a) inquéritos administrativos comuns e especiais; 

b) processos sumários; 

c) procedimentos sumários; 

d) sindicâncias para apuração de fatos e responsabilidades funcionais, nos termos da 

Lei n° 8.989, de 1979, e sindicâncias relativas a acidentes com viaturas municipais, 

nos termos da Lei n° 7.415 ;  de 30 de dezembro de 1969; 
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e) procedimentos de exoneração de servidor em estágio probatório; 

f) revisões de inquérito administrativo; 

g) pedidos de justificação administrativa; 

h) procedimentos de anulação de posse em cargo público, por fraude ou omissão de 

informação por parte do servidor; 

II - realizar o atendimento ao público em relação aos procedimentos disciplinares 

referidos no inciso I deste artigo; 

III - acompanhar, no interesse do serviço público, os inquéritos e processos criminais 

instaurados na esfera penal, envolvendo servidores dos quadros da Prefeitura, 

especialmente nos casos em que haja apuração da responsabilidade civil ou 

disciplinar; 

IV - apurar atos de improbidade administrativa nos autos de procedimento 

administrativo em curso e processar sindicâncias especiais de improbidade 

administrativa; 

V - representar o Município em todos os juízos e instâncias nas ações judiciais 

preparatórias, incidentais, de produção de provas ou cautelares que envolvam 

questões disciplinares, de responsabilização de pessoa jurídica pela prática de atos 

contra a Administração pública nos termos da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto 

de 2013, e de combate à corrupção; 

VI - representar o Município em todos os juízos e instâncias nas ações judiciais que 

envolvam questões disciplinares dos servidores públicos, incluindo reintegração ao 

serviço público e demandas disciplinares correlatas; 

VII - representar o Município em todos os juízos e instâncias nas ações criminais, de 

improbidade administrativa de responsabilização de pessoa jurídica pela prática de 

atos contra a Administração e de natureza disciplinar correlata ou conexa; 

VIII - representar o Município nas medidas judiciais e extrajudiciais necessárias para a 

recuperação de valores decorrentes de danos causados ao erário e de enriquecimento 

ilícito decorrentes de atos de corrupção; 

IX - representar a Procuradoria Geral do Município em todos os foros anticorrupção, 

no Brasil e no Exterior; 

X - elaborar a manifestação jurídica a que se refere o § 2° do artigo 6° da Lei Federal 

n°12.846, de 2013; 
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XI - representar o Município em todos os juízos e instâncias nas ações populares que 

envolvam atos de corrupção; 

XII - atuar no âmbito extrajudicial com a instauração e acompanhamento de 

procedimento administrativo prévio tendente à coleta de documentos e informações 

indispensáveis à atuação judicial relativa às atribuições previstas neste artigo. 

Parágrafo único. O Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED 

adotará mecanismos e instrumentos adequados para a articulação com os demais 

órgãos públicos federais, estaduais e municipais no combate à corrupção. 

Subseção VI 

Do Departamento de Defesa do Consumidor — PROCON PAULISTANO 

Art. 23. O Departamento de Defesa do Consumidor — PROCON PAULISTANO tem as 

seguintes atribuições: 

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a Política Municipal de Defesa do 

Consumidor; 

II - receber, analisar, avaliar, apurar e encaminhar consultas, reclamações, denúncias 

e sugestões apresentadas por consumidores, fornecedores, por entidades 

representativas ou por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

III - expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de desobediência, 

prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, nos termos do § 40 

do artigo 55 da Lei Federal n. 8.078, de 11 de setembro de 1990; 

IV - mediar conflitos de consumo, podendo designar audiências de conciliação e 

reuniões técnicas; 

V - celebrar termos de ajustamento de conduta com fornecedores e demais 

intervenientes das relações de consumo, com vistas à cessação de práticas violadoras 

dos direitos do consumidor e à compensação e indenização pelos respectivos danos; 

VI - fiscalizar e apurar infrações à legislação federal, estadual e municipal de defesa e 

proteção do consumidor, bem como aplicar as devidas sanções administrativas, 

inclusive as cautelares; 

VII - ajuizar ações coletivas em nome do próprio órgão, quando se fizer necessário 

para a eficaz proteção dos direitos dos consumidores na Cidade de São Paulo; 
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• 	: 
VIII - gerir os recursos provenientes do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor — 

FMDC, zelando pela correta aplicação dos valores às suas finalidades, respeitadas as 

competências da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 

IX - manter cadastro atualizado de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

de produtos e serviços, divulgando-o especialmente por meios eletrônicos; 

X - orientar permanentemente os consumidores e fornecedores sobre seus direitos, 

deveres e prerrogativas, inclusive por meio de pesquisas que possibilitem informar os 

menores preços dos produtos básicos; 

XI - encaminhar, aos órgãos competentes, os consumidores que necessitem de 

assistência jurídica; 

XII - participar da elaboração e acompanhamento das políticas públicas de 

repercussão nos direitos dos consumidores, elaborando análises de impacto 

regulatório nas relações de consumo e opinando em projetos de lei relacionados; 

XIII - encaminhar, aos órgãos competentes, denúncias de crimes contra as relações 

de consumo e de violações a direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos; 

XIV - encaminhar, aos órgãos competentes, denúncias de infrações à ordem 

econômica, emitindo parecer fundamentado sobre a formação de cartéis e demais 

infrações concorrenciais, quando verificadas no âmbito territorial do Município; 

XV - solicitar a cooperação de órgãos e entidades de notória especialização técnica 

para a consecução dos seus objetivos; 

XVI - incentivar e apoiar a criação e organização de associações civis de defesa do 

consumidor e apoiar as já existentes, nos termos da legislação vigente; 

XVII - promover medidas e projetos contínuos de educação para o consumo, podendo 

utilizar os diferentes meios de comunicação e solicitar a cooperação de órgãos da 

Administração Pública, instituições de ensino superior e sociedade civil; 

XVIII - participar da elaboração e acompanhamento de políticas públicas de 

desestímulo à publicidade enganosa e abusiva, inclusive a voltada a crianças e 

adolescentes; 

XIX - implementar, incentivar e estimular o acesso aos mecanismos públicos 

alternativos de solução de conflitos de consumo baseados na autocomposição entre 

consumidores e fornecedores; 

XX - exercer outras atividades necessárias às finalidades de proteção e defesa do 

consumidor. 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/10/2016 14:17:56.

 fls. 20



Subseção VII 

Da Procuradoria da Fazenda Municipal — PFM 

Art. 24. A Procuradoria da Fazenda Municipal — PFM tem as seguintes atribuições: 

I - defender, perante o Tribunal de Contas do Município de São Paulo — TCM-SP, em 

Plenário ou fora dele, os interesses da Fazenda Pública, inclusive quando da 

apreciação das contas da Administração indireta, promovendo e requerendo o que for 

de direito; 

II - promover o exame de processos e documentos, intervindo nos expedientes 

administrativos de tomada de contas e de imposição de multas, quando da alçada do 

TCM-SP; 

III - opinar, verbalmente ou por escrito, nos processos sujeitos a parecer, julgamento e 

decisão do TCM-SP; 

IV - comparecer às sessões do TCM-SP, com a faculdade de falar e de declarar a sua 

presença, registrando-se as suas intervenções; 

V - levar ao conhecimento da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, para 

fim de direito, qualquer dolo, falsidade, concussão, peculato ou outras irregularidades 

de que venha a ter ciência; 

VI - remeter, à autoridade competente, cópia autêntica dos atos de imposição de multa 

e das decisões referentes ao pagamento de alcance, ou restituição de quantias, em 

processos de tomada de contas; 

VII - interpor recurso das decisões, acórdãos e julgamento, bem como requerer 

revisão de julgado nos casos previstos na legislação relativa ao TCM-SP; 

VIII - representar a Fazenda Pública perante a Câmara Municipal, nos processos 

impug nativos de contratos e despesas. 

Parágrafo único. Havendo interesse da Fazenda Municipal, a PFM poderá atuar, na 

forma deste artigo, também perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e o 

Tribunal de Contas da União, segundo os procedimentos aplicáveis a esses órgãos. 

CAPÍTULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS 
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Seção 1 

Do Procurador Geral do Município 

Art. 25. Compete ao Procurador Geral do Município: 

I - administrar e superintender a Procuradoria Geral do Município; 

II - supervisionar, coordenar e definir a orientação geral e estratégica a ser observada 

pela Procuradoria Geral do Município e demais unidades que a integram, no que tange 

às suas atribuições específicas e programas de atuação; 

III - aprovar pareceres e súmulas de entendimentos adotados em âmbito 

administrativo; 

IV - convocar e presidir o Conselho da Procuradoria Geral do Município e dar 

cumprimento às suas decisões; 

V - determinar a instauração de inquéritos administrativos comuns e especiais, nas 

hipóteses do artigo 188, incisos III, IV, V, VI e VII, e do artigo 189 da Lei n° 8.989, de 

1979, com as alterações introduzidas pela Lei n° 13.519, de 6 de fevereiro de 2003, e 

as sindicâncias especiais de improbidade administrativa; 

VI - aplicar suspensão preventiva; 

VII - decidir, exceto nas hipóteses de competência da Controladoria Geral do 

Município e nos casos que envolvam servidores do Quadro Técnico dos Profissionais 

da Guarda Civil Metropolitana — QTG, de competência da Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana: 

a) as sindicâncias; 

b) os processos sumários, os procedimentos sumários e os procedimentos de 

exoneração em estágio probatório; 

c) os inquéritos administrativos, nos casos de: 

1. absolvição; 

2, desclassificação da infração ou abrandamento de penalidade, de que resulte a 

imposição de pena de repreensão ou de suspensão; 

3. demissão, nas hipóteses dos incisos I, II e VII do artigo 188 da Lei n°8989, de 1979; 

4. extinção sem julgamento de mérito; 
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VIII - aplicar penas disciplinares aos integrantes da carreira de Procurador do 

Município, salvo as de demissão e cassação de aposentadoria e a aplicação direta de 

penalidade de repreensão ou suspensão de até 5 (cinco) dias; 

IX - arbitrar as controvérsias surgidas entre os órgãos e entidades integrantes da 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta, caso não dirimidas por meios 

autocompositivos, no âmbito da Câmara de Solução de Conflitos da Administração 

Municipal; 

X - autorizar a nomeação ou designação de Procurador do Município para ocupar 

cargo em comissão ou prestar serviços fora das unidades da Procuradoria Geral do 

Município, observado o disposto no inciso II do artigo 49; 

XI - promover o credenciamento de Procurador do Município para representar o 

Município ou o Prefeito nas assembleias das entidades da Administração Pública 

Municipal Indireta; 

XII - propor ao Prefeito a declaração de nulidade de atos administrativos da 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta; 

XIII - propor ao Prefeito o ajuizamento de representação de inconstitucionalidade de lei 

ou ato normativo municipal ou estadual; 

XIV - autorizar a atuação em ação direta de inconstitucionalidade, ação declaratória de 

constitucionalidade e arguição de descumprimento de preceito fundamental; 

XV - representar à autoridade competente sobre a inconstitucionalidade de atos 

normativos estaduais ou federais, por determinação do Prefeito; 

XVI - oficiar, diretamente, nos atos judiciais que impliquem providência do Prefeito; 

XVII - oficiar, a seu juízo, diretamente nos feitos em que os integrantes da carreira de 

Procurador do Município, no exercício de suas funções, são interessados; 

XVIII - decidir sobre a posição processual da Fazenda Pública Municipal nas ações 

civis públicas, ações populares e ações de improbidade administrativa; 

XIX - definir, mensalmente, os honorários advocatícios a serem distribuídos aos 

Procuradores do Município, nos termos da legislação especifica 

XX - propor ao Prefeito a abertura de concursos públicos para provimento de cargos 

de Procurador do Município e proceder à sua homologação; 
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XXI - decidir quanto ao afastamento de Procuradores do Município, exceto quando. 

nos termos das normas aplicáveis, essa competência couber a outro órgão municipal, 

hipótese em que deverá opinar a respeito; 

XXII - indicar representantes da Procuradoria Geral do Município em órgãos 

colegiados; 

XXIII - autorizar a eventual contratação dos serviços de jurista estranho à carreira, em 

caráter excepcional e em razão de manifesto interesse público, para emitir parecer ou 

prestar outros serviços jurídicos relevantes, ouvido o Conselho da Procuradoria Geral 

do Município; 

XXIV - designar servidor municipal para prestar depoimento, quando determinado o 

comparecimento pessoal da Prefeitura em juízo; 

XXV - definir, por portaria ;  critérios para o recebimento parcelado de débitos por parte 

da Municipalidade, por meio da Procuradoria Geral do Município ou de outros órgãos 

municipais; 

XXVI - decidir os recursos interpostos contra decisões dos titulares das 

Coordenadorias e dos Departamentos, bem como do chefe da Procuradoria da 

Fazenda Municipal; 

XXVII - apoiar as iniciativas e promoções concernentes à realização de cursos. 

simpósios, congressos e eventos desse gênero, que visem ao congraçamento dos 

integrantes da carreira, intercâmbio de informações e aprimoramento cultural e 

profissional; 

XXVIII - celebrar convênios e acordos de cooperação dentro de sua área de atuação, 

admitido o repasse de recursos financeiros, quando necessário; 

XXIX - outras atribuições compatíveis com o cargo, bem como outras que sejam 

previstas em lei ou regulamento. 

§ 1° A competência estabelecida nos incisos V, VI, VII e VIII do "caput" deste artigo 

abrange as atribuições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 

encaminhar os recursos ou pedidos de revisão de inquérito ao Prefeito. 

§ 2° O Procurador Geral do Município poderá delegar as atribuições referidas nos 

incisos X a XXVI do "caput" deste artigo. 

§ 30  O Procurador Geral Adjunto substituirá o Procurador Geral do Município em suas 

ausências e impedimentos, bem como exercerá outras atribuições que por este lhe 

forem cometidas. 
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Art. 26. O Procurador Geral do Município, com tratamekto, .Préri -inativas e 

representação próprios de autoridade municipal, vincula-se diretamente ao Prefeito. 

pelo qual será designado, em comissão, dentre os membros estáveis da carreira de 

Procurador do Município, preferencialmente de um dos seus dois últimos níveis. 

Seção II 

Dos Procuradores Coordenadores Gerais 

Art. 27. Cabe aos Procuradores Coordenadores Gerais exercer as competências 

decorrentes das atribuições previstas nesta lei para as respectivas Coordenadorias 

Gerais. 

Parágrafo único. As competências referidas no "caput" deste artigo poderão ser 

delegadas por portaria do respectivo Coordenador Geral, com reserva de poderes 

para decisão sobre causas relevantes. 

Seção III 

Dos Diretores de Departamento 

Art. 28. Compete aos Diretores dos Departamentos da Procuradoria Geral do 

Município: 

I - administrar e superintender os Departamentos; 

II - traçar orientações, coordenar, fiscalizar e organizar os trabalhos dos 

Departamentos, de modo a garantir a coesão e uniformização da atuação da 

Municipalidade, em juízo e administrativamente; 

III - manifestar-se e emitir parecer em processos que versem sobre matéria de 

competência do respectivo Departamento; 

IV - despachar requerimentos sobre matéria de competência do Departamento; 

V - proceder à distribuição especial dos trabalhos, quando conveniente ou necessário 

ao serviço; 

VI - alterar a lotação de Procuradores do Município e demais servidores dentro do 

Departamento, por conveniência ou necessidade do serviço; 

VII - dar início de exercício a Procuradores do Município e demais servidores 

designados para o Departamento, 
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VIII - decidir quanto à aplicação direta de penalidade de repreensão ou suspensão de 

até 5 (cinco) dias; 

IX - autorizar a inclusão de cobranças no rol das cobranças inviáveis, mediante 

pronunciamento fundamentado, quando o prosseguimento das diligências se afigure 

antieconômico, até os limites previstos em portaria do Procurador Geral do Município; 

X - autorizar a dispensa de interposição de recursos e a não impugnação de 

embargos; 

XI - deliberar sobre a impugnação ao cumprimento de decisões judiciais; 

XII - autorizar o parcelamento de débitos não passíveis de inscrição, até os limites 

previstos em portaria do Procurador Geral do Município. 

§ 1° Os Diretores de Departamento poderão: 

I - propor ao Procurador Geral do Município que disponha, por portaria, sobre a 

organização interna dos Departamentos. 

II - manter entendimento direto e estreita cooperação com as demais unidades da 

estrutura da Prefeitura, objetivando o adequado desempenho de suas atribuições. 

§ 2° Na hipótese do inciso VIII do "caput", a aplicação de penalidade dependerá de 

manifestação de Comissão de Correição quando o fundamento estiver relacionado a 

aspectos técnico-juridicos da atuação de Procurador do Município. 

§ 3° Além das competências gerais estabelecidas no "caput" deste artigo, compete 

ainda: 

I - ao Diretor do Departamento Judicial - JUD: 

a) autorizar o pagamento de indenizações em geral, incluindo pecúlios decorrentes de 

acidentes do trabalho, cujo montante, compreendendo o principal e eventuais 

acréscimos, não ultrapasse limite fixado em portaria do Procurador Geral do Município; 

b) indeferir, inclusive por abandono, de pedidos de indenização de que trata a alínea 

"a" deste inciso I. até o montante definido em portaria do Procurador Geral do 

Município; 

c) autorizar o ajuizamento de ações cuja matéria esteja compreendida entre suas 

competências, no valor não superior ao limite fixado em portaria do Procurador Geral 

do Município; 

II - ao Diretor do Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio - 

DEMAP: 
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-L) 

a) manifestar desinteresse em pedidos de usucapião e de retificação de registro 

imobiliário, bem como representar o Município em procedimentos registrários de 

abertura de matrícula de bens públicos, de averbação, de regularização de 

loteamentos e arruamentos e demais questões correlatas; 

h) deliberar sobre a abertura e extinção de processos de arrecadação de herança 

jacente, bem como sobre a intervenção do Município em processos correlatos; 

c) após os estudos e pesquisas pertinentes, decidir as controvérsias relacionadas à 

definição da titularidade de domínio do patrimônio imobiliário; 

III - ao Diretor do Departamento Fiscal — FISC: 

a) autorizar a propositura e desistência de execuções fiscais; 

b) determinar a negação ou retificação da inscrição na dívida ativa; 

c) autorizar o parcelamento de débitos inscritos na dívida ativa, conforme disciplinado 

pelo Procurador Geral do Município; 

IV - ao Diretor do Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED: 

a) instaurar: 

1) inquéritos administrativos e procedimentos sumários decorrentes de faltas ao 

serviço, nos termos do artigo 188, incisos I e II, da Lei n°8.989, de 1979; 

2) inquéritos administrativos e procedimentos sumários decorrentes de acidentes 

envolvendo viaturas municipais, mediante proposta da comissão encarregada da 

sindicância de que trata a Lei n° 7.415, de 1969, ou do Conselho Municipal de 

Acidentes com Viaturas Municipais - COMUV; 

3) procedimentos sumários previstos no § 2° do artigo 23 da Lei n° 9.160, de 3 de 

dezembro de 1980; 

4) sindicâncias de que trata o artigo 203 da Lei n°8.989, de 1979; 

5) processos sumários de que trata o artigo 202 da Lei n° 8.989, de 1979; 

6) procedimentos de exoneração de servidor em estágio probatório de que trata o 

artigo 19 da Lei n° 8.989, de 1979; 

b) autorizar, fundamentadamente, diante do caso concreto, a atuação criminal por 

parte das unidades do Departamento. 

§ 4° As atribuições administrativas e as competências previstas nos incisos III a XI do 

"caput" e no § 3° deste artigo poderão ser delegadas por portaria do Diretor, facultada, 
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nas hipóteses dos incisos IX e X do "caput" e do § ° a reserva de poderes para 

decisão sobre causas relevantes. 

CAPÍTULO V 

DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Seção I 

Da Câmara de Solução de Conflitos da Administração Municipal 

Art. 29. A Câmara de Solução de Conflitos da Administração Municipal, vinculada à 

Coordenadoria Geral do Consultivo, tem as seguintes atribuições: 

I - avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos por meios 

autocomposdivos, notadamente conciliação e mediação, no âmbito da Procuradoria 

Geral do Município; 

II - requisitar, aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, informações 

para subsidiar sua atuação; 

III - dirimir, por meios autocompositivos, as controvérsias entre órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta; 

IV - promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta nos 

casos submetidos a meios autocompositivos; 

V - propor, quando couber, ao Procurador Geral do Município, o arbitramento das 

controvérsias não solucionadas por meios autocompositivos. 

Parágrafo único. A Câmara de Solução de Conflitos da Administração Municipal 

funcionará somente por ocasião da submissão de uma controvérsia à sua apreciação 

e será composta por servidores indicados pelo Procurador Coordenador Geral do 

Consultivo, que atuarão sem prejuízo de suas demais atribuições, exceto em caso de 

necessidade devidamente fundamentada. 

Seção II 

Do Conselho da Procuradoria Geral do Município 

Art. 30. O Conselho da Procuradoria Geral do Município é composto por 13 (treze) 

membros, na seguinte conformidade: 
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I - pelo Procurador Geral do Município ou, em suas ausências e impedimentos, pelo 

Procurador Geral Adjunto, na qualidade de Presidente; 

II - por 6 (seis) representantes da carreira, eleitos por seus respectivos pares. com  

mandato de 2 (dois) anos, sendo: 

a) 3 (três) das unidades da Procuradoria Geral do Município, um de cada referência; e 

b) 3 (três) das Assessorias Jurídicas das Secretarias e órgãos integrantes da 

Administração Pública Municipal Direta; 

III - pelos titulares: 

a) do Departamento Judicial — JUD; 

b) do Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio — DEMAP; 

c) do Departamento Fiscal — FISC; 

d) do Departamento de Desapropriações — DESAP; 

e) do Departamento Procedimentos Disciplinares — PROCED; 

f) do Departamento de Defesa do Consumidor — PROCON PAULISTANO. 

§ 1° Os conselheiros exercerão suas funções sem prejuízo de suas atribuições 

ordinárias. 

§ 2° O processo eleitoral de escolha dos representantes do Conselho da Procuradoria 

Geral do Município observará, no que for aplicável, a legislação eleitoral em vigor, e será 

presidido em todas as suas fases pelo Procurador Geral do Município, que poderá 

delegar, total ou parcialmente, essa atribuição. 

Art. 31. As sessões do Conselho, com periodicidade estabeiecida em regulamento. 

serão públicas, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo, e instaladas com a presença 

da maioria absoluta de seus membros. 

§ 1° Todos os membros do Conselho terão direito a voto, cabendo ao Procurador 

Geral do Município, quando for o caso, também o voto de desempate. 

§ 2° O Presidente da Associação dos Procuradores do Município de São Paulo terá 

assento nas reuniões, ordinárias e extraordinárias, e nelas terá direito a voz. 

§ 3° Qualquer Procurador do Município poderá assistir às reuniões, ordinárias e 

extraordinárias, e solicitar a palavra, conforme disposto no regimento. 

Art. 32. O Conselho da Procuradoria Geral do Município tem as seguintes atribuições: 
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I - participar da organização e realização dos concursos para o provimento de cargos 

de Procurador do Município; 

II - indicar e propor a realização de cursos relacionados com a carreira; 

III - superintender correição nos diversos órgãos da Procuradoria Geral do Município; 

IV - manifestar-se acerca de assunto de relevante interesse para a carreira; 

V - opinar quando da eventual proposta de contratação dos serviços de jurista 

estranho à carreira, para emitir parecer ou prestar outros serviços jurídicos relevantes; 

VI - conhecer da notícia de afronta ou desrespeito sofrido por Procurador do Município. 

no exercício regular de suas funções, propondo. ao  Procurador Geral do Município, o 

desagravo e demais medidas cabíveis, conforme o recomende a espécie; 

VII - receber e processar representações relativas à atuação do Procurador Geral do 

Município e decidir sobre as representações formuladas a respeito da atuação 

funcional dos Procuradores do Município; 

Vill - propor, ao Procurador Geral do Município, a constituição de comissão para 

avaliação periódica de desempenho dos Procuradores do Município; 

IX - avaliar o desempenho de Procurador do Município em estágio probatório, bem 

como deliberar sobre sua confirmação no cargo; 

X - autorizar a abertura de sindicância e processo administrativo disciplinar envolvendo 

Procurador do Município, ouvida a comissão de correição, opinando, em qualquer 

caso, nos respectivos processos e recursos; 

XI - propor ao Prefeito a aplicação de pena de demissão ou cassação de 

aposentadoria a Procurador do Município; 

XII - fixar critérios para distribuição igualitária dos honorários advocatícios 

arrecadados, nos termos da legislação vigente; 

XIII - acompanhar a arrecadação e distribuição dos honorários advocatícios; 

XIV - após parecer da Coordenadoria Geral do Consultivo e nos termos de 

regulamentação a ser editada pelo próprio Conselho, decidir sobre solicitação de 

representação judicial, por parte da Procuradoria Geral do Município, dos titulares de 

mandato no Município e dos ocupantes de cargo, função ou emprego na 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta, concernente a atos praticados no 

exercício regular de suas atribuições, podendo obstá-la ou fazê-la cessar quando não 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/10/2016 14:17:56.

 fls. 30



forem preenchidos os respectivos requisitos legais, ou diante da existência de fato 

novo idôneo; 

XV - manifestar-se sobre projetos ou minutas de atos normativos e súmulas que 

disponham sobre a organização da Procuradoria Geral do Município ou sobre a 

carreira de Procurador; 

XVI - debater relatório anual dos trabalhos da Procuradoria Geral do Município ;  

opinando sobre as prioridades para o exercício subsequente; 

XVII - estabelecer critérios a serem observados nos concursos para remoção de 

Procurador do Município para outra unidade integrante da Procuradoria Geral do 

Município; 

XVIII - desempenhar outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Procurador 

Geral do Município 

Art. 33. Para o cumprimento do disposto no inciso XIII do artigo 32 desta lei, o 

Conselho da Procuradoria Geral do Município será auxiliado por uma comissão eleita, 

composta por 3 (três) Procuradores do Município, sendo 2 (dois) ativos e 1 (um) 

aposentado, com seus respectivos suplentes, a qual terá acesso direto a todos os 

documentos pertinentes, fiscalizando e acompanhando a arrecadação e distribuição 

dos honorários advocatícios, podendo, ainda, apresentar propostas ao Conselho em 

relação aos valores a serem rateados e as formas de otimizar a arrecadação; 

Parágrafo único. A eleição dos membros da comissão referida neste artigo ocorrerá 

concomitantemente com a eleição dos representantes por essa forma designados para 

o Conselho da Procuradoria Geral do Município. 

Seção III 

Da Comissão de Correição 

Art. 34. A Comissão de Correição da Procuradoria Geral do Município, de caráter 

permanente, é composta por Procuradores do Município, cabendo a um deles a 

presidência do colegiado. 

§ 1° Os Procuradores do Município integrantes da Comissão de Correição deverão ser 

estáveis no serviço público municipal e enquadrados em um dos dois últimos níveis 

da carreira 
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§ 20 Os integrantes da Comissão de Correição da Procuradoria Geral do Município 

serão designados pelo Procurador Geral do Município, com aprovação do Conselho da 

Procuradoria Geral do Município. 

§ 3° Os procedimentos relativos às correições ordinárias e extraordinárias serão 

fixados por portaria do Procurador Geral do Município. 

Art. 35. A Comissão de Correição da Procuradoria Geral do Município tem as 

seguintes atribuições: 

I - fiscalizar a atuação e o desempenho dos Procuradores do Município e dos 

servidores vinculados à Procuradoria Geral do Município; 

II - elaborar relatórios circunstanciados para avaliação de desempenho dos 

Procuradores do Município em estágio probatório; 

III - avaliar, em caráter exclusivo, inclusive para fins de instrução de processo 

disciplinar, os aspectos técnico-jurídicos da atuação de Procurador do Município; 

IV - realizar correições ordinárias e extraordinárias, de ofício ou por determinação do 

Procurador Geral do Município, nos setores técnico-jurídicos da Procuradoria Geral do 

Município e nas unidades jurídicas dos demais órgãos da Administração Pública 

Municipal Direta; 

V - propor a adoção das medidas administrativas e disciplinares cabíveis em vista do 

que for apurado nas correições realizadas; 

VI - propor, ao Procurador Geral do Município, a edição de atos normativos voltados 

ao aprimoramento dos serviços da Procuradoria Geral do Município; 

VII - guardar sigilo profissional no exercício de toda e qualquer atividade correcional; 

VIII - convocar formalmente, sempre que for necessário. Procurador do Município ou 

servidor para verificar as razões de possível desvio funcional, orientando-os na 

superação de eventuais dificuldades e auxiliando-os no retorno ao desempenho 

profícuo e normal de suas atividades profissionais. 

Parágrafo único. No desenvolvimento de suas atividades, a Comissão de Correição 

poderá: 

I - examinar processos administrativos e judiciais; 

II - requisitar, sempre que for necessário, aos órgãos e entidades do Poder Executivo, 

autos de processos administrativos e quaisquer outros documentos e informações; 
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Ml - verificar pareceres, laudos técnicos, prontuários funcionais e demais documentos 

pertinentes ao objeto da correição; 

IV - verificar sistemas de informação e respectivos bancos de dados; 

V - convocar para esclarecimentos os servidores envolvidos com o objeto da 

correição, tomando por termo suas declarações; 

VI - realizar diligências destinadas a elucidar fatos relativos ao objeto da correição. 

Art. 36. As correições ordinárias têm por objetivo verificar a regularidade do serviço e 

da eficiência dos Procuradores do Município no cumprimento de suas atribuições, bem 

como da observância das determinações emanadas do Procurador Geral do 

Município. 

Parágrafo único. Terminada a correição, o relatório circunstanciado será 

encaminhado ao Conselho da Procuradoria Geral do Município, pela Comissão de 

Correição da Procuradoria Geral do Município, para as providências cabíveis. 

Art. 37. As correições extraordinárias serão realizadas pela Comissão de Correição da 

Procuradoria Geral do Município, de ofício ou por determinação do Procurador Geral 

do Município, sem natureza de procedimento sancionatório, para verificação dos fatos. 

sempre que houver indício de: 

I - descumprimento de dever funcional ou procedimento incorreto; 

II - atos que comprometam o prestigio e a dignidade da instituição ou dos demais 

órgãos jurídicos municipais. 

Parágrafo único. As correições extraordinárias seguem, no que não forem 

incompatíveis, as normas estatuídas para a correição ordinária. 

CAPÍTULO VI 

DO EXERCICIO DO CARGO DE PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

Seção I 

Da Investidura e do Concurso 

Art. 38. Além do cumprimento dos requisitos exigidos para o provimento dos demais 

cargos efetivos municipais, a investidura no cargo de Procurador do Município 

dependerá de: 

I - inscrição, como advogado, na Ordem dos Advogados do Brasil — OAB; 
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II - prévia aprovação em concurso público de provas e títulos, organizado pela 

Procuradoria Geral do Município, por meio de Comissão do Concurso de Ingresso, 

contando com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas 

fases. 

§ 1° O edital do concurso público para o provimento de cargos de Procurador do 

Município, a ser aprovado pelo Conselho da Procuradoria Geral do Município, deverá 

atribuir cunho meramente classificatório à fase de análise de títulos. 

§ 2° A Comissão do Concurso de Ingresso será designada pelo Procurador Geral do 

Município, ouvida a Associação dos Procuradores do Município de São Paulo, após a 

aprovação de sua composição pelo Conselho da Procuradoria Geral do Município. 

§ 3° A Comissão do Concurso de Ingresso será composta por Procuradores do 

Município estáveis, admitida a participação de pessoa não integrante da carreira, 

desde que de reconhecido notório saber jurídico. 

Seção II 

Do Estágio Probatório 

Art. 39. A confirmação do Procurador do Município na carreira dependerá do 

cumprimento dos deveres atinentes ao cargo no período de estágio probatório, 

contado da data do início do exercício funcional, podendo ser avaliados, ainda, os 

seguintes aspectos: 

I - participação nas atividades programadas para fins de treinamento; 

II - interesse, espírito de iniciativa e de colaboração; 

III - desempenho técnico satisfatório nas atribuições e funções específicas do cargo. 

§ 1° A confirmação no cargo somente poderá ser negada por decisão tomada pela 

maioria absoluta dos membros do Conselho da Procuradoria Geral do Município. 

§ 2° O Procurador do Município em estágio probatório não poderá exercer as funções 

de Procurador Geral do Município, Procurador Geral Adjunto, Procurador Chefe de 

Gabinete, Procurador Coordenador Geral, Diretor de Departamento, Chefe da 

Procuradoria da Fazenda Municipal e Procurador Coordenador do Centro de Estudos 

Jurídicos Lúcia Maria Moraes Ribeiro de Mendonça — CEJUR. 
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Seção III 

Da Lotação e das Remoções 

Art. 40. Os Procuradores do Município são lotados originalmente na Procuradoria 

Geral do Município. 

§ 1° No exercício de suas funções, os Procuradores do Município deverão estar 

alternativamente lotados, nos termos desta lei: 

I - em um dos órgãos da Procuradoria Geral do Município; 

II - em outros órgãos municipais, durante o exercício de cargo em comissão ou função 

de confiança. 

§ 2° Retornará à sua lotação original, na Procuradoria Geral do Município, o 

Procurador do Município que: 

I - estiver afastado para o exercício de funções em órgãos públicos não integrantes da 

Administração Pública Municipal Direta; 

II - for exonerado de cargo em comissão ou função de confiança em outro órgão 

municipal, não sendo nomeado em outro; 

III - estiver afastado do exercício de suas funções por período que ultrapasse o limite a 

ser fixado, para esse fim, em portaria do Procurador Geral do Município. 

§ 30  O Procurador Geral do Município, ouvido o Conselho da Procuradoria Geral do 

Município, fixará o número de Procuradores do Município a serem lotados em cada um 

dos órgãos da Procuradoria Geral do Município, podendo fixar uma quantidade mínima 

por nível da carreira. 

Art. 41. Previamente ao início de exercício, o Procurador do Município será 

convocado, segundo a ordem de classificação no concurso de ingresso, para indicar 

os órgãos de sua preferência para sua lotação, dentre aqueles relacionados com 

vagas disponíveis. 

Parágrafo único. O Procurador do Município em estágio probatório exercerá suas 

funções preferencialmente nos órgãos da Procuradoria Geral do Município. 

Art. 42. A alteração da lotação do Procurador do Município entre os órgãos de 

execução da Procuradoria Geral do Município ocorrerá por meio de remoção 

voluntária ou de ofício. 

Art. 43. A remoção voluntária dar-se-á por meio de concurso realizado pelo Conselho 

da Procuradoria Geral do Município, no qual se assegurará a divulgação das vagas a 
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serem preenchidas preenchidas e a possibilidade de escolha pelos interessados, observados os 

critérios de antiguidade no cargo, o tempo de exercício no mesmo órgão e a 

adequação profissional à vaga existente, nos termos do edital do certame. 

§ 1° O edital do concurso, a ser aprovado pelo Conselho da Procuradoria Geral do 

Município mediante proposta do Procurador Geral do Município, indicará a relação de 

vagas, podendo haver a reserva de vagas de cada órgão de execução para 

preenchimento por Procuradores no nível inicial da carreira. 

§ 2° O concurso deverá ser realizado no mínimo uma vez por ano, bem como sempre 

que houver nomeação de 5 (cinco) ou mais Procuradores do Município. 

§ 3° Os Procuradores do Município classificados no concurso serão lotados no órgão 

para o qual se inscreveram, segundo a disponibilidade de vagas e observada a ordem 

de classificação, podendo o edital prever a possibilidade de recusa à efetivação da 

remoção, por decisão devidamente motivada. 

Art. 44. A remoção de ofício. fundada na necessidade do serviço, dar-se-á por ato 

motivado do Procurador Geral do Município, sempre que não houver inscritos no 

concurso para remoção voluntária e for indispensável o preenchimento da vaga. 

§ 1° Na remoção de ofício, deverá ser previamente ouvido o Procurador do Município 

indicado e comunicado o Conselho da Procuradoria Geral do Município. 

§ 2° Os Procuradores do Município integrantes da Comissão de Correição e os 

representantes eleitos para o Conselho da Procuradoria Geral do Município e para a 

comissão a que se refere o artigo 33 desta lei não estão sujeitos à remoção de ofício. 

Art. 45. O Procurador Geral do Município poderá fixar a lotação provisória de 

Procurador do Município para atender necessidade temporária de serviço, substituição 

de Procurador afastado ou em licença, retorno de Procurador lotado em outro órgão e 

demais casos estabelecidos pelo Conselho da Procuradoria Geral do Município. 

Parágrafo único. A lotação provisória persistirá até o próximo concurso de remoção. 

Seção IV 

Dos Deveres, Impedimentos, Direitos e Prerrogativas 

Art. 46. Aplicam-se, a todos os Procuradores do Município, os deveres, impedimentos. 

prerrogativas e direitos relativos aos advogados, para o exercício de sua profissão. 

segundo a Constituição Federal e as leis vigentes além daqueles específicos relativos 

à carreira. 
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Art. 47. São deveres do Procurador do Município: 

I - exercer suas atribuições com eficiência e otimização dos recursos disponibilizados 

pela Administração, buscando prestar os serviços de maneira ágil e sem atrasos; 

II - atuar com probidade, integridade, zelo funcional, urbanidade e disciplina; 

III - respeitar todos os usuários, sem qualquer espécie de preconceito ou distinção de 

sexo, cor, idade, nacionalidade, religião, orientação sexual, opinião ou filiação político-

ideológica e posição social; 

IV - respeitar a hierarquia e cumprir as ordens superiores, exceto quando 

manifestamente ilegais e antiéticas, dando ciência às autoridades competentes; 

V - resistir às pressões de superiores hierárquicos, de contratantes, interessados e 

outros que visem obter quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas em 

decorrência de ações imorais, ilegais ou antiéticas, denunciando-as às autoridades 

competentes; 

VI - compartilhar com os colegas o conhecimento obtido em cursos, congressos e 

outras modalidades de treinamento, realizados em função de seu trabalho; 

VII - facilitar a fiscalização de todos os atos ou serviços por quem de direito, na forma 

da lei; 

VIII - abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder ou autoridade com 

finalidade estranha ao interesse público, mesmo que observando as formalidades 

legais. 

Art. 48. O Procurador do Município dar-se-á por impedido: 

I - em processo no qual seja parte; 

II - em processo no qual seja interessado cônjuge ou companheiro, parente. 

consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o quarto grau civil; 

III - em processo no qual haja atuado como advogado da outra parte, 

IV - em processo judicial que verse sobre tema a cujo respeito tenha proferido parecer 

ou emitido publicamente opinião contrária ao entendimento defendido pelo Município, 

quando a manifestação anterior prejudicar a defesa do interesse municipal; 

V - em processo que envolva conflitos de interesses profissionais; 

VI - quando amigo íntimo ou inimigo da parte interessada no processo judicial ou 

administrativo. 

r- 
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§ 1° O Procurador do Município poderá declarar-se suspeito por motivo devidamente 

justificado; 

§ 2° É defeso ao Procurador do Município funcionar como advogado privado: 

I - em processo ou procedimento contencioso ou voluntário no qual haja interesse do 

Município ou de entidade de sua Administração Indireta; 

II - na advocacia consultiva, em matéria relacionada ao Município. 

Art. 49. São prerrogativas funcionais dos Procuradores do Município: 

I - requisitar dos agentes públicos municipais competentes certidões, informações e 

diligências necessárias ao desempenho de suas funções; 

II - não ser designado para ter exercício fora do âmbito da Procuradoria Geral do 

Município, salvo quando lhe convier ou para exercer cargo de confiança; 

III - ser ouvido como testemunha em qualquer procedimento administrativo municipal 

em seu local de trabalho, em dia e hora previamente ajustados com a autoridade 

competente; 

IV - ser acompanhado pelo Procurador Geral do Município ou por outro Procurador por 

ele especialmente designado. quando convocado a depor perante qualquer autoridade 

sobre fatos relativos ao exercício de suas funções; 

V - postular remoção de sua unidade de trabalho ou nela permanecer, ressalvado o 

interesse público devidamente justificado; 

VI - possuir carteira de identidade funcional expedida pela Procuradoria Geral do 

Município; 

VII - por via de representação ou de manifestação opinativa em processo regular. 

divergir de entendimento até então assumido pela Administração, indicando os 

motivos e as razões que o conduzem à divergência. 

Art. 50. A Procuradoria Geral do Município regulamentará a verificação de assiduidade 

de seus integrantes, segundo as necessidades das unidades nas quais estiverem 

lotados e as características dos serviços executados, bem como as normas gerais 

relativas ao exercício profissional, expedidas pela Ordem dos Advogados do Brasil - 

OAB, podendo ser estabelecidas, ainda, metas ou padrões de produtividade e de 

qualidade. 
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CAPÍTULO VII 

DO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA JURÍDICA 

Art. 51. Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada a instituir o Programa de 

Residência Jurídica, direcionado a bacharéis em Direito, como forma de cumprimento 

do estágio profissional previsto no artigo 9°, § 4°. da Lei Federal n° 8.906, de 4 de 

julho de 1994, selecionados por meio de processo seletivo público. 

§ 10 O Programa de Residência Jurídica tem caráter de aprendizado e destina-se a 

proporcionar, a bacharéis em Direito, o conhecimento das atividades jurídicas 

exercidas pela Procuradoria Geral do Município, mediante orientação de Procurador 

do Município, por meio de atividades práticas e teóricas. 

§ 2° Desde que haja disponibilidade orçamentária, a Procuradoria Geral do Município 

poderá conceder, anualmente, até 100 (cem) bolsas-treinamento a residentes 

jurídicos, a título de oportunidade de estágio profissional, que não poderá exceder 3 

(três) anos de duração. 

§ 30  A cada bolsa-treinamento corresponderá uma bolsa-auxílio, cujo valor fica fixado 

em até 3 (três) vezes o valor da bolsa-auxílio estabelecido na legislação municipal 

para o estagiário estudante de nível superior. 

§ 40  A residência jurídica não cria vínculo empregatício entre o residente e a 

Administração Municipal. 

§ 5° O Procurador Geral do Município, mediante portaria, estabelecerá: 

I - as atividades a serem desempenhadas pelo residente jurídico, sendo-lhe vedada a 

prática de atividades privativas de Procurador do Município, bem como que vinculem a 

Administração Pública; 

II - a carga horária de duração do estágio, a qual não poderá exceder 30 (trinta) horas 

semanais; 

III - as demais regras atinentes ao Programa de Residência Jurídica. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 52. São vinculadas institucionalmente à Procuradoria Geral do Município, por 

meio da Coordenadoria Geral do Consultivo, para fins de atuação uniforme e 

coordenada: 
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I - na Secretaria do Governo Municipal, além da sua Assessoria Jurídica: 

a) a Assessoria Técnico-Legislativa — ATL; 

b) a Assessoria Técnica — AT; 

II - as Assessorias e Assistências Jurídicas dos demais órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional; 

III - os cargos em comissão cujo provimento seja privativo de Procuradores do 

Município, previstos em leis e regulamentos. 

Parágrafo único. Vinculam-se tecnicamente à Procuradoria Geral do Município, para 

fins de atuação uniforme e coordenada, os órgãos jurídicos das entidades de direito 

privado integrantes da Administração Pública Municipal Indireta. 

Art. 53. A Procuradoria Geral do Município estabelecerá, mediante portaria. o 

procedimento a ser observado para a submissão de consulta e solicitação de análises 

por parte dos órgãos da Administração Pública Municipal. 

Art. 54. As requisições da Procuradoria Geral do Município e de seus órgãos para a 

instrução dos processos e expedientes administrativos em curso, visando à defesa do 

interesse público e do Município de São Paulo, em juízo ou fora dele, deverão ser 

atendidas pelos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta ou 

Indireta no prazo assinalado, sob pena de responsabilidade. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais, Subprefeituras e entidades da 

Administração Pública Municipal Indireta, representadas judicialmente pela 

Procuradoria Geral do Município, devem noticiar a instauração de inquéritos civis ou 

de procedimentos assemelhados, inclusive quando originários das Defensorias 

Públicas, encaminhando cópias das respectivas portarias ou atos de instauração à 

Coordenadoria Geral do Contencioso Judicial. 

Art. 55. Os cargos de provimento em comissão da Procuradoria Geral do Município 

relacionados na coluna "Situação Atual" do Anexo Único desta lei, no qual se 

discriminam as denominações, as lotações, referências/símbolos de vencimento. 

quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, ficam transformados ou apenas 

parcialmente alterados, na conformidade da modificações constantes da coluna 

"Situação Nova" do referido anexo. 

§ 1° Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, as novas funções de 

confiança constantes da coluna "Situação Nova" do Anexo Único desta lei ficam 
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incluídas na coluna "Situação Nova" do Anexo I a que refere o artigo 13 da Lei n° 

10.182, de 1986. 

§ 2° Fica ressalvada, quanto às novas formas de provimento ora estabelecidas na 

coluna "Situação Nova" do Anexo Único desta lei, a situação dos atuais ocupantes dos 

cargos constantes da coluna "Situação Atual" do mesmo anexo. 

Art. 56. Fica instituído o Símbolo PR-A7, correspondente ;  no quadro geral do 

funcionalismo municipal, aos cargos de Secretário Municipal, Subprefeito e 

equiparados, nele ora se enquadrando, no Quadro da Procuradoria Geral do 

Município, a função de Procurador Geral do Município, com valor de adicional de 

função fixado em 140% (cento e quarenta por cento) do Padrão PRM-I-A, constante da 

Tabela "A" do Anexo I da Lei n° 14.712, de 4 de abril de 2008. 

§ 1° O Símbolo PR-A7, ora instituído, passa a compor o Anexo III da Lei n° 10.182, de 

1986, em linha subsequente à atual linha relativa ao Símbolo PR-A6, juntamente com 

as demais informações necessárias ao cálculo do adicional de função, constantes do 

"caput" deste artigo. 

§ 2° Em decorrência do disposto neste artigo, fica a função de Procurador Geral do 

Município excluída da linha relativa ao atual Símbolo PR-A6 do Anexo III da Lei n° 

10.182, de 1986. 

Art. 57. O Símbolo PR-A6 do Anexo III da Lei n° 10.182, de 1986, passa a 

corresponder, no quadro geral do funcionalismo municipal, aos cargos de Secretário-

Adjunto, Chefe de Gabinete, Assessor Especial (Ref. DAS-15) e equiparados. nele ora 

se enquadrando, no Quadro da Procuradoria Geral do Município, as funções de 

Procurador Geral Adjunto, Procurador Chefe de Gabinete e Procurador Coordenador 

Geral, com valor de adicional de função fixado em 120% (cento e vinte por cento) do 

Padrão PRM-I-A, constante da Tabela "A" do Anexo I da Lei n° 14.712, de 2008. 

Art. 58. Ficam mantidas as regras sobre a carreira de Procurador do Município e sua 

respectiva remuneração, nos termos das Leis n° 10.182, de 1986, e n° 14.712, de 

2008, e demais normas relativas à matéria. 

Art. 59. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos 1° a 

12 da Lei n°10.182, de 1986. 

JAM/GGSM/bam 
Lei Orgânica da PGM PL (versão ATL) 258 16 
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Anexo Único integrante da Lei n° 	, de 	de 
	

de 
Funções de Confiança da Procuradoria Geral do Município - PGM 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação do Cargo / 
Lotação 

Ref./ 
Símbolo 

Qd e 
Parte 

Tabela 
Forma de Provimento 

Denominação do Cargo / 
Lotação 

Ref./ 
Símbolo 

Qde 
Parte 

Tabela 
Forma de Provimento 

Procurador Geral do 
Município 
- Procuradoria Geral do 
Município 

Lei n° 10.182/1986 

PR-A6 1 PP-I Livre designação, pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Procurador do Município, da 
referencia PRM-III ou PRM-II, 
de reconhecido saber jurídico e 
preferentemente com 
experiência em áreas diversas 
da Administração Municipal 

Procurador Geral do 
Município 
- Procuradoria Geral do 
Município 

PR-A7 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Procurador do Município, 
preferentemente de um dos 
dois últimos níveis da carreira 

Procurador Geral Adjunto 
- Gabinete do Procurador 
Geral 

Lei n° 15.509/2011 

SAD 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Procurador Geral Adjunto 
- Gabinete do Procurador 
Geral 

PR-A6 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Procurador do Município, 
preferentemente de um dos 
dois últimos níveis da carreira 

Chefe de Gabinete 
- Chefia de Gabinete, do 
Gabinete do Procurador Geral 

Lei 15.509/2011 

CHG 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Procurador Chefe de 
Gabinete 
- Chefia de Gabinete, do 
Gabinete do Procurador Geral 

PR-A6 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Procurador do Município 

Coordenador 
- Coordenadoria Geral de 
Gestão e Modernização 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão Procurador Coordenador 
Geral 
- Coordenadoria Geral de 

PR-A6 

Gestão e Modernização 
 

1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Procurador do Município_ .., 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria Geral do 
Contencioso Judicial 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre integrantes 
da carreira de Procurador do 
Município 

Procurador Coordenador 
Geral 
- Coordenadoria Geral do 

PR-A6 

Contencioso Judicial  

1 PP-I 
_,,, 

Livre designação peldP. rOfiliáto 
dentre integrantes da`naitei" 	-- 
de Procurador do Mvelicipi9_, „.. 

... • . 1 .1Z  

Livre designação FSIct Pr'efo -k,' 
dentre integrantesccla -carreira 
de Procurador do MudiciPió' 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria Geral do 
Consultivo 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento pelo Prefeito, 
dentre Bacharéis em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Procurador Coordenador 
Geral 
- Coordenadoria Geral do 

PR-A6 

Consultivo  

1 PP-I 
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Assessor Técnico Chefe 
- Assessoria Técnica do 
Contencioso Judicial, do 
Gabinete do Coordenador, da 
Coordenadoria Geral do 
Contencioso Judicial 

DAS-13 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre integrantes 
da carreira de Procurador do 
Município 

Procurador Assessor Técnico 
Chefe 
- Assessoria Técnica do 
Contencioso Judicial, do 
Gabinete do Coordenador, da 
Coordenadoria Geral do 
Contencioso Judicial 

PR-A5 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Procurador do Município 

Assessor Técnico Chefe 
- Assessoria Jurídico- 
Consultiva, do Gabinete do 
Coordenador, da 
Coordenadoria Geral do 
Consultivo 

DAS-13 1 PP-I Livre provimento pelo Prefeito, 
em comissão, dentre titulares 
da carreira de Procurador do 
Município, PRM-II ou PRM-III 

Procurador Assessor Técnico 
Chefe 
- Assessoria Jurídico- 
Consultiva, do Gabinete do 
Coordenador, da 
Coordenadoria Geral do 
Consultivo 

PR-A5 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Procurador do Município 

Assessor Técnico Chefe 
- Assessoria Técnica de 
Gestão, do Gabinete do 
Coordenador, da 
Coordenadoria Geral de 
Gestão e Modernização 

DAS-13 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre integrantes 
da carreira de Procurador do 
Município 

Procurador Assessor Técnico 
Chefe 
- Assessoria Técnica de 
Gestão, do Gabinete do 
Coordenador, da 
Coordenadoria Geral de 
Gestão e Modernização 

PR-A5 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Procurador do Município 

JAM/GGSM/bam 
Lei Orgânica da PGM Anexo Único 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 472/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal (cópia parcial) - especialmente artigos 131 a 135; 

- Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 200, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências - 
especialmente artigos 15 a 23; 

- Lei Federal n° 8.986, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da 
Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); 

- Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo 
no âmbito da Administração Pública Federal; 

- Constituição Estadual (cópia parcial) - especialmente artigos 98 a 109; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente artigo 87; 

- Lei Municipal n° 10.182, de 30 de outubro de 1986, que dispõe sobre a nova 
composição da Secretaria dos Negócios Jurídicos, cria a Procuradoria Geral do 
Município - PGM, reestrutura a carreira de Procurador, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre contratação 
por tempo determinado, nos termos do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal; 

- Decreto Municipal n°27.321, de 11 de novembro de 1988, que consolida as normas 
referentes à organização e à competência da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 

- Decreto Municipal n° 57.263, de 29 de agosto de 2016, que reorganiza parcialmente 
a Procuradoria Geral do Município, inclusive transferindo-lhe competências e 
atribuições atualmente afetas à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; dispõe 
sobre o exercício das funções do cargo de Procurador do Município, bem como das 
funções de confiança e dos cargos de provimento em comissão que específica; e 
altera os Decretos n°45.823/05, n° 52.011/10, n°53.066/12, e n° 56.832/16; 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 

São Paulo, 19 de outubro de 2016. 

Christiana 	 ib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor d Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camarasp gov br 
PL n°0472/16 — pesquisa M
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18110/2016 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha L(' 
Proc. R-1 °-  -- 

o Lucchettr 
F 11 455 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91,  

de 2016 
Emendas Constitucionais  Emendas Constitucionais de Revisão 

  

     

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no ,$ 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distnto Federal constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos' 

1-a soberania, 

II - a cidadania, 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição 

Art 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciáno 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidána, 

II - garantir o desenvolvimento nacional, 

III -erradicar a pobreza e a marginalização e reduziras desigualdades sociais e regionais, 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de ongem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discnminação. 

Art. 4° A Republica Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes pnncípios; 

- independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos, 

III - autodeterminação dos povos, 

IV - não-intervenção, 

V - igualdade entre os Estados, 

VI -defesa da paz, 

VII -solução pacífica dos conflitos, 

VIII - repúdio ao terronsmo e ao racismo, 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade, 

httpl/www planalto gov briccivil_03/ConstituicaolConstituicao htm 	 1/98 M
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18/10/2016 	 Constituição 

§ 2° Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da atuação administrativa e financeira do Ministério Público e do 
cumpnmento dos deveres funcionais de seus membros, cabendo lhe 

I zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministéno Público, podendo expedir atos regulamentares, no *âmbito de sua competência, ou 
recomendar providências, 

II zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros 
ou órgãos do Ministéno Público da União e dos Estados, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência dos Tnbunais de Contas, 

III receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, inclusive contra seus serviços 
auxiliares, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional da instituição, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar a 
remoção, a disponibilidade ou a aposentadona com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções 
administrativas, assegurada ampla defesa, 

IV rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de membros do Ministério Público da União ou dos Estados julgados há 
menos de um ano; 

V elaborar relatóno anual, propondo as providências que julgar necessárias sobre a situação do Ministério Público no País e as atividades do 
Conselho, o qual deve integrar a mensagem prevista no art. 84, XI. 

§ 3° O Conselho escolherá, em votação secreta, um Corregedor nacional, dentre os membros do Ministério Público que o integram, vedada a 
recondução, competindo-lhe, além das atribuições que lhe forem conferidas pela lei, as seguintes 

I receber reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos membros do Ministério Público e dos seus serviços auxiliares, 

II exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e correição geral. 

III requisitar e designar membros do Ministério Público, delegando-lhes atribuições, e requisitar servidores de órgãos do Mtnisténo Público 

§ 4° O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil oficiará junto ao Conselho. 

§ 5° Leis da União e dos Estados cnarão ouvidonas do Ministério Público, competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer 
interessado contra membros ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, representando diretamente ao Conse 
Nacional do Ministéno Público. 

SEÇÃO II 
DA-ADVOCAGIA-GERAL—DA-UNIÃO 

DA ADVOCACIA PÚBLICA 
(Redação dada nela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

Art 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e 
extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo. 

§ 1° - A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre cidadãos 
maiores de tnnta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

§ 2° -O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição de que trata este artigo far-se-á mediante concurso público de provas e títulos. 

§ 3° - Na execução da dívida ativa de natureza tnbutána, a representação da União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado 
o disposto em lei 

Art 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de 
provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a consult 
jurídica das respectivas unidades federadas. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de 
desempenho perante os órgãos próprios, após relatório circunstanciado das corregedonas. íRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998) 

SEÇÃO -114 

SEÇÃO III 
DA ADVOCACIA 

Redação dada pela Emenda Constitucional n°80. de 2014)    

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos 
limites da lei. 

SEÇÃO IV 
DA DEFENSORIA PÚBLICA 

(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 80, de 2014) 

Art. 134. A Defensona Pública é instituição permanente, essencial à função junsdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e 
instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial 
e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do ai 5° desta Constituição 
Federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 80 de 2014) 
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Constituição 

" 	 - 	 - • 	 - • 	 — 	 " 	 : 	 : 	 : 

para cua  organeação noc  Ectadoc, om cargoc  do carroira, providos, na clamo inicial, modianto conc,uito  público do pfoyn o  ali 	acsogurada a 

Proc NI° 	 
§ 1° Lei complementar organizará a Defensona Pública da União e do Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá norrnps gerais para sua 

organização nos Estados, em cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de provas e titutU uggyeettlfpftiseus 
integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das atnbuições institucionais Renu do. ,  I rEmenda 
Constitucional n° 45 de 20041 

§ 2° Às Defensonas Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua propost orçamentana dentro 
dos limites estabelecidos na lei de diretnzes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2° (Incluído pela Emenda Constitucional n°45  
de 2004 

§ 3° Aplica-se o disposto no § 2° às Defensonas Públicas da União e do Distnto Federal (Incluído pela Emenda Constitucional n° 74 de 2013( 

§ 4° São pnncipios institucionais da Defensona Pública a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, aplicando-se também, no que 
couber o disposto no art 93 e no inciso II do art. 96 desta Constituição Federal 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 80, de 20141 

  

- 
a 

   

Art 135, Os servidores integrantes das carreiras disciplinadas nas Seções II e III deste Capítulo serão remunerados na forma do art 39, § 4° 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

CAPÍTULO I 
DO ESTADO DE DEFESA E DO ESTADO DE SÍTIO 

SEÇÃO I 
DO ESTADO DE DEFESA 

Art, 136 O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa para 
reservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente 

instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes proporções na natureza. 

§ 1° O decreto que instituir o estado de defesa determinará o tempo de sua duração, especificará as áreas a serem abrangidas e indicará, nos 
termos e limites da lei, as medidas coercitivas a vigorarem, dentre as seguintes' 

I - restnções aos direitos de' 

a) reunião, ainda que exercida no seio das associações, 

b) sigilo de correspondência, 

c) sigilo de comunicação telegráfica e telefônica, 

II - ocupação e uso temporáno de bens e serviços públicos, na hipótese de calamidade pública, respondendo a União pelos danos e custos 
decorrentes 

§ 2° O tempo de duração do estado de defesa não será supenor a tnnta dias, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem 
as razões que justificaram a sua decretação. 

§ 3° Na vigência do estado de defesa 

I - a prisão por cnme contra o Estado, determinada pelo executor da medida, será por este comunicada imediatamente ao juiz competente, que a 
relaxará, se não for legal, facultado ao preso requerer exame de corpo de delito à autoridade policial, 

II - a comunicação será acompanhada de declaração, pela autoridade, do estado físico e mental do detido no momento de sua autuação, 

III - a pnsão ou detenção de qualquer pessoa não poderá ser supenor a dez dias, salvo quando autonzada pelo Poder Judiciáno, 

IV - é vedada a incomunicabilidade do preso. 

§ 4° Decretado o estado de defesa ou sua prorrogação, o Presidente da República, dentro de vinte e quatro horas, submeterá o ato com a 
respectiva justificação ao Congresso Nacional, que decidirá por marona absoluta 

§ 5° Se o Congresso Nacional estiver em recesso, será convocado, extraordinanamente, no prazo de cinco dias. 

§ 6° O Congresso Nacional apreciará o decreto dentro de dez dias contados de seu recebimento, devendo continuar funcionando enquanto 
vigorar o estado de defesa. 

§ 7° Rejeitado o decreto, cessa imediatamente o estado de defesa 

SEÇÃO II 
DO ESTADO DE SITIO 

Art. 137. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, solicitar ao Congresso Nacional 
autonzação para decretar o estado de sítio nos casos de 

I - comoção grave de repercussão nacional ou ocorrência de fatos que comprovem a ineficácia de medida tomada durante o estado de defesa, 

II - declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira 

Parágrafo unico. O Presidente da República, ao solicitar autorização para decretar o estado de sítio ou sua prorrogação, relatará os motivos 
determinantes do pedido, devendo o Congresso Nacional decidir por maiona absoluta. 

Art 138 O decreto do estado de sítio indicará sua duração, as normas necessánas a sua execução e as garantias constitucionais que ficarão 
suspensas, e, depois de publicado, o Presidente da República designará o executor das medidas específicas e as áreas abrangidas 

§ 1° O estado de sítio, no caso do art. 137,1, não poderá ser decretado por mais de trinta dias, nem prorrogado, de cada vez, por prazo supenor, 
no do inciso II, poderá ser decretado por todo o tempo que perdurar a guerra ou a agressão armada estrangeira 
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Folha 
Presidência da República Proc. I■1-" — L. 

Casa Civil 	 Brun Lucchetti 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	 RF. 11.455 

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
Mensagem de veto 	 responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e 
corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas 
com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 2'2- As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, quando 
ouver, Tnbunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para 
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuánas, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as 
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I  e no inciso II do art. 195,  e no art. 239 da Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de 
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no  9° do art. 201 da 
Constituição. 
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§ 22  O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das despesas de 
capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238 -5) 

§ 32  O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, no 
mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de 
cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 82, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas 
bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e à 
sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do 
montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

Seção 11 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra renúncia de 
receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar 
sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições: (Vide Medida Provisória n° 2.159, de 2001) (Vide Lei n° 10.276, de 2001) 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentárdi 
na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizar 
orçamentánas; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de 
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

§ 1 2  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da 
condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso. 

§ 32  O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na 
forma do seu  1o; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção 1 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou 
assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

http //www planalto gov.br/ccivil_03/Ieis/LCP/Lcp101 htm 
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I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e N9gigpte, 
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espéciepoWizRgs 
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

Brun 
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se corif 

diretnzes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas dis 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de 
diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o 13.2-do art. 182 da Constituição. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato 
administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 
exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa 
prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou 
aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 42, devendo seus 
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de aliquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 42  A comprovação referida no § 2 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de 
diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas no § 
22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de 
remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

Seção li 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos 
gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, 
funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 
contnbuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

Lucchetti 
mie 60711 as 
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§ 1 2  Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à sutigdttgçãa—r 
empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 	 Proc. N° 

Br  o 	
chett 

§ 22  A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência (ç 
m iLásucid6sonze 

imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a 
seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

§ 1 °  Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas: 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos à demissão voluntária,: 

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 62  do art. 57 da Constituição; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se refere o § 2 2  do 
art. 18; 

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos transferidos 
pela União na forma dos  incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda Constitucional n 2  19 -  

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o §_92  do art. 201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da 
alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro. 

§ 22  Observado o disposto no inciso IV do § 1 2, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças judiciais 
serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

I - na esfera federal: 

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por cento) para 
as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da 
Emenda Constitucional n 2  19, repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes 
dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente 
anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 	Vide Decreto n°  3.917, de 2001) 

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

II - na esfera estadual: 

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 
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d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 
Folha_ 
Proc 	

III - na esfera municipal: B 1 no Lucchettl 
F 1 1 .45 5 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houv r; 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 1 2  Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de forma 
proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três 
exercícios financeiros imediatamente antenores ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 22  Para efeito deste artigo entende-se como órgão: 

I - o Ministério Público; 

II - no Poder Legislativo: 

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal, 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

III - no Poder Judiciário: 

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 32  Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso XIII do 
art. 21 da Constituição,  serão estabelecidos mediante aplicação da regra do § 1 2 . 

§ 42  Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas alíneas a e c 
do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento). 

§ 52  Para os fins previstos no art. 168 da Constituição,  a entrega dos recursos financeiros correspondentes à 
despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou 
aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias. 

62  (VETADO) 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37  e no §L12  do art.  
169 da Constituição; 

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido 
nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada 
quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são 
vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados 
de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da 
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II - criação de cargo, emprego ou função; 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6 2  do art. 57 da Constituição e as 
situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no 
mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois 
quadnmestres seguintes, sendo pelo menos um terço no pnmeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas 
nos 	3° e 42  do art. 169 da Constituição. 

§ 1 2  No caso do inciso I do § 3 0  do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção 
de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos. (Vide AD IN 2.238-5) 

§ 22  É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga 
horária.(Vide AD IN 2.238-5) 

§ 32  Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá: 

I - receber transferências voluntárias; 

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que 
visem à redução das despesas com pessoal. 

§ 42  As restrições do § 32  aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal exceder o limite no primeiro 
quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20. 

Seção III 

Das Despesas com a Seguridade Social 

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

indicação da fonte de custeio total, nos termos do §_52  do art. 195 da Constituição, atendidas ainda as exigências do 

ar. 

§ 1 2  É dispensada da compensação refenda no art. 17 o aumento de despesa decorrente de: 

I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na legislação pertinente; 

II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados; 

III - reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservar o seu valor real. 

§ 22  O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência e assistência social, inclusive 
os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e inativos, e aos pensionistas. 

CAPÍTULO V 

DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos 
correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não 
decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde. 

§ 1 2  São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de diretnzes 
orçamentárias: 

RF , 
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Proc. N° 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 
Br o Lucchetti 

1145 

LEI N° 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994.  

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I 

Da Advocacia 

CAPÍTULO I 

Da Atividade de Advocacia 

Art. 10  São atividades privativas de advocacia: 

- a postulação a g~ órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais; 	(Vide ADIN 1.127-8) 

II - as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas. 

§ 1° Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus em qualquer instância ou 
tnbunal. 

§ 2° Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, só podem ser admitidos a 
registro, nos órgãos competentes, quando visados por advogados. 

§ 3° É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade. 

Art. 2° O advogado é indispensável à administração da justiça. 

§ 1° No seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função social. 

§ 2° No processo judicial, o advogado contribui, na postulação de decisão favorável ao seu constituinte, ao 
convencimento do julgador, e seus atos constituem múnus público. 

§ 3° No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e manifestações, nos limites desta lei. 

Art. 30  O exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de advogado são privativos 
dos 	critos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 

§ 10 Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta lei, além do regime próprio a que se 
subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e 
das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas 
entidades de administração indireta e fundacional. 

§ 2° O estagiário de advocacia, regularmente inscrito, pode praticar os atos previstos no art. 1°, na forma do 
regimento geral, em conjunto com advogado e sob responsabilidade deste. 

Art. 4° São nulos os atos privativos de advogado praticados por pessoa não inscrita na OAB, sem prejuízo das 
sanções civis, penais e administrativas. 

Parágrafo único. São também nulos os atos praticados por advogado impedido - no âmbito do impedimento - 
suspenso, licenciado ou que passar a exercer atividade incompatível com a advocacia. 

Art. 50  O advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato. 

§ 10 O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem procuração, obrigando-se a apresentá-la no prazo de quinze 
dias, prorrogável por igual período. 

§ 2° A procuração para o foro em geral habilita o advogado a praticar todos os atos judiciais, em qualquer juízo ou 
instância, salvo os que exijam poderes especiais. 

§ 3° O advogado que renunciar ao mandato continuará, durante os dez dias seguintes à notificação da renúncia, a 
representar o mandante, salvo se for substituído antes do término desse prazo. 
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CAPITULO II 

Dos Direitos do Advogado 

Art. 6° Não há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e membros do Ministério Público, 
devendo todos tratar-se com consideração e respeito recíprocos. 

Parágrafo único. As autoridades, os servidores públicos e os serventuários da justiça devem dispensar ao 
advogado, no exercício da profissão, tratamento compatível com a dignidade da advocacia e condições adequadas a 
seu desempenho. 

Art. 7° São direitos do advogado: 

I - exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional; 

: 

: 	- 	- : . - • 	: 	 - : - - - . 	- 	a' ' 

II — a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos de trabalho, de sua 
correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas ao exercício da advocacia; (Redação 
dada pela Lei n° 11.767, de 2008) 

III - comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, quando estes se 
acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados incomunicáveis; 

IV - ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por motivo ligado ao exercício da 
advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena de nulidade e, nos demais casos, a comunicação expressa à 
seccional da OAB; 

V - não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em sala de Estado Maior, com 
instalações e comodidades condignas, assim rcconhccidas PCI3 OAB, e, na sua falta, em prisão domiciliar; (Vide 
ADIN 1.127-8) 

VI - ingressar livremente: 

a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a parte reservada aos 
magistrados; 

b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços notariais e de 
registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de expediente e independentemente da presença de 
seus titulares; 

c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro serviço público onde o advogado 
deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao exercício da atividade profissional, dentro do expediente ou fora 
dele, e ser atendido, desde que se ache presente qualquer servidor ou empregado; 

d) em qualquer assembléia ou reunião de que participe ou possa participar o seu cliente, ou perante a qual este 
deva comparecer, desde que munido de poderes especiais; 

VII - permanecer sentado ou em pé e retirar-se de quaisquer locais indicados no inciso anterior, 
independentemente de licença; 

VIII - dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, independentemente de horário 
previamente marcado ou outra condição, observando-se a ordem de chegada; 

: 

(Vide ADIN 1.127-8) 	(Vide ADIN 1.105-7) 

X - usar da palavra, pela ordem, em qualquer juízo ou tribunal, mediante intervenção sumána, para esclarecer 
equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou afirmações que influam no julgamento, bem como para 
replicar acusação ou censura que lhe forem feitas; 

XI - reclamar, verbalmente ou por escrito, perante qualquer juízo, tribunal ou autoridade, contra a inobservância de 
preceito de lei, regulamento ou regimento; 

XII - falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou órgão de deliberação coletiva da Administração Pública ou do 
Poder Legislativo; 

XIII - examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da Administração Pública em geral, 
autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem procuração, quando não estejam sujeitos a sigilo, 
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assegurada a obtenção de cópias, podendo tomar apontamentos; 

  

 

"" 	" : . " • : " : . " : 	 : - 	 " : 	 " : 	-- : 	: 	: 

  

   

    

XIV - examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos de 
flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo 
copiar peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital; (Redação dada pela Lei n° 13.245, de 2016) 

XV - ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer natureza, em cartório ou na repartição 
competente, ou retirá-los pelos prazos legais; 

XVI - retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez dias; 

XVII - ser publicamente desagravado, quando ofendido no exercício da profissão ou em razão dela; 

XVIII - usar os símbolos privativos da profissão de advogado; 

XIX - recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou deva funcionar, ou sobre fato 
relacionado com pessoa de quem seja ou foi advogado, mesmo quando autonzado ou solicitado pelo constituinte, bem 
como sobre fato que constitua sigilo profissional; 

XX - retirar-se do recinto onde se encontre aguardando pregão para ato judicial, após trinta minutos do horário 
designado e ao qual ainda não tenha comparecido a autoridade que deva presidir a ele, mediante comunicação 
protilizada em juízo. 

XXI - assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob pena de nulidade absoluta do 
respectivo interrogatório ou depoimento e, subsequentemente, de todos os elementos investigatónos e probatónos dele 
decorrentes ou denvados, direta ou indiretamente, podendo, inclusive, no curso da respectiva apuração: Incluído 
pela Lei n° 13.245, de 2016) 

a) apresentar razões e quesitos; 	(Incluído pela Lei n° 13.245. de 2016) 

b) (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 13.245, de 2016) 

§ 1° Não se aplica o disposto nos incisos XV e XVI: 

1) aos processos sob regime de segredo de justiça; 

2) quando existirem nos autos documentos originais de difícil restauração ou ocorrer circunstância relevante que 
justifique a permanência dos autos no cartório, secretaria ou repartição, reconhecida pela autoridade em despacho 
motivado, proferido de ofício, mediante representação ou a requerimento da parte interessada; 

3) até o encerramento do processo, ao advogado que houver deixado de devolver os respectivos autos no prazo 
legal, e só o fizer depois de intimado. 

2° O advogado tem imunidade profissional, não constituindo injúria, difamação ou 	dcsacato puníveis qualquer 
mani estação de sua parte, no exercício de sua atividade, em juízo ou fora dele, sem prejuízo das sanções disciplinares 
perante a OAB, pelos excessos que cometer. 	(Vide ADIN 1.127-8) 

§ 3° O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício da profissão, em caso de crime 
inafiançável, observado o disposto no inciso IV deste artigo. 

§ 4° O Poder Judiciário e o Poder Executivo devem instalar, em todos os juizados, fóruns, tribunais, delegacias de 
polícia e presídios, salas especiais permanentes para os advogados, com uso e-eeetrele assegurados à OAB. (Vide 
ADIN 1.127-8) 

§ 5° No caso de ofensa a inscrito na OAB, no exercício da profissão ou de cargo ou função de órgão da OAB, o 
conselho competente deve promover o desagravo público do ofendido, sem prejuízo da responsabilidade criminal em 
que incorrer o infrator. 

§ 62  Presentes indícios de autona e materialidade da prática de crime por parte de advogado, a autondade 
judiciária competente poderá decretar a quebra da inviolabilidade de que trata o inciso II do caput deste artigo, em •. 
decisão motivada, expedindo mandado de busca e apreensão, específico e pormenorizado, a ser cumpndo na presença 
de representante da OAB, sendo, em qualquer hipótese, vedada a utilização dos documentos, das mídias e dos objetos 
pertencentes a clientes do advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos de trabalho que contenham 
informações sobre clientes. 	(Incluído pela Lei n° 11.767, de 2008) 

§ 72  A ressalva constante do § 62  deste artigo não se estende a clientes do advogado averiguado que estejam 
sendo formalmente investigados como seus partícipes ou co-autores pela prática do mesmo crime que deu causa à 
quebra da inviolabilidade. (Incluído pela Lei n° 11.767, de 2008) 
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§ 82  (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 11.767, de 2008) 

§ 9-q (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 11.767, de 2008) 

§ 10. Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advogado apresentar procuração para o exercício dos direitos de que 
trata o inciso XIV. 	(Incluído pela Lei n° 13.245, de 2016) 

§ 11. No caso previsto no inciso XIV, a autoridade competente poderá delimitar o acesso do advogado aos 
elementos de prova relacionados a diligências em andamento e ainda não documentados nos autos, quando houver 
risco de comprometimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade das diligências. 	(Incluído pela Lei n° 13.245,  
de 2016) 

§ 12. A inobservância aos direitos estabelecidos no inciso XIV, o fornecimento incompleto de autos ou o 
fornecimento de autos em que houve a retirada de peças já incluídas no caderno investigativo implicará 
responsabilização criminal e funcional por abuso de autoridade do responsável que impedir o acesso do advogado com o 
intuito de prejudicar o exercício da defesa, sem prejuízo do direito subjetivo do advogado de requerer acesso aos autos 
ao juiz competente. 	(Incluído pela Lei n° 13.245, de 2016)  

CAPÍTULO III 

Da Inscrição 

Art. 8° Para inscrição como advogado é necessário: 

I - capacidade civil; 

II - diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em instituição de ensino oficialmente autorizada e 
credenciada; 

III - título de eleitor e quitação do serviço militar, se brasileiro; 

IV - aprovação em Exame de Ordem; 

V - não exercer atividade incompatível com a advocacia; 

VI - idoneidade moral; 

VII - prestar compromisso perante o conselho. 

§ 1° O Exame da Ordem é regulamentado em provimento do Conselho Federal da OAB. 

§ 2° O estrangeiro ou brasileiro, quando não graduado em direito no Brasil, deve fazer prova do título de 
graduação, obtido em instituição estrangeira, devidamente revalidado, além de atender aos demais requisitos previstos 
neste artigo. 

§ 3° A inidoneidade moral, suscitada por qualquer pessoa, deve ser declarada mediante decisão que obtenha no 
mínimo dois terços dos votos de todos os membros do conselho competente, em procedimento que observe os termos 
do processo disciplinar. 

§ 4° Não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado por crime infamante, salvo 
reabilitação judicial. 

Art. 9° Para inscrição como estagiário é necessário: 

I - preencher os requisitos mencionados nos incisos 1, 111, V, VI e VII do art. 8°; 

II - ter sido admitido em estágio profissional de advocacia. 

§ 1° O estágio profissional de advocacia, com duração de dois anos, realizado nos últimos anos do curso jurídico, 
pode ser mantido pelas respectivas instituições de ensino superior pelos Conselhos da OAB, ou por setores, órgãos 
jurídicos e escritórios de advocacia credenciados pela OAB, sendo obrigatório o estudo deste Estatuto e do Código de 
Ética e Disciplina. 

§ 2° A inscrição do estagiário é feita no Conselho Seccional em cujo território se localize seu curso jurídico. 

§ 3° O aluno de curso jurídico que exerça atividade incompatível com a advocacia pode freqüentar o estágio 
ministrado pela respectiva instituição de ensino superior, para fins de aprendizagem, vedada a inscrição na OAB. 

§ 4° O estágio profissional poderá ser cumprido por bacharel em Direito que queira se inscrever na Ordem. 

Art. 10. A inscrição principal do advogado deve ser feita no Conselho Seccional em cujo território pretende 
estabelecer o seu domicílio profissional, na forma do regulamento geral. 
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§ 1° Considera-se domicílio profissional a sede principal da atividade de advocacia, prevaleceFikiNia-
domicílio da pessoa física do advogado. 	 Proc -17.71V6--  

§ 2° Além da principal, o advogado deve promover a inscnção suplementar nos Conselhos Seccionair 	45ch,etti 

territónos passar a exercer habitualmente a profissão considerando-se habitualidade a intervenção judicial que xcécier - 
de cinco causas por ano. 

§ 3° No caso de mudança efetiva de domicílio profissional para outra unidade federativa, deve o advogado requerer 
a transferência de sua inscrição para o Conselho Seccional correspondente. 

§ 4° O Conselho Seccional deve suspender o pedido de transferência ou de inscrição suplementar, ao verificar a 
existência de vício ou ilegalidade na inscrição principal, contra ela representando ao Conselho Federal. 

Art. 11. Cancela-se a inscrição do profissional que: 

I - assim o requerer; 

II - sofrer penalidade de exclusão; 

III - falecer; 

IV - passar a exercer, em caráter definitivo, atividade incompatível com a advocacia; 

V - perder qualquer um dos requisitos necessários para inscrição. 

1° Ocorrendo uma das hipóteses dos incisos II, III e IV, o cancelamento deve ser promovido, de ofício, pelo 
conselho competente ou em virtude de comunicação por qualquer pessoa. 

§ 2° Na hipótese de novo pedido de inscnção - que não restaura o número de inscrição anterior - deve o 
interessado fazer prova dos requisitos dos incisos I, V, VI e VII do art. 8°. 

§ 3° Na hipótese do inciso II deste artigo, o novo pedido de inscrição também deve ser acompanhado de provas 
de reabilitação. 

Art. 12. Licencia-se o profissional que: 

I - assim o requerer, por motivo justificado; 

II - passar a exercer, em caráter temporário, atividade incompatível com o exercício da advocacia; 

III - sofrer doença mental considerada curável. 

Art. 13. O documento de identidade profissional, na forma prevista no regulamento geral, é de uso obrigatório no 
exercício da atividade de advogado ou de estagiário e constitui prova de identidade civil para todos os fins legais. 

Art. 14. É obngatória a indicação do nome e do número de inscrição em todos os documentos assinados pelo 
adv 	do, no exercício de sua atividade. 

Parágrafo único. É vedado anunciar ou divulgar qualquer atividade relacionada com o exercício da advocacia ou o 
uso da expressão escritório de advocacia, sem indicação expressa do nome e do número de inscrição dos advogados 
que o integrem ou o número de registro da sociedade de advogados na OAB. 

CAPITULO IV 

Da Sociedade de Advogados 

Art. 16. Os  advogados podem reunir sc cm sociedade civil  de prestação dc serviço dc advocacia, na forma 

§  1° A sociedade dc advogados adquire pen-..onalidadc jurídica com o registro aprovado dos scus atos 

Art. 15. Os advogados podem reunir-se em sociedade simples de prestação de serviços de advocacia ou 
constituir sociedade unipessoal de advocacia, na forma disciplinada nesta Lei e no regulamento geral. (Redação 
dada pela Lei n° 13.247, de 2016) 

§ 1 2  A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de advocacia adquirem personalidade jurídica com o 
registro aprovado dos seus atos constitutivos no Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede. 
(Redação dada pela Lei n° 13.247, de 2016) 

§ 2'2  Aplica-se à sociedade de advogados e à sociedade unipessoal de advocacia o Código de Ética e Disciplina, 
no que couber. (Redação dada pela Lei n° 13.247, de 2016)  
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§ 3° As procurações devem ser outorgadas individualmente aos advogados e indicar a sociedade de que façam 
parte. 

§ 42  Nenhum advogado pode integrar mais de uma sociedade de advogados, constituir mais de uma sociedade 
unipessoal de advocacia, ou integrar, simultaneamente, uma sociedade de advogados e uma sociedade unipessoal de 
advocacia, com sede ou filial na mesma área territorial do respectivo Conselho Seccional. (Redação dada pela Lei n° 
13.247, de 2016) 

§ 52 O ato de constituição de filial deve ser averbado no registro da sociedade e arquivado no Conselho Seccional 
onde se instalar, ficando os sócios, inclusive o titular da sociedade unipessoal de advocacia, obrigados à inscrição 
suplementar. (Redação dada pela Lei n° 13.247, de 2016) 

§ 6° Os advogados sócios de uma mesma sociedade profissional não podem representar em juízo clientes de 
interesses opostos. 

§ 72  A sociedade unipessoal de advocacia pode resultar da concentração por um advogado das quotas de uma 
sociedade de advogados, independentemente das razões que motivaram tal concentração. (Incluído pela Lei n° 13.247,  
de 2016 

Art. 16. Não são admitidas a registro nem podem funcionar todas as espécies de sociedades de advogados que 
apresentem forma ou características de sociedade empresária, que adotem denominação de fantasia, que realizem 
atividades estranhas à advocacia, que incluam como sócio ou titular de sociedade unipessoal de advocacia pessoa não 
inscrita como advogado ou totalmente proibida de advogar. (Redação dada pela Lei n° 13.247, de 2016)  

§ 1° A razão social deve ter, obrigatoriamente, o nome de, pelo menos, um advogado responsável pela sociedade, 
podendo permanecer o de sócio falecido, desde que prevista tal possibilidade no ato constitutivo. 

§ 2° O licenciamento do sócio para exercer atividade incompatível com a advocacia em caráter temporário deve 
ser averbado no registro da sociedade, não alterando sua constituição. 

§ 3° É proibido o registro, nos cartórios de registro civil de pessoas jurídicas e nas juntas comerciais, de 
sociedade que inclua, entre outras finalidades, a atividade de advocacia. 

§ 42  A denominação da sociedade unipessoal de advocacia deve ser obrigatoriamente formada pelo nome do seu 
titular, completo ou parcial, com a expressão 'Sociedade Individual de Advocacia'. (Incluído pela Lei n° 13.247, de 
2016) 

Z 

Art. 17. Além da sociedade, o sócio e o titular da sociedade individual de advocacia respondem subsidiána e 
ilimitadamente pelos danos causados aos clientes por ação ou omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo da 
responsabilidade disciplinar em que possam incorrer. (Redação dada pela Lei n° 13.247, de 2016)  

CAPITULO V 

Do Advogado Empregado 

Art. 18. A relação de emprego, na qualidade de advogado, não retira a isenção técnica nem reduz a independência 
profissional inerentes à advocacia. 

Parágrafo único. O advogado empregado não está obrigado à prestação de serviços profissionais de interesse 
pessoal dos empregadores, fora da relação de emprego. 

Art. 19. O salário mínimo profissional do advogado será fixado em sentença normativa, salvo se ajustado em 
acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

Art. 20. A jornada de trabalho do advogado empregado, no exercício da profissão, não poderá exceder a duração 
diária de quatro horas contínuas e a de vinte horas semanais, salvo acordo ou convenção coletiva ou em caso de 
dedicação exclusiva. 
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§ 1° Para efeitos deste artigo, considera-se como período de trabalho o tempo em que o regynad 
disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, no seu escritório ou em atividades px.étrre, 
reembolsadas as despesas feitas com transporte, hospedagem e alimentação. 

tiver à 

Br o Lucchetti 
§ 2° As horas trabalhadas que excederem a jornada normal são remuneradas por um adicional não inf ara cern 

por cento sobre o valor da hora normal, mesmo havendo contrato escrito. 

§ 3° As horas trabalhadas no período das vinte horas de um dia até as cinco horas do dia seguinte são 
remuneradas como noturnas, acrescidas do adicional de vinte e cinco por cento. 

Art. 21. Nas causas em que for parte o empregador, ou pessoa por este representada, os honorános de 
sucumbência são devidos aos advogados empregados. 

Parágrafo único. Os honorários de sucumbência, percebidos por advogado empregado de sociedade de advogados 
são partilhados entre ele e a empregadora, na forma estabelecida em acordo. 

CAPÍTULO VI 

Dos Honorários Advocatícios 

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorários 
convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência. 

§ 1° O advogado, quando indicado para patrocinar causa de juridicamente necessitado, no caso de impossibilidade 
da Defensoria Pública no local da prestação de serviço, tem direito aos honorários fixados pelo juiz, segundo tabela 
org -  da pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado. 

§ 2° Na falta de estipulação ou de acordo, os honorários são fixados por arbitramento judicial, em remuneração 
compatível com o trabalho e o valor econômico da questão, não podendo ser inferiores aos estabelecidos na tabela 
organizada pelo Conselho Seccional da OAB. 

§ 3° Salvo estipulação em contrário, um terço dos honorários é devido no início do serviço, outro terço até a 
decisão de primeira instância e o restante no final. 

§ 4° Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o mandado de 
levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos diretamente, por dedução da quantia a ser 
reC.eIntrpelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou. 

§ 5° O disposto neste artigo não se aplica quando se tratar de mandato outorgado por advogado para defesa em 
processo oriundo de ato ou omissão praticada no exercício da profissão. 

Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo 
este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatóno, quando necessário, seja 
expedido em seu favor. 

Art. 24. A decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o contrato escrito que os estipular são títulos 
10 exec 	'os e constituem crédito privilegiado na falência, concordata, concurso de credores, insolvência civil e liquidação 

extra dicial. 

§ 1° A execução dos honorários pode ser promovida nos mesmos autos da ação em que tenha atuado o 
advogado, se assim lhe convier. 

§ 2° Na hipótese de falecimento ou incapacidade civil do advogado, os honorários de sucumbência, proporcionais 
ao trabalho realizado, são recebidos por seus sucessores ou representantes legais. 

§ 3° É nula qualquer disposição, cláusula, regulamento ou convenção individual ou coletiva que retire do advogado 
o direito ao recebimento dos honorários de sucumbência. 

§ 4° O acordo feito pelo cliente do advogado e a parte contrária, salvo aquiescência do profissional, não lhe 
prejudica os honorários, quer os convencionados, quer os concedidos por sentença. 

Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorános de advogado, contado o prazo: 

I - do vencimento do contrato, se houver; 

II - do trânsito em julgado da decisão que os fixar; 

III - da ultimação do serviço extrajudicial; 

IV - da desistência ou transação; 

V - da renúncia ou revogação do mandato. 
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Art. 25-A. Prescreve em cinco anos a ação de prestação de contas pelas quantias recebidas pelo advogado de 
seu cliente, ou de terceiros por conta dele (art. 34, XXI). 	(Incluído pela Lei n° 11.902, de 2009) 

Art. 26. O advogado substabelecido, com reserva de poderes, não pode cobrar honorários sem a intervenção 
daquele que lhe conferiu o substabelecimento. 

CAPITULO VII 

Das Incompatibilidades e Impedimentos 

Art. 27. A incompatibilidade determina a proibição total, e o impedimento, a proibição parcial do exercício da 
advocacia. 

Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguintes atividades: 

I - chefe do Poder Executivo e membros da Mesa do Poder Legislativo e seus substitutos legais; 

II - membros de órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos tribunais e conselhos de contas, dos 
juizados especiais, da justiça de paz, juízes classistas, bem como de todos os que exerçam função de julgamento em 
órgãos de deliberação coletiva da administração pública direta e indireta; (Vide ADIN 1127-8) 

III - ocupantes de cargos ou funções de direção em órgãos da Administração Pública direta ou indireta, em suas 
fundações e em suas empresas controladas ou concessionárias de serviço público; 

IV - ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a qualquer órgão do Poder Judiciário e os 
que exercem serviços notariais e de registro; 

V - ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a atividade policial de qualquer natureza; 

VI - militares de qualquer natureza, na ativa; 

VII - ocupantes de cargos ou funções que tenham competência de lançamento, arrecadação ou fiscalização de 
tributos e contribuições parafiscais; 

VIII - ocupantes de funções de direção e gerência em instituições financeiras, inclusive privadas. 

§ 1° A incompatibilidade permanece mesmo que o ocupante do cargo ou função deixe de exercê-lo 
temporariamente. 

§ 2° Não se incluem nas hipóteses do inciso III os que não detenham poder de decisão relevante sobre interesses 
de terceiro, a juízo do conselho competente da OAB, bem como a administração acadêmica diretamente relacionada ao 
magistério jurídico. 

Art. 29. Os Procuradores Gerais, Advogados Gerais, Defensores Gerais e dirigentes de órgãos jurídicos da 
Administração Pública direta, indireta e fundacional são exclusivamente legitimados para o exercício da advocacia 
vinculada à função que exerçam, durante o período da investidura. 

Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia: 

I - os servidores da administração direta, indireta e fundacional, contra a Fazenda Pública que os remunere ou à 
qual seja vinculada a entidade empregadora; 

II - os membros do Poder Legislativo, em seus diferentes níveis, contra ou a favor das pessoas jurídicas de direito 
público, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações públicas, entidades paraestatais ou empresas 
concessionárias ou permissionárias de serviço público. 

Parágrafo único. Não se incluem nas hipóteses do inciso I os docentes dos cursos jurídicos. 

CAPITULO VIII 

Da Ética do Advogado 

Art. 31. O advogado deve proceder de forma que o torne merecedor de respeito e que contribua para o prestígio da 
classe e da advocacia. 

§ 1° O advogado, no exercício da profissão, deve manter independência em qualquer circunstância. 

§ 2° Nenhum receio de desagradar a magistrado ou a qualquer autoridade, nem de incorrer em impopularidade, 
deve deter o advogado no exercício da profissão. 

Art. 32. O advogado é responsável pelos atos que, no exercício profissional, praticar com dolo ou culpa. 
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Folha 

Parágrafo único. Em caso de lide temerária, o advogado será solidariamente responsável com p.98 ccligpre, 	n te 
que coligado com este para lesar a parte contrária, o que será apurado em ação própria. 

Br no Lucchetti 
Art. 33. O advogado obriga-se a cumprir rigorosamente os deveres consignados no Código de Ética e Dis plina.45s 

Parágrafo único. O Código de Ética e Disciplina regula os deveres do advogado para com a comunidade, • cliente, 
o outro profissional e, ainda, a publicidade, a recusa do patrocínio, o dever de assistência jurídica, o dever geral de 
urbanidade e os respectivos procedimentos disciplinares. 

CAPITULO IX 

Das Infrações e Sanções Disciplinares 

Art. 34. Constitui infração disciplinar: 

I - exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos não 
inscritos, proibidos ou impedidos; 

II - manter sociedade profissional fora das normas e preceitos estabelecidos nesta lei; 

III - valer-se de agenciador de causas, mediante participação nos honorários a receber; 

IV - anganar ou captar causas, com ou sem a intervenção de terceiros; 

V - assinar qualquer escrito destinado a processo judicial ou para fim extrajudicial que não tenha feito, ou em que 
não 	ha colaborado; 

VI - advogar contra literal disposição de lei, presumindo-se a boa-fé quando fundamentado na 
inconstitucionalidade, na injustiça da lei ou em pronunciamento judicial anterior; 

VII - violar, sem justa causa, sigilo profissional; 

VIII - estabelecer entendimento com a parte adversa sem autorização do cliente ou ciência do advogado contrário; 

IX - prejudicar, por culpa grave, interesse confiado ao seu patrocínio; 

X - acarretar, conscientemente, por ato próprio, a anulação ou a nulidade do processo em que funcione; 

XI - abandonar a causa sem justo motivo ou antes de decorridos dez dias da comunicação da renúncia; 

XII - recusar-se a prestar, sem justo motivo, assistência jurídica, quando nomeado em virtude de impossibilidade 
da Defensoria Pública; 

XIII - fazer publicar na imprensa, desnecessária e habitualmente, alegações forenses ou relativas a causas 
pendentes; 

ili 
IV - deturpar o teor de dispositivo de lei, de citação doutrinária ou de julgado, bem como de depoimentos, 

doc 	ntos e alegações da parte contrária, para confundir o adversário ou iludir o juiz da causa; 

XV - fazer, em nome do constituinte, sem autorização escrita deste, imputação a terceiro de fato definido como 
crime; 

XVI - deixar de cumprir, no prazo estabelecido, determinação emanada do órgão ou de autoridade da Ordem, em 
maténa da competência desta, depois de regularmente notificado; 

XVII - prestar concurso a clientes ou a terceiros para realização de ato contrário à lei ou destinado a fraudá-la; 

XVIII - solicitar ou receber de constituinte qualquer importância para aplicação ilícita ou desonesta; 

XIX - receber valores, da parte contrána ou de terceiro, relacionados com o objeto do mandato, sem expressa 
autorização do constituinte; 

XX - locupletar-se, por qualquer forma, à custa do cliente ou da parte adversa, por si ou interposta pessoa; 

XXI - recusar-se, injustificadamente, a prestar contas ao cliente de quantias recebidas dele ou de terceiros por 
conta dele; 

XXII - reter, abusivamente, ou extraviar autos recebidos com vista ou em confiança; 

XXIII - deixar de pagar as contnbuições, multas e preços de serviços devidos à OAB, depois de regularmente 
notificado a fazê-lo; 

XXIV - incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia profissional; 
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XXV - manter conduta incompatível com a advocacia; 

XXVI - fazer falsa prova de qualquer dos requisitos para inscrição na OAB; 

XXVII - tomar-se moralmente inidõneo para o exercício da advocacia; 

XXVIII - praticar crime infamante; 

XXIX - praticar, o estagiário, ato excedente de sua habilitação. 

Parágrafo único. Inclui-se na conduta incompatível: 

a) prática reiterada de jogo de azar, não autorizado por lei; 

b) incontinência pública e escandalosa; 

c) embriaguez ou toxicomania habituais. 

Art. 35. As sanções disciplinares consistem em: 

I - censura; 

II - suspensão; 

III - exclusão; 

IV - multa. 

• Parágrafo único. As sanções devem constar dos assentamentos do inscrito, após o trânsito em julgado da 
decisão, não podendo ser objeto de publicidade a de censura. 

Art. 36. A censura é aplicável nos casos de: 

I - infrações definidas nos incisos I a XVI e XXIX do art. 34; 

II - violação a preceito do Código de Ética e Disciplina; 

III - violação a preceito desta lei, quando para a infração não se tenha estabelecido sanção mais grave. 

Parágrafo único. A censura pode ser convertida em advertência, em ofício reservado, sem registro nos 
assentamentos do inscrito, quando presente circunstância atenuante. 

Art. 37. A suspensão é aplicável nos casos de: 

I - infrações definidas nos incisos XVII a XXV do art. 34; 

II - reincidência em infração disciplinar. 

§ 1° A suspensão acarreta ao infrator a interdição do exercício profissional, em todo o território nacional, pelo 
prazo de trinta dias a doze meses, de acordo com os critérios de individualização previstos neste capítulo. 

§ 2° Nas hipóteses dos incisos XXI e XXIII do art. 34, a suspensão perdura até que satisfaça integralmente a 
dívida, inclusive com correção monetária. 

§ 3° Na hipótese do inciso XXIV do art. 34, a suspensão perdura até que preste novas provas de habilitação. 

Art. 38. A exclusão é aplicável nos casos de: 

I - aplicação, por três vezes, de suspensão; 

II - infrações definidas nos incisos XXVI a XXVIII do art. 34. 

Parágrafo único. Para a aplicação da sanção disciplinar de exclusão, é necessária a manifestação favorável de 
dois terços dos membros do Conselho Seccional competente. 

Art. 39. A multa, variável entre o mínimo correspondente ao valor de uma anuidade e o máximo de seu décuplo, é 
aplicável cumulativamente com a censura ou suspensão, em havendo circunstâncias agravantes. 

Art. 40. Na aplicação das sanções disciplinares, são consideradas, para fins de atenuação, as seguintes 
circunstâncias, entre outras: 

I - falta cometida na defesa de prerrogativa profissional; 

II - ausência de punição disciplinar anterior; 

http://www  planalto gov br/ccivil_03/1eis/L8906 htm 
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III - exercício assíduo e proficiente de mandato ou cargo em qualquer órgão da OAB; 

	
Proc 	— 

IV - prestação de relevantes serviços à advocacia ou à causa pública. 	 Sr o Lucchett: 

Parágrafo único. Os antecedentes profissionais do inscrito, as atenuantes, o grau de culpa por ele rev da, as 
circunstâncias e as conseqüências da infração são considerados para o fim de decidir: 

a) sobre a conveniência da aplicação cumulativa da multa e de outra sanção disciplinar; 

b) sobre o tempo de suspensão e o valor da multa aplicáveis. 

Art. 41. É permitido ao que tenha sofrido qualquer sanção disciplinar requerer, um ano após seu cumprimento, a 
reabilitação, em face de provas efetivas de bom comportamento. 

Parágrafo único. Quando a sanção disciplinar resultar da prática de crime, o pedido de reabilitação depende 
também da correspondente reabilitação criminal. 

Art. 42. Fica impedido de exercer o mandato o profissional a quem forem aplicadas as sanções disciplinares de 
suspensão ou exclusão. 

Art. 43. A pretensão à punibilidade das infrações disciplinares prescreve em cinco anos, contados da data da 
constatação oficial do fato. 

§ 1° Aplica-se a prescnção a todo processo disciplinar paralisado por mais de três anos, pendente de despacho ou 
julgamento, devendo ser arquivado de ofício, ou a requerimento da parte interessada, sem prejuízo de serem apuradas 
as r nsabilidades pela paralisação. 

§ 2° A prescnção interrompe-se: 

I - pela instauração de processo disciplinar ou pela notificação válida feita diretamente ao representado; 

II - pela decisão condenatória recorrível de qualquer órgão julgador da OAB. 

TÍTULO II 

Da Ordem dos Advogados do Brasil 

CAPÍTULO I 

Dos Fins e da Organização 

Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), serviço público, dotada de personalidade jurídica e forma 
federativa, tem por finalidade: 

I - defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os direitos humanos, a justiça 
social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e 
das i tituições jurídicas; 

II - promover, com exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a disciplina dos advogados em toda a 
República Federativa do Brasil. 

§ 1° A OAB não mantém com órgãos da Administração Pública qualquer vínculo funcional ou hierárquico. 

§ 2° O uso da sigla OAB é privativo da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Art. 45. São órgãos da OAB: 

I - o Conselho Federal; 

II - os Conselhos Seccionais; 

III - as Subseções; 

IV - as Caixas de Assistência dos Advogados. 

§ 1° O Conselho Federal, dotado de personalidade jurídica própria, com sede na capital da República, é o órgão 
supremo da OAB. 

§ 2° Os Conselhos Seccionais, dotados de personalidade jurídica própria, têm jurisdição sobre os respectivos 
territónos dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 3° As Subseções são partes autônomas do Conselho Seccional, na forma desta lei e de seu ato constitutivo. 
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§ 40  As Caixas de Assistência dos Advogados, dotadas de personalidade jurídica própria, são criadas pelos 
Conselhos Seccionais, quando estes contarem com mais de mil e quinhentos inscritos. 

§ 50  A OAB, por constituir serviço público, goza de imunidade tributária total em relação a seus bens, rendas e 
serviços. 

§ 6° Os atos conclusivos dos órgãos da OAB, salvo quando reservados ou de administração interna, devem ser 
publicados na imprensa oficial ou afixados no fórum, na íntegra ou em resumo. 

Art. 46. Compete à OAB fixar e cobrar, de seus inscritos, contribuições, preços de serviços e multas. 

Parágrafo único. Constitui título executivo extrajudicial a certidão passada pela diretoria do Conselho competente, 
relativa a crédito previsto neste artigo. 

Art. 47. O pagamento da contribuição anual à OAB isenta os inscritos nos seus quadros do pagamento obrigatório 
da contribuição sindical. 

Art. 48. O cargo de conselheiro ou de membro de diretoria de órgão da OAB é de exercício gratuito e obrigatório, 
considerado serviço público relevante, inclusive para fins de disponibilidade e aposentadoria. 

Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das Subseções da OAB têm legitimidade para agir, judicial e 
extrajudicialmente, contra qualquer pessoa que infringir as disposições ou os fins desta lei. 

Parágrafo único. As autoridades mencionadas no caput deste artigo têm, ainda, legitimidade para intervir, inclusive 
como assistentes, nos inquéritos e processos em que sejam indiciados, acusados ou ofendidos os inscritos na OAB. 

Art. 50. Para os fins desta lei, os Presidentes dos Conselhos da OAB e das Subseções podem requisitar cópias 
de peças de autos e documentos a qualquer tribunal, magistrado, cartório e órgão da Administração Pública direta, 
indireta e fundacional. (Vide ADIN 1127-8) 

CAPITULO II 

Do Conselho Federal 

Art. 51. O Conselho Federal compõe-se: 

I - dos conselheiros federais, integrantes das delegações de cada unidade federativa; 

II - dos seus ex-presidentes, na qualidade de membros honorários vitalícios. 

§ 1° Cada delegação é formada por três conselheiros federais. 

§ 2° Os ex-presidentes têm direito apenas a voz nas sessões. 

Art. 52. Os presidentes dos Conselhos Seccionais, nas sessões do Conselho Federal, têm lugar reservado junto 
à delegação respectiva e direito somente a voz. 

Art. 53. O Conselho Federal tem sua estrutura e funcionamento definidos no Regulamento Geral da OAB. 

§ 1° O Presidente, nas deliberações do Conselho, tem apenas o voto de qualidade. 

§ 2° O voto é tomado por delegação, e não pode ser exercido nas matérias de interesse da unidade que 
represente. 

§ 32  Na eleição para a escolha da Diretoria do Conselho Federal, cada membro da delegação terá direito a 1 (um) 
voto, vedado aos membros honorários vitalícios. 	(Incluído pela Lei n° 11.179, de 2005) 

Art. 54. Compete ao Conselho Federal: 

I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB; 

II - representar, em juízo ou fora dele, os interesses coletivos ou individuais dos advogados; 

III - velar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia; 

IV - representar, com exclusividade, os advogados brasileiros nos órgãos e eventos internacionais da advocacia; 

V - editar e alterar o Regulamento Geral, o Código de Ética e Disciplina, e os Provimentos que julgar necessários; 

VI - adotar medidas para assegurar o regular funcionamento dos Conselhos Seccionais; 

VII - intervir nos Conselhos Seccionais, onde e quando constatar grave violação desta lei ou do regulamento geral; 
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contrário a esta lei, ao regulamento geral, ao Código de Ética e Disciplina, e aos Provimentos, ouvida a autoridade ou o 

()Voem causa; 

IX - julgar, em grau de recurso, as questões decididas pelos Conselhos Seccionais, nos çâs$9  
estatuto e no regulamento geral; 	 Prob  

X - dispor sobre a identificação dos inscritos na OAB e sobre os respectivos símbolos privativos; 

XI - apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as contas de sua diretoria; 

XII - homologar ou mandar suprir relatório anual, o balanço e as contas dos Conselhos Seccionais; 

XIII - elaborar as listas constitucionalmente previstas, para o preenchimento dos cargos nos tribunais judiciános 
de âmbito nacional ou interestadual, com advogados que estejam em pleno exercício da profissão, vedada a inclusão de 
nome de membro do próprio Conselho ou de outro órgão da OAB; 

XIV - ajuizar ação direta de inconstitucionalidade de normas legais e atos normativos, ação civil pública, mandado 
de segurança coletivo, mandado de injunção e demais ações cuja legitimação lhe seja outorgada por lei; 

XV - colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, nos pedidos apresentados aos 
órgãos competentes para criação, reconhecimento ou credenciamento -desses cursos; 

XVI - autorizar, pela maioria absoluta das delegações, a oneração ou alienação de seus bens imóveis; 

XVII - participar de concursos públicos, nos casos previstos na Constituição e na lei, em todas as suas fases, 
quando tiverem abrangência nacional ou interestadual; 

VIII - resolver os casos omissos neste estatuto. 

Parágrafo único. A intervenção referida no inciso VII deste artigo depende de prévia aprovação por dois terços das 
delegações, garantido o amplo direito de defesa do Conselho Seccional respectivo, nomeando-se diretoria provisória 
para o prazo que se fixar. 

Art. 55. A diretoria do Conselho Federal é composta de um Presidente, de um Vice-Presidente, de um Secretáno-
Geral, de um Secretário-Geral Adjunto e de um Tesoureiro. 

§ 1° O Presidente exerce a representação nacional e internacional da OAB, competindo-lhe convocar o Conselho 
Federal, presidi-lo, representá-lo ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, promover-lhe a administração patnmonial e 
dar execução às suas decisões. 

§ 2° O regulamento geral define as atribuições dos membros da diretoria e a ordem de substituição em caso de 
vacância, licença, falta ou impedimento. 

§ 3° Nas deliberações do Conselho Federal, os membros da diretoria votam como membros de suas delegações, 
cabendo ao Presidente, apenas, o voto de qualidade e o direito de embargar a decisão, se esta não for unânime. 

CAPITULO III 

Do Conselho Seccional ed. 56. O Conselho Seccional compõe-se de conselheiros em número proporcional ao de seus inscritos, segundo 
critérios estabelecidos no regulamento geral. 

§ 1° São membros honorários vitalícios os seus ex-presidentes, somente com direito a voz em suas sessões. 

§ 2° O Presidente do Instituto dos Advogados local é membro honorário, somente com direito a voz nas sessões 
do Conselho. 

§ 3° Quando presentes às sessões do Conselho Seccional, o Presidente do Conselho Federal, os Conselheiros 
Federais integrantes da respectiva delegação, o Presidente da Caixa de Assistência dos Advogados e os Presidentes 
das Subseções, têm direito a voz. 

Art. 57. O Conselho Seccional exerce e observa, no respectivo território, as competências, vedações e funções 
atnbuídas ao Conselho Federal, no que couber e no âmbito de sua competência material e territorial, e as normas gerais 
estabelecidas nesta lei, no regulamento geral, no Código de Ética e Disciplina, e nos Provimentos. 

Art. 58. Compete privativamente ao Conselho Seccional: 

I - editar seu regimento interno e resoluções; 

II - criar as Subseções e a Caixa de Assistência dos Advogados; 
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III - julgar, em grau de recurso, as questões decididas por seu Presidente, por sua diretoria, pelo'3i burialtcdêitica 
11 455 

IV - fiscalizar a aplicação da receita, apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e a contas de sua 
diretoria, das diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos Advogados; 

V - fixar a tabela de honorários, válida para todo o território estadual; 

VI - realizar o Exame de Ordem; 

VII - decidir os pedidos de inscrição nos quadros de advogados e estagiários; 

VIII - manter cadastro de seus inscritos; 

IX - fixar, alterar e receber contribuições obrigatórias, preços de serviços e multas; 

X - participar da elaboração dos concursos públicos, em todas as suas fases, nos casos previstos na Constituição 
e nas leis, no âmbito do seu território; 

XI - determinar, com exclusividade, critérios para o traje dos advogados, no exercício profissional; 

XII - aprovar e modificar seu orçamento anual; 

XIII - definir a composição e o funcionamento do Tribunal de Ética e Disciplina, e escolher seus membros; 

XIV - eleger as listas, constitucionalmente previstas, para preenchimento dos cargos nos tribunais judiciários, no 
âmbito de sua competência e na forma do Provimento do Conselho Federal, vedada a inclusão de membros do próprio 
Conselho e de qualquer órgão da OAB; 

XV - intervir nas Subseções e na Caixa de Assistência dos Advogados; 

XVI - desempenhar outras atribuições previstas no regulamento geral. 

Art. 59. A diretoria do Conselho Seccional tem composição idêntica e atribuições equivalentes às do Conselho 
Federal, na forma do regimento interno daquele. 

CAPÍTULO IV 

Da Subseção 

Art. 60. A Subseção pode ser criada pelo Conselho Seccional, que fixa sua área territorial e seus limites de 
competência e autonomia. 

§ 1° A área territorial da Subseção pode abranger um ou mais municípios, ou parte de município, inclusive da 
ca 	I do Estado, contando com um mínimo de quinze advogados, nela profissionalmente domiciliados. 

§ 2° A Subseção é administrada por uma diretoria, com atribuições e composição equivalentes às da diretona do 
Conselho Seccional. 

§ 3° Havendo mais de cem advogados, a Subseção pode ser integrada, também, por um conselho em número de 
membros fixado pelo Conselho Seccional. 

§ 4° Os quantitativos referidos nos §§ 1° e 3 0  deste artigo podem ser ampliados, na forma do regimento interno do 
Conselho Seccional. 

§ 5° Cabe ao Conselho Seccional fixar, em seu orçamento, dotações específicas destinadas à manutenção das 
Subseções. 

§ 6° O Conselho Seccional, mediante o voto de dois terços de seus membros, pode intervir nas Subseções, onde 
constatar grave violação desta lei ou do regimento interno daquele. 

Art. 61. Compete à Subseção, no âmbito de seu território: 

I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB; 

II - velar pela dignidade, independência e valorização da advocacia, e fazer valer as prerrogativas do advogado; 

III - representar a OAB perante os poderes constituídos; 

IV - desempenhar as atribuições previstas no regulamento geral ou por delegação de competência do Conselho 
Seccional. 

e Disciplina, pelas diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos Advogados; 
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Parágrafo único. Ao Conselho da Subseção, quando houver, compete exercer 
Conselho Seccional, na forma do regimento interno deste, e ainda: 

uições do 

o Luccheth 
1 1  

a) editar seu regimento interno, a ser referendado pelo Conselho Seccional; Br 

as furnt9fflae 

Proc N° 

b) editar resoluções, no âmbito de sua competência; 

c) instaurar e instruir processos disciplinares, para julgamento pelo Tribunal de Ética e Disciplina; 

d) receber pedido de inscrição nos quadros de advogado e estagiário, instruindo e emitindo parecer prévio, para 
decisão do Conselho Seccional. 

CAPITULO V 

Da Caixa de Assistência dos Advogados 

Art. 62. A Caixa de Assistência dos Advogados, com personalidade jurídica própria, destina-se a prestar 
assistência aos inscritos no Conselho Seccional a que se vincule. 

§ 1° A Caixa é criada e adquire personalidade jurídica com a aprovação e registro de seu estatuto pelo respectivo 
Conselho Seccional da OAB, na forma do regulamento geral. 

§ 2° A Caixa pode, em benefício dos advogados, promover a seguridade complementar. 

§ 3° Compete ao Conselho Seccional fixar contribuição obrigatória devida por seus inscritos, destinada à 
ma 	nção do disposto no parágrafo anterior, incidente sobre atos decorrentes do efetivo exercício da advocacia. 

§ 4° A diretoria da Caixa é composta de cinco membros, com atribuições definidas no seu regimento interno. 

§ 5° Cabe à Caixa a metade da receita das anuidades recebidas pelo Conselho Seccional, considerado o valor 
resultante após as deduções regulamentares obrigatórias. 

§ 6° Em caso de extinção ou desativação da Caixa, seu patrimônio se incorpora ao do Conselho Seccional 
respectivo. 

§ 7° O Conselho Seccional, mediante voto de dois terços de seus membros, pode intervir na Caixa de Assistência 
dos Advogados, no caso de descumprimento de suas finalidades, designando diretoria provisória, enquanto durar a 
intervenção. 

CAPÍTULO VI 

Das Eleições e dos Mandatos 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na segunda quinzena do mês de 
novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e votação direta dos advogados regularmente inscritos. 

1° A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no regulamento geral, é de 
correecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB. 

§ 2° O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo exonerável ad nutum, não ter 
sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos. 

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a maioria dos votos válidos. 

§ 1° A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao conselho e à sua diretoria e, ainda, 
à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de Assistência dos Advogados para eleição conjunta. 

§ 2° A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e de seu conselho quando 
houver. 

Art. 65. O mandato em qualquer órgão da OAB é de três anos, iniciando-se em primeiro de janeiro do ano seguinte 
ao da eleição, salvo o Conselho Federal. 

Parágrafo único. Os conselheiros federais eleitos iniciam seus mandatos em primeiro de fevereiro do ano seguinte 
ao da eleição. 

Art. 66. Extingue-se o mandato automaticamente, antes do seu término, quando: 

I - ocorrer qualquer hipótese de cancelamento de inscrição ou de licenciamento do profissional; 

II - o titular sofrer condenação disciplinar; 
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III - o titular faltar, sem motivo justificado, a três reuniões ordinárias consecutivas de cada órgão deliberativo do 
conselho ou da diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência dos Advogados, não podendo ser reconduzido no 
mesmo período de mandato. 

Parágrafo único. Extinto qualquer mandato, nas hipóteses deste artigo, cabe ao Conselho Seccional escolher o 
substituto, caso não haja suplente. 

Art. 67. A eleição da Diretoria do Conselho Federal, que tomará posse no dia 1° de fevereiro, obedecerá às 
seguintes regras: 

I - será admitido registro, junto ao Conselho Federal, de candidatura à presidência, desde seis meses até um mês 
antes da eleição; 

II - o requerimento de registro deverá vir acompanhado do apoiamento de, no mínimo, seis Conselhos Seccionais; 

III - até um mês antes das eleições, deverá ser requerido o registro da chapa completa, sob pena de 
cancelamento da candidatura respectiva; 

IV no  dia 25 dc janeiro, proceder se  á, em  todos es Censekes Secciergaie,  à Mei "ao da Diretoria do Conselho 
: - 	: - - - 	• - 	- - 

fesulteele-de-pleite; 

IV — no dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, o Conselho Federal elegerá, em reunião presidida pelo 
conselheiro mais antigo, por voto secreto e para mandato de 3 (três) anos, sua diretoria, que tomará posse no dia 
seguinte; (Redacão dada pela Lei n° 11.179, de 2005) 

     

• 	- . : 	- - - - 	- : 	. : 	- 	- 	- •• 	 : 

  

: : 	 Z 

  

    

V — será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos Conselheiros Federais, presente a 
metade mais 1 (um) de seus membros. 	(Redação dada pela Lei n° 11.179, de 20051 

Parágrafo único. Com  exceção do candidato a Presidente, os demais integrantes da chapa deverão ser 
conselheiros federais eleitos. 

TÍTULO III 

Do Processo na OAB 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 68. Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo disciplinar as regras da 
legislação processual penal comum e, aos demais processos, as regras gerais do procedimento administrativo comum e 
da legislação processual civil, nessa ordem. 

Art. 69. Todos os prazos necessários à manifestação de advogados, estagiários e terceiros, nos processos em 
geral da OAB, são de quinze dias, inclusive para interposição de recursos. 

§ 1° Nos casos de comunicação por ofício reservado, ou de notificação pessoal, o prazo se conta a partir do dia 
útil imediato ao da notificação do recebimento. 

§ 2° Nos casos de publicação na imprensa oficial do ato ou da decisão, o prazo inicia-se no pnmeiro dia útil 
seguinte. 

CAPÍTULO II 

Do Processo Disciplinar 

Art. 70. O poder de punir disciplinarmente os inscritos na OAB compete exclusivamente ao Conselho Seccional 
em cuja base territorial tenha ocorrido a infração, salvo se a falta for cometida perante o Conselho Federal. 

§ 1° Cabe ao Tribunal de Ética e Disciplina, do Conselho Seccional competente, julgar os processos disciplinares, 
instruídos pelas Subseções ou por relatores do próprio conselho. 

§ 2° A decisão condenatória irrecorrível deve ser imediatamente comunicada ao Conselho Seccional onde o 
representado tenha inscrição principal, para constar dos respectivos assentamentos. 

§ 3° O Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho onde o acusado tenha inscrição principal pode suspendê-lo 
preventivamente, em caso de repercussão prejudicial à dignidade da advocacia, depois de ouvi-lo em sessão especial 
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para a qual deve ser notificado a comparecer, salvo se não atender à notificação. Neste caso,F6 ;DM 
deve ser concluído no prazo máximo de noventa dias. 	 Proc N` 

	

Art. 71. A jurisdição disciplinar não exclui a comum e, quando o fato constituir crime ou contravg 	, LagbAerer 

comunicado às autoridades competentes. 

Art. 72. O processo disciplinar instaura-se de ofício ou mediante representação de qualquer autoridade ou pessoa 
interessada. 

§ 1° O Código de Ética e Disciplina estabelece os critérios de admissibilidade da representação e os 
procedimentos disciplinares. 

§ 2° O processo disciplinar tramita em sigilo, até o seu término, só tendo acesso às suas informações as partes, 
seus defensores e a autoridade judiciária competente. 

Art. 73. Recebida a representação, o Presidente deve designar relator, a quem compete a instrução do processo e 
o oferecimento de parecer preliminar a ser submetido ao Tribunal de Ética e Disciplina. 

§ 1° Ao representado deve ser assegurado amplo direito de defesa, podendo acompanhar o processo em todos os 
termos, pessoalmente ou por intermédio de procurador, oferecendo defesa prévia após ser notificado, razões finais após 
a instrução e defesa oral perante o Tribunal de Ética e Disciplina, por ocasião do julgamento. 

§ 2° Se, após a defesa prévia, o relator se manifestar pelo indeferimento liminar da representação, este deve ser 
decidido pelo Presidente do Conselho Seccional, para determinar seu arquivamento. 

3° O prazo para defesa prévia pode ser prorrogado por motivo relevante, a juízo do relator. 

§ 4° Se o representado não for encontrado, ou for revel, o Presidente do Conselho ou da Subseção deve designar-
lhe defensor dativo; 

§ 5° É também permitida a revisão do processo disciplinar, por erro de julgamento ou por condenação baseada em 
falsa prova. 

Art. 74. O Conselho Seccional pode adotar as medidas administrativas e judiciais pertinentes, objetivando a que o 
profissional suspenso ou excluído devolva os documentos de identificação. 

CAPÍTULO III 

Dos Recursos 

Art. 75. Cabe recurso ao Conselho Federal de todas as decisões definitivas proferidas pelo Conselho Seccional, 
quando não tenham sido unânimes ou, sendo unânimes, contrariem esta lei, decisão do Conselho Federal ou de outro 
Conselho Seccional e, ainda, o regulamento geral, o Código de Ética e Disciplina e os Provimentos. 

Parágrafo único. Além dos interessados, o Presidente do Conselho Seccional é legitimado a interpor o recurso 
referido neste artigo. 

rt. 76. Cabe recurso ao Conselho Seccional de todas as decisões proferidas por seu Presidente, pelo Tribunal de 
Ética e Disciplina, ou pela diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência dos Advogados. 

Art. 77. Todos os recursos têm efeito suspensivo, exceto quando tratarem de eleições (arts. 63 e seguintes), de 
suspensão preventiva decidida pelo Tribunal de Ética e Disciplina, e de cancelamento da inscrição obtida com falsa 
prova. 

Parágrafo único. O regulamento geral disciplina o cabimento de recursos específicos, no âmbito de cada órgão 
julgador. 

TÍTULO IV 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 78. Cabe ao Conselho Federal da OAB, por deliberação de dois terços, pelo menos, das delegações, editar o 
regulamento geral deste estatuto, no prazo de seis meses, contados da publicação desta lei. 

Art. 79. Aos servidores da OAB, aplica-se o regime trabalhista. 	(Vide ADIN 3026-4) 

§ 1° Aos servidores da OAB, sujeitos ao regime da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, é concedido o direito 
de opção pelo regime trabalhista, no prazo de noventa dias a partir da vigência desta lei, sendo assegurado aos optantes 
o pagamento de indenização, quando da aposentadoria, correspondente a cinco vezes o valor da última remuneração. 

§ 2° Os servidores que não optarem pelo regime trabalhista serão posicionados no quadro em extinção, 
assegurado o direito adquirido ao regime legal anterior. 
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Art. 80. Os Conselhos Federal e Seccionais devem promover trienalmente as respectivas Conferências, em data 
não coincidente com o ano eleitoral, e, periodicamente, reunião do colégio de presidentes a eles vinculados, com 
finalidade consultiva. 

Art. 81. Não se aplicam aos que tenham assumido originariamente o cargo de Presidente do Conselho Federal ou 
dos Conselhos Seccionais, até a data da publicação desta lei, as normas contidas no Título II, acerca da composição 
desses Conselhos, ficando assegurado o pleno direito de voz e voto em suas sessões. 

Art. 82. Aplicam-se as alterações previstas nesta lei, quanto a mandatos, eleições, composição e atribuições dos 
órgãos da OAB, a partir do término do mandato dos atuais membros, devendo os Conselhos Federal e Seccionais 
disciplinarem os respectivos procedimentos de adaptação. 

Parágrafo único. Os mandatos dos membros dos órgãos da OAB, eleitos na primeira eleição sob a vigência desta 
lei, e na forma do Capítulo VI do Título II, terão início no dia seguinte ao término dos atuais mandatos, encerrando-se 
em 31 de dezembro do terceiro ano do mandato e em 31 de janeiro do terceiro ano do mandato, neste caso com relação 
ao Conselho Federal. 

Art. 83. Não se aplica o disposto no art. 28, inciso II, desta lei, aos membros do Ministério Público que, na data de 
promulgação da Constituição, se incluam na previsão do art. 29, § 3 ° , do seu Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  

Art. 84. O estagiário, inscrito no respectivo quadro, fica dispensado do Exame de Ordem, desde que comprove, 
em até dois anos da promulgação desta lei, o exercício e resultado do estágio profissional ou a conclusão, com 
aproveitamento, do estágio de Prática Forense e Organização Judiciária, realizado junto à respectiva faculdade, na 
forma da legislação em vigor. 

Art. 85. O Instituto dos Advogados Brasileiros e as instituições a ele filiadas têm qualidade para promover perante 
a OAB o que julgarem do interesse dos advogados em geral ou de qualquer dos seus membros. 

Art. 86. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 87. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n° 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei n° 
5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-Lei n° 505, de 18 de marco de 1969, a Lei n° 5.681, de 20 de iulho de 1971, 
a Lei n° 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei n° 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei n° 6.743, de 5 de dezembro 
de 1979, a Lei n° 6.884, de 9 de dezembro de 1980, a Lei n° 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos os efeitos da Lei n° 
7.346, de 22 de julho de 1985. 

Brasília, 4 de julho de 1994: 173° da Independência e 106° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.7.1994. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.784 DE 29 DE JANEIRO DE 1999. 

Regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo administrativo no âmbito da Administração Federal 
direta e indireta, visando, em especial, à proteção dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da 
Administração. 

§ 1 2  Os preceitos desta Lei também se aplicam aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, quando 
no desempenho de função administrativa. 

§ 22  Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e da estrutura da Administração 
indireta; 

II - entidade - a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 

III - autoridade - o servidor ou agente público dotado de poder de decisão. 

Art. 22  A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e 
eficiência. 

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de: 

I - atuação conforme a lei e o Direito; 

II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou competências, salvo 
auto 	ção em lei; 

III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades; 

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé; 

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição; 

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior 
àquelas estntamente necessárias ao atendimento do interesse público; 

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; 

VIII — observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados; 

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos 
direitos dos administrados; 

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção de provas e à 
interposição de recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio; 

XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei; 

XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos interessados; 
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XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se 
dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação. 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DOS ADMINISTRADOS 

Art. 32  O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam 
assegurados: 

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o exercício de seus direitos e o 
cumprimento de suas obrigações; 

II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de interessado, ter vista dos 
autos, obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as decisões proferidas; 

III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo 
órgão competente; 

IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a representação, por força de lei. 

CAPÍTULO III 
DOS DEVERES DO ADMINISTRADO 

Art. 42  São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato normativo: 

I - expor os fatos conforme a verdade; 

II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 

III - não agir de modo temerário; 

IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos. 

CAPÍTULO IV 
DO INÍCIO DO PROCESSO 

Art. 52  O processo administrativo pode iniciar-se de ofício ou a pedido de interessado. 

Art. 62  O requerimento inicial do interessado, salvo casos em que for admitida solicitação oral, deve ser formulado 
por escrito e conter os seguintes dados: 

I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 

II - identificação do interessado ou de quem o represente; 

III - domicílio do requerente ou local para recebimento de comunicações; 

IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos; 

V - data e assinatura do requerente ou de seu representante. 

Parágrafo único. É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento de documentos, devendo o 
servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas. 

Art. 72  Os órgãos e entidades administrativas deverão elaborar modelos ou formulários padronizados para 
assuntos que importem pretensões equivalentes. 

Art. 82  Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados tiverem conteúdo e fundamentos idênticos, 
poderão ser formulados em um único requerimento, salvo preceito legal em contrário. 

CAPÍTULO V 
DOS INTERESSADOS 

Art. 92  São legitimados como interessados no processo administrativo: 
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- pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de direitos ou interesseirrdiyid 	no exercício 
t:La 

do direito de representação; 	 Proc 	aT27L-51-L- 

II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que possam serf44dbsptdecisão 
a ser adotada; 

III - as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos 

IV - as pessoas ou as associações legalmente constituídas quanto a direitos ou interesses difusos. 

Art. 10. São capazes, para fins de processo administrativo, os maiores de dezoito anos, ressalvada previsão 
especial em ato normativo próprio. 

CAPITULO VI 
DA COMPETÊNCIA 

Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos administrativos a que foi atribuída como própna, 
salvo os casos de delegação e avocação legalmente admitidos. 

Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento legal, delegar parte da sua 
competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for 
conveniente, em razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial. 

arágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se à delegação de competência dos órgãos colegiados 
aosliSpectivos presidentes. 

Art. 13. Não podem ser objeto de delegação: 

I - a edição de atos de caráter normativo; 

II - a decisão de recursos administrativos; 

III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade. 

Art. 14. O ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados no meio oficial. 

§ 1 2  O ato de delegação especificará as matérias e poderes transferidos, os limites da atuação do delegado, a 
duração e os objetivos da delegação e o recurso cabível, podendo conter ressalva de exercício da atribuição delegada. 

§ 22  O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante. 

§ 32  As decisões adotadas por delegação devem mencionar explicitamente esta qualidade e considerar-se-ão 
edit 	s pelo delegado. 

Art. 15. Será permitida, em caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a avocação 
temporária de competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior. 

Art. 16. Os órgãos e entidades administrativas divulgarão publicamente os locais das respectivas sedes e, 
quando conveniente, a unidade fundacional competente em matéria de interesse especial. 

Art. 17. Inexistindo competência legal específica, o processo administrativo deverá ser iniciado perante a 
autoridade de menor grau hierárquico para decidir. 

CAPITULO VII 
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

Art. 18. É impedido de atuar em processo administrativo o servidor ou autoridade que: 

I - tenha interesse direto ou indireto na matéria; 

II - tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha ou representante, ou se tais situações 
ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; 

III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou respectivo cônjuge ou companheiro. 

Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato à autoridade competente, 
abstendo-se de atuar. 
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Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta grave, para efeitos disciplinares. 

Art. 20. Pode ser argüida a suspeição de autoridade ou servidor que tenha amizade íntima ou inimizade notória 
com algum dos interessados ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau. 

Art. 21. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de recurso, sem efeito suspensivo. 

CAPITULO VIII 
DA FORMA, TEMPO E LUGAR DOS ATOS DO PROCESSO 

Art. 22. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada senão quando a lei 
expressamente a exigir. 

§ 1 2  Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data e o local de sua realização 
e a assinatura da autoridade responsável. 

§ 22  Salvo imposição legal, o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 
autenticidade. 

§ 32  A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão administrativo. 

§ 42 O processo deverá ter suas páginas numeradas seqüencialmente e rubricadas. 

Art. 23. Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis, no horário normal de funcionamento da repartição 
na qual tramitar o processo. 

Parágrafo único. Serão concluídos depois do horário normal os atos já iniciados, cujo adiamento prejudique o 
curso regular do procedimento ou cause dano ao interessado ou à Administração. 

Art. 24. Inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou autoridade responsável pelo processo e dos 
administrados que dele participem devem ser praticados no prazo de cinco dias, salvo motivo de força maior. 

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo pode ser dilatado até o dobro, mediante comprovada justificação. 

Art. 25. Os atos do processo devem realizar-se preferencialmente na sede do órgão, cientificando-se o 
interessado se outro for o local de realização. 

CAPITULO IX 
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS 

Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o processo administrativo determinará a intimação do 
interessado para ciência de decisão ou a efetivação de diligências. 

§ 1 2  A intimação deverá conter 

I - identificação do intimado e nome do órgão ou entidade administrativa; 

II - finalidade da intimação; 

III - data, hora e local em que deve comparecer; 

IV - se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se representar 

V - informação da continuidade do processo independentemente do seu comparecimento; 

VI - indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes. 

§ 22  A intimação observará a antecedência mínima de três dias úteis quanto à data de comparecimento. 

32  A intimação pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso de recebimento, por 
telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado. 

§ 49 No caso de interessados indeterminados, desconhecidos ou com domicílio indefinido, a intimação deve ser 
efetuada por meio de publicação oficial. 
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§ 52  As intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições legais, n Chws o rpm‘y mento do a_ 
administrado supre sua falta ou irregularidade. 	 Proc N° 	tf-U7-3-E1  

Art. 27. O desatendimento da intimação não importa o reconhecimento da verdade dos fã os, rum rertmeta a 
direito pelo administrado. 	 2 	isç 

Parágrafo único. No prosseguimento do processo, será garantido direito de ampla defesa ao interessado. 

Art. 28. Devem ser objeto de intimação os atos do processo que resultem para o interessado em imposição de 
deveres, ônus, sanções ou restrição ao exercício de direitos e atividades e os atos de outra natureza, de seu interesse. 

CAPÍTULO X 
DA INSTRUÇÃO 

Art. 29. As atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os dados necessários à tomada de 
decisão realizam-se de ofício ou mediante impulsão do órgão responsável pelo processo, sem prejuízo do direito dos 
interessados de propor atuações probatórias. 

§ 1 2  O órgão competente para a instrução fará constar dos autos os dados necessários à decisão do processo. 

§ 22  Os atos de instrução que exijam a atuação dos interessados devem realizar-se do modo menos oneroso para 
estes. 

Art. 30. São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios ilícitos. 

Art. 31. Quando a matéria do processo envolver assunto de interesse geral, o órgão competente poderá, 
mediante despacho motivado, abrir período de consulta pública para manifestação de terceiros, antes da decisão do 
pedido, se não houver prejuízo para a parte interessada. 

§ 1 2  A abertura da consulta pública será objeto de divulgação pelos meios oficiais, a fim de que pessoas físicas 
ou jurídicas possam examinar os autos, fixando-se prazo para oferecimento de alegações escritas. 

§ 22  O comparecimento à consulta pública não confere, por si, a condição de interessado do processo, mas 
confere o direito de obter da Administração resposta fundamentada, que poderá ser comum a todas as alegações 
substancialmente iguais. 

Art. 32. Antes da tomada de decisão, a juízo da autoridade, diante da relevância da questão, poderá ser realizada 
audiência pública para debates sobre a matéria do processo. 

Art. 33. Os órgãos e entidades administrativas, em matéria relevante, poderão estabelecer outros meios de 
participação de administrados, diretamente ou por meio de organizações e associações legalmente reconhecidas. 

Art. 34. Os resultados da consulta e audiência pública e de outros meios de participação de administrados 
dev o ser apresentados com a indicação do procedimento adotado. 

Art. 35. Quando necessária à instrução do processo, a audiência de outros órgãos ou entidades administrativas 
poderá ser realizada em reunião conjunta, com a participação de titulares ou representantes dos órgãos competentes, 
lavrando-se a respectiva ata, a ser juntada aos autos. 

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atnbuído ao órgão 
competente para a instrução e do disposto no art. 37 desta Lei. 

Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria 
Administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o órgão competente para a instrução 
proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias. 

Art. 38. O interessado poderá, na fase instrutória e antes da tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, 
requerer diligências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo. 

§ 1 2  Os elementos probatórios deverão ser considerados na motivação do relatório e da decisão. 

§ 22  Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas propostas pelos interessados 
quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias. 

Art. 39. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de provas pelos interessados ou 
terceiros, serão expedidas intimações para esse fim, mencionando-se data, prazo, forma e condições de atendimento. 
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Parágrafo único. Não sendo atendida a intimação, poderá o órgão competente, se entender relevante a matéria, 
suprir de ofício a omissão, não se eximindo de proferir a decisão. 

Art. 40. Quando dados, atuações ou documentos solicitados ao interessado forem necessários à apreciação de 
pedido formulado, o não atendimento no prazo fixado pela Administração para a respectiva apresentação implicará 
arquivamento do processo. 

Art. 41. Os interessados serão intimados de prova ou diligência ordenada, com antecedência mínima de três dias 
úteis, mencionando-se data, hora e local de realização. 

Art: 42. Quando deva ser obrigatoriamente ouvido um órgão consultivo, o parecer deverá ser emitido no prazo 
máximo de quinze dias, salvo norma especial ou comprovada necessidade de maior prazo. 

§ 1 2  Se um parecer obrigatório e vinculante deixar de ser emitido no prazo fixado, o processo não terá seguimento 
até a respectiva apresentação, responsabilizando-se quem der causa ao atraso. 

§ 22  Se um parecer obrigatório e não vinculante deixar de ser emitido no prazo fixado, o processo poderá ter 
prosseguimento e ser decidido com sua dispensa, sem prejuízo da responsabilidade de quem se omitiu no atendimento. 

Art. 43. Quando por disposição de ato normativo devam ser previamente obtidos laudos técnicos de órgãos 
administrativos e estes não cumprirem o encargo no prazo assinalado, o órgão responsável pela instrução deverá 
solicitar laudo técnico de outro órgão dotado de qualificação e capacidade técnica equivalentes. 

Art. 44. Encerrada a instrução, o interessado terá o direito de manifestar-se no prazo máximo de dez dias, salvo 
se outro prazo for legalmente fixado. 

Art. 45. Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

Art. 46. Os interessados têm direito à vista do processo e a obter certidões ou cópias reprográficas dos dados e 
documentos que o integram, ressalvados os dados e documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à 
privacidade, à honra e à imagem. 

Art. 47. O órgão de instrução que não for competente para emitir a decisão final elaborará relatório indicando o 
pedido inicial, o conteúdo das fases do procedimento e formulará proposta de decisão, objetivamente justificada, 
encaminhando o processo à autoridade competente. 

CAPITULO XI 
DO DEVER DE DECIDIR 

Art. 48. A Administração tem o dever de explicitamente emitir decisão nos processos administrativos e sobre 
solicitações ou reclamações, em matéria de sua competência. 

Art. 49. Concluída a instrução de processo administrativo, a Administração tem o prazo de até trinta dias para 
decidir, salvo prorrogação por igual período expressamente motivada. 

CAPÍTULO XII 
DA MOTIVAÇÃO 

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, 
quando: 

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 

II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 

III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública; 

IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório; 

V - decidam recursos administrativos; 

VI - decorram de reexame de ofício; 

VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e 
relatórios oficiais; 
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VI II - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato administrativo. 

§ 1 2  A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração-5
fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte 
ato. 

tegrantedo 

§ 22  Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser utilizado meio mecânico que reproduza os 
fundamentos das decisões, desde que não prejudique direito ou garantia dos interessados. 

§ 32  A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões ou de decisões orais constará da respectiva 
ata ou de termo escrito. 

CAPITULO XIII 
DA DESISTÊNCIA E OUTROS CASOS DE EXTINÇÃO DO PROCESSO 

Art. 51. O interessado poderá, mediante manifestação escrita, desistir total ou parcialmente do pedido formulado 
ou, ainda, renunciar a direitos disponíveis. 

§ 1 2  Havendo vários interessados, a desistência ou renúncia atinge somente quem a tenha formulado. 

§ 22  A desistência ou renúncia do interessado, conforme o caso, não prejudica o prosseguimento do processo, se 
a Administração considerar que o interesse público assim o exige. 

rt. 52. O órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida sua finalidade ou o objeto da 
decisão se tomar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente. 

CAPITULO XIV 
DA ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO E CONVALIDAÇÃO 

Art. 53. A Administração deve anular seus própnos atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-
los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. 

§ 1 2  No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-se-á da percepção do pnmeiro 
pagamento. 

§ 22  Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade administrativa que importe 
impugnação à validade do ato. 

Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
ato 	e apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Administração. 

CAPITULO XV 
DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DA REVISÃO 

Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade e de mérito. 

§ 1 2  O recurso será dingido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco 
dias, o encaminhará à autoridade superior. 

§ 22  Salvo exigência legal, a interposição de recurso administrativo independe de caução. 

§ 32  Se o recorrente alegar que a decisão administrativa contraria enunciado da súmula vinculante, caberá à 
autoridade prolatora da decisão impugnada, se não a reconsiderar, explicitar, antes de encaminhar o recurso à autoridade 
superior, as razões da aplicabilidade ou inaplicabilidade da súmula, conforme o caso. (Incluído pela Lei n° 11.417, de 
2006) Vigência  

Art. 57. O recurso administrativo tramitará no máximo por três instâncias administrativas, salvo disposição legal 
diversa. 

Art. 58. Têm legitimidade para interpor recurso administrativo: 

I - os titulares de direitos e interesses que forem parte no processo; 

http://www  planalto.gov  br/ccivil_03/1eis/L9784 htm 	 7/10 M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/10/2016 14:17:56.

 fls. 81



18/10/2016 	 L9784 

I I - aqueles cujos direitos ou interesses forem indiretamente afetados pela decisão recorrida; 

III - as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos; 

IV - os cidadãos ou associações, quanto a direitos ou interesses difusos. 

Art. 59. Salvo disposição legal específica, é de dez dias o prazo para interposição de recurso administrativo, 
contado a partir da ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida. 

§ 1 2  Quando a lei não fixar prazo diferente, o recurso administrativo deverá ser decidido no prazo máximo de trinta 
dias, a partir do recebimento dos autos pelo órgão competente. 

§ 2'2  O prazo mencionado no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por igual período, ante justificativa explícita. 

Art. 60. O recurso interpõe-se por meio de requerimento no qual o recorrente deverá expor os fundamentos do 
pedido de reexame, podendo juntar os documentos que julgar convenientes. 

Art. 61. Salvo disposição legal em contrário, o recurso não tem efeito suspensivo. 

Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da execução, a 
autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso. 

Art. 62. Interposto o recurso, o órgão competente para dele conhecer deverá intimar os demais interessados para 
que, no prazo de cinco dias úteis, apresentem alegações. 

Art. 63. O recurso não será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 

II - perante órgão incompetente; 

III - por quem não seja legitimado; 

IV - após exaurida a esfera administrativa. 

§ 1 2  Na hipótese do inciso II, será indicada ao recorrente a autoridade competente, sendo-lhe devolvido o prazo 
para recurso. 

§ 2'2  O não conhecimento do recurso não impede a Administração de rever de ofício o ato ilegal, desde que não 
ocorrida preclusão administrativa. 

Art. 64. O órgão competente para decidir o recurso poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou 
parcialmente, a decisão recorrida, se a matéria for de sua competência. 

Parágrafo único. Se da aplicação do disposto neste artigo puder decorrer gravame à situação do recorrente, este 
deverá ser cientificado para que formule suas alegações antes da decisão. 

Art. 64-A. Se o recorrente alegar violação de enunciado da súmula vinculante, o órgão competente para decidir o 
recurso explicitará as razões da aplicabilidade ou inaplicabilidade da súmula, conforme o caso. (Incluído pela Lei n° 
11.417. de 2006). Vigência  

Art. 64-B. Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a reclamação fundada em violação de enunciado da súmula 
vinculante, dar-se-á ciência à autoridade prolatora e ao órgão competente para o julgamento do recurso, que deverão 
adequar as futuras decisões administrativas em casos semelhantes, sob pena de responsabilização pessoal nas 
esferas cível, administrativa e penal. (Incluído pela Lei n° 11.417, de 2006). Vigência  

Art. 65. Os processos administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido 
ou de ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da 
sanção aplicada. 

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da sanção. 

CAPÍTULO XVI 
DOS PRAZOS 

Art. 66. Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia do 
começo e incluindo-se o do vencimento. 
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§ 1 2  Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em da m que não 
houver expediente ou este for encerrado antes da hora normal. 

Folha 

§ 22  Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo. 	
Proc. N° 

Br if woLuc çr  chetti i   

§ 32  Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data. Se no mês do vencimento n o houver o dia 
equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo o último dia do mês. 

Art. 67. Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos processuais não se suspendem. 

CAPÍTULO XVII 
DAS SANÇÕES 

Art. 68. As sanções, a serem aplicadas por autoridade competente, terão natureza pecuniária ou consistirão em 
obrigação de fazer ou de não fazer, assegurado sempre o direito de defesa. 

CAPÍTULO XVIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os processos administrativos específicos continuarão a reger-se por lei própria, aplicando-se-lhes apenas 
subsidiariamente os preceitos desta Lei. 

Art. 69-A. Terão prioridade na tramitação, em qualquer órgão ou instância, os procedimentos administrativos em 
qu 	ure como parte ou interessado: 	(Incluído pela Lei n° 12.008, de 2009).  

I - pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 	(Incluído pela Lei n° 12.008, de 2009)  

II - pessoa portadora de deficiência, física ou mental; 	(Incluído pela Lei n° 12.008, de 2009).  

III — (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 12 008, de 2009).  

IV - pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose múltipla, neoplasia maligna, hanseníase, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 
hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome 
de imunodeficiência adquirida, ou outra doença grave, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a 
doença tenha sido contraída após o início do processo. {Incluído pela Lei n° 12.008, de 2009).  

§ 1 2  A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando prova de sua condição, deverá requerê-lo à 
autoridade administrativa competente, que determinará as providências a serem cumpndas. (Incluído pela Lei n° 
12.008, de 2009).  

§ 22  Deferida a prioridade, os autos receberão identificação própria que evidencie o regime de tramitação 
prioritária. 	(Incluído pela Lei n° 12.008, de 2009).  

32  (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 12.008, de 2009).  

§ 42  (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 12.008, de 2009).  

Art. 70. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília 29 de janeiro de 1999; 178 2  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheiros 
Paulo Paiva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1.2.1999 e retificado em 11.3.1999 

httpl/www planalto gov br/ccivil 03/les/L9784 htm 9/10 M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/10/2016 14:17:56.

 fls. 83



18/10/2016 
	

L9784 

http //www planalto.gov  br/ccivil_03/les/L9784.htm 
	

10/10 M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/10/2016 14:17:56.

 fls. 84



18/10/2016 	 Legislação 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAUEt, a_ 
Proc. N° 

Br no Lucchetti 
dçç 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

Preâmbulo: O Povo Paulista, invocando a proteção de Deus, e inspirado nos pnncipios constitucionais da República e no ideal de a todos assegurar justiça e bem-
estar, decreta e promulga, por seus representantes, a 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda n° 39, de 28/01/2014) 

TITULO I 
Dos Fundamentos do Estado 

Artigo 1 °  - O Estado de São Paulo, integrante da República Federativa do Brasil, exerce as 
competências que não lhe são vedadas pela Constituição Federal. 

Artigo 2° - A lei estabelecerá procedimentos judiciários abreviados e de custos reduzidos para as 
ações cujo ob:eto principal seja a salvaguarda dos direitos e liberdades fundamentais. 

tigo 3 °  - O Estado prestará assistência jurídica intearal e gratuita aos que declara insuficiência 
de recursos. 

Artigo 4° - Nos procedimentos administrativos, qualquer que seja o objeto, observar-se-ão, entre 
outros requisitos de validade, a igualdade entre os administrados e o devido processo legal, 
especialmente quanto à exigência da publicidade, do contraditório, da ampla defesa e do despacho ou 
decisão motivados. 

TÍTULO II 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Artigo 5° - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e c 
Judiciário. 

§ 1 °  - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições. 

2° - O cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, salvo as 
exceções previstas nesta Constituição. 

Artigo 6° - O Muricípio de São Paulo é a Capital do Estado. 

tigo 7° - São smbolos do Estado a bandeira, o brasão de armas e c hino. 

Artigo 8° - Além dos Indicados no art. 26 da Constituição Federal, incluem-se entre os bens do Estado 
os terrenos reservados às margens dos rios e lagos do seu domínio. 

CAPÍTULO II 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO I 
Da Organização do Poder Legislativo 

Artigo 9° - O Poder Legislativo é exercido pela Assembléia Legislativa, constituída de Deputados, 
eleitos e Investidos na forma da legislação federal, para uma legislatura de quatro anos. 

§ 1 °  - A Assembléia Legislativa reunir-se-á, em sessão legislativa anual, independentemente de 
convocação, de 1' de fevereiro a 30 de junho e de 1° de agosto a 15 de dezembro. 

(**)6 2°  - No primcir an da legislatura a :',csembléia Legislativa reunir se á, da mesmá forffia, em 
sessôes 	preparatórias, (**) 

(**) ADIN br 1162-6/600 - LIMINAR DEFERIDA JULGADA EM 1/12/94 

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional n° 3, de 11 de novembro de 19960 

2' - 	 r ,-; ar; da 1Pgis.w_ura, a A6seml-leJa 	 Punlr-se-a, da 
eoe prepdra -_or:as, a partir de in de marco, -oara a posse de seus membrPs e eleicao da Mesa. 

§, 3° - As reuniões marcadas para as datas fixadas no § 1° serão transferidas para o primeiro dia útil 
subsequentes, quando recaírem em sábado, domingo ou feriado. 

htlp,//www.legislacao.sp.gov.br/legislacaddg280202  nsf/a2dc3f553380ee0f83256cfb00501463/46e2576658b1c52903256d63004f305a?OpenDocument 	1/74 
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SEÇÃO II 
Da Procuradoria Geral do Estado 

(**) Artigo  98 -  A Procuradoria Cera' do Estado á instituição dc natureza permanente, ecsencial à 
- 

   

  

= 

  

   

Estado, da Administração direta c autarqu-ia-s -e pela asnessoria c consultoria jurídica do Poder 
Executivo, sendo orientada pel s princípios da legalidade c da indisponibilidadc do interesse 
public  . 
"Artigo 9R - A Procuradoria Geral do Estado é InstiLu.ção de nat,ireza 
permanente, essencial à administração da justiça e a Administraçáo 
Públlca Estadual, vinculada diretamente ao Gewernador, responsa.,,e pela 
advocacia do Estado, sendo orientada pelos princípios da _egalidade e da 
indisponibilidadc do Interesse público." (NR); 
(**)Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 14 de abril de 2004.2 

Procurador d Estad , rccpcitad o dispost n s arte. 132 c 135 da C nstituiçã Federal. 

- Ls .,rgànica da Procuradoria Geral do Estado d 	 cia 	 a 	_ 
lie -1 2omp - em e d_sporá s_ini_e c rejr_me 	 In - e2-- ant-, na c,irleIra n- 	ri -a 

.c:spe_tad.: o olsp:stc nos art::os 131 e 135 da Const..itua -_, 

- 	Licc.1-,cicre5 	E.tad:, 	...aa_s 	calr31ra, 	 _ »nares: ..1,par:12rá 2e 
 'vas 	r - , c,,m 3 par: 	 nYCICM 	An'uo: 	nc 	 t7 

í izr3, exirreerão 7 representa-il.: jial,_'1 , 1! e 	0015111o' 	r 	, a 	no 

, 	- Aro 	r,—.1r:,1nte-, 	 un é arg,-,dd 	 , 	J, 

,YO!,2j_C- Ln, 	 avaIla2ac ne 	 perante cs '1-,graos 	 re 
nas c-,r1:- :(eict1as. 

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14 de fevereiro de 2006 G 

Artigo 99 - São funções institucionais da Procuradoria Geral do Estado: 

(**) I 	representar judicial c cxtrajudicialmente o Estado; 

"I - representar judicial e extrajudicialmente o Estado e suas aJtargiilas, :nclus.ve as de regime 
especial, exceto as universidades Fablicas estaduais;" (NR); 

(**)Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 14 de abril de 2004.2 

(**)  II 	exercer ar funções de consultoria e asccscoria jurídica do Poder Executivo c da 
Administração em geral; 

"II - exercer as atividades de consalteria e assessoramento jurídico do Poder Executivo e das 
entidades autárquecas a que se refere o inciso anterior;" (NR); 

(**)Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 14 de abril de 2004.0 

III - representar a Fazenda do Estado perante o Tribunal de Contas; 

IV - exercer as funções de consultoria jurídica e de fiscalização da Junta Comercial do Estado; 

(*lir) 

    

 

" 

  

   

    

V - prestar assessoramento jurídico e tecnico-legis-ativo ao Governador do Estadc;" (NR); 

(**)Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 14 de abril de 2004.2 

VI - promover a inscrição, o controle e a cobrança da dívida ativa estadual; 

VII - propor ação civil pública representando o Estado; 

VIII - prestar assistência jurídica aos Municípios, na forma da lei; 

(**) IX 	realizar procedimentos disceplinares não rcgulad s por lei especial; 

IX - realizar procedimentos administrativos, inclusive disciplinares, não regalados p=,r lii 

espedanNR); 

(**)Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 14 de abril de 20042 

X - exercer outras funções que lhe forem conferidas por lei. 

Artigo 100 - A direção superior da Procuradoria-Geral do Estado compete ao Procurador Geral do 
Estado, responsável pela orientação jurídica e administrativa da instituição, ao Conselho da 
Procuradoria Geral do Estado e à Corregedoria Geral do Estado, na forma da respectiva lei 
orgânica. 

httplIwww.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/a2dc3f553380ee0f83256cfb00501463/46e2576658b1c52903256d63004f30500penDocument 	29/74 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/10/2016 14:17:56.

 fls. 86



18/10/2016 
	

Legislação 

(**) 

ate da posse e de nua exoneraçào.( - 1 ADIN N °2581-3. 
Proc N° 

"I=ar:igraf: án_c_c_ - C z'reeLrad:- r :.;erciL de E,r_ade scra n'a -,ead0 ucle ',:e7eril 	 1.11 	re 
_s Pr:curad..,res gue integrar a earrelra e Lerá tratamentc, prerr.'gati-a'_, e re, 	 aC de 
2.ec1=_ -_álie de Es'_ado, devendo apresentar declaração pun -, - de coes, no ato da p s'e e de s,,a 
• .., nE ,  :-,çã• . " 	(NP; ; 

(**)Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 14 de abril de 2004.G 

(**) STF (ADIN 2581-3) - MED. LIMINAR. 

(**)  Artigo 101 	Vinculam se à :'rocuradorla Ccral do Set,idc, para fino de ati2açã unifcrmc c 
coordenada, os órgãos jurídicos das autarquias, ancluind as de regime especial, aplicando ae a 

impedimentos, atividade atividade c rreieional, (**) =cimentou, vantagcno  c disposições atinentes à 
carreira de Procurador do Estado, c ntldas na Le Orgànica de que trata 	art. 98, parf.grafo 
único, desta C nstituleão. (**) Declarada a inconstitucionalidade formal da expressão 
"vencimentos, vantagens" - ADIN 1434-0/600 

"Ar'alo 1J.1 - V:nculam-se à Procuradoria Geral do Estado, cara ir,s do atuaçáo unifirme e 
_-_crd'anai,,, 'as .rgãas J_Irídacos das wilv,srsadades públicas cstadlls, das empresas cublic, dO 

.,, :.:ienades de economia mista seb eenLrele no EstAdo, pela sua Administração central_zadi 
Jcscentra_izaaa, o ctaa fundaçs por ele inz:tazuida:, ou lar tidas. 

J 	 '_Ca1.4:. 	 P2C Od 

• Procuradoria Geral do Estado, 	1-  r 	 . 	 1.t 

(**)Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 14 de abril de 2004.G 

Artigo 102 - As autoridades e servidores da Administração Estadual ficam obrigados a atender às 
requisiçoes de certidões, irformações, autos de processo administrativo, documentos e diligências 
formuladas pela Procuradoria Geral do Estado, na forma da lei. 

SEÇÃO III 
Da Defensoria Pública 

Artigo 103 - À Cefensoria Pública, institulçao essencial à funcão jurisdicional do Estado, compete 
a orientação jurídica e a defesa dos necessitados, em todos os graus. 

Parágrafo único 	Lei Orgânica disporá eobtc a estrutura, funcionamento c c mpetêncio da 

complementar federal. 

,:fe a ::1 , ti 	 J:na - c_Lc = 	 1215 	'Cl: 	- 

• 1 1. 

_ 	 o 

Je , -2 a_s 	 el ,e i , etr 

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14 de fevereiro de 20062 

SEÇÃO IV 
Da Advocacia 

Artigo 104 - O advogado é indispensável à administração da justiça e, nes termos da lei, 
inviolável por seus atos e manifestações, no exercício da profissão. 

Parágrafo único - É obrigatório o patrocínio das partes por advogados, em qualquer Juizo ou 
tribunal, inclusive nos juizados de menores, nos juizados previstos nos incisos VIII e IX do art. 
54 e junto às turmas de recursos, ressalvadas as exceções legais. 

Artigo 105 - O Poder Executivo manterá, no sistema prisional e nos distritos policiais, 
instalações destinadas ao ccntato privado do advcgado com o cliente preso. 

Artigo 106 - Os membros do Poder Judiciário, as autoridades e os servidores do Estado zelarão para 
que os direitos e prerrogativas dos advogados sejam respeitados, sob pena de responsabilização na 
forma da lei. 

Artigo 107 - O advogado que não seja defensor público, quando nomeado para defender autor ou reu 
pobre, terá os honorários fixados pelo juiz, na forma que a lei estabelecer. 

Artigo 108 - As atividades correiclonals nos Cartórios Juoiciais contarão, necessariamente, com a 
presença de um representante da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo. 

http .//www legislacaosp.gov  br/legislacao/dg280202 nsf/a2dc3f553380ee0f83256cfb00501463/46e2576658b1c52903256d63004f305a?OpenDocument 	30/74 M
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18/10/2016 	 Legislação 

Artigo 109 - Para efeito do disposto no art. 3° desta Constituição, o Poder Executivo manterá 
quadros fixos de defensores públicos em cada juizado e, quando necessário, advogados designados 
pela Ordem dos Advogados do Brasil - SP, mediante convênic. 

SEÇÃO V 
Do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 

Artigo 110 - O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana será criado por lei com a 
finalidade de investigar as violações de direitos humanos no território do Estado, de encaminhar 
as denúncias a quem de direito e de propor soluções gerais a esses problemas. 

TÍTULO III 
Da Organização do Estado 

CAPÍTULO I 
Da Administração Pública 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Artigo 111 A adminictração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderec do 
- 

razoabilidadc, finalidade, motivação c intereocc público. 

Artigo 111 - A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes do 
Estado, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência. 

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14 de fevereiro de 2006 2 

Artigo 111 -A - 11, vedada a nomeação de pessoas que se enquadram nas condições de inelegibilidade nos termos da legislação federal 
para os cargos de Secretário de Estado, Secretário-Adjunto, Procuiador Geral de Justiça, Procurador Geral do Estado. Defensor Público 
Geral, Superintendentes e Diretores de órgãos da administração pública indireta. fundacional, de agências reguladoras e autarquias, 
Delegado Geral de Policia, Reitores das universidades públicas estaduais e ainda para todos os cargos de liv re provimento dos poderes 
Executivo, Legislativo c Judiciai io do Estado. 

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional n° 34, de 21 de março de 2012 G 

Artigo 112 - As leis e atos administrativos externos deverão ser publicados no órgão oficial do 
Estado, para que produzam os seus efeitos regulares. A publicação dos atos não normativos poderá 
ser resumida. 

Artigo 113 - A lei deverá fixar prazos para a prática dos atos administrativos e estabelecer 
recursos adequados a sua revisão, indicando seus efeitos e forma de processamento. 

Artigo 114 - A administração é obrigada a fornecer a qualquer cidadão, para a defesa de seus 
direitos e esclarecimentos de situações de seu interesse pessoal, no prazo máximo de dez dias 
úteis, certidão de atos, contratos, decisões ou pareceres, sob pena de responsabilidade da 
autoridade ou servidor que negar ou retardar a sua expedição. No mesmo prazo deverá atender às 
requisições judiciais, se outro não for fixado pela autoridade judiciária. 

Artigo 115 - Para a organização da administração pública direta e indireta, inclusive as fundaço-s 
instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do Estado, é obrigatório o cumprimento das 
seguintes normas: 

requicitoc ectabelecidoc cm lei;  

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preenchem 0:3 
requisitos estabelecidos em lei, assam cerco aos estrandeiros, na forma da lei; 

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14 de fevereiro de 2006 G 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia, em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, ressalvadas as 
de livre nomeação e exoneração; 

nomeações para cargo em comissões, declarado em 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por 
igual período. A nomeação do candidato aprovado obedecerá à ordem de classificação; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, o aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados 
para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V  os cargos cm cemissão c as fuações dc confiança serãc exercidos, preferencialmente, por 
servidores cupantcs de carg 4e carreira técnica-esti profissi nal, n s casos e cendições previstos 
cm lei; 

v - as funções de confiança, exercidas exclusivamente per sers'idores ceul,antes de carga efetiv:', e 
os cargos em CGT1SSãO, a serem preenchidos por serndsres dc carreira nos casos, condições e 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/a2dc3f553380esef83256cfb00501463/46e2576658b1c52903256d63004f305a?OpenDocument 	31/74 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 33 

Art. 84 - Todo órgão ou entidade municipal prestará aos 
interessados, no prazo de lei e sob pena de responsabilidade, 
as informações de interesse particular, coletivo ou geral, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos 
referidos na Constituição da República. 

Parágrafo único - Independerá do pagamento de taxa o 
exercício do direito de petição em defesa de direitos contra 
ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obtenção de certidões 
junto a repartições públicas para a defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 

Art. 85 - A publicidade das atividades, programas, obras, 
serviços e campanhas da administração pública direta, indireta, 
fundacional e órgão controlado pelo Poder Municipal, 
independente da fonte financiadora, deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
propaganda partidária, promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos. 

Art. 86 - A criação, transformação, fusão, cisão, 
incorporação, privatização ou extinção das sociedades de 
economia mista, das empresas públicas, e, no que couber, das 
autarquias e fundações, bem como a alienação das ações das 
empresas nas quais o Município tenha participação depende de 
prévia aprovação, por maioria absoluta, da Câmara Municipal. 

Parágrafo único - Depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
neste artigo, assim como a participação de qualquer delas em 
empresas privadas. 

Art. 87 - A Procuradoria Geral do Município tem caráter 
permanente, competindo-lhe as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo, e, privativamente, 
a representação judicial do Município a inscrição e a cobrança 
judicial e extra-judicial da dívida ativa e o processamento dos 
procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do Município, sem 
prejuízo de outras atribuições compatíveis com a natureza de 
suas funções. 

Parágrafo único - Lei de organização da Procuradoria Geral 
do Município disciplinará sua competência, dos órgãos que a 
compõe e, em especial, do órgão colegiado de Procuradores e 
definirá os requisitos e a forma de designação do Procurador 
Geral. 

Art. 88 - O Município poderá, mediante lei, manter Guarda 
Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada à proteção dos 
bens, serviços e instalações municipais. 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 89 - É função do Município prestar um serviço público 
eficiente e eficaz, com servidores justamente remunerados e 
profissionalmente valorizados. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10182 

Total de referências : 1  

Proc N° 

no LuCChetti 
RF 1 45r 

Título: LEI N0  10.182 30/10/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a nova composiçao da Secretaria dos Neg000s Jundicos - SJ, cria a Procuradoria 
Geral do Municipio - PGM, reestrutura a carreira de Procurador, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N° 238/1986 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Notas complem.: - Decreto n 0  23.091/1986 - Dispoe sobre a competencia e a organizaçao da Secretaria dos 
Neg000s Jundicos e da Procuradoria Geral do Municipio. 
- Decreto n° 23.274/1987 - Realoca dotaçoes do orçamento vigente a vista das disposiçoes 
desta Lei. 
- Decreto n 0  23.304/1987 - Regulamenta a carreira de Procurador do Municipio. 
- Decreto n0  23.746/1987 - A funçao de Procurador Chefe de Procuradoria fica transferida 
para a Assessoria Jundico-Consultiva da PGM, com a denominaçao alterada para Procurador 
Assessor e mantida sua forma de provimento, constante do item 6, do anexo 1 desta Lei. 
- Decreto n0  23.756/1987 - Reclassifica os cargos de Procurador do HSPM, de acordo com 
esta Lei. 
- Decreto n0  24.940/1987 - Cria a Subprocuradona de Locaçao de Innoveis com o 
aproveitamento da funçao de Procurador Chefe de Subprocuradona, prevista nesta Lei. 
- Lei n0  10.902/1990 - Cria cargos de Procurador do Municipio. 
- Decreto n 0  41.710/2002 - Delega competencia ao Secretario dos Negocios Jundicos para 
decidir sobre pedidos de enquadramento de Procurador, previsto no par. 2°, alinea "a", do art. 
16 desta Lei. 
- Decreto n° 51.821/2010 - Dispõe sobre a reorganização do Departamento Patrimonial, da 
Procuradoria Geral do Município, da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; altera sua 
denominação e atribuições, bem como estabelece o respectivo quadro de cargos de 
provimento em comissão e funções de confiança. 
- Decreto n 0  53.017/2012 - Reorganiza parcialmente o Departamento Fiscal - FISC, da 
Procuradoria Geral do Município, da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; cria a 
Procuradoria de Grandes Devedores - FISC-7, a Divisão de Investigação - FISC-8 e o Núcleo 
de Orientação e Conciliação - FISC-13, na Procuradoria de Ajuizamento e Cobrança - FISC-1; 
altera a lotação e a denominação dos cargos de provimento em comissão que especifica. 
- Decreto no 56.111/2015 - Dispõe sobre a reorganização parcial da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, modifica a lotação dos cargos de provimento em comissão e funções de 
confiança que especifica e introduz alterações no Decreto n° 27.321, de 11 de novembro de 
1988. 

Alterações: Lei 10.709/1988 - Reclassifica os cargos de Diretor de Departamento Tecnico, Supervisor 
Geral e Chefe de Assessoria Tecnica e as funçoes de Procurador Diretor de Departamento, 
altera simbolo de funçoes da PGM.; Lei 11.045/1991 - Altera o anexo III desta Lei.; Lei 
13.519/2003 - Altera o art. 12 desta Lei.; Lei 14.042/2005 - Altera o art. 20 desta Lei.; Lei 
14.712/2008 - Altera a forma de cálculo do adicional de função instituído pelo art. 15 desta 
Lei. 
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LEI N9 10.182 , DE 30 DE Outubro 	DE 1.986 

Dispõe sobre a nova composição da Secreta 
ria dos Negócios Jurídicos - SJ, cria í 
Procuradoria Geral do Município -PG4, ruas 
truturaacarreira de Procurador, e dá DT: 
tras providências. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz caber que a Cãmera Municipal, em sesaão de 21 de outu 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - A Secretaria dos Negócios Jurí-
dicos - SJ passa a ter a seguinte composição: 

I - Gabinete do Secretário - SI-GAB, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Divisão Administrativa, composta de: 

1. Seção Técnica de Contabilidade, com 
Setor de Almoxarifado e Setor de Controle Financeiro; 

2. Seção de Pessoal, com Setor de In-
gresso a Setor de Cadastro e Frequência; 

3. Seção de Comunicações Administrati 
vas, com Setor de Expediente e Setor Se Protocolo; 

4. Seção de Atividades Complementares, 
com Setor de Manutenção e Setor de Zeladoria; 

5. Seção de Transportes, com Setor de 
Controle de Frota e Setor de Tráfego; 

c) Asseesoria Técnico-Jurldica; 
d) Comissão Permanente sabre Concessão de 

Autos de Conclusão - CPCAC; 
II - Procuradoria Geral do Município - PGM, 

COM: 
al Gabinete do Procurador Geral, composto 

de: 
1. Assessoria Jurídico-Consultiva, com 

Seção de Refeiencia Legislativa e Sução de Biblioteca, do 
tada de Setor de Publicação de Livros e Revistas Especlã 
lizadas; 

2. Divisão Administrativa; 
3. Conselho da Procuradoria Geral do 

b) Departamento Judicial - JUD; 
c) Departamento Patrimonial - PATR; 
d) Departamento Fiscal - FISC; 
e) Departamento de Desapropriações -DESAP; 
f) Departamento de Procedimentos Discipli 

nares - PROCED. 
Art. 29 - Compete à Secretaria dos Negó-

cios Jurídicos - SJ, por meio da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio - PGM: 

I - Representar judicial e extrajudicial 
mente o Município; 

II - Representar a Fazenda Municipal junto 
ao Tribunal de Contas do Município - TCM; 

III - Promover, privativamente, a cobrança, 
amieãvel e judicial, da dívida ativa; 

IV - Exercer funções juridico-consultivas 
em relação ao Poder Executivo e a Administração em Geral; 

V - Processar sindicâncias, 	inquéritos 
administrativos e demais procedimentos disciplinares; 

VI - Zelar pelo estrito cumprimento da le-
gislação concernente ao Município, oficiando ao Prefeito 
ou a outra autoridade municipal competente nos casos em 
que tal se fizer necessário; 

VII - Propor a ação çivil pública, atendei 
do determinação do Prefeito; 

VIII - Propor ao Prreito ou a outra autoii-
dade municipal competente as medi as que se afigurem conve 
nientes à defesa dos interesses do Município ou ã melhora 
do serviço público municipal, especialmente nas áreas cone 
xas à sua esfera de atribuições; 

IX - Representar o Município ou o Prefei-
to, por si ou por suem designar, nas assembléias das entida 
des da Administraçao Indireta; 

X - Desempenhar outras atribuições compa-
tíveis com a natureza de suas funções. 

Art. 39 - Fica atribuída ao Secretario 
dos Negócios Jurídicos competência para: 

I - Determinar a instauração: 
"a) dos inquéritos administrativos; 
b) dos processos sumários de que trata o 

artigo 202 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1979; 
c) dos procedimentos sumários tratados no 

artigo 19 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1979, e no 
artigo 23, § 29, da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 
1980; 

d) das sindicâncias em geral; 
II - Aplicar suspensão preventiva; 

III - Decidir, por despacho, os 	processos 
de inquérito administrativo, nos casos de: 

a) absolvição; 
b) repreensão ou suspensão resultantes de 

desclassificação da falta/ 
c) demissao, nas hipóteses do artigo 188, 

incisos I, II e VII, da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 
1 97 9; 

IV - Decidir as sindicâncias e processos 
sumários, bem como os procedimentos tratados no artigo 19 
da Lei 09 8.989, de 29 de outubro de 1979, e no artigo 23, 
§ 29, da Lei 09 9.160, de 3 de dezembro de 1980. 

Parágrafo único - A competência estabele 
cida neste artigo abranse as atribuições para decidir os 
pedidos de reconsideraçao, apreciar e encaminhar os recur 
sos e Os pedidos de revisao de inquérito ao Prefeito. 

Art. 49 - O Procurador Geral é Chefe da 
Procuradoria Geral do Município - PGM, competindo-lhe: 

I - Orientar e superintender os serviços 
jurídicos e administrativos da Procuradoria Geral do Muni 
cípio - PGM; 

VI - Confessar, desistit,,trpingigir 
mar compromissos e reconhecer pedidoshaWbVelyWa..£1e: 
se da Fazenda Municipal, podendo delegireeakaehicatribui 
ções; 

VII - Decidir sobre a propositura de 
rescisória, bem como sobre a não inter 

ubr eticchetti 
podendo delegar estas atribuições; 

VIII - Exercer as funçõ 	 6.455 es de Preside 
Conselho da Procuradoria Geral do Município e dar mpl

1

i. 

 

mento às suas deliberações; 
IX - Propor a abertura de concursos 

Procuradores do Município; 
X - Propor ao Secretário dou Negficios Ju-

rídicos a aprovação das Súmulas de jurisprudência adminis 
trativa; 

XI - Executar serviços especiais por deter 
minação do Prefeito ou de Secretário dos Negócios JurldI 
cos; 

XI

- 

I - Encaminhar apreciação do Secretario 
dos Negócios Jurídicos a edição de decisoes normativas so 
bre matérias propostas pelos Procuradores Diretores de cí 
da Departamento e pelo Procurador Assessor-Chefe da Asses 
soria Jurídico-Consultiva; 

XIII - Manifestar-se sobre as solicitacóesok 
indicação de Procuradores para prestação de assessoramen 
to ou assisténcim jurídica is Secretarias, Departamentos 
e outros órgãos municipais; 

XIV - Decidir sobre a inclusão de débito no 
rol das cobranças inviãvels,"quando o prosseguimento das 
diligências se afigure anti-econômico; 

XV - Outras atribuições compatíveis com o 
cargo, que lhe venham a ser cometidas pelo Prefeito ou so 
licitadas pelos Secretários Municipais, por meio do Seca 
tário dos Negócios Jurídicos. 

Art. 59 - A Divisão Administrativa da Pro 
curadoria Geral do Município - PGM contará com: 

/ - Seção Técnica de Contabilidade, com: 
1. Setor de Almoxarifado; 
2. Setor de Controle Financeiro; 
3. Setor de Distribuição de Verba No- 

II - Seção de Atividades Complementares, 

1. Setor de Pessoal; 
2. Setor de Manutenção; 
3. Setor de Zeladoria; 
4. Setor de Arquivo; 

III - Seção de Comunicações Administrativas, 

1, Setor de Expediente; 
2. Setor de Protocolo; 

IV - Seção de Transportes, com: 
1. Setor de Controle de Frota; 
2. Setor de Tráfego. 

Art. 69 - O Conselho da Procuradoria Ge-
ral do Município, que se reunirá por convocação do Procu 
redor Geral e por ele será presidido, compor-se-á peloí 
Procuradores Diretores dos Departamentos da Procuradoria 
Geral do Município - PGM, pelo Procurador Assessor-Chefe 
da Assessoria Jurídico-Consultiva e por trús representan 
tes da carreira, sendo um de,cada Referência, escolhido.; 
em eleição direta pelos respectivos pares, com mandato 
de dois anos. 

Parágrafo único - A primeira reunião maual 
do Conselho terá caráter solene, e será presidida pelo Se 
cretihrio dos Negócios Jurídicos. 

Art. 79 - Compete ao Conselho da Procura 
dona Geral do Município: 

I - Participar da organização e realiza 
ção dos concursos para Procuradores do Município; 

II - Indicar e propor a realização de cur-
sos relacionados com a carreira; 

III - Superintender correição nos diversos 
órgãos da Procuradoria Geral do Município - PGM ou, nedian 
te determinação do Prefeito, em qualquer órgão da Admira; 
tração Municipal, sugerindo as medidas necessárias à ra= 
cionalização e eficiência dos serviços; 

IV - Manifestar-se acerca de assunto de re 
levante interesse para a carreira; 

V - Opinar quando da eventual proposta de 
contratação dos serviços de jurista estranho à carreira, 
para emitir parecer ou prestar outros serviços jurídicos 
relevantes; 

VI - Conhecer de notícia de afronta ou des 
respeito sofridos por Procurador, no exercício regular dí 
suas funções, propondo ao Procurador Geral o desagravo ca 
bível e demais medidas, conforme o recomende a espécie; 

VII - Desempenhar outras atribuições 	que 
lhe forem atribuídas pelo Procurador Geral. 

Art. 89 - Continuan subordinadas admiras 
trativamente aos órgãos que atualmente integram, sem pre-
juízo de sua vinculação institucional á Procuradoria Ge-
ral do Município - PGM, as seguintes unidades: 

I- Procuradoria da Fazenda, do Gabinete 
%prefeito, junto ao Tribunal de Contas do Município - 

II- Assessoria Técnico-Legislativa, da Se-
cretaria do Governo Municipal - SGM; 

III- Assessoria Jurídica da Secretaria do 
Governo Municipal - SOM; 

IV- Assessorias e Assistência. Jurídicas 
dos demais órgãos municipais, bem como os cargos de Chefe 
de Assessoria, Assessor e Assistente, Técnico ou Jurídi-
co, cujo provimento seja privativo de Procuradores do Mu-
nicípio. 

Município; 

II - Propor ao Secretãrio dos Negócios Ju-
rídicos a declaração de nulidade de atos administrativos 
da Administração centralizada, e a provocação, para idên-
ticos fins, de atos da Administração descentralizada; 

I// - Receber citaçoes e notificações nas 
ações propostas contra a Fazenda Municipal, podendo dele-
gar estas atribuições; 

IV - Apoiar as iniciativas e promoções con 
cernentes i realização de cursos, simpósios, congressos 
e eventos desse género, que visem ao congraçamento 	dos 
integrantes da carreira, intercámbio de informações 	e 
aprimoramento cultural e profissional; 

V - Manifestar-se acerca da oportunidade 
e conveniência dos afastamentos de Procuradores, respeita 
do, salvo quando lhes convier, o exercício do Procurata 
rio; 

para 

norãria; 

COM 
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Art. 99 - Fica transferido para a Procura 
deria Geral do Município - PGM, da Secretaria dos ~iria 
Jurídicos - 5J, mentidas a estrutura atual e e competen 
ela, o Departamento Jurídico-Fiscal - FISC, da Secretaria 
das Finahças SF, com todo seu pessoal, material e recua 
uos, mudada sua denominação para Departamento Fiscal. 

- Art. 10 - A Procuradoria de Auditoria do 
Peseoal fica transformada em Departamento de Procedimen-
tos Disciplinares - PROCED, e subordinada à Procuradoria 
Geral do Município - PGM. 

Art. 11 - O Departamento de Procedimentos 
Disciplinares - PROCED compõem-se de um Gabinete do Dire-
tor, com Defensoria Dativa e: 

Divisão Administrativa, com: 
1. Seção de Contabilidade, com Servi-

ço de Almoxarifado; 
2. Seção do Atividades Conplarentares, 

creu 
a) Setor de Expediente e Pessoal; 
b) Setor de Protocolo; 
c) Setor de Zeladoria e Manutenção; 
d) Setor de Reprografia; 
e) Setor de Expedição de Intimações e Do-

cumentos Correlatos; 
II -.Primeira Procuradoria, com; 

- 12  Subprocuradoria; 
- 2! Subprdcuradoria; 
- 32  Subprocuradoria; 

III - Seggnda Procuradoria, com: 
- 12  Subprocuradoria: 
- se Subprocuradoria; 
- 32  Subprocuradoria; 

IV - Tehceira Procuradoria, come  
- 1; Subprocuradoria: 
- 2! Subprocuradoria; 
- 32  Subprocuradoria. 

Parágrafo único - Cada Procuradoria conta 
rã com um Cartório, para atendimento dos serviços de mitra 
reza procedimental. 

Art. 12 - Ao Departamento de Proadimentos 
Disciplinares - PROCED compete, além de outras atribui-
ções correlatas, processar os feitos referidos no inciso 
I do artigo 39 desta lei, bem come as revisões de inqueri 
to e ais justificações administrativas. 

Parágrafo único - Ressalvam-se as sindi-
anelas designadas especialmente pelo Prefeito ou pelo Se 
cratário dos Negócios Jurídicos, que, entretanto, será; 
também distribuídas aos Cartórios referidos no parágrafo 
único do artigo anterior. 

DA CARREIRA DE PROCURADOR DO MUNIC/PIO 
Art. 13 - A Carreira de Procurador do Mu-

nicípio, ora reestruturada, é composta dos cargos e fun-
çõea constantes do Anexo I, integrante desta lei, onde se 
discriminam denominação, lotação, referência ou símbolo -
* forma de provimento ou designaçao. 

Parágrafo único - Todos os cargos situam-
se inicialmente no Grau A da Referencia PR-I, e a ele re-
tornam quando vagos. 

Art. 14 - Ficam instituidas as 	escalas 
de vencimentos dos cargos e funções da Procuradoria Geral 
do Município - PGM, compreendendo as referências e graus, 
bem como os adicionais de função, constantes dos Anexos 
II e III, integrantes desta lei. 

Art. 15 - Nos termos do Anexo III, e pelo 
exercício das funções ou cargos dele constantes, o Pro-
curador do Município fará jus a um adicional de função, ti 
cando-lhe assegurado, quando ocupante de cargos estranhei 
ao quadro da Procuradoria Geral do Muraciplo - POR, o di-
reito de opção pela remuneração a eles devida. 

§ 19 - O adicional a que se refere este 
artigo incorpora-se aos Vencimentos do Procurador, para 
todos os efeitos legais, desde que percebido durante cmn 
co anos, computando-se para tal fim o tempo de exercício 
anterior nos cargos constantes do Anexo III ou a eles cor 
respondentes. 

§ 29 - Considerar-se-ão, para os efeitos 
a nos termos do disposto no parágrafo anterior, as vanta-
gens do adicional de maior valor, desde que corresponden-
te ao exercício mínimo de 1 (um) ano. 

§ 39 - Para o cálculo dos proventos 	de 
aposentadoria por invalidez ou compulsória e da pensão de 
vida por morte em atividade, considerar-se-á incorporado 
aos vencimentos do Procurador, de imediato, o adicional 
correspondente ao maior valor percebido, independentemen-
te do prazo de percepção. 

Art. 16 - O primeiro enquadramento 	dos 
Procuradores do Município nas novas Referências estabele-
cidas por esta lei será efetuado, a partir da data de sua 
vigência, na seguinte conformidade: 

I - A classe I, na Referencia PR.I; 
II - A classe II, na Referencia PR.II; 

III - As classes III e IV, na ReferenciaPR. 

§ 19 - O disposto no parágrafo único do 
artigo 13 desta lei vigorará somente após 12 de julho de 
1987, ressalvado, até aquela data, aos integrantes das an 
tigas classes I e II, o direito de acesso decorrente :16 
último concurso, observada a correspondência fixada no 
"caput" deste artigo. 

§ 29 - Os enquadramentos posteriores de- 
correrão: 

a) de antiguidade na carreira, sendo exi-
gidos 10 (dez) anos de efetivo exercício na carreira para 
e Referencia PR.II, e 20 (vinte) anos para a 	Referencia 
PR.III; 

b) de concurso de acesso, na forma a ser 
regulamentada por decreto. 

§ 39 - Em qualquer das hipóteses previstas 
neste artigo, será mantido o grau que o Procurador pos-
sui& na classe ou referência anterior. 

Art. 17 - O cargo de Procurador Geral da 
Fazenda passa a denominar-se Procurador Chefe da Fazenda, 
passando a ser de livre provimento, em comissão pelo Pra 
feito, dentre integrantes da carreira de Procurador do mí 
nicipio, de Referencia PR.III ou PR.II. 

Art. 18 - Fica assegurado ao Procurador 
do Município o direito de averbar, para fins de aposenta 
dona e disponibilidade, até o máximo de 5 (cinco) anos. 
o tempo de exercício da advocacia, desde que não concomi 
tante com outro também computável, ou já computado, seja 
para a mesma finalidade, seja para todos os efeitos le-
gais. 

Parágrafo único - O tempo a que se refere 
este artigo incluirá o relativo ás atividades de Solicita 
dor Académico e de Estagiário de Direito, e somente sara 
averbado mediante prova de inscrição nos quadros da Ordem 
doe Advogados do Brasil - OAB. 

Art. 19 - Além das disposições de nature-
za funcional e estatutária relativas ao funcionalismo em 
geral e compatíveis com a presente lei, aplica-se aos inte 
grantes da Carreira de Procurador do Município o disposto 
nas Leis n9 8.215, de 7 de março de 1.975, com a alteração 
introduzida pela Lei no 9.418, de 6 de janeiro de 1.982; 
09 8.807, de 26 de outubro de 1.978; n9 9.170, de 4 Be de 
zembro de 1.980, com o parágrafo acrescido pela Lei nf 
9.497, de 29 de junho de 1.982; n9 9.402, de 24 de dezem-
bro de 1.981; n9 9.708, de 2 de maio de 1.984; n9 9.740, 
de 5 de outubro de 1.984: e n9 10.095, de 10 de julho de 
1.986. 

DISPOSIÇOES GERAIS 

1 

Art. 20 - As unid dek'responsáveis da Pre 
feitura, uma vez decorridos os pr zos recureals sem ode-

vida 

 
 recolhimento, deverão remete á Procuradoria Geral 

do Município, no prazo máximo de O (dez) dias, os expe-
dientes relativos a débitos tributários ou decorrentes de 
multas administrativas, para inscrição na Divida Ativa e 
imediata adoção de providencias de cobrança. 

Art. 21 - O artigo 29 da Lei n9 8.853, de 
26 de dezembro de 1.978, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 29 - O funcionário que se desligar 
do regime deixará de perceber o adicional correspondente 
durante o período de desligamento, voltando a recebe-10 
em caso de reingresso, respeitadas as parcelas anterior-
mente incorporadas". 

Art. 22 - Para a concessão de gratificação 
de Gabinete, e de outras vantagens com valores fixados em 
função do exercício de cargos em comissão, utilizar-se-á 
a equivalência estabelecida no Anexo XXI desta lei. 

Art. 23 - Ficam criados ou transformados, 
de acordo com o disposto na coluna "Situação Nova", os 
cargos e funções constantes dos Anexos I e IV, que inte-
gram esta lei. 

Art. 24 - Nenhum Procurador poderá ser de 
signado para ter exercício fora do âmbito da Procuradora 
Geral do Município - PGM, salvo quando lhe convier ou para 
exercer cargo de confiança. 

Art. 25 - As disposições deata lei apli-
cam-se, no que couber, aos Procuradores das Autarquias Mu 
nicipais e do Tribunal de Contas do município. 

Parágrafo único - Os benefícios da Lei n9 
9.402, de 24 de dezembro de 1.981, extensivos aos Procura 
dores das Autarquias, constituem-se, para eles, em vnntnioR 
pecuniária mensal, do mesmo valor da verba honorária per-
cebida, em cada mos, pelos Procuradores do Município. 

Art. 26 - Aplica-se aos aposentados e pen 
sionistas, no que couber, o disposto no artigo, 15 e seus 
parágrafos e no artigo 16, "caput" e parágrafo 39. 

Art. 27 - A implantaçao da Procuradoria 
Geral do Município - PGM será efetivada através de decre 
-to. Art. 28 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamentá 
rias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, produzindo efeitos pecuniários í 
partir de 19 da janeiro de 1.987. 

Art. 30 - Revogam-se as disposições em coo 

trário. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 30 de Outubro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra -

ção 
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Respondendo pelo 
Expediente da Secretaria dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
Outubro de 1.986. 
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 13 DA LEI N4 16.182 ,  

DE }O DEOutubro DE 1.986 
CARGOS E rUNÇOES DE PROCURO= DO MUNICPIO 

Foih
Proc N° 

  

o Lucchetti 
F 1145Ç 

I.LTVAGÂ0 	 ATUAL 0ITUAGÃO 	 NOVA 

DENGIMAÇÃO 	CO 	0022.  182. GIMB. FONA De PLOVININO DECNITAMMI 	CO 
cAantruçÂo 

31,93. 
PU. 

QE. 
DC21~3/PIOVDMIO 

- 

1 

• 

.... 

- 

. 

Prooardor alga 
(MAU) 

Diretor 'dentro da 15e- 
prt-tarran 
--PIM 	' 
-. MUI 
.- DEM 
~mala 

• 

Precurmlor Assistente Ad " 
junto- DIANP (1) 

Mamada Assistanta 

c=r Mate da Pio- 

Procuàeor Mate de isào-: .  
proorreduria 

Mete da 39 Subo:comado 
ria da 38 Pior. Judiciar 
(ai) . 

Miairi0OZ 

-m elas" I 

- riamo II 

- alam III 

■ clame XV 

• 

M-12 

Cd-13 

DA-11 

021-11 

021-12 

04-10 

CA-10 

22 

23. 

34 

1 

4 

• 
1 

9 

24 

1 

471 
269. 

112 

60 

30 

Livra crovirantb, em 
Orq1e100, dentre 	ti 
"lares de caço de 
Procurarbr IV cru III 

• 
Livre provbronto, no 
"Indo pelo Pre - 
Loiro,. dentro Porta- 
doma da &Ama da 
nível mgmer"r carha 
biliteção legal. *qui 
va:lar" 

Livre pr.:man-acuar 
omissa, pelo Pra 
Leito, dentro tibmi: 
lar" do canoas da 
Procurador 1VoalLI 

Livre provimento," 
conissao,dentra ti- 
tulares do cargos da 
Procurador III os II 

Livro provimento," 
remissa°, pelo Por-
feito 

Provimento por oon- 
curso palio° 
Provioanto por coe- 
curso da &ouso , 

, 
. 

prodeento por 0;(1.• 
curso da amasso 

• 
proviranto por mi- 

 de somo 

1) Procurador Geral 
do Maddpio 

2) Procurador Meta 
da Assessoria lu 
ddico-GmsultiZ 
va 

1) Procurador Artes 
sor &Assem:tora 
Juddice-Gonsul- 
tive 

4) Aeocurador Dize-  
ter da Doparta-. 
~to 
-- Dy,artamento 
Flecal/FISC 

-- Departamento 
Patrireniel / 
para 

-- Departmmirbo 
do Desapropria 
c3es/025AP 

-- Deparemarbo 
Adicial/AO 

-- Departamento 
da "roo:rarea-
da Disciplina 
rad/PADCM 

53 Ptecurador 	As-- 
*latente 
-Jurldioo - 	em 

(2 por Deporta- 
mento) 

- Tecnice.ACtinis 
trativo - Il • II 
por Dopaste:ramo 

6) Procurador Chata 
da procuradoria 

73 Procurador Mata 
de Subproarradorie 

e) Amarada do"- 
Mor6110 

39-416 

Mira 

111413 

ra-Ad 

22.4.2 

. 

221-413 

P7hAl 

. 

-- 

P14.2 

Pa-33 

3. 

1 

I) 

$ 

20 

" 16 

43 

471 

..- 

•-• 

....= 

Livre designação, pelo 
Prefeito, &atoe inte-
gratas da carreira de 
Procurador do ...,,ci 
pio, do referira" r0-
ill 03 12-11, do roa-
abortei° sabor jurídico 
• protarentaronta ten 
"porfiaade era ateu 
diversas da Admainistra 
reo Municipal. 

2C624 

MIM 

• 

, Livre ~ignição, polo 
Prefaito, dentre inte 
gronees da carreira a 
Procurador do mânid 
pio, da reter:Wide PAZ 
XII ou PR-II, de reco-
nbeeldo sabor jurídico 
e prdementemonta coa 
ampariáncla na :rea de 
atum:oda Deportam-
to, ressalvada a situa 
ção doa atuais diz.
nes. 

Livra designarão, pelo 
Prefeito. doa" loba-
grantea Murteira de 
l'i00J171t3Or dOlteda.-■ 

pio 

. 

IDIal 

IDEM 

Provimento peruanas 
ao público 

Erquadreeranto cu ar"- 
ao na forma prevista 
" f PO do artigo 15. 
~salvado o disposto 

'• no "cana do moro ar 
tigo • to aeu ~migrar 
to primeiro 

laquadrasonto eu acamo 
na lama prmrista ro f 
29 do artigo 16, restei 
vedo o &aposto no "emr: 
pra. do somo artigo e 
m° elm Parmkanto prtamal 
 tu 

- 

01111P61001 E* Duos de earapoional tatarema pára a Adalniatraeão, podado ar Indicadas para oe cargos 

uoratantaa doe Usa 3. a 4 duns Masa titulara* da carpa de Peferfaria Indutor is • ralas 
-a. 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/10/2016 14:17:56.

 fls. 94



ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 14 DA MI N9 10.182 , 

_DE 30 DE Outubro DE 1.986  

Eseala do WncirionCog dos cargos da Procuradoria Coral do aguo/pio 

Refe 

eia 

GRAUS 	 . 
. 

A 	" a c o E  

PR-1 4.864,20 6.350,62 5.885,68 6.474,24 7.121,66 

55-II 
. 

5.350,62 
. 

5.885,68 6.474,24 7.121,66 7.833,82 

55-111 5.885,68 ' 6.474,24 7.121,66 7.833,82 8.617,20 

ANEXO III A QUE SE REIT" O ÃRTIGO 14 DA LEI N910.182 , 

DE 30 DE Outubro DE 1.966 

Escala dal fus;:cu da Procuradoria Coral 	 P.G.M., 
rer,ectisus aJickeolg o carros a olos correlatos. para o efeito 
do dispouto cor artloos 15 o 22. 

S1rtolo =cru das funOus o carros correlatas valor 

Quadra Ceral Quadro da P.O.M. 

PR-Al 

.. 

 Procurador Chefe do ~procuradoria 20% 
da psdrio 
55-I1I-E 

55-52 

Assiso...suo Juridloo-- INA-11 	. 
boslâtento Técnico 	--DA-11 
Procurador Assisto:na -- DR-11 
Outros equqauarbs 

Procurador Asai/atente 

. 

40% 
do padr3o 
51%-1II-E 

55-53 
AILOWOr Jurídico -- 135-12 
Awessor Wcnico 	-- 135-12 
Procurador dl rareada -- D1-12 
Outros equir4radog 

Procurador Agressor 

Procurador Chato do Procuradoria 

601 
do padrão 
PR-III-E 

• 

• 

PP.-M 

' 

811.55 

Armen-or Jurldloo --  
Asoevor Wolloo -- DA-13 
Assessor 7-,ohloc Logialail. . 
vo -- DA-13 
Clofc da Assemorla 76cni- 	- 
coou Juridlca -- 131-13 
Diretor Wonleo da Deporta 
ronco -- DA-13 

, Outros equiparados 

~ar Chefe -- 135-14 
Assestar Jurídico Chefe -- 
CA-14 	. 
Medem; ~too Chefe 	-... 
DA-14 
Chufe dn Gabloota -- DA-14 
. 	. . 
Procurador Chefe da Pano,  
da ■-• 135-14 
Outametaglaradoa 

Procurador Chefe da Assessoria 

Procurador Diretor de Departagento 

804 
do padrão 
PR-XIS-E 

. 

1001 
do podara 
PR-ISISE 

. 

pIw6 . 
r... 

AdednigtradOr aagloaal 	— 

DA-15 
~roa agalparadoa ' 

• 
amados Coral 1201 

do padríg 
III-I11.9 

fiecy.t.ArD) Mnícipal -. da . 
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Proc ° 

B r no Lucchetti 
rd= 11.455 

ANEXO IV A QUE SE REFERE O ARTIGO 23 DA LEI N9 10.182 ,  
DE 30 	De outtuu DE 1.986  

SITUADA° 	 ATUAL SITUADA° • 	 NOVA 

DENOMINAM DO CARGO LOT. RA. POMA DE, smovxr.eno DENOMINADA° DO CARGO VA. REP. MANA De PROVIMENTO 

1 ■ Diretor de Divi 
.30 
- Divielo Mel- 
nist aaaaaa 	IP. 
0.11.1 	. 

01 DA-12 Livra provbeentoous 
cowel•••e• Pelo oe• 
feito, dentre titu-
lar.. do cargo de 
Adol aaaaaa dor IV. 

•• Divião Ark0.- 
niatrativa 

COMEU 

01 :1%41 Livre pro.lowto .• 
walle.o.P.Id P;°-  
curador Coral, dw-
tr. part.:mu d• 
dipl... de nivel u- 

• alvemitlxi. 

Ir .• Contador Chefe - 02 DA-10 Livre provie.nto,ca 
., 	Eetio Técnica de 

Con aaaaaa dad• IP. 
Gatj- PN:CED) 

	.p.lo 	Pr.- 
feito, dentre tatu- 
aaaaa de cargo. 	d. 
Con aaaaa III ou II 

~Ia de moio (AMI- 
niertmeg.0..1) 

GI 00-6 Livre prwirento ear 
meiem. dentro ti 

III - Chefe da Sacio• 
(Ad 	ao 

DA-S Livro provi...iro.De 
co.l.eio, pelo 	p.. 

- Serie kehelislatratl- 
w (rem. Md. 11.- 
mal) 

' tularea da 	canos 
do Motel do /Mi- 
~macio Garai IV 
mi XIS. 

Gerei) 
- Serio de Att 

vidadc. Co:: 
pia-sintam 

feito, dentro titu-
aaaaa de caceio. de 
Oficial de ~lato-
tração Geral IV 

(PI) 
- Swio de Ati 
• vidade• Com; 

platten 	 
(P.G.H.) 

... &sia. do 19, 
20 • 37 • cais 
Lado. 
MASA) 

.. SaçIeo de Co. 
zuniam:3w 04 
adnietrativall 

/ 	/ / 

(P.O.M.). 

/ • 
IV ■ Cede do Seca. 
' 	■ Sec:°, 	d• 

Livre perwincrato.
moiam% dant. mr 

Transportae vidrem mmicipals 
IP.C.(4.1 

V -• Encarreçadod. 03 Livre provinantow 
- 	Setor dardo> oiral.sio, pelo ovo- 

- da roblicacIo curador Geral, Mo- 
de limo. e Coe mervl)forme raml 
°mim.14 rapa 
clalizadaa 

ripai., 	portadorai 
de &piem de nlvtel 

. 	(P.G.14.) 	(1) eadveraltiric, 	ase 
operiáncla oa Ama 
de Matado 

-a. Canuol. ri 
ronceiro 	(P:" 
Gol 	II) 

Encermwdo de Mar 
■ d Arorif 

(Com. ~)aloa) 
• 

trará.. 

Livprovirmba, .. 
rogamo, dente* mel 

Jia:arra nunicipalS , 

- de 000rikul-
c5o do Vett. 
ieorfla IP. 
0.11.1 ll) 

VI ■ lirecarrtegolo de Sm. 
tor 
.. ria 	Alremarifada 

' 

03 

• 

Da-S Li,...  
oo-l.mo &nem ti 
tuteio. do cerra a 

.A. 	P.G... 	• (D
5  

Alawra 	me rile II 	I 
. PleX311 	. — 	• 

Etrarremdo tia Setor 
- do Anwal • 

Livro puirisonto, eia 
oindasao, dentre ti 
tuim.. da 	caço. 

vn ..finonnewdo d. Se- 
bar (AdaLnUtracio 
Geral) 

7 Um. provimento... 
moiam, mele ore' 
feito,dentre titula 

(Precato:13w.) d. Oficial de Mai— - de Protocolo ie. d• cargos d. O= 
- da Itmedlente ni.tração Carel ra ficial de idednlir- 
IProo ) 
- de ~meti 

oa ir 
-' 

- Me Protocolo 
(PRXEDI 111 

trapin Coral III ao 
U 

IComultoria "da- 
ce) 	 • 

- da faredienta • 
~mal IPASED) 

- d• Armam 
lOmmeltaria ~adi, 

MJ • 

111 
- zawdlenta (Dlv/ 

mo AdürdatratT 
yd) 19.c.m.1 (1T 

- (Dxpeli!~ de In 
tintaram • Dom: 
Correlatam 

- d• Palmai 
(P.O.)L) (11 

• ■ d• Armitvo 
(P.G.M.I 	III 

emerragarke da 1~ 01 004 Livre crovin..~,.. VIZI. Incarropdo 	d• 44 004 Livro provi:lento" 
mcisaaa.dantre ater Setor omissão, pelo Pro. 
~ma taritripala condo. Coral, dto-, 

Ora aarvidon• ~I 
cipaha 

- de Man...então 
IP.G.131 

■ il. Paladirla 
tItecJad.Pm.o.1) - de Zeladoria • 

~titulo/o 
(PICCEI) 

- de Zeladoria 
17.6.9.) 	• 

- da Controle da 
Frota (P.O.M.) 

- 0.. Trifew 
(P.O.M.) 

(PIOZED) 
- 

hatillm de ~inata 03 Livre provireraogn TA ■ ~Mar da Gabl 87 Ltvre Erovieurtoje 
- Goaultoria JurIdi 

De .  

01 exclawi.r.oure !Cr 
virm.. rnicipain-  • 

neta coatmao,pa;o Maar 
Carl 

••• Pwc. Md. imweg . Livro peovinento,.. 
oindesamkntre mr 
vidorea mnielpain-  

- Divisio Mai. 
rd...ativa 
IP.0 11,1 

' 

- mo:In-CAN 

■ ~Um d• hW- 
rdatraci. - Prore 

01. yo-j 00low3o pilo Se- 
cieet~ ou pelo at 

- olv1.3o kW-
al•trativa 

ria Os P•mami 
. maioria 

 
de radiai muar d• Deportmje 

to 
IMMO) • 

- 1,, Procurado- 
re MiCAni 

— 2. P7001.clo■ 

ria (pa:CED) 
— 311 11120.3/30-■ 

ria )PIECA) 

UNZIINClie 
I - 00 camade mcapcional intarerao para • Adatrdatração, pidario 	irdicadm para oa 

unem caenataintexi dm Item I, Ir, XII • VII &Me Armo titulaoo de orno. da Rata-
rincia inferior As nela previstas. 

- Para o cargo oanatard• do itnee VI ~ai 00.0. 	 mundo mrvidar da outra 
carrette, coa uperldne.te nikAptt, cano DOO omina, na °tido*, mrvidor d• cartel" 
Aio 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10793 

Total de referências : 1  

18/10/2016 

Câmara Municipal de São Paulo 

Br no Lucchetti 
F 1 1 45Ç 

Folna_ 
Proc N" 

1/1 
Título: LEI N0  10.793 21/12/1989 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre contrataçao por tempo determinado, nos termos do artigo 37, inciso IX, da 
Constituiçao Federal, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N0  524/1989 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 28.705/1990 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  32.908/1992 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto n 0  28.705/1990. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Lei n 0  10.957/1991 - Dispoe sobre contrataçoes por tempo determinado, no ambito da 
Secretaria Municipal da Saude. 
- Lei n0  11.117/1991 - Dispoe sobre contrataçao por tempo determinado, no ambito da 
Secretaria Municipal de Educaçao. 
- Lei n 0  11.164/1992 - Dispoe sobre contrataçoes no ambito da Secretaria Municipal da 
Saude. 
- Lei n0  11.448/1993 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado no ambito da 
Secretana Municipal da Saude. 
- Decreto n 0  34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competenaa para autorizar as 
contrataçoes por tempo determinado previstas nesta Lei. 
- Decreto n° 35.912/1996 - Art. 113 e seguintes - Dispoem sobre a apuraçao de 
responsabilidade por faltas ao serviço e disciplinares dos servidores contratados por tempo 
determinado para atender necessidade de excepcional interesse publico, nos termos desta Lei. 
- Decreto 40.432/2001 - Dispoe sobre exame medico admissional para candidatos a 
contrataçao por tempo determinado, pela SMS, nos termos desta Lei. 
- Lei ri° 13.358/2002 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado para o exercia° de 
atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti". 
- Lei n0  13.395/2002 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado para o exercia° 
das funçoes de Medico no ambito da SMS e das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais. 
- Lei n0  13.431/2002 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado para o exercia° de 
funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil - ADI, no ambito da Secretaria Municipal de 
Educaçao. 
- Lei n 0  13.590/2003 - Art. 4 0  - A vedaçao contida no par. 2° do art. 3 0  desta Lei, nao se 
aplica aos servidores contratados, no ambito da SMS, para o exercia° de atividades ligadas 
ao controle da dengue. 
- Lei n0  13.649/2003 - Art. 3 0  - A vedaçao contida no par. 2° do art. 3 0  desta Lei, nao se 
aplica aos profissionais contratados para as funçoes de Geologo, no ambito da Secretaria das 
Subprefeituras, para o exercia° de atividades ligadas as areas de risco no Muniapio, que 
poderao ser novamente contratados, uma unica vez, pelo prazo maximo de 12 (doze) meses. 
- Lei n0  13.748/2004 - Art. 71 - Enquadra como Assistente de Gestao de Politicas Publicas ou 
Assistente de Suporte Tecnico funçoes de servidores contratados em carater de emergencia, 
nos termos desta Lei. 
- Lei no 13.802/2004 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, para o 
exercício de funções de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação. 
- Lei no 13.803/2004 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, para o 
exercício de funções de Agente de Apoio nas Subprefeituras. 
- Lei n° 13.804/2004 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, no 
âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de atividades 
ligadas ao controle do Aedes Aegypti. 
- Decreto n° 13.970/2005 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, 
no âmbito da SMS e das Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao controle do 
Aedes Aegypti e do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU-192. 
- Lei n0  14.131/2006 - Dispõe sobre a contratação por tempo determinado, no âmbito da 
Secretaria Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao 
controle do Aedes Aegypti. 
- Lei n0  14.503/2007 - Art. 2° - A vedação contida no §2° do art. 3° desta Lei, alterada pelas 
Leis nos 13.261/2001 e 14.142/2006, não se aplica aos servidores contratados para o 
desempenho de atividades ligadas ao controle do Aedes Aegypti, bem como no serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência e de Atenção Básica, no ano de 2006. 
- Lei no 14.710/2008 - A vedação contida no §2° do art. 3° desta Lei, alterada pelas Leis nos 
13.261/2001 e 14.142/2006. 
- Lei no 15.314/2010 - Dispõe sobre contratos por tempo determinado celebrados, nos termos 
desta Lei, no âmbito da Autarquia Hospitalar Municipal e da Secretaria Municipal da Saúde. 
- Decreto n 0  53.829/2013 - Delega competência aos Secretários Municipais da Saúde e da 
Educação para autorizar a contratação emergenaal de profissionais de diversas áreas, nos 
termos desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  0016432-17.2011.8.26.0000 - Através de decisão 
notificada à CMSP em 08/02/2010, o Desembargador Relator do E. Tribunal de Justiça, 
atendendo ao pedido formulado pelo Prefeito, concedeu medida liminar para "suspender a 
eficácia da Lei 10.792/1989, até julgamento definitivo da ação". Todavia, não obstante o 
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18/10/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

. 'esta=  

ei os ia ei 

2. 	
"roirE2W---eTS- 

Ra II 
Alterações: Lei Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 3 0  desta Lei.; Lei 14.142/2006 - Acre-tenta alínea 

"c" ao §1 0  do art. 3° desta Lei.; Lei 14.639/2007 - Acrescenta §3 0  ao art. 3 0  des.!. Lei.; Lei 
15.314/2010 - Altera vedações contidas nos §2° e letra "c" do §1 0  do art. 30  desta Lei.; Lei 
15.675/2012 - Altera a vedação prevista no § 2 0  do art. 3 0  desta Lei.; Lei 16.427/2016 - 
Altera o art. 6 0  e acrescenta art. 6 0-A a esta Lei. 

[ Back 

dispositivo da decisão mencione a Lei n 0  10.792/1989, conforme anâilsgt51mProc 
Casa, queria referir-se à Lei n 0  14.639/2007, que constitui de fato o~to ftra 
pedido do Autor. Assim, na verdade, deve-se considerar que estão suspensos os -
n0  14.639/2007, que acrescenta parágrafo 3° ao art. 3 0  desta Lei. DOC-1. -7/0 
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Foi na_ 
Proc. PC 

-ções públicas, e ao mesmo regime de responsa 	 .1 	tt  %.ntSi5.  

gentes para os demais servidores públicos municipqlft, no 

que couber. 
Art. 89 - Aos contratados nos ter s da 

presente lei assistem os mesmos direitos e vantagens dos 
demais servidores públicos municipais, no que couber, e 
observado sempre o termo final do contrato. 

Art. 99 - Ocorrerá a rescisão contratual: 
I - A pedido do contratado; 
II - Pela conveniência da Administração, a 

juízo da autoridade que procedeu à contratação; 
III - Quando o contratado incorrer em falta 

disciplinar. 
Art. 10 - Na hipótese do inciso I do arti 

go anterior, o servidor terá direito ao 139 salário pro-
porcional ao tempo de serviço prestado. 

Art. 11 - Na hipótese do inciso II do ar-
tigo 99, o contratado terá direito a: 

- 139 salário proporcional; 
II - Pagamento de indenização corresponden 

te ao valor da última remuneração mensal. 
Parágrafo único - Na hipótese da rescisão 

ocorrer em período inferior a 30 (trinta) dias do término 
do contrato, a indenização a que se refere o inciao II dos 
te artigo equivalerá ao valor da remuneração proporcional 
ao número de dias faltantes para o término. 

Art. 12 - t vedado atribuir ao contratado 
encargos ou serviços diversos daqueles constantes do con-
trato, bem como designações especiais, nomeações para cor 
gos em comissão, afastamentos de qualquer espécie, exceto 
os compatíveis com a natureza deste vínculo. 

Art. 13 - E vedada a contratação para fon 
ção correspondente a cargo em comissão. 

Art. 14 - As disposições desta lei apli-
cam-se, no que couber, às Autarquias, Fundações Públicas, 
Cmpresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. 

Art. 15 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário. 

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-

rio. 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 21 de Dezembro 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO MAM, Secretário das Finanças 
FERMINO FECHIO FILHO, Secretário Municipal da Adminis-

tração 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Munici-
pal da Saúde 
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 
Dezembro de 1989. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal 

LEI N9 10.793 , DE 21 DE Dezembro DE 1989 

Dispõe sobre contratação por tempo deter-
minado, nos termos do artigo 37, inciso:IR, 
da Constituição Federal, e dá outras poli 
vidéncias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Peta 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Cámara'Municipal, em mansão de 19 de de-
zembro ,de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

'Art. 19 - Esta lei disciplina as contrata 
Oes por tempo determinado para atender a necessidade tem 
porária de excepcional interesse público. 

Art. 29 - As contrataçóes a que se refere 
o artigo 10 somente poderão ocorrer nos seguintes casos: 

I - Calamidade pública; 
II - Inundações, enchentes, incêndios, epi 

demiae e surtos; 
III - Campanhas de saúde pública; 
IV - Prejuízo ou perturbações na prestação 

de serviços público. essenciais; 
✓ - De emergência; quando caracterizada a 

urgincia e inadiabilidade de atendimento da situação que 
possa comerometer a realização de eventos, ou ocasionar 
prejuízo a saúde ou à segurança de pessoas, obras, servi-
ços, equipamentos e outros bens, públicos ou particularee 

VI - Necessidade de eeasoal, em decorrên-
cia de dispensa, demissão, exoneraçao, falecimento e apo-
sentadoria, nas unidades de prestação de serviços essen-
ciais, estando em tramitação processo para realização de 
concurso. 

Art. 39 - As contratações serão feitas pe 
lo tempo estritamente necessário para atender as hipóte-
ses elencadas no artigo anterior, observado o prazo mãxi-
mo de 6 (seis) meses. 

§ 19 - E vedada a prorrogação de contra- 
to, salvo se: 

a) houver obstáculo judicial para a reali 
zação de concurso; 

b) o prazo da contratação for inferior ao 
_estipulado neste artigo, podendo a prorrogação ser efetua 
da até aquele limite. 

§ 29 - E vedada a contratação da mesma 
pessoa, ainda que para serviços diferentes, pelo prazo de 
2 (dois) anos a contar do término do contrato. 

Art. 49 - As contratações serão erecedi-
das de processo, iniciado por proposta dos Secretarios Mu 
nicipaie, e mediante piévia autorização da Prefeita, ouvi 
da a Secretaria Municipal da Administração, para eventuais 
esclarecimentos. 

§ 19 - A autorização e a respectiva funda 
mentação legal deverão ser publicadas no Diário Oficiai 
do Município. 

§ 29 - Constarão obrigatoriamente das pro 
postas de contrataçãot 

I - A justificativa, nos termos do artigo 
29; 

II - O prazo; 
III - A função a ser desempenhada; 
IV - A remuneração; 
✓ - A dotação orçamentária; 
VI - Demonstração de existência de recur- 

VII - Habilitação exigida para a função. 
Art. 59 - As contratações deverão obser-

var as seguintes condições: 
I - Para funções que correspondam a car-

gos, com idêntica denominação e reÇerência; 
II - Exigência do mesmo nível de escolari-

dade e demais requisitos de provimento; 
III - Fixação de remuneração no grau "A" da 

respectiva referência de vencimento, na classe inicial. 
quando se tratar de carreira; 

IV - Prestação de horas semanais de traba-
lho correspondentes à prevista para as funções a serem de 
sempenhadas. 

Parágrafo único - E expressamente vedada 
a contratação quando existirem cargos vagos e candidatos 
aprovados em concurso. 

Art. 69 - Só poderão ser contratados, nos 
termos desta lei, os interessados que comprovarem os se-
guintes requisitos' 

I - Ser brasileiro; 
II - Ter completado 18 (dezoito) anos de 

idade; 
III - Estar no gozo dos direitos políticos; 
IV - Estar qUite com as obrigações milita- 

✓ - Ter boa conduta; 
VI Gozar de boa saúde física e mental e 

não ser portador de deficiência incompatível com o exerci 
cio das funções; 

VII - Possuir habilitação profissional para 
o exercício das funções, quando for o caso; 

VIII - Atender às condições especiais, pres-
critas em lei ou decreto, vara determinadas funções. 

Parágrafo unico - O contratado assumirá o 
desempenho de suas funções no prazo convencionado no con-
trato, apresentando na oportunidade a comprovação de suas 
condições físicas e mentais aptas ao cumprimento das fun-
ções, consubstanciadas em laudo de sanidade e capacidade 
emitido pelo órgão médico competente da Prefeitura. 

Art. 79 - Os contratados nos termos da 
presente lei estão sujeitos aos mesmos deveres e proibi-
ções, inclusive no tocante á acumulação de cargos e fun- 
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• 

DECRETO N. 27221 — DE 11 DE NOVEMBRO DE 1988 

Consolida as normas referentes á organizaçáo e à competencsa da 
Secretaria dos Negócios Jurídicos, e dá outras providénc:as 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atri-
buições que lhe são conferidas por lei, e em conformidade com o disposto nos 
artigos 27 da Lei n. 10 182 (I), de 30 de outubro de 1986, e 22 da Lei n 6 .582 ( 2 ), de 

18 de maio de 1966, decreta: 

CAPITULO I 

Da Secretaria dos Negócios Jurídicos 

Art. 1! A Secretaria dos Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de 
São Paulo é o órgão incumbido de defender os interesses do Município em Juízo, 
superintender, coordenar, controlar e delinear a orientação jurídica a ser seguida 
pela Prefeitura, instaurar e processar os feitos de natureza disciplinar e exercer 
funções jurídico-consultivas do Executivo e da Administração Municipal 

SEÇÃO I 

Da Estrutura e Organizaccio da Secretaria dos Negócios Jurídicos 

Art. 2! A Secretaria dos Negócios Jurídicos tem a seguinte composição' 

I — Gabinete do Secretário dos Negócios Jurídicos (S3-GAB) com: 

a) Chefia de Gabinete; 
b) Divisão Administrativa composta por.  

1 — Seção Técnica de Contabilidade, com. 

— Setor de Almolartfado; 
— Setor de Controle Financeiro 

2 — Seção de Pessoal, com 
— Setor de Ingresso; 

— Setor de Cadastro e Freqüência 

3 — Seção de Comunicações Administrativas, com 

— Setor de Expediente; 
— Setor de Protocolo- 

4 — Seção de Atividades Complementares, com. 

— Setor de Manutenção; 

— Setor de Zeladoria; 
— Setor de Reprografia. 

5 — Seção de Transportes, com: 
— Setor de Controle da Frota; 
— Setor de Tráfego. 

c) Assessona Técnico Jurídica; 

d) Conselho Municipal de Acidentes com Viaturas Municipais — COMUV. 

II — Procuradoria-Geral do Município — PGM, estruturada e com as atribui-

-
43es previstas na Lei n. 10 182, de 30 de outubro de 1986. 

SEÇÃO II 

Da Competéncia da Secretaria dos Negócios Jurídicos 

Art. 3.° Compete à Secretaria dos Negócios Jurídicos, por intermédio da Pro-

curadoria-Geral do Município — PGM: 
I — representar judicial e extrajudicialmente o Município; 

II 
— representar a Fazenda Municipal junto ao Tribunal de Contas do Mu- 

nicípio — TCM; 
XII 

— promover, privativamente, a cobrança amigável ou judicial da Dívida 

Ativa; 
IV — exercer funções jurídico-consultivas atinentes à esfera do Executivo e 

da Administração Municipal em geral, 
V — processar sindicâncias, inquéritos administrativos e demais procedimen- 

tos disciplinares; 
VI — zelar pelo estrito cumprimento da legislação concernente ao Município, 

representando ao Prefeito ou a outra autoridade municipal competente nos casos 

em que se fizer necessário; 
VII — propor ao Prefeito ou a outra autoridade municipal competente as 

medidas que se afigurarem convenientes à defesa dos interesses do Município ou 
à melhoria do serviço público municipal, especialmente nas áreas emersa à sua 
esfera de atribuições, por intermédio do titular da Pasta; 

VIII — representar o município ou o Prefeito, por si ou por quem designar, 
ouvido o Secretário dos Negócios Jurídicos, nas assembléias das entidades da 

Administração Indireta; 
IX — desempenhar outras atribuições compatíveis com a natureza de suas 
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XIII — decidir sobre a transferência de administração de imóveis do patri-
mónio municipal, autorizando a lavratura dos competentes termos; 

XIV — aceitar doações, sem encargos, de bens imóveis, sem prejuízo da dele-
gação prevista no Decreto n. 17 359 (a), de 5 de junho de 1981; 

XV — decidir sobre pedidos de resgate de aforamento; 
XVI — autorizar a antecipação de resgate de compromisso e outorga de escri-

turas definitivas aos adquirentes de casa própria, nos termos da Lei n. 5.541 ( 9 ), 

de 24 de julho de 1958; 
XVIi — autorizar o ajuizamento de ações, submetidas ao Prefeito às situa 

çõe,s especificas; 
XVIII — autorizar acordo em desapropriações, na esfera judicial; 
XIX — autorizar o pagamento de indenizações em geral e pecúlios decorren-

tes de acidentes do trabalho; 
XX — designar servidor municipal para prestar depoimento, quando determi-

nado o comparecimento pessoal da Prefeitura em Juizo; 
XXI — solicitar a convocação do Conselho da Procuradoria-Geral do Municí-

pio, por intermédio do Procurador-Geral do Município, sempre que entender ne-
cessário; 

XXII — determinar a publicação de pronunciamentos, divergentes do conteú-
do de manifestações oriundas da Assessoria Jurídico-Consultiva da Procuradoria-
Geral do Murucipio, para fins de averbação quando da elaboração de Ementário 
de Pareceres. 

§ 1? A competência estabelecida nas alíneas I, II, III, IV e V deste artigo 
abrange as atribuições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 
encaminhar os recursos ou pedidos de revisão de inquérito ao Prefeito. 

§ 2? O Secretário dos Negócios Jurídicos despachará, diretamente, com o 
Procurador-Geral do Mumciplo e, em conjunto ou isoladamente, com qualquer 
dos dirigentes das unidades que compõem referido organismo, sempre que julgar 
necessário 

SEÇÃO III •• 
Da Competência do Secretário dos Negócios Jurídicos 

Art 4? Compete ao Secretário dos Negócios Jurídicos; 
— supervisionar, coordenar, ccntrolar e delinear a orientação geral a ser 

observada pela Procuradoria-Geral do Município — PGM e demais unidades que 
integram a Secretaria, no que tange às suas atribuições específicas e programas 
de atuação; 

II — determinar a instauração: 
a) dos inquéritos administrativas; 
b) dos processos sumários de que trata o artigo 202 da Lei n, 8.989( 3 ), de 29 

de outubro de 1979; 
c) dos procedimentos sumários tratados no artigo 19 da Lei n. 8 989, de 29 

de outubro de 1979, e no artigo 23, § 2?, da Lei ri. 9.160 ( 4 ), de -; de dezembro 
de 1980; 

d) das sindicancias em geral. 
III — aplicar suspensão preventiva, 

IV — decidir, por despacho, os processos de inquérito administrativo, nos 
seguintes casos: 

a) absolvição; 
b) repreensão ou suspensão resultante de desclassificação de falta; 
c) demissão, nas hipóteses do artigo 188, incisos I. II e VII, da Lei n. 8.989. 

de 29 de outubro de 1979. 
V — decidir sindicâncias, processos sumários e os procedimentos de que tra-

ta o artigo 19 da Lei n. 8.989, de 29 de outubro de 1979, e o artigo 23, § 2?, da 
Lei ri. 9160, de 3 de dezembro de 1980; 

VI — promover o credenciamento de Procurador indicado pela Procuradoria-
Geral do Município, para representar o Município ou o Prefeito nas assembléias 
das entidades da Administração Indireta, nos termos e para os fins previstos no 
Decreto n. 23.713 ( 5 ), de 13 de abril de 1987; 

VII — apreciar proposta da Procuradoria-Geral do Município com vistas a 
promover a declaração de nulidade de atos da Administração Centralizada e Des-
centralizada; 

VIII — aprovar súmulas de Jurisprudência Administrativa, por proposta da 
Procuradoria Geral do Municfpio; 

IX — oficiar, diretamente, nos atos judiciais que impliquem providência pes-
soal do Prefeito; 

X — autorizar a ocupação de próprios municipais por firmas empreiteiras 
durante a ..secução de obras públicas, salvo nos casos previstos no Decreto n. 
25.316 (a), de 29 de janeiro de 1988; 

XI — autorizar a ocupação de próprios municipais, a título precário, oneroso 
ou gratuito, por servidores públicos municipais; 

XII — denegar os pedidos de uso de bens municipais por terceiros, sob qual-
quer das formas previstas no Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 7 ), de 31 
le dezembro de 1969, quando ocorrer falta de amparo legal ou impossibilidade 
material expressamente demonstrada pelos órgãos competentes; 

CAPITULO 11 

Da Procuradoria Gerai do Município 

Art, 5 A Procuradoria-Geral do Município, organismo que integra a estru 
tura da Secretaria dos Negócios Jurídicos da Prefeitura, é dirigida pelo Procura-
dor-Geral, designado pelo Prefeito, em comissão, mediante indicação do Secretá-
rio dos Negócios Jurídicos, em lista tríplice, de membros integrantes da carreira 
de Procurador do Município, referência PR-03 ou P11-02, de reconhecido saber 
jurídico e preferentemente cum experiência em áreas diversas da Administração 
Municipal 

SEÇÃO I 

Da Estrutura e Organização da Procuradoria-Geral do Município 

Art. 6? A Procuradoria-Geral do Município compõe-se .  

I — Gabinete do Procurador-Geral composto por 
a) Chefia do Gabinete; 
b) Assessoria Jurídico-Consultiva; 
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c) Seção de Referência Legislativa; 
dl Seção de Biblioteca dotada de. 
— Setor de Publicado de Livros e Revistas Especializadas 

e) Divisão Administrativa, com: 

1 — Seção Técnica de Contabilidade, com. 
— Setor de Almoxarifado; 
— Setor de Controle Financeiro, 
— Setor de Distribuição de Verba Honorária. 

2 — Seção de Atividades Complementares com. 
— Setor de Pessoal; 
— Setor de Manutenção; 
— Setor de Zeladoria; 
— Setor de Arquivo. 
3 — Seção de Comunicações Administrativas, com' 
— Setor de Expediente; 
— Setor de Protocolo. 

4 — Seção de Transportes com 
— Setor de Controle de Frota; 
— Setor de Tráfego. 

II — Comissão Permanente sobre Concessão de Autos de Conclusão — CPCAC, 

III — Conselho da Procuradoria-Geral do Município; 

IV — Centro de Estudos Jurídicos — CEJIIR; 
V — Órgãos de Execução nas áreas de suas respectivas competências: 

a) Departamento Judicial — JTJD; 
b) Departamento Patrimonial — PATR; 
c) Departamento Fiscal — FISC; 
d) Departamento de DesapropriaoSes — DESAP; 
e) Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED. 

SEÇAO II 

Da Competência do Procurador-Gerai do Município 

Art. 7.• Compete ao Procurador-Geral do Município. 
I — orientar e superintender os serviços jurídicos e administrativos da Pro-

curadoria-Geral; 
II — propor ao Secretário dos Negócios Jurídicos a declaração de nulidade 

de atos da Administração Centralizada e Descentralizada; 
III — receber citações e demais atos de comunicação oriundos de ações onde 

figure a Fazenda Municipal, podendo delegar estas atribuições; 

IV — apoiar as iniciativas e promoções concernentes à realização de cursos, 
simpósios, congressos e eventos desse gênero, que visem ao congraçamento dos 
integrantes da carreira, intercâmbio de informações e aprimoramento cultural e 
profissional; 

V — manifestar sua posição acerca da oportunidade e conveniência dos afas-
tamentos de Procuradores, respeitado, salvo quando lhes convier, o exercício do 
procuratório; 

VI — confessar, desistir, transigir, firmar compromissos e reconhecer pedi 
dos nas ações de interesse da Fazenda Municipal, podendo delegar estas atri-
buições; 

VII — decidir sobre a propositura de ação rescisório, bem corno sobre a do 
interposição de recurso, podendo delegar estas atribuições; 

VIII — elaborar e publicar, com a autorização do Secretário dos Negócios 
Jurídicos. orientações normativos visando à uniformidade dos procedimentos per-
tinentes à locação de imóveis para instalação de repartições públicas municipais 
e atender consultas formuladas pelos órgãos municipais; 

IX — designar Procurador para representar o Município nas assembléias-ge-
rais de órgãos da Administração Pública Indireta e nas negociações relativas a 
dissidios ou acordos coletivos de trabalho; 

X — oferecer ao Prefeito, por intermédio do Secretário dos Negócios Juridi-
cos, proposta de argüição de inconstitucionalidade de leis e decretos, elaborando 
a competente representação; 

XI — exercer as funções de Presidente do Conselho da Procuradoria-Geral do 
Município e dar cumprimento às suas deliberações; 

XII — propor ao Secretário dos Negócios Jurídicos a abertura de concursos 
para Procuradores; 

XIII — dirigir ao Secretário dos Negócios Jurídicos pedido de aprovação das 
súmulas de jurisprudência administrativa; 

XIV — executar serviços especiais por determinação do Secretário dos Negó-
cios Jurídicos; 

XV — submeter à apreciação do Secretário dos Negócios Jurídicos proposta 
de edição de decisão normativa sobre matéria sugerida pelos Procuradores-Dire-
tores de cada Departamento e pelo Procurador Assessor-Chefe da Assessoria Jurí-
dico-Consultiva; 

XVI — manifestar sua opinião sobre indicação de Procuradores para o estr. 
cicio de funções de assessoramento ou assistência jurídica às Secretarias, Depar-
tamentos e outros Órgãos municipais; 

XVII — decidir sobre a inclusão de débito no rol das cobranças inviáveis, 
mediante pronunciamento fundamentado, quando o prosseguimento das diligên-
cias se afigure antieconômico, podendo, se necessário, delegar essa atribuição; 

XVIII — outras atribuições compatíveis com o cargo, quando cometidas pelo 
Prefeito ou pelo Secretário dos Negócios Jurídicos, por solicitação de órgãos 
Interessados. 

Art. 8.• As matérias que, por sua própria natureza ou em virtude de dispo-
sição legal, devam ser levadas à deliberação do Prefeito, serão encaminhadas ao 
Secretário dos Negócios Jurídicos, que as submeterá à decisão da autoridade 
superior. 

SECAI) III 

Do Exercício das Punções de Procurador do Município 

Art. 9' Ao Procurador do Município, ainda que não sujeito ao regime de 
dedicação profissional exclusiva, é vedada a atuação contra as pessoas de direito 
público em geral e nos processos judiciais ou extrajudiciais, que tenham relação, 
direta ou indireta, com as funções do seu cargo ou do órgão a que servem. 
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Art 10. Ao Procurador do Município, é vedado divulgar manifestação opina-
tive firmada em relação a caso ou hipótese concreta, enquanto não acolhida em 
caráter definitivo pela Administração. 

Art. 11. No exercido de suas funções, é facultado ao Procurador do Muni-
ciplo, por via de representação ou de miuulestação opinativa em processo regu-
lar, divergir de entendimento até então assumido pela Administração, indicando 
os motivos e as razões que o conduzem à divergência 

SEÇÃO IV 

Das Atributpies da Assessoria Jurídico-Consultiva 

Art. 12. São atribuições da Assessoria Jurictico-Consultiva do Gabinete da 
Procuradoria-Geral do Município: 

I — emitir pareceres por determinação do Secretário dos Negócios Jurídicos 
ou do Procurador-Geral do Município; 

II — propor súmulas para uniformização da jurisprudência administrativa, 
coordenando e superintendendo a sua organização em arquivo próprio. 

§ 1." As súmulas a que se refere o inciso II deste artigo, aprovadas pelo Se-
cretário dos Negócios Jurídicos, passarão a vigorar, após homologação do Prefei-
to, e publicação no "Diário Oficial" do Município, impondo sua observância a 
todos os órgãos da Administração Municipal Centralizada. 

§ 3" A revisão das súmulas será realizada pela Assessoria Técnico-Jurídica 
do Gabinete da Secretaria dos Negócios Jurídicos, por iniciativa do Prefeito, do 
Secretário, ou. ainda, por representação fundamentada de órgão da Administração 

SEÇÃO V 

Do Conselho da Procuradoria Geral do Município 

Art. 13. O Conselho da Procuradoria-Geral do Município é composto pelos 
Procuradores Diretores dos Departamentos da Procuradoria-Geral do Município, 
pelo Procurador Assessor-Chefe da Assessoria Jurídico-Consultiva e por 3 (três) 
representantes da carreira, sendo um de cada referência, escolhidos em eleição 
direta pelos respectivos pares, com mandato de 2 (dois) anos. 

§ 1* O processo eleitoral de escolha dos representantes do Conselho da Pro-
curadoria-Geral do Município, a que se refere o "caput" deste artigo, é presidido 
em todas as suas fases pelo Secretário dos Negócios Jurídicos, que poderá dele-
gar, total ou parcialmente, esta atribuição 

§ 2 O processo eleitoral de escolha dos representantes do Conselho da Pro-
curadoria-Geral do Município observará a legislação eleitoral, em vigor, no que 
for aplicável. 

§ 	As reuniões do Conselho da Procuradoria-Geral do Município serão con- 
vocadas pelo Procurador-Geral do Município e por esse presididas com exceção 
da primeira reunião anual, de caráter solene, presidida pelo Secretário dos Negó-
cios Jurídicos. 

Art. 14 Compete ao Conselho da Procuradoria-Geral do Município: 

I — participar da organização e realização dos concursos para o provimento 
de cargos de Procurador do Município; 

II — indicar e propor a realização de cursos relacionados com a carreira; 

XIX — superintender correição nos diversos órgãos da Procuradoria-Geral do 
Município — PGM ou mediante determinação do Secretário dos Negócios Juddi-
cos ou, ainda, do Prefeito, em qualquer órgão da Administração Municipal, suge-
rindo as medidas necessárias à racionalização e eficiência dos serviços; 

IV — manifestar-se acerca de assunto de relevante interesse para a carreira; 

V — opinar quando da eventual proposta de contratação dos serviços de ju-
rista estranho à carreira, para emitir parecer ou prestar outros serviços jurídicos 
relevantes; 

VI — conhecer da notícia de afronta ou desrespeito sofridos por Procurador, 
no exercido regular de suas funções, propondo ao Procurador-Geral o desagravo 
e demais medidas cabíveis, conforme o recomende a espécie; 

VII — desempenhar outras atnbuições que lhe forem cometidas pelo Pro-
curador-Geral. 

SEÇÃO VI 

Do Centro de Estudos Jurídicos da Procuradoria-Geral do Município 

Art. 15. Ao Centro de Estudos Jurídicos — CF—MR, vinculado ao Gabinete 
do Procurador-Geral do Município, compete: 

I — o desenvolvimento de atividades que visem ao aprimoramento profissio-
nal e cultural do Procurador Municipal e, ainda, de outros servidores da Pro-
curadoria-Geral do Município e especialmente. 
, a) promover cursos de treinamento para os Integrantes da carreira de Pro-

curador; 
• b) decidir, promover e organizar cursos, seminários, palestras, simpósios e 
congressos; 

c) editar boletim periódico de divulgação das atividades do CEJUR e de outros 
assuntos pertinentes; 

d) editar a revista da Procuradoria-Geral do Município; 
e) elaborar, em cada ano, com a antecedência necessária, e ouvidos os Dire-

tores dos Departamentos, o calendário de atividades a ser aprovado pelo Secre-
tário dos Negócios Jurídicos; 

f) manter, sempre que possível, intercâmbio com organizações congêneres. 

Art. 16. As atividades desenvolvidas pelo Centro de Estudos Jurídicos — CE-
JUR, serão coordenadas por Procurador Municipal, designado em comissão para 
a função pelo Procurador-Geral do Município, após escolha pelo Secretário dos 
Negócios Jurídicos, através da apresentação de lista tríplice 

Parágrafo único. O Procurador designado para coordenar as atividades do 
Centro de Estudos Jurídicos — CEJUR, assistirá o Procurador-Geral do Munirá -
pio na difusão, veiculação e aprimoramento de assuntos atinentes às Ciências 
Jurídicas. 

Art. 17. A Procuradoria-Geral do Município colocará it disposição do CEJUR 
os recursos financeiros, materiais, equipamentos e pessoal necessário à sua implan-
tação e funcionamento. 

Art. 18. O Centro de Estudos Jurídicos — CEJUR, para a consecução de seus 
fins, e com a anuência da Procurador-Geral do Município, poderá celebrar ajus-
tes com entidades de direito publico ou privado, mediante despacho autorizativo 
do Prefeito. 
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Art. 19. Os recursos financeiros que forem, eventualmente, obtido alo Cen-
tro de Estudos Jurídicos — CERJR, em razão do desenvolvimento de suas ativi-
dades, serão, desde logo, transferidos para a Procuradoria-Geral do Município, 
se carreados para a receita geral do Município 

Parágrafo único. A Procuradoria-Geral do Município destinará os recursos 
previstos no "caput" deste artigo ao atendimento dos objetivos do Centro de 
Estudos Jurídicos — CEJUR. 

SEÇÃO VII 

Comissão Permanente sobre Concessão de Auto de Conclusão 

Art. 20, À Comissão Permanente sobre Concessão de Auto de Conclusão pra. 
vista no artigo 9.• do Decreto n. 22.817 (o), de 26 de setembro de 1986, compete: 

I — propor, nos limites da competência de SEHAB e SAR, a sustação por 
prazo não superior a 6 (seis) meses, do registro do profissional de arquitetura 
e engenharia no âmbito da Prefeitura, cuja atuação irregular tenha sido conside-
rada não condizente com a legislação municipal; 

II — comunicar ao CREA do procedimento do profissional; 

III — dar ciência, ao profissional das irregularidades apuradas e das medidas 
adotadas 

Art. 21. A Comiaeão a que se refere o artigo 20 deste Decreto, funcionará 
junto ao Gabinete da Procuradoria-Geral do Município, sendo composta de: 

a) 2 (dois) representantes da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 

b) 1 (um) representante da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urba-
no, dentre integrantes da Carreira de Engenheiro ou Arquiteto; 

c) 1 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 
— CREA — 6? Região; 

d) 1 (um) representante da Secretaria das AdminLstraçóes Regionais, dentre 

integrantes da Carreira de Engenheiro ou Arquiteto. 

Art. 22. Os membros da Comissão Permanente sobre Concessão de Auto de 
Conclusão, serão designados pelo Prefeito para um mandato de 2 (dois) anos, po-
dendo ser reconduzidos, e elegerão o seu presidente e' respectivo substituto. 

CAPITULO III 

Dos õrgãos de Execução da Procuradoria-Geral do Município 

Art. 23. São órgãos de execução da Procuradoria-Geral do Município: 

— Departamento Judicial — JUD; 

II — Departamento Patrimonial — PATR; 

III — Departamento Fiscal — FISC; 
IV — Departamento de Desapropriações — DESAP; 
V — Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED. 

Art. 24. Ao Diretor de cada um dos órgãos de execução, na sua respectiva 
área de atuação, compete: 

I — administrar e superintender o Departamento; 

II — receber, mediante delegação, as citações, notificações e intimações em 
procedimentos judiciais promovidos contra o Municiplo e relacionados com a ma-
téria de competência do Departamento; 

III — emitir pareceres em processos que versem matéria de competência 
atribuída ao respectivo Departamento; 

IV — oferecer parecer sobre minutas de leis e decretos referentes a matéria 

de sua competência; 
V — distribuir os trabalhos das Procuradorias e Divisões, de acordo com as 

respectivas atribuições, podendo a distribuição ser especial e sem qualquer res-
trição, nos casos de Impedimentos ou suspeição da unidade própria ou quando 
aconselhar a conveniência ou, ainda, a necessidade do serviço; 

VI — despachar requerimentos sobre matéria de competência do Departa-

mento; 
VII — autorizar, no âmbito de sua competência e mediante despacho funda-

mentado, a suspensão temporária de cobranças consideradas inviáveis e estabele-
cer critérios para a inclusão em rol próprio, para oportuna e eventual renova-
ção da cobrança; 

VIII — proferir despachos em assuntos de competência do Departamento e 
determinar o cancelamento ou a retificação de dividas e a extinção das execuções 
fiscais, no caso especifico de RlD e FISC; 

rx - remover, por conveniência ou necessidade do serviço, de uma a outra 
unidade do Departamento, procuradores e demais servidores; 

X — fornecer, anualmente, os dados e elementos necessários à elaboração 
do Orçamento-Programa do Município; 

XI — dar exercicM aos servidores designados para o Departamento; 
XII — autorizar despesas que devam correr por conta de verbas próprias, 

nos termos da legislação vigente; 
XIII — representar o Município perante qualquer Juízo, Instancia ou Tribunal. 

Parágrafo único. Os Diretores de Departamento poderão manter entendimen-
to direto e estreita cooperação com as demais unidades da estrutura da Frei eitu-
ra Municipal de São Paulo, objetivando o adequado desempenho de suas atri-

buições. 

SEÇÃO I 

Do Departamento Judicial 

Art. 25. O Departamento Judicial é constituído de: 

I — Gabinete do Diretor com: 

a) Setor de Expediente, Secretária, Auxiliar de Gabinete e Assistente Admi-

nistrativo; 

b) Assistência Jurídica, com: 
— Setor de Expediente; 

— Núcleo de Biblioteca. 
c) Assistência Técnico-Administrativa, com: 

— Auxiliar de Gabinete; 
— Setor de Expediente. 
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II — Procuradorias com as seguintes Subprocuradorias: 

a) Primeira Procuradoria (JUD-1) com 
— 3 (três) Subprocuradorias (JI7)-11, 12 e 13); 

— Serviço de Expediente; 
— 2 (dois) Auxiliares de Gabinete. 

b) Segunda Procuradoria (JUD-2) com: 

— 3 (três) Subprocuradorias (JUD-21, 22 e 23); 

— Serviço de Expediente; 
— 2 (dois) Auxiliares de Gabinete. 

c) Terceira Procuradoria (JIM 3) com: 
— 3 (três) Subprocuradorias (.117D-31, 32 e 33); 

— Serviço de Expediente; 
— 2 (dois) Auxiliares de Gabinete. 

(1) Quarta Procuradoria (JUD-4) com: 

— 3 (três) Subprocuradorias (JUD-41, 42 e 43); 
— Setor de Expediente; 
— 2 (dois) Auxiliares de Gabinete. 

e) Quinta Procuradoria (J1.7D-5) com: 

— 2 (duas) Subprocuradorias (JUD-51 e 52); 

— Setor de Expediente; 
— 1 (um) Auxiliar de Gabinete. 

III — Divisão Administrativa composta de: 

a) Seção de Contabilidade com: 
— Setor de Distribuição de Materiais; 

— Setor de Controle de Despesas. 

b) Seção de Registros e Controle com; 
— 4 (quatro) Setores de Anotações e Mandados (JUD-1, J1713-2, JIM-3 e 4 

e JUD-5). 

c) Seção de Expedição com: 
— Setor de Protocolo. 

cl) Seção de Atividades Complementares com: 
— Setor de Pessoal e Serviços de Reprografia; 
— Setor de Zeladoria. 

Art. 28. Compete ao Departamento Judicial: 

I — a representação do Município em todos os Juízos e Instsucixx, excluídos 
os feitos relativos à instaria fiscal e desapropriação; 

II — a execução de todos os serviços conexos e peculiares à matéria judicial; 

III — a representação do Município nos atos de tabelionato compreendidos 
nos limites da competência do Departamento, excluída matéria cuja competência 
foi objeto de atribuição especial; 

IV — a execução dos serviços especiais, mediante determinação do Prefeito, 
do Secretário dos Negócios Jurídicos ou do Procurador-Geral do Município. 

Art. 27. Compete a cada uma das Procuradorias: 

I — à Primeira Procuradoria (JUD-1) por suas Subprocuradorias. compete 
oficiar: 

— Primeira Subprocuradoria (JUD-11): 
— nas ações e nos processos administrativos referentes ao cumprimento de 

leis e regulamentos municipais concernentes a obras, zoneamento e mau uso da 
propriedade e nas ações fundadas em responsabilidade civil decorrentes destas 
questões. 

— Segunda Subprocuradoria (JIM-12): 
— nas ações e nos processos administrativos referentes ao cumprimento de 

leis e regulamentos municipais concernentes a arruamentos e loteamentos e nas 
ações fundadas era responsabilidade decorrente destas questões. 

— Terceira Subprocuradoria (JUD-13): 
— nas ações relativas a registros imobiliários e nos procedimentos de averba-

ção de logradouros públicos e de regularização de loteamentos e arruamentos 
clandestinos e demais questões pertinentes. 

II — à Segunda Procuradoria (JUD-2) compete oficiar: 
— Primeira Subprocuradoria (JUD-21): 
— nas reclamações trabalhistas, nas ações e processos administrativos rela-

tivos aos agentes públicos e conexos, não compreendidos na competência especi-
fica de outra Procuradoria. 

— Segunda Subprocuradoria (JUD-22)• 
— nas ações e nos processos administrativos relativos a acidentes do trabalho 
— Terceira Subprocuradoria (JUD-23) 
— nos inquéritos policiais, nas ações penais de interesse do Município, deven-

do indicar Procurador para acompanhamento e defesa de agentes públicos muni-
cipais indiciados ou denunciados em decorrência de atos praticados no exercício 
de suas funções, quando o interesse público deva ser preservado. 

III — à Terceira Procuradoria (JUD-3), por suas Subprocuradorias. compete 
oficiar: 

— Primeira Subprocuradona (JUD-31): 
— nos mandados de segurança, nas ações populares, nos mandados de segu-

rança coletivos, nos mandados de injunção e nos pedidos de "babosa data" 
— Segunda Subprocuradoria (JDD-32) -  
— nas ações e nos processos administrativos relativos à responsabitdada civil 
— Terceira Subprocuradoria (JUD-33): 
— nos feitos relativos à locação de imóveis pelo Município, na forma estabe-

lecida no artigo 4* do Decreto n. 25 753 (II), de 15 de abril de 1988, nas ações e 
nos processos administrativos relativos à responsabilidade contratual e à conces-
são de serviços públicos, bem assim nos feitos de alçada do Departamento Judi-
cial. não incluídos na competência de outras Subprocuradorias do Departamento. 

IV — à Quarta Procuradoria (JI7D-4) por suas Subprocuradorlas, compete 
oficiar: 

— Primeira Subprocuradona (JUD-41): 
— nos processos administrativos relativos à cogrança extrajudicial de débitos 

não tributários em geral, das multas impostas pela Prefeitura por inobservância 
de normas referentes ao Código de Obras, Código de Edificações, zoneamento, 
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abastecimento, posturas municipais, bem assim cobrança de multas decorren-
tes de infrações de trânsito e as demais criadas por lei, incumbindo-lhe, ainda, 
promover a preparação dos referidos débitos, inscrevendo-os na Divida Ativa para 
amizamento. 

— Segunda Subprocuradoria (JUD-42): 
— nas execuções fiscais decorrentes da competência enunciada na alínea ante-

rior, embargadas ou não, e em todos os incidentes correlatos. 

— Terceira Subprocuradoria (JI7D43). 
— nas ações judiciais relativas a débitos não tributários em geral. 

V — h Quinta Procuradoria (JUD-5), por suas Subprocuradorias, compete 

oficiar 
— Primeira Subprocuradoria (JUD-51): 
— nos feitos que tenham por objetivo a posse de bens públicos imóveis do 

Municipio 
— Segunda Subprocuradoria (JUD-52): 
— nos feitos que tenham por objetivo o domínio de bens públicos imóveis 

do Mumcipio e nas ações de usucapião. 

SEÇÃO II 

Departamento Patrimonial 

Art. 28. O Departamento Patrimonial compõe.se  de: 

I — Gabinete do Diretor (PATE.G) com: 

a) Secretária, Secretária Auxiliar e Auxiliares de Gabinete, 

b) Assistência Jurídica; 

c) Assistência Técnico-Administrativa COZI: 

— Núcleo de Biblioteca 

d) Assistência Técnica. ,  

II — Procuradoria Patrimonial (PATR-1) com: 

— 2 (duas) Subprocuradorias (PATR-11 e 12); 

— Setor de Expediente; 
— Auxiliar da Gabinete. 

III — Divisões Técnicas com: 
1 —_Divisão de Engenharia Patrimonial (PATE-2) composta de: 

a) Diretoria da Divisão com: 

— Setor de Expediente (PATR-2001); 

— Auxiliar de Gabinete. 

b) 2 (dois) Agrupamentos Técnicos de Engenharia (PATR-21 e 22); 

c) Seção de Topografia, Desenho e Arquivo (PATR-201) com: 

— Serviço de Topografia (PATR-2011); 

— Serviço de Desenho (PATR-2012); 
— Setor de Arquivo (PATR-2013). 

d) Seção Técnica de Documentação (PATR-202) com: 

— Serviço de Verificação e Análise (PATR-2021)- 

2 — Divisão Técnica de Documentação e Fiscalização (PATR-3) composta de: 

a) Diretoria da Divisão com:. 
— Setor de Expediente (PATR-3001); 

— Auxiliar de Gabinete 

b) 2 (dois) Agrupamentos Técnicos de Engenharia (PATR-31 e 32); 

c) Seção de Documentação Imobiliária (PATR 301) com: 

— Setor de Anotações e Documentos (PATR-3011), 
— Setor de Anotações e Informações (PATR-3012) 

d) Seção de Croqui e Localização (PATR-302) com: 

— Setor de Anotações em Croqui (PATR-3021); 
— Setor de Localização (PATR-3022). 

e) Seção de Fiscalização e Remoção (PATR-303) com: 

— Serviço de FiliCaliZaçA0 (PATR-3031); 
— Serviço de IteltIOÇA0 e Depósito (PA'TR-3032). 

f) 
Subdivisão de Cadastro e Desenvolvimento de Métodos (PATR•33), com

,  

posta de: 
— Diretoria da Subdivisão com: 

— Setor de Expediente (PATR-3301); 

— Auxiliar de Gabinete. 
— Seção de Anotações e Cadastramento de Bens Municipais (PATR-331) com: 

— Serviço de Cadastro (PATR-3311); 

— Serviço de Conferência e Pesquisa (PATR-3312). 

IV — Divisão de Transações (PATR-4) composta de: 

a) Diretoria da Divisão com: 
— Setor de Expediente (PATR-4001); 

— Auxiliar de Gabinete. 

b) Seção de Transações e Terras Devolutas (PATR-401) com. 

— Setor de Transações (PATR-4011); 
— Setor de Assentamentos e Controle (PATR-4012); 

— Setor de Terras Devolutas (PATR-4013). 

V — Divisão Administrativa (PATR-5) composta de: 

a) Diretoria da Divisão com: 

— Setor de Expediente (PATR-5001); 
— Auxiliar de Gabinete. 
b) Seção Técnica de Contabilidade (PATR 501) com: 

— Serviço de Almoxarilado (PATR-5011); 

— Setor de Controle de Custas (PATR-5012); 

— Agência Arrecadadora (PATR.5013). 

c) Seção de Atividades Complementares (PATR-502) com: 

— Setor de Pessoal (PATR-5021); 

— Setor de Protocolo (PATR-5022); 
— Serviço de Reprografia (PATR-5023); 
— Serviço de Manutenção (PATR-5024). 
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Art. 29. Compete ao Departamento Patrimonial. 
I — o gerenciamento, controle, registro e disciplinamento do patrimônio imó-

vel do Município; 
II — a representação do Município em todos os atos de tabelionato, excluí-

dos os compreendidos nos limites de competência dos demais Departamentos da 
Secretaria ou outras unidades da Prefeitura; 

III — a execução de todos os serviços administrativos peculiares is defesa e 
administração do património imóvel do Município; 

IV — processar licitação, atendidos os requisitos e condições legais, visando 
à alienação de bens imóveis da Prefeitura; 

V — a execução de serviços especiais, mediante determinação do Secretario 
ou do Procurador-Geral do Município. 

Art. 30. A competência da Procuradoria Patrimonial e Divisões que compõem 
o Departamento Patrimonial fica assim discriminada: 

I — à Procuradoria Patrimonial (PATR-1) compete oficiar: 
1 — nos processos de estudos e pesquisas relativos às terras devolutas do 

Município; 
2 — nos processos para elaboração de minutas de lei e exposição de motivos, 

visando it reserva de áreas devolutas necessárias 9. execução de planos de melho-
ramentos pelicos; 

3 — nos processos de legitimação e justificação de posse, atendidos os termos 
da Lei n. 10.455 ( 12), de 25 de março de 1988; 

4 — nos atos constitutivos ou translativos de direitos reais e obrigacionais refe-
rentes ao património imóvel do Município, elaborando minuta dos instrumentos de 
formalizado correspondentes; 

5 — nos processos de competência do Departamento, cuja solução dependa do 
exame de titulas e documentos, exarando parecer final; 

6 — nos processos que cuidem de elaboração de minutas de convénio, editais 
de concorrência pública e certidões referentes aos assuntos de competência do 
Departamento; 

7 — nos processos administrativos referentes à aquisição, alienação, desafe-
tação, concessão e permissão de uso de bens imóveis do Município, elaborando, 
quando se afigurar cabível, a respectiva minuta de projeto de lei e exposição de 
motivos ou de decreto; 

8 — nos processos em que haja necessidade de pronunciamento jurídico sobre 
questões envolvendo o patrimônio imóvel do Município. 

III — à Divisão de Engenharia (PATR-2) compete proceder à instrução e estu-
dos técnicos: 

a) dos processos relacionados com os bens do patrimônio imóvel do Municí-
pio, dentro da competência do Departamento; 

b) dos processos de interesse para defesa do Município em ações da compe-
tência do Departamento Judicial; 

c) avaliação de bens imóveis municipais para alienação; 
d) avaliação de bens imóveis de terceiros, nas hipóteses de aquisição e per-

muta; 

e) avaliação das retribuições pela ocupação decorrente de autorização, permis 
são e concessão de uso; 

I) avallaçao da taxa de legitimação de posse de imóveis devolutos; 

g) avaliação de prédios para locações destinadas à instalação das unidades da 
Secretaria dos Negócios Jurídicos: 

h) proceder à execução de levantamentos topográficos, cadastros e desenhos 
necessária. à lustrução de processos de competência do Departamento Patrimo-
nial e Judicial, bem como à classificação e arquivamento das plantas executadas, 

i) proceder à pesquisa, cadastro e tratamento de elementos de ofertas, trans-
missões e decisões judiciais, para a fixação de valores básicos, necessários às 
avaliações 

IV — à Divisão de Documentação e Fiscalização (PATR-3) compete a execução 
dos trabalhos pertinentes à fiscalização dos próprios municipais, organização e 
controle da documentação imobiliária do Município, o registro e o cadastramento 
dos bens municipais, inclusive o registro e levantamento das terras devolutas e 
os trabalhos necessários à geração do Cadastro de Bens Imóveis Mumcipais, por 
meio de sistema de microcomputar,Ão; 

V — à Divisão de Transações (PATR.4) compete executar os trabalhos perti-
nentes à formalizado de transações imobiliárias, processando os expedientes ne-
cessários à lavratura de escrituras públicas, dos termos de permissão de uso de 
transferência de administração de imóveis municipais, bem como dos demais ins-
trumentos de cunho notarial, lavrados em livros próprios do Departamento. oro. 
cedendo aos respectivos assentamentos e controle; 

VI — à Divisão Administrativa (PATR-5) compete executar os trabalhos per-
tinentes ao controle da Contabilidade, do Almoxarifado, das Custas Processuais, 
da Agência Arrecadadora, da Reprografia, do Protocolo Geral, do Pessoal e de 
Manutenção. 

SEÇÃO III 

Do Departamento Fiscal 

Art. 31. O Departamento Fiscal é constituído por. 
I — Gabinete do Diretor (FISC-G) com: 
a) Assistência Administrativa (FISC-A.AD); 
b) Assistência Jurídica (FISC-A.J.): 
c) Serviço de Biblioteca (FISC-BIBL.), 
d) Setor de Atendimento da Diretoria (FISC-G.0001). 
II — Procuradoria de Ajuimunento e Cobrança (FISGO composta por: 
a) Bubdivisão de Atendimento ao Contribuinte, Cobrança Direta Extrajudicial, 

de Custódia, de Documentos e de Protocolo (FISC-11) composta de: 
1 — Seção de Informações Gerais, Atendimento ao Contribuinte e Cobrança 

Direta Extrajudicial (FISC-111) composta de: 
— Setor de Informações Gerais e Encaminhamento ao Contribuinte (PISC- 

1111); 
— Setor de Cobrança Direta Extrajudicial (FISC-1112); 
— Setor de Expedição de Demonstrativos de Débitos e de Encaminhamento 

de Documentos para Pagamento Direto (FISC-1113) 
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2 — Seção de Custódia, Consulta de Documentos e de Protocolo (FISC-112) 

composta de: 
— Setor de Protocolo da procuradoria (FISC-1121); 
— Setor de Custódia e Consulta de Documentos (FISC-1122) 

b) Subprocuradoria de Cobrança Judicial (FISC-12) composta de: 
1 — Seção de Inscnção e Ajuizamento da Divida Ativa (FLSC-121), compos- 

ta de: 
— Setor de Inscrição Manual e Automática (FISC-1211); 
— Setor de Ajuizamento Automático (FISC-1212): 

— Setor de Inscrição e Ajua.ananto do Sistema Convencional (FISC-1213). 

2 — Seção de Preparação da Cobrança Judicial (FISC-122) composta de. 

— Setor de Controle de Mandados (FISC-1221); 
— Setor de Arquivo, de Controle e Anotação Cadastral de Débitos Ajuiza - 

dos (FISC-1222); 
— Setor de Preparação de Cobrança Judicial Automática (FISC-1223); 

— Setor de Conferência (FISC-1224). 
3 — Seção cia Acordos, de Negação Judicial e Extrajudicial e InviabiliZação 

Automática (FISC-123) composta de: 

— Setor de Acordo Judicial (FISC-1231); 

— Setor de Acordo Extrajudicial (FISC-1232). 

4 — Seção de Contabilidade (FISC-101) composta de: 

— Setor de Pagamento Direto, Acordos, Negações e Inviabilizações do Sistema 

Convencional (FISC-1011). 
III — Procuradoria de Feitos Não Embargados (FISC-2) composta de: 

a) Subprocuracioria de Tributos Imobiliários e Contribuição e Melhoria 

(FISC-21); 
b) Subprocuradoria de Tributos Mobiliários, Taxas e Multas (FISC-22); 

c) SubprOcuradoria de Tributos Imobiliários e Contribuição de Melhoria 

(FISC-23); 
d) Subprocuracloria de Falências (PISOU): 

e) Seção de Atendimento e Orientação ao Contribuinte (FISC-201) compos- 

ta de: 
1 — Setor de Atendimento de Tributos Imobiliários e Contribuição de Melho- 

ria (FISC-2011); 
20122). — setor de Atendimento de Tributos Mobiliários, Taxas e Multas (FLSC- 

1) Seção de Deposito de Bens Penhorados (FISC-202). 

IV — Procuradoria de Feitos Embargados (FISC-3), composta de: 

a) Subprocuradona de Tributos Imobiliários e Contribuição de Melhoria 

(FISC-31); 
b) Sub.Procuradona de Tributos Mobiliários, Taxas e Multas (FISC-32); 

c) Subprocuradoria de Tributos Mobiliários, Taxas e Multas (F1SC-33). 

V — Procuradoria de Feitos Especiais (FISC-4) composta por: 

a) Subprocuradona de Tributos Imobiliários e Contribuição de Melhoria — 
Mandados de Segurança e Outras Med.clas Judiciais (FISC-41); 

b) Subprocuradona de Tributos Mobiliários, Taxas e Multas — Mandados de 

Segurança (FISC-12); 

c) Subprocuradoria de Tributos Mobiliários, Taxas e Multa. — Medidas Judf ,  

ciais, salvo Mandados de Segurança (FISC43) 

IV — Divisão Administrativa (FISC-5) composta por: 
a) Setor de controle Orçamentário (FISC-5001); 
b) Seção de Apoio Externo (PISC-501) composta por: 
1 — Setor de Controle de Entrega de Documentos (FISC-5011); 

2 — Setor de Investigação (FISC-5012). 

c) Seção de Atividades Complementares (FISC-502) composta por: 

1 — Setor de Pessoal (FISC-5021); 
2 — Serviço de Almoxarifado e PatTIMODIO (FISC-5022), 

3 — Setor de Protocolo e Informação (FISC-5023), 
4 — Serviço de Zeladoria e Manutenção (FISC-5024) 

VII — Divisão de Controle de Feitos (FISCO. 

Art. 32. Ao Departamento Fiscal (FISC) compete 

I — promover a inscrição e cobrança da Divida Ativa do Município, em maté- 

ria tributária; 
II — defender os interesses do Município nas ações e processos de qualquer 

natureza, inclusive mandados de segurança, mandados de segurança coletivos, 
mandados de injunção e "habeas data", relativos à matéria fiscal: 

III — representar o Município em processos ou ações que versem sobre maté-
ria financeira relacionada com a arrecadação tributária; 

IV — emitir certidão substitutiva da Dívida Ativa, em casos de retificação 
de lançamento; 

V — realizar trabalhos relacionados com o estudo e a divulgação da legisla- 

ção fiscal. 

Art. 33. A execução de serviços especiais, mediante determinação do Secretá-
rio ou do 2rocurador-Geral do Murucipio. 

Art. 34. A competência das Procuradorias e Divisões, que compõem o Depar-

tamento Fiscal fica assam discriminada: 

I — à Procuradoria de Ajuizamento Cobrança (FISC-1), unidade do Departa-
mento Fiscal incumbida de promover a cobrança extrajudicial e de inscrever e 
ajuizar a Divida Ativa do Município para sua cobrança judicial, compete: 

a) controlar a Dívida Ativa quanto à sua inscrição, pagamento, realização e 
cumprimento de acordos para pagamento parcelado, negação, retificação, cance- 
lamento e inviabilização: 

b) controlar e conciliar, com as unidades competentes, os débitos inscritos 
na Divida Ativa, quanto á arrecadação e contabilização; 

c) providenciar os documentos necessários à cobrança da Divida Ativa, acom-

panhar e controlar os serviços manuais e de processamento de dados; 

d) realizar a cobrança extrajudicial da Dívida Ativa; 

e) registrar e controlar custas, honorários e demais despesas judiciais; 

f) promover a inviabilização da divida, segundo orientação estabelecida pela 
Diretoria do Departamento; 

g) preparar e remeter ao Poder Judiciário as ações referentes h cobrança ju- 

dicial da Dívida Ativa; 
h) emitir relatórios gerenciais referentes aos serviços da Procuradoria. 
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II — a Procuradoria de Feitos Não Embargados (FISC-2) é a unidade incum-
bida de acompanhar e controlar a cobrança judicial da Divida Ativa, nas ações 
não embargadas, até solução final, inclusive nos incidentes da execução, compe-
tindo-lhe: 

a) acompanhar e controlar as execuções relativas ao Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana, à Contribuição de Melhoria, ao Imposto sobre 
a Transmissão "Inter Vivos", ao Imposto sobre a Venda a Varejo, de Combus I-
veis Líquidos e Gasosos, ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, às 
taxas com eles arrecadadas e às sanções fiscais, penais ou administrativas perti-
nentes; 

b) acompanhar e controlar as execuções relativas a taxas e multas diversas, 
não incluídas no item anterior ou na competência do Departamento Judicial; 

c) acompanhar e controlar as execuções fiscais relativas a contribuints fali-
dos, insolventes ou sujeitos à liquidação extrajudicial; 

d) atender contribuintes para efeito de verificação de lançamentos ou autua-
ções; 

e) superintender a guarda e conservação dos bens penhorados e removidos e 
controlar os autos de penhora em execuções da competência do Departamento; 

f) remeter às unidades competentes a documentação referente à revisão dos 
lançamentos impuvnados, controlando o seu retorno; 

g) classificar, arquivar e custodiar toda a documentação processada, encami-
nhando à unAlade competente documentos para negação e ininabilização. 

III — a Procuradoria de Feitos Embargados (FISC.3) é a unidade incumbida 
de acompanhar e controlar a cobrança da Dívida Ativa nas açõe embargadas, 
até final solução, inclusive nos incidentes da execução, competindo-lhe: 

a) acompanhar e controlar as ações embargadas relativas ao Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana, à Contribuição de Melhoria, ao Impos-
to sobre Serviços de Qualquer Natureza, às taxas coro eles arrecadadas e às san-
ções fiscais, penais ou administrativas pertinentes; 

b) acompanhar e controlar as ações embargadas relativas a taxas e multas 
diversas, não incluídas no item anterior ou na competência do Departamento 
Judicial; 

c) emitir relatórios gerenciais referentes aos serviços da Procuradoria. 

IV — à Procuradoria de Feitos Especiais (FISC-4), unidade incumbida de 
acompanhar e controlar mandados da segurança, mandados de segurança coleti-
vos, mandados de injunção, "habeas data" e outras medidas judiciais sobre ma-
téria tributária ajuizados contra o Mumcipio, compete' 

a) acompanhar e controlar as ações especiais relativas aos impostos inciden-
tes sobre a propriedade predial e territorial urbana, à Contribuição de Melhoria, 
ao Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", ao Imposto sobre a Venda a Va-
rejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos, ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, as taxas com estes tributos arrecadados e lis sanções fiscais, penais 
ou administrativas pertinentes; 

b) acompanhar e controlar as ações relativas a taxas e multas diversas, não 
incluidas no item anterior, ou na competência do Departamento Judicial; 

c) emitir relatórios gerenciais referentes aos serviços da Procuradoria. 

V — à Divisão Administrativa compete: 
a) acompanhar todas as atividades administrativas do Departamento referen-

tes ao controle de despesas, património e almoxarifado, protocolo, serviços de 
manutenção e zeladoria: 

b) coordenar e controlar os serviços de notificação de contribuintes, investi-
gação de endereços e bens, pagamento de despesas com execuções judiciais e 
adiantamentos bancários; 

c) superintender os serviços de ponto e de preparo de elementos para orga-
nização das folhas de pagamento; 

d) superintender os serviços de recebimento, distribuição e encaminhamento 
de processos e demais documentos que tramitam pelo Departamento; 

e) distribuir e supervisionar a utilização racional de recursos humanos e 
materiais; 

f) elaborar a proposta de despesa do Departamento, controlar a aplicação do 
numerário e coordenar o pagamento das despesas do Departamento; 

g) acompanhar a execução e desenvolvimento de obras e serviços contratados. 

VI — à Divisão de Controle de Feitos compete. 
a) proceder à alimentação, pelo Sistema de Controle de Feitos — SF 5536-A 

das fases das Execuções Fiscais sob a responsabilidade de FISC-2; 
b) propor as providências cabíveis para solucionar os problemas detectados 

no "Sistema Fiscão" e no Controle de Feitos, salvo os relativos a falhas rotinei-
ras de teleprocessamento, 

SEÇÃO IV 
Do Departamento de Desapropriao6e8 

Art. 35. O Departamento de Desapropriações compõe-se de: 

I — Gabinete do Diretor com- 
a) Assistência Jurídica; 
b) Assistência Técnico-Administrativa; 
c) Assistência Técnica; 
d) Seção Administrativa 

II — Procuradoria com as seguintes Subprocuradorias. 
a) Primeira Procuradoria (DESAP 1) com' 
— 4 (quatro) Subprocuradorias (DESAP-11, 12, 13 e 14); 
— Setor de Expediente (DESAP-1001); 
— Setor de Controle de Prazos (DESAP-1002). 

b) Segunda Procuradoria (DESAP-2) com. 
— 3 (três) Subprocurador= (DESAP-21, 22 e 23); 
— Setor de Expediente (DESAP-2001), 
— Setor de Controle de Prazos (DESAP-2002) 

c) Divisão Técnica de Informações e Arquivo (DESAP-3) com. 
— Setor de Expediente (DESAP-3001); 
— Primeiro Agrupamento de Informações e Registros (DESAP-31); 
— Segundo Agrupamento de Informações e Registros (DESAP-32) com 
— Serviço Técnico de Elaboração de DUP's (DESAP-3201); 
— Terceiro Agrupamento de Arquivo Geral de Dados Técnicos (DESAP-33) 

com: 
— Seção de Arquivo de Informações e Pareceres (DESAP-331); 
— Setor de Arquivo de Melhoramentos (DES/IF-3301); 
— Serviço de Desenho (DESAP-3302). 
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d) Divisão Técnica de Pesquisa de Analise de Laudos (DESAP-4) com 

— Setor de Expediente (DESAP4001); 
— Primeiro Agrupamento de Pesquisa de Valores (DESAP-41) com. 

— Serviço de Pesquisa (DESAP-4101). 
— Segundo Agrupamento de Análise de Laudos (DESAP42). 

e) Divisão Técnica de Avaliações (DESAP.7 1  com 

— Setor de Expediente (DESAP )7001); 
— Primeiro Agrupamento de Avaliações (DESAP-71), 

— Segundo Agrupamento de Serviços Empreitados (DESAP ,72) com: 

— Serviço de FISCIlliZELÇA0 de Contratos (DESAP-7201); 
— Terceiro Agrupamento de Desenho e Topografia (DESAP-73) com: 

— Seção de Desenho (DESAP.731); 

— Serviço de Atendimento ao Público (DESAP-7301); 

— Serviço de Topografia (DESAP ,7302); 

— Serviço de Heliografia (DESAP-7311); 

— Serviço de Arquivo de Originais de Plantas (DESAP-7312). 

f) Divisão Administrativa (DESAP5) com: 

— Setor de Expediente (DESAMOU); 
— Seção de Registros e Controle (DESAP-502) com. 
— Setor de Arquivo de Pastas e Processos (DESAP-5021); 

— Setor de Anotações e Mandados (DESAP-5022); 

— Setor de Controle de Custas (DESAP-5023); 
— Seção de Atividades Complementares (DESAP-501) com: 

— Setor de Pessoal (DESAMOU); 
— Setor de Autuação e Protocolo (DESAP-5012) coro: 

— Serviço de Autuação. 
— Serviço de Reprografia (DE5AP-5013); 

— Serviço de Zeladoria (DESAP-5014). 

g) Divisão TécnMa de Contabilidade (DESAP-6) com 
— Setor de Expediente (DESAP.6001); 
— Seção Técnica de Escrituração RIMIICelra e Patrimonial (DESAP-61) com: 

— Serviço de Almoxarifado (DESAP-6101): 

— Seção de Análise e Conferência de Contas Judiciais (DESAP-62) com: 
— Seção de Controle e Preparação de Pagamento (DESAP-63). 

Art. 36. Compete ao Departamento de Desapropriações: 

I — a representação do Município em todos os juizos e Instãncias, nas ações 
e feitos relativos a desapropriações contenciosas e amigáveis, bem como nos res- 
pectivos atos de tabelionato; 

II — a representação.  do Município nas ações e feitos de qualquer natureza, 

preliminares ou decorrentes de desapropriações; 
III — a elaboração de minutas de decreto de utilidade pública e de interesse 

social; 
IV — a pesquisa de valor, a avaliação de imóveis, a contratação e fiscaliza- 

ção de serviços preparatórios de desapropriação.  

Art. 37 Compete às Procuradorias e Divisões do Departamento de Desapro- 

priações: 
I — à Primeira Procuradoria oficiar nos feitos contenciosos propostos pela 

Municipalidade, em quaisquer outros feitos da competência do Departamento, por 
determinação especial do senhor Diretor. 

II — à Segunda Procuradoria oficiar: 

a) nos casos de desapropriações amigáveis, nos atos de tabelionatos a elas 
referentes e na elaboração de minutas de decreto de utilidade pública e de inte-
resse social; 

b) nos casos de ações de indenização; 

c) como assistente litisconsorcial dos órgãos da Administração Indireta da 
Prefeitura, nas expropriatónas que envolvam benfeitorias ou acessões de terceiros 
existentes em imóveis integrantes do Património Municipal; 

d) nos casos de qualquer natureza, preliminares ou decorrentes de desapro- 

priações; 
e) em quaisquer outros feitos da competência do Departaintrito, por determi-

nação especial do Senhor Diretor 

113 — à Divisão de Informação e Arquivo: 

a) prestação de informações técnicas e registros; 

b) preparação de elementos técnicos para declarações de utilidade pública e de 

Interesse social; 
c) organização e manutenção dos arquivos de dados técnicos. 

IV — à Divisão de Pesquisa e Análise de Laudos: 

a) pesquisa de valores unitários de terrenos e benfeitorias; 

b) estimativas e estudos especiais; 

c) analise de laudos. 

V — à Divisão de Avaliações: 
a) preparação de processos expropriatórios e respectivos laudos avallativos; 

b) preparação, coordenação, supervisão e fiscalização dos serviços contra- 

tados; 
c) serviços afins, tais como topografia, desenho, heliografia e outros. 

VI — à Divisão Administrativa: 
a) conservação e segurança do prédio e seus equipamentos; 

b) registro e controle de ações; 

c) atividades complementares. 

VII — à Divisão de Contabilidade: 
a) controle geral de pagamentos e prestações de contas e acompanhamento 

da execução orçamentária; 
b) controle doa bens de consumo e permanente; 

c) análise e conferência das contas referentes às condenações judiciais; 

d) controle e registro da ordem cronológica de todos os precatórios judiciais; 

e) processamento e pagamento das ordens cronológicas das ações de compe-
tência do Departamento. 

Parágrafo único. As ações rescisórias e de anulação de atos judiciais compe-
tirão à Piocuradoria que originariamente tenha processado o feito ou o ato das- 
constituído. 

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/10/2016 14:17:56.

 fls. 111



SEÇÃO V 

Do Departamento de Procedimentos Disciplinares 

Art. 38. O Departamento de Procedimentos Disciplinares compõe-se de: 

I — Gabinete do Diretor (PROCED-GAB) com; 
a) Defensoria Dativa; 
h) Assistência Jurídica, 
c) Assistência Técnico-Administrativa; 
d) Auxiliar de Gabinete; 
e) Grupo de Apoio 

II — Divisão Administrativa tPROCED-4) como. 

1 — Seção de Contabilidade (PROCED-41), com: 
— Serviço de Almoxanfado (PROCED-411). 

2 — Seção de Atividades Complementares (PROCED-42) com: 
— Setor de Expediente e Pessoal (PROCED-421); 
— Setor de Protocolo (PROCED-422); 
— Setor de Zeladoria e Manutenção (PROCED-423): 
— Setor de Reprografia (PROCED-424); 
— Setor de Expedição de Intimações e Documentos Correlatos (PROCED-425). 

III — Primeira Procuradoria (PROCED-1) com: 
— Seção de Cartório; 
— Primeira Subprocuradoria (PROCED-11) com 2 (duas) Comissões Proces-

santes (PROCED-111 e 112); 
— Segunda Subprocuradoria (PROCED-12) com 2 (duas) Comissões Proces-

santas (PROCED-121 e 122); 
— Terceira Subprocuradoría (PROCED-13) com 2 (duas) Comissões Processan-

tes (PROCED-131 e 132). 

IV — Segunda Procuradoria (PROCED 2) com: 
— Seção de Cartório; 
— Primeira Subprocuradona (PROCED-21) com 2 (duas) Comissões Proce.s• 

sentes (PROCED 211 e 212): 
— Segunda Subprocuradoria (PROCED 22) com 2 (duas) Comissões Proces-

sants (PROCED-221 e 222), 
— Terceira Subprocuradona (PROCED-23) com 2 (duas) Comissões Proces-

sentes (PROCED-231 e 232). 

V — Terceira Procuradoria (PROCED-3) com: 
— Seção de Cartório; 
— Primeira Subprocuradoria (PROCED-31) com 2 (duas) Comissões Proces-

sentes (PROCED-311 e 312): 
— Segunda Subprocuradoria (PROCED-32) com 2 (duas) Comissões Proces-

sentes (PROCED 321 e 322): 
— Terceira Subprocuradoria (PROCED-33) com 2 (duas) ComSisões Proces-

santas (PROCED-331 e 332). 

ê 1.° As Comissões Processantes das Subprocuradorias das Procuradorias do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares são compostas de 1 (uso) Procura- 

dor-Presidente e 2 (dois) Comissários, através de portaria do Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos. 

ê V O Procurador-Chefe de Subprocuradoria é o Presidente da 1? Comissão 
Processante que integra a unidade 

Art. 39 Compete ao Departamento de Procedimentos Disciplinares — PRO-
CED, a par de outras atribuições correlatas, processar os feitos referidos no inci-
so I, do artigo 3, da Lei n. >0182 ( 13 ), de 30 de outubro de 1986, as revisões de 
Inquérito e as justificações administrativas, bem como as sindicenclas a que se 
referem a Lei n. 7.415 (m), de 30 de dezembro de 1969, e o Decreto n. 16.743 (is), 
de 26 de junho de 1980. 

Parágrafo único. As sincitcânclas designadas especialmente pelo Prefeito serão 
também distribuidas aos cartórios referidos no artigo anterior. 

Art. 40. Incumbe às Chefias das Subprocuradorias acompanhar, no interesse 
do serviço público, os inquéritos e processos criminais instaurados em esfera 
penal, envolvendo servidores dos quadros da Prefeitura, especialmente nos casos 
em que haja apuração da responsabilidade civil ou disciplinar. 

Art. 41. A instauração de procedimentos disciplinares será publicada no "Diá-
rio Oficial" do Município, cabendo ao Departamento de Recursos Humanos e às 
respectivas unidades o acompanhamento e anotações cabíveis. 

Art. 42. A defesa dos servidores municipais que não constituírem advogado 
para esse fim será feita por Procurador da Defensoria Dativa 

Art. 43. Compete, ainda, ao PROCED, o procedimento de correição de que 
trata o Decreto n. 24 711 (e), de 6 de outubro de 1987. 

CAPITULO IV 

Da Delegagdo de Competência 

SEÇÃO I 

Das Competências Delegadas pelo Secretario dos Negócios Jurídicos 

Art. 44. Ao Procurador-Geral do Município fica delegada competência para 
autorizar o ajuiramento de ações de natureza possessória, inclusive com pedido 
de liminar e cumulação com perdas e danos 

Art. 45. Ao Procurador.Geral do Mumcípio e aos Diretores dos Departamen-
tos Piscai, Judicial, Patrimonial, de Desapropriações e de Procedimentos Discipli-
nares, ficam delegadas competências para: 

I — autorizar a realização das licitações relativas a compras e serviços, nas 
modalidades de Convite e Tomada de Preços; 

II — autorizar a dispensa de licitação, até o limite de 15 (quinze) MVR — 
Maior Valor de Referencia, prevista no artigo 64, inciso II, da Lei n. 10.544( 17), 
de 31 de maio de 1988; 

III — autorizar a utilização de Atas de Registros de Preços em vigor Junto 
ao Departamento de Materiais — DEMAT, 
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Parágrafo único. A delegação prevista no artigo 45, no que se refere à moda-
lidade Convite, compreendera também a prática dos seguintes atos: 

I — homologação dos resultados e autorização para a lavratura dos contratos; 

II — assinatura dos contratos decorrentes das licitações realizadas; 

III — rescisão dos contratos nas hipóteses previstas na Lei n. 10344, de 31 de 
maio de 1988; 

IV — autorização para a restituição de cauções; 

V — autorização para alterações contratuais; 

VI — aplicação de penalidades. 

Art. 46. Fica delegada ao Titular da Unidade Orçamentária do Gabinete do 
Secretário competência para a prolação dos atos e despachos autorizativos para 
a utilização das Atas de Registro de Preços em vigor. 

Art. 47. Os Diretores dos Departamentos que compõem a Procuradoria-Geral 
do Município ficam autorizados, dentro de suas respectivas áreas, a: 

I — no âmbito do Departamento Judicial; 

1 — autorizar o pagamento de indenizações em geral, incluindo pecúlios de-
correntes de acidentes do trabalho, cujo montante, compreendendo o principal e 
eventuais acréscimos, não ultrapasse o correspondente a 100 (cem) Unidades Fis-
cais do Município — UFM; 

2 — decidir sobre o indeferimento, inclusive por abandono, de pedidos de 
Indenização de que trata o item anterior, até o montante correspondente a 100 
(cem) Unidades Fiscais do Município — UFM, 

3 — autorizar a propositura de Execução Fiscal; 

4 — autorizar o ajuizamento de ações cuja matéria esteja compreendida no 
elenco de suas competências, no valor não superior a 100 (cem) UFM, submetidas 
ao titular da Pasta as situações especificas; 

5 — promover representação criminal nas hipóteses que envolvem matéria 
pertinente a loteamentos, 

6 — manifestar desinteresse da Municipalidade em processo de usucapião e 
retificação de áreas; 

7 — autorizar os pagamentos decorrentes de precatórios judiciais. 

II — no âmbito do Departamento de Desapropriações: 

1 — decidir sobre o indeferimento de pedidos administrativos de indenização 
em desapropriação; 

2 — autorizar o pagamento de indenizações decorrentes de desapropriação, 
por força de decisão judicial transitada em julgado e objeto de precatório jud.cial. 

III — no âmbito do Departamento Patrimonial. 
— declarar prejudicados e determinar o arquivamento de pedidos de cessão 

ou permissão de uso de áreas municipais ineptos à vista da deficiência do pedido 
ou instrução inadequada 

IV — no âmbito do Departamento Fiscal; 

1 — autorizar a propositura das execuções fiscais; 
2 — autorizar o pagamento, decorrente de precatórios judiciais.  

V — no âmbito do Departamento de Procedimentos Disciplinares: 

1 — instaurar as procedimentos sumários e inquéritos administrativos nos 
casos em que a responsabilidade disciplinar decorra de faltas ao serviço, subme-

tidas ao Secretário os casos em que a decisão for contrária à referida instauração; 

2 — autorizar, por despacho fundamentado, a prorrogação do Prazo Para a 
conclusão dos procedimentos disciplinares, por uma única vez e Pelo Praz,  MáXi" 

mo de 30 (trinta) dias; 
3 — instaurar os procedimentos sumários e inquéritos administrativos decor-

rentes de acidentes envolvendo viaturas municipais, por proposta da Comissão 
Especial encarregada da realização da sindicância de que trata a Lei n. 415, de 
30 de dezembro de 1969, ou do Conselho Municipal de Acidentes com Viaturas 

Municipais 

SEÇÃO II 

Das Competências Delegadas pelo Procuradzr-Geral do Município 

Art. 48. Aos Diretores dos Departamentos Judicial, Fiscal e de Desapropria
-

ções, nas 
áreas de suas respectivas competências, ficam delegadas es seguintes 

atribuições' 
I — receber citações, notificações e intimações em procedimentos judiciais 

promovidos contra o Município e relacionados com a matéria de competérIcia do 

Departamento; 
II — confessar, desistir, transigir, firmar acordos e reconhecer pedidos em 

ações de valor de até 100 (cem) UFM; 
III — decidir sobre a não interposição de recursos e não impugnação de 

embargos; 
IV — decidir sobre a inclusão de débito no rol das cobranças inviáveis, quan-

do o prosseguimento das diligências se afigurar antieconômico, até o valor de 

100 (cem) UFM. 
Art. 49, Os Diretores dos Departamentos Judicial e de Desapropriações, nas 

áreas de suas respectivas competências, ficam autorizados a formalizar acordos 
para parcelamento de débitos em geral, não superiores a 100 (cem) UFM, obser-
vado o limite máximo de 8 (oito) prestações, com acréscimo de juros de 12% 
(doze por cento) ao ano, podendo esta atribuição ser delegada diretamente ao 
Procurador-Chefe de Procuradoria ou Subprocuradorm. 

Art. 50, Os Diretores dos Departamentos Fiscal e Judicial ficam autorizados 

ainda a praticar os seguintes atos: 
I — concessão de novos prazos para pagamentos de débitos inscritos como 

Divida Ativa quando: 
a) 

a notificação do lançamento não for entregue na forma e prazos legais 

ou regulamentares; 
b) 

a notificação de lançamento não houver sido objeto de publicação por 

c) ficar caracterizada falha no processamento de documentos, que não caiba edital; ou 

responsabilidade ao sujeito passivo da respectiva obrigação 
II — decidir sobre a conveniência de solicitar a extinção do processo de exe-

cução, com base no artigo 794, inciso III, do Código de Processo Civil, 
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III — fixação das normas internas necessárias à cobrança amigável ou judi-
cial e dos respectivos critérios e condições. 

Art. 51. O Diretor do Departamento Judicial fica autorizado, ainda, a transi-
gir, a desistir e a celebrar acordos, nos processos discriminatórios, reivindicató-
rios ou de usucapião de terras, a fim de prevenir demanda ou extinguir as pen-
dências, quando proposto pela Procuradoria competente, em parecer devidamente 
fundamentado. 

Art. 52. Ao Diretor do Departamento de Desapropriações ficam atnbuidos 
poderes para celebrar acordos para pagamentos de indenizações, em valores não 
superiores ao fixado por Assistente Técnico da Municipalidade, em juizo, neles 
incluídos juros, honorários e demais despesas judiciais e desde que não ultra-
passe o montante correspondente a 1 700 (mil e setecentas) UFM. 

Art. 63. São competentes, no funbito do Departamento Fiscal, para autorizar 
a celebração de acordos, ou de renovação de acordo e para pagamento parcelado 
de débitos inscritos como Dívida Ativa: 

I — o Diretor do Departamento, até 35 (trinta e seis) prestações e limite 
de 1.500 (mil e quinhentas) UFM; 

II — o Procurador Chefe da Procuradoria de Ajuizamento e Cobrança (FISC-
1), até 20 (vinte) prestações e limite de 1 000 (mil) LTFM; 

III — o Procurador-Chefe de Subprocuradoria de Cobrança Judicial (FISC-12) 
e o Diretor da Divisão de Atendimento ao Contribuinte (FISC-11), até 15 (quinze) 
prestações e limite de 500 (quinhentas) UFM, 

IV — o Chefe da Seção de Acordos, de Negação Judicial e Extrajudicial e 
Inviabilização Automática (FISC-123), até 12 (doze) prestações e limite da 100 
(cem) UFM; 

V — os Encarregados dos Setores de Acordo Judicial (FISC-1231) e Acordo 
Extrajudicial (FISC-1232), até 3 (três) prestações e limite de 6 (seis) UFM. 

Art. 54. São competentes para proferir despachos nas respectivas áreas, até 
o valor de 50 (cinqüenta) UFM, os Procuradores-Chefes das Prccuradorias de Fei-
tos Não Embargados (FISC-2), de Feitos Embargados (FISC-3), e de Feitos Rape' 
ciais (PISC-4), nas hipóteses de confissão, desistência, transação, compromisso ou 
reconhecimento de pedido. 

Art. 55. Toda e qualquer deliberação adotada pelas autoridades delegadas, 
deverá ser devidamente fundamentada e condicionada à prévia existência de recur-
sos financeiros hábeis. 

CAPfTETLO V 

Disposições Gerais 

Art. 56. São vinculadas institucionalmente à Procuradoria-Geral do Municí-
pio — PGM, as seguintes unidades: 

I — Procuradoria da Fazenda, do Gabinete do Prefeito, junto ao Tribunal de 
Contas do Município — TCM; 

II — Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal — 
SGM; 

LII — Assessoria Jurídica da Secretaria do Governo Municipal — SGELI; 

IV — Assessorias e Assistências Jurídicas dos demais órgãos municipais, bem 
como os cargos de Chefe de Assessoria, Assessor e Assistente, Técnico ou Jurí-
dico, cujo provimento seja privativo de Procuradores do Município. 

Art. 57. A estrutura da Secretaria dos Negócios Jurídicos fica configurada 
no organograma constante do Anexo I. 

Art. 58. Para as unidades constantes da estrutura do órgão, em que não há 
previsão na tabela anexa ao presente Decreto de cargos ou funções gratificadas 
correspondentes, serão designados servidores para responderem pelos serviços 
respectivos, até o provimento dos cargos a serem criados por lei. 

Art. 59. Passam a integrar o Departamento Judicial, em decorrência do dispos-
to no Decreto n. 25.752 ( 19 ), de 15 de abril de 1988, e no Decreto n. 27.117 ( 19), de 
17 de outubro de 1988, os seguintes cargos e funções gratificadas do Departamen-
to Patrimonial, mentidas as formas de provimento, 

1 — Encarregado de Setor II, ref. DA-5 (do Setor de Expediente da antiga 
1: Procuradoria de PAPE), que fica lotado no Setor de Expediente da 4: Pro-
curadoria de JUD; 

2 — Auxiliar de Gabinete, FG-1 (da antiga 1: Procuradoria de PATR), que fica 
lotada junto à Procuradoria de .TUD; 

3 — Auxiliar de Gabinete, FG-2 (do antigo Serviço de Locação de PATR), que 
fica lotado junto à Assistência Administrativa de JUD; 
' 4 — Encarregado de Administração (Locações), ref. DA-6 (do antigo Serviço 
de Locações de PAPE), que fica lotado junto à Diretoria de .TUD, com a deno-
minação alterada para Assistente Administrativo, ref. DA-6; 

5 — Encarregado de Setor II, ref. DA-5 (do Setor de Expediente da 1: Pro 
curadoria de PATR, antiga 2: Procuradoria), que fica lotado no Setor de Expe-
diente da 5: Procuradoria de JUD; 

6 — Encarregado de Setor II, ref. DA-5 (do Setor de Anotações e Mandados 
da 1: Procuradoria de PATR, antiga 2: Procuradoria), que fica lotado no setor 
de Anotações e Mandados da 5: Procuradoria de JUD, subordinado à Seção de 
Registro e Controle da Divisão Administrativa, 

7 — Auxiliar de Gabinete, FG-1 (da 1: Procuradoria da PATR, antiga 2: Pro-
curadoria), que fica lotado na 5: Procuradoria de JIM; 

8 — Encarregado de Serviço, FG-2 (do Serviço de Custódia da 1: Procura-
doria de PAPE, antiga 2? Procuradoria), que fica lotado em JUD-4, com a deno-
minação alterada para Auxiliar de Gabinete, FG-2, 

Art. 60. A função de Procurador-Assessor, símbolo PR-A.3, de livre designa-
ção pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Procurador do Município, 
passa a denominar se Procurador-Assessor Chefe de Gabinete e fica lotada no Ga-
binete da Procuradoria-Geral 

Art. 61. A Subdivisão de Fiscalização da Divisão Técnica de Documentação 
e Fiscalização do Departamento Patrimonial passa a denominar-se Subdivisão de 
Cadastro e Desenvolvimento de Métodos, competindo-lhe desenvolver os métodos 
necessários à perfeita adequação das unidades do Departamento Patrimonial ao 
sistema de microcomputação, bem como supervisionar e orientar o cadastramen-
to dos bens municipais. 
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Art 62. À Seção de Anotações e Cadardramento de Bens Municipais, que pas-
sa a compor a Subdivisão de Cadastro e Desenvolvimento de Métodos da Divisão 
Técnica de Documentação e Fiscalização do Departamento Patrimonial, competem 
os procedimentos necessários à geração do Cadastro de Bens Imóveis Municipais, 
por intermédio do sistema de microcomputação 

Art. 63. A Seção de Fiscalização e Remoção da antiga Subdivisão de Fisca-
lização da Divisão Técnica de Documentação e Fiscalização do Departamento Pa-
trimonial e os serviços que a integram passam a subordinanse diretamente à Di-
visão Técnica de Documentação e Fiscalização daquele Departamento. 

Art. 64. A função gratificada de Guarda-Chefe de Património (FG-4) do De-
partamento Patrimonial fica transferida para a Seção de Anotações e Cadastra-

mento de Bens Municipais, com a denominação alterada para Encarregado de 
Serviço de Cadastro. 

Art. 65, Ao Serviço de Cadastro da Seção de Anotações e Cadastramento de 

Bens Municipais da Subdivisão de Cadastro e Desenvolvimento de Métodos da 
Divisão Técnica de Documentação e Fiscalização do Departamento, compete o 
cadastramento dos bens. 

Art. 66. O Serviço de Cadastro e Pesquisa da Seção de Anotações e Cadastra-

mento de Bens Municipais da antiga Subdivisão de Fiscalização do Departamento 
Patrimonial passa a denominar-se Serviço de Conferência e Pesquisa da Subdivi-
são de Cadastro e Desenvolvimento de Métodos da Divisão Técnica de Documen-
tação daquele Departamento, competindo-lhe conferir os dados, bem como depurar 
o sistema implantado pelo Serviço de Cadastro. 

Art, 87, O Setor de Expediente e a função gratificada de Auxiliar de Gabi-
nete da antiga Subdivisão de Fiscalização da Divisão Técnica de Documentação 
e Fiscalização do Departamento Patrimonial ficam subordinados ã Subdivisão de 
Cadastro e Desenvolvimento de Métodos daquele Departamento. 

Art. 68, O Gabinete do Secretário dos Negócios Jurídicos contará com Cornan-
do de Fiscalização de Destinação de áreas públicas municipais cedidas a tercei-
ros, identificado pela sigla COFLDE e que incorporará as atribuições dos CEFAM 

previstas na Ordem Interna S.1 n. 15/86. 

Art. 69. A Secretaria dos Negócios Jurídicos poderá realizar convênios com 
outras Pastas para fiscalização de bens municipais, em especial com a SAR, a 
SEMDES e a SEBES, podendo delegar competências. 

Art. 70. A delegação de competências no âmbito de cada um dos departa-
mentos que compõem a Procuradoria-Geral do Município dependerá de prévia 
solicitação ao Procurador-Geral ou ao Secretário dos Negócios Jurídicos. 

Art. 71. Os cargos e funções da Secretaria dos Negócios Jurídicos, conside-
rando as alterações introduzidas pelos artigos 59, 60, 61, 64, 66 e 67, ficam conso-
lidados nos Anexos II, III, IV, V, VI, VII e VIII do presente Decreto. 

Art. 72. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 73 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, 

ANEXO I 

(Organograma da Secretaria dos Negócios Jurídicos) 

ANEXO II 

GABINETE DO SECRETARIO — 51-0A2 

CARGOS E FUNÇÕES 

Denominação do Cargo/Função 	Ref./Simb. Ouent. 

Secretário Municipal 
	 SM 	01 	Livre provimento pelo Prefeito 

Chefe do Gabinete 
Chefe da Assessoria Técnica 

	DA-15 	01 	Idem' 

DA-13 	01 	Livre provimento pelo Prefeito, 

dentre Bacharéis em C1611C181, Ju-
rídicas e Sociais 

DA-12 	03 	Livre provimento em comissão. 
dentre Bacharéis em Ciências Ju- Assessor Técnico 
rídicas e Sociais ou Administração 

DA-12 	01 	Livre provimento dentre integran- 
Assessor Técnico 	 tes de carreira de Procurador 

DA-12 	01 	Livre provimento em comissão. 

dentre portadores de diploma de Assessor Técnico 
nivel universitário 

DA-12 	01 	Livre provimento em comissão. 
dentre Bacharéis em Ciências Jurí- Assessor Jurídico 
dicas e Sociais 

DA-12 	02 	Livre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos de Pro- Assessor Jurídico 
curador, ref. PR-03 

DA-11 	01 	livre provimento em comissão. 
dentre integrantes da carreira ad- Diretor de Divisão 

— De Divisão Administrativa 	 ministrativa, preferentemente por- 
tadores de diploma de nível univer-
sitário, ou dentre integrantes da 

carreira de Administrador 

DA-10 	01 	Livre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos de Con- Chefe de Seção Técnica 

— De Contabilidade 	 tador III ou ii 

DA-9 	03 	Livre provimento em comissão. 
Assistente Técnico I 	 dentre servidores municipais 

01 	Livre provimento em comissão. 
Encarregado de Setor Técnico 	DA-9 	

pelo Procurador-Geral, dentre ser- 
— De Controle Financeiro 	 vidores municipais, portadores de 

diploma de nível universitário, com 
experiência na área da Adminis-

tração 

Forma de Provimento 
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Denominação do Cargo/Função Ref./Simb. Ouant. Forma de Provimento 

Chefe de Seção II 
— De Comunicações Administra-

tivas 
— De Pessoal 
— De Atividades Complemen-

tares 

Chefe de Seção II 
— De Transportes 

Oficial de Gabinete 

Encarregado de Setor II 
— De Expediente 
— De Protocolo 
— De ingresso 
— De Cadastro e Freqüência 

Encarregado de Setor II 
— De Almoxarlfado 

Encarregado de Setor I 
— De Controle da Frota 
— De Manutenção 
— De Tráfego 
— De Zeladoria 
— De Reprografia 

Auxiliar de Gabinete 
— Da Assessoria Técnica 
— Da Divisão Administrativa 

DA-7 

DA-7 

DA-5 

DA-5 

DA-5 

DA-2 

DA-2 

03 

01 

02 

04 

01 

05 

02 

Livre 	provimento 	em 	comissão, 
dentre titulares de cargos de Ofi-
cial de Administração-Geral III 

Livre 	provimento 	em 	comissão, 
dentre servidores municipais 

Livre provimento em comissão 

Livre 	provimento 	em 	comissão. 
dentre titulares de cargos de Ofi-
cial de Administração-Geral lii 

Livre 	provimento 	em 	comissão. 
dentre titulares de cargos de Al-
moxarife II ou 1 

Livre 	provimento 	em 	comiesão, 
dentre servidores municipais 

"Idem" 

ANEXO XIX 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO — PGM 

CARGOS E PIINÇOES 

Denominação do Cargo/Função Ref./5(mb. Ouant. 
	Forma de Provimento 

Procurador-Geral do Município 

Procurador-Chefe da Assessoria 
Jurídico-Consultiva 

PR-A6 	01 	Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
de Procurador do Município. ref. 
PR-03 ou PR-02, de reconhecido sa-
ber Jurídico e preferentemente 
com experiência em áreas diversas 
da Administração Municipal 

PR-A4 	01 	"Idem* 

Procurador-Assessor da Asses-
soria Jurídico-Consultiva 

Procurador-Assessor-Chefe do 
Gabinete 

Diretor de Divisão 
— Da Divisão Administrativa 

Chefe de Seção Técnica 
— De Contabilidade 

Chefe de Seção Técnica 
— De Referência Legislativa 
— De Biblioteca 

Encarregado de Setor Técnico 
— De Publicação de Livros e 

Revistas Especializadas 
— ,De Distribuição de Verba 

Honorária 

Chefe de Seção II 
— De Atividades Complemen-

tares 
— De Comunicações Adminis-

trativas 

Chefe de Seção I 
— De Transportes 

Encarregado de Setor II 
— De Protocolo 
— De Expediente 
— De Pessoal 
— De Arquivo 

Encarregado de Setor II 
— De Controle Financeiro 

Encarregado de Setor II 
— De Almoxarifedo 

Encarregado de Setor I 
— De Manutenção 
— De Zeladoria 
— De Controle da Frota 
— De Tráfego 

Auxiliar de Gabinete 
— Do Gabinete da PGM 
— Da Divisão Administrativa 

08 	"Idem' 
PR-A3 

01 
	

Livre designação pelo Prefeito. 
PR-A3 
	

dentre Integrantes de carreira de 
Procurador do Município 

DA-12 	01 
	

Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre titulares de 
cargos de Administrador IV 

DA-10 	01 
	

Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre titulares de 
cargos de Contador iii ou li 

DA-10 	02 
	

Livre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos da Bi-
bliotecário III ou II 

DA-9 	02 
	

Livre provimento em comissão, 
pelo Procurador-Geral, dentre ser-
vidores municipais, portadcires de 
diploma de nível universitário, com 
experiência na área de atuação 

DA-7 	02 
	

Livre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos de Ofi-
ciai de Administração-Geral IV ou 
Til 

DA-6 	01 
	

Livre provimento em comissão, 
dentre servidores municipais 

DA-5 	04 
	

Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito, dentre titulares de 
cargos de Oficial de Administra-
ção-Geral III 

DA-5 	01' 
	

Livre provimento em comissão, 
dentre servidores municipais 

DA-5 	01 
	

Livre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos de Al-
moxarife II ou I 

DA-2 	04 
	

Livre provimento em comissão, 
pelo Procurador-Geral, dentre ser-
vidores municipais 

DA-2 
	

02 	Livre provimento em comissão, 
pelo Procurador-Geral 

Denominação do Cargo/Função Ref./Simb. Caiam. 	Forma de Provimento 
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ANEXO IV 

DEPARTAMENTO JUDICIAL — JUD 

CARGOS E FUNÇÕES 

Denominação do Cargo/Função Raf./Simb. Ouant 
	

Forma de Provimento 

Procurador Diretor de Departa-
mento PR-A4 

01 	Livre designação pelo Prefeito, 
dentre Integrantes da carreira de 
Procurador do Município, ref. P11-
03 ou PR-02. de reconhecido saber 
Jurídico e preferentemente com ex-
periéncia na área de atuação do 
Departamento 

PR-A3 	05 	Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes de carreira de 
Procurador do Município 

PR-A2 	04 	'Idem' 

PR-A1 	14 	'Idem' 

Denominação do Cargo/Função 	Ref /Simb. Ouant. 

— 2? Sob, da 4: Procuradoria 
(JUD-42) 

— 3.' Sub. da 4' Procuradoria 
(JUD-431 

— 1: Sub. da 5 Procuradoria 
(JUD-51) 

— 2: Sub. da 5: Procuradoria 
(JUD-52) 

Assistente Técnico II 
	

DA•11 	01 

Diretor de Divisão 
	 DA-11 	01 

— Divisão Administrativa 

Chefe de Seção Técnica 
	

DA-10 	01 

— De Contabilidade 

Chefe de Seção II 
	

DA-7 	03 

— De Atividades Complemen- 
tares 

— De Expedição 

— De Registro e Controle 

Assistente Administrativo 
	

DA-6 	01 

Encarregado de Setor II 
	

DA-5 	13 

— De Expediente da Diretoria 

— De Expediente da Assistência 
Jurídica 

— De Expediente da ~anda 
Administrativa 

— De Distribuição de Materiais 

— De Pessoal 

— De Protocolo 
— De Controle de Custas 

— De Anotações e Mandados 
de JUD-1 

— De Anotações e Mandados 
de JUD-2 

— De Anotações e Mandados 
de JUD-3 e 4 

Forma de Provimento 

Livre provimento pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de-
vidamente registrado 

Uvre provimento em comissão. 
dentre integrantes da carreira ad-
ministrativa, preferentemente por-
tadores de diploma de nível univer-
sitário, ou dentre integrantes da 
carreira de Administrador 

Livre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos de Con-
tador III ou II 

Livre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos de Ofi-
cial de Administração-Geral IV ou 
iii 

Livre provimento em comissão. 
dentre servidores municipais 

Livre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos de Ofi- 
cial de Administração-Geral III ou 

Procurador-Chefe de Procura-
dona 
— Procuradoria (JUD-1) 
— Procuradoria (JUD-2) 
— 3 Procuradoria (JUD-3) 
— 4,' Procuradoria (JUD-4) 
— 5: Procuradoria (JUD-5) 

Procurador-Assistente 
— Jurídico (2) — (JUD-AJ) 
— Técnico-Administrativo (2) 

(JUD-AA) 

Procurador-Chefe de Subprocura-
dora 

— 1.• Sub. da 1: Procuradoria 
(JUD-11) 

— 2.'"Sub. da 1.• Procuradoria 
(JUD-12) 

— 3: Sub. da 1.' Procuradoria 
(JUD-13) 

— 1: Sub. da 2.' Procuradoria 
(JUD-21) 

— 2.' Sub. da 2.' Procuradoria 
(JUD-22) 

— 3: Sub. da 2.' Procuradoria 
(JUD-23) 

— 1.• Sob, da 3: Procuradoria 
(JUD-31) 

— 2: Sub. da 3: Procuradoria 
(JUD-32) 	' 

— 3.• Sub da 3 • Procuradoria 
(JUD-33) 

— Sub da 4: Procuradoria 
(JUD-41) 
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— De Anotações e Mandados 
de JUD-5 

— De Expediente de JUD-4 
— De Expediente de JUD-5 

Encarregado de Serviço 
— De Zeladoria 

Encarregado de Serviço 
— De Reprograf ia 

Secretária 

Encarregado de Serviço 
— De Expediente de JUD-1 
— De Expediente de JUD-2 
— De Expediente de JUD-3 

Auxiliar de Gabinete 
— Da Diretoria 
— Da Assistência Administra-

tive 
— De JUD-4 

Auxiliar de Gabinete 
— De JUD-21 
— De JUD-31 
— De JUD-12 
— De JUD-22 
— De JUD-4 
— De JUD-5 

Auxiliar de Gabinete 
— De JUD-11 

FG-29 	01 

FG-26 	01 

FG-3 

FG-2 

FG-2 	03 

FG-1 

FG-1 

Pelo Secretario, dentre servidores 
municipais 

'idem" 

Pelo Diretor do Departamento 

01 	"Idem" 

03 	'Idem" 

06 	'Idem' 

01 	Pelo Procurador-Chefe 

ANEXO V 

DEPARTAMENTO PATRIMONIAL — PATA 

CARGOS E FUNÇÕES 

Denominação do Cargo/Função Ref./Símb. Duant. 	Forme de Provimento 

Procurador-Diretor de Depar-
tamento PR-A4 	01 	Livre designação pelo Prefeito. 

dentre integrantes de carreira de 
Procurador do Município, ref. PA-03 
ou PR-02. de reconhecido saber ju-
rídico e preferentemente com ex-
periência na área de atuação do 
Departamento 

Denominação do Cargo/ Função Ref./Simb, Ouant Forma de Provimento Denominação do Cargo/Função Ref./Simb. Ouant. 
	Forma de Provimento 

Procurador-Chefe de Procura-
doria 

— Procuradoria Patrimonial 
(PATR-1) 

Procurador-Assistente 
— Jurídico (2) 

— Técnico-Administrativo (2) 

Procurador-Chefe de Subpro-
curadoria 
— Sub. de Procuradoria 

Patrimonial (PATR-11) 
— 2.' Sub. da Procuradoria 

Patrimonial (PATR-12) 

Diretor de Divisão Técnica 
— De Documentação e Fiscali-

zação (PATR-3) 
— De Engenharia Patrimonial 

(PATR-2) 

Assistente Técnico 11 

Diretor de Divisão 
— Divisão Administrativa 

(PATR-5) 

Diretor de Divisão 
— Divisão de Transações 

(PATR-4) 

Chefe de Seção Técnica 
— Do Primeiro Agrupamento 

(PATR-21) 
— Do Segundo Agrupamento 

(PATR-22) 
— Do Primeiro Agrupamento 

(PATR-31) 
— Do Segundo Agrupamento 

(PATF1-32) 
— De Topografia, Desenho e 

Arquivo (PATA-201) 

Chefe de Seção Técnica 
— De Documentação 

(PATR-202) 

PR-A3 	01 	Livre designação pelo Prefeito. 
dentre integrantes da carreira de 
Procurador do Município 

PR-A2 	04 	"Idem' 

PR-A1 	02 	Idem" 

DA-12 	02 	Uvre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos de Enge-
nheiro IV ou 111 e Arquiteto IV 
ou 111 

DA-11 	01 	Uvre provimento pelo Prefeito. 
dentre portadores de título univer-
sitário 

DA-11 	01 	Livre provimento em comissão, 
dentre integrantes da carreira ad-
ministrativa, preferentemente por-
tadores de diploma de nível uni-
versitário, ou dentre integrantes 
da carreira de Administrador 

DA-11 
	

01 	Livre provimento pelo Prefeito, 
dentre servidores municipais 

DA-10 	05 	Livre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos de En-
genheiro 111 ou li e Arquiteto IN 
ou II 

DA-10 	01 	Livre provimento pelo Prefeito 
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Denominação do Cargo/Função 	Ref./Simb. Ouant. Forma de Provimento 

— De Terras Devolutas 
(PATR-4013) 

— De Anotações e informa- 
ções (PATR-3012) 

— De Localização (PATR-3022) 
— De Controle de Custas 

(PATR-5012) 

— De Anotações e Documentos 
(PATR-3011) 

— De Anotações em Croqui 
(PATR-3021) 

Auxiliar de Diretoria 
(PATR-G) 

Encarregado de Serviço 
— De Topografia da Divisão 

Técnica de Engenharia 
Patrimonial (PATR-2011) 

— De Desenho da Divisão de 
Engenharia Patrimonial 
(PATR-2012) 

Secretária (PATR-G) 

Auxiliar de Gabinete 
— Dos Assistentes 

Secretária-Auxiliar [PATR-G) 

Encarregado de Serviço 
— Do Cadastro 

Auxiliar de Gabinete (PATR-G) 

Guarda de Patrimônio 

Guarda de Patrimônio 
(PATR-3031) 

Encarregado do Núcleo de 
Biblioteca  

Agente Arrecadador (PATR-5013) 

FG-31 	01 

FG-29 	02 

FG-29 	01 

FG-28 	01 

FG-28 	01 

FG-4 	01 

FG-3 	01 

FG-2 	08 

FG-2 	11 

01 
FG-2 

FG-2 	01 

Pelo Secretário dos Negócios Jurí-
dicos, dentre servidores municipais 
possuidores de 2' Grau de escola-
ridade 

Pelo Secretário, dentre servidores 
municipais 

"Idem' 

"Idem" 

"Idem" 

idem 

"Idem" 

Pelo Prefeito, dentre servidores 
municipais 

"Idem" 

Pelo Prefeito, dentre servidores 
municipais 

Pelo Secretário das Finanças, den-
tre funcionários com mais de 5 
anos de efetivo exercido munici-
pal. excluídos os ocupantes de 
cargos de Chefia ou da classe de 
Tesoureiro 

Denombraçáo do Cargo/Função Ref./SImb. Ouant Forma de Provimento 

Chefe de Seção Técnica 
— De Contabilidade 

(PATR-501) 

Diretor de Subdivisão 
— Subdivisão de Cadastro 

e Desenvolvimento de 
Métodos (PATR-331 

Chefe de Seção II 
— De Transações e Terras 

Devolutas (PATR-401) 
— De Croqui e Localização 

(PATR-302) 
— De Fiscalização e Remoção 
— De Documentação imobiliária 

(PATR-301) 
— De Atividades Complemen-

tares (PATR-5132) 
— De Anotações e Cadastra-

mento de Bens Municipais 
(PATR-303) 

DA-10 

DA-7 

DA-7 

01 

01 

08 

Livre 	provimento 	em 	comissão, 
dentre titulares de cargos de Con-
tador BI ou II 

Livre 	provimento 	em 	comissão, 
dentre Integrantes da carreira ad-
ministrativa 

Livre 	provimento 	aro 	comissão. 
dentre titulares de cargos de Ofi-
ciai de Administração-Geral III 

— De Expediente da Divisão 
Encarregado de Setor il 
	

DA-5 

de Transações' 

	
17 	Livre provimento em comissão, 

dentre titulares de cargos de Ofi- 
ciai de Administração-Geral III ou 

IPATR-4001) 
— De Arquivo (PATR-2013) 
— De Expediente da Pro- 

curadoria Patrimonial 
(PATR-1) 

— De Expediente da Divisão 
Técnica de Engenharia 
Patrimonial (PATR-2001) 

— De Expediente da Divisão 
Técnica de Documentação 
e Fiscalização (PATR-30011 

— De Expediente da Divisão 
Administrativa (PATR-5001) 

— De Expediente da Subdivisão 
de Cadastro e Desenvol- 
vimento de Métodos 

— De Pessoal (PATR-5021) 
— De Protocolo (PATR-5022) 

— De Transações (PATR-4011) 

— De Assentamentos e Con-
trole (PATR-4012) 
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ANEXO VI 

DEPARTAMENTO FISCAL — 7180 

CARGOS E FUNÇ-OES 
Denominação do Cargo/Função Ref./Simb. Ouant 	Forma de Provimento 

Encarregado de Serviço 

De Reprografie 
(PATR-5023) 

FG2 	02 	Pelo Secretário, dentre servidores 
municipais Denominação do Cargo/Função Ref./Sírnb. Guent. 	Forma de Provimento 

Procurador-Diretor de 

— De Manutenção 
(PATR-5024) 

Encarregado de Serviço 	 FG-2 	04 	Pelo Prefeito, dentre servidores 

— De Verificação e Análise 
	 municipais 

(PATR-2021) 

— De Conferência e Pesquisa 
(PATR 30311 

— De Remoção e Depósito 
(PATR-33121 

— De Almoxerifado 
(PATR-5011) 

Auxiliar de Agente Arrecadador 
	

FG-1 
	

02 	Pelo Secretário das Finanças, den- 
(PATR-5013) tre funcionários com mais de 5 

anos de efetivo exercício munici-
pal, excluídos os ocupantes de 
cargos de chefia ou da classe de 
Tesoureiro 

Auxiliar de Gabinete 	 FG-1 	01 	Pelo Secretário, dentre funcionã- 

- Da Subdivisão de Cadastro 
rio. com  mais de 5 anos de efe- 

e Desenvolvimento de 	
tivo exercício municipal. excluídos 

Métodos (PATR-33) os ocupantes de cargos de Chefia 
ou titulares de carreira de Tesou-
reiro 

Auxiliar de Gabinete 
	

FG•1 	04 	Pelo Diretor, dentre servidores mu- 

— Da Divisão de Documentação 
	 nicipais 

e Fiscalização (PATR-3) 

— Da Divisão Administrativa 
(PATR-5) 

— Da Divisão de Transaçãeo 
(PATR-4) 

— Da Divisão Técnica de 
Engenharia Patrimonial 
(PATR-21 

— Da Procuradoria Patrimonial 
(PATR-1) 

Departamento 	 PR•A4 	01 	Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira de 
Procurador do Municiplo, ref. P11-03 
ou PR-02, de reconhecido saber Ju-
rídico e preferentemente com ex-
perlando em áreas diversas da 
Administração Municipal 

Procurador-Chefe de Procuradoria 	PR-A3 	04 	Livre designaçâo pelo Prefeito, 
— Procuradoria de Ajuizamento 	 dentre integrantes da carreira de 

e Cobrança (FISC-1) 	 Procurador do Município 
— Procuradoria de Feitos 

Não Embargados (FISC-21 

— Procuradoria da Feitos 
Embargados (FISC-3) 

— Procuradoria de Feitos 
Especiais (FISC4) 

Procurador-Assistente 	 PR-A2 	02 	"Idem" 
— Técnico-Administrativo 

Procurador-Assistente 	 PR-A2 	02 	"Idem" 
— Jurídico 

Procurador-Chefe de Subpro- 
curadoria 	 PR-A1 	11 	'Idem• 
— Subprocuradoria de Tributos 

imobiliários e Contribuição 
de Melhoria (FISC-211 

— Subprocuradoria de Tributos 
Mobiliários — Taxas e 
Multas (FISC 22) 

— Subprocuradoria de Tributos 

de Melhoria (FISC-231 
imobiliários e Contribuição 

— Subprocuradorla de Falências 
(FISC-24) 

— Subprocuradoria de Tributos 
imobiliários e Contribuição 
de Melhoria (FISC-31) 

— Subprocuradoria de Tributos 
Mobiliários—Taxes e Muitas 
(FISC-32) 
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•  (11) 	  Denomlneçao do Cargo/Função Ret/Simb- Duant• Forma de Provimento 

Forma de Provimento 

Livre provimento pela prefeito, 
dentre portadores de diploma de 
bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Livre provimento aro comissão, 
dentre Integrantes da carreira ad-
ministrativa, preferentemente por-
tadores de diploma de nível uni-
versitário, ou dentre integrantes 
da carreira de Administrador 

Livre provimento em comissão. 
dentre titulares de cargos de Con-
tador 111 ou II 

Livre provimento pelo Prefeito 

DA-7 	09 	Livre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos de Ofi-
cial de Administração-Geral III 

Denominação do Cargo/Função 	Ref./Simb. Ouent. 

— Subprocuradoria de Tributos 
Mobiliários—Taxas e Multas 
(FISC-33) 

— Subprocuradoria de Tributos 
Imobiliários e Contribuição 
de Melhoria — Mandados de 
Segurança e Outras Medidas 
Judiciais (FISC-41) 

— Subprocuradoria de Tributos 
Mobiliários—Taxas e Multas 
— Medidas Judiciais, salvo 
Mandados de Segurança 
(FISC-42) 

— Subprocuradona de Tributos 
Mobiliários — Taxas — Mul-
tas — Mandados de Segu-
rança (F1SC-43) 

— Subprocuradoria de Cobrança 
Judicial (FISC-12) 

DA-11 	01 Diretor de Divisão 

— Divisão de Controle de 
Feitos (FISC-6) 

DA-11 	01 Diretor de Divisão 

— Divisão Administrativa 
(FISC-5) 

DA-10 	01 Chefe de Seção Técnica 

— De Contabilidade 

DA-7 	01 Diretor de Subdivisão 
— Subdivisão de Atendimento 

ao Contribuinte, Cobrança Di-
reta Extrajudicial, de Custó-
dia de Documentos e Proto-
colo 

Chefe de Seção II 

— De informações Gerais. Aten-
dimento do Contnbuinte e 
Cobrança Direta Extrajudicial 
(FISC 111) 

— De Custódia, Consulta de 
Documento e de Protocolo 
(FISC-112) 

— De inscrição e Aluizamento 
da Divida Ativa (FISC-121) 

— De Preparação de Cobrança 
Judicial (FISC-122) 

— De Acordo, de Negação Judi-
ciai e Extrajudicial e Inviabili-
zação Automática (FISC-123) 

— De Atendimento e Orienta-
ção do Contribuinte 
(FISC-201) 

— De Apoio Externo (FISC-501) 

— De Atividades Complementa-
res (FISC-502) 

— De Depósito e Bens Penho-
rados (FISC-202) 

Encarregado de Setor II 

— De Informaçóea Gerais e En 
caminhamento ao Contribuin-
te (FISC-1111) 

— De Cobrança Direta e Extra-
judicial (FISC-1112) 

— De Expedição de Demonstra-
tivos de Débitos e de Enca-
minhamento de Documentos 
para Pagamento Direto 
(FISC-1013) 

— De Arquivo, de Controle e 
Anotação Cadastral de Débi-
tos Ajuizados (FISC-1222) 

— De Custódia e Consulta de 
Documentos (FISC-1122) 

— De Inscrição e Ajuizamento 
do Sistema Convencional 
(FISC-1213) 

— De Inscrição Manual e Auto-
mática (FISC-1211) 

— De Aluizemento Automático 
(FISC-1212) 

— De Controle de Mandados 
(FISC-1211) 

— De Pagamento Direto, Acor- 
do, Negação e Inviabilização 
do Sistema Convencional 
(FISC-1011) 

DA-5 	21 	Livre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos de Ofi- 
cial de Administração-Geral III ou 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/10/2016 14:17:56.

 fls. 121



Denominação do Cargo/função Ref./13Imb. Ouant 

ANEXO VII 

DEPARTAMENTO DE DESAPROPRIAÇÕES — DESAP 
Forma de Provimento 

— De Preparação de Cobrança 
Judicial Automática 
(FISC-1223) 

— De Acordo Judicial 
(FISC-1231) 

— De Acordo Extrajudicial 
(FISC-1232) 

— De Conferencia (FISC-1224) 

— De Protocolo da Procuradoria 

(FISC-1121) 

— De Atendimento de Tributos 
imobiliários e Contribuição 
de Melhoria (FISC-2011) 

— De Atendimento da Diretoria 
(FISC-0001) 

— De Controle de Entrega de 
Documentos (FISC-5011) 

— De Investigação (FISC-5012) 

— De Pessoal (FISC-5021) 

— De Protocolo e Informação 
(FISC-5023) 

Encarregado de Setor 

— De Atendimento de Tributos 
Mobiliários — Taxas e Multas 
(FISC-2012) 

— De Controle Orçamentário 
(FISC-5001) 

FG-I3 	02 	Pelo Diretor do Departamento. den- 
tre servidores municipais 

Encarregado de Serviço 
	 FG-2 

— De Almoxarlfado e Patrimônio 
(FISC-5022) 

— De Zeladoria e Manutenção 
(FISC-5024) 

— De Biblioteca (FISC-BIBL) 

03 	'idem" 

Auxiliar de Gabinete FG-2 03 'Idem' 

Auxiliar de Administração FG-2 05 idem' 

Auxiliar de Administração FG-1 06 'Idem .  

Procurador-Chefe de Procura-
doria 

— 1.• Procuradoria 
(DESAP-1) 

— 2.' Procuradoria 
(DESAP-2) 

Procurador-Assistente 
— Jurídico (2) 
— Técnico-Administrativo (2) 

Procurador-Chefe de Subpro-
curadoria 

— 1." Sub. da 1.• Procuradoria 
(DESAP-11) 

— 2.• Sub, da 1.• Procuradoria 
(DESAP-12) 

— 3 • Sub. da 1.• Procuradoria 
(DESAP-13) 

— 4 Sub da 1.• Procuradoria 
(DESAP-14) 

— 1' Sub. da 2.• Procuradoria 
(DESAP-21) 

— 2 • Sub. da 2.' Procuradoria 
(DESAP-22) 

— 3.• Sub. da V Procuradoria 
(DESAP-23) 

Diretor de Divisão Técnica 
— De Contabilidade 

(DESAP-6) 

Diretor de Divisão Técnica 
— De Informações e Arquivo 

(DESAP61 
— De Avaliações 

(DESAP-7)  

CARGOS E FUNÇÕES 

Forma de Provimento 

PR-A4 	01 	Livre designação pelo Prefeito. 
dentre integrantes da carreira de 
Procurador do Município. ref PR-01 
ou PR-02, de reconhecido caber 
Jurídico e preferentemente com 
experiáncla na grua de atuação 
do Departamento 

PR-A3 	02 	Livre designação pelo Prefeito, 
dentre Integrantes da carreira de 
Procurador do Município 

PR-A2 	04 	'idem' 

PR-At 	07 	idem" 

DA-12 	01 	Livre provimento pelo Prefeito. 
dentre titulares de cargos de Con-
tador IV ou III 

DA-12 	02 	Livre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos de En-
genheiro IV ou III e Arquiteto IV 
ou III 

Procurador-Diretor de Depar-
tamento 

Denominação do Cargo/Função Ref./Simb. Ouant 
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Forma de Provimento 
Fome de Provimento Denominação do Cargo/Função 	Ref./Simb. Ouant. Denominação do Cargo/Função Flaf./Shnb. Ouant 

Diretor de Divisão 

— Divisão Administrativa 
(DESAP-5) 

Assistente Técnico II 

Assistente Técnico II 

Assistente Técnico II 

Chefe de Seção Técnica 

— 1, Agrupamento de infor-
mações e Registros 
(DESAP-31) 

— 2.• Agrupamento de infor-
mações e Registros 
(DESAP-32) 

— 3, Agrupamento de Arquivo 
Geral de Dados Técnicos 
(DESAP-33) 

— 1• Agrupamento de Pesquisa 
de Valores 
(DESAP-41) 

— 2, Agrupamento de Análise 
de Laudos 
(DESAP-42) 

— 1, Agrupamento de Ava-
liações 
(DESAP-71) 

— 2.• Agrupamento de Serviços 
Empreitadas 
(DESAP-72) 

— 3• Agrupamento de Desenho 
e Topografia (DESAP-73) 

Chefe de Seção Técnica 

— De Análise e Conferência 
de Contas Judiciais 
(DESAP-82) 

Chefe de Seção Técnica 

— De Escrituração Financeira 
e Patrimonial 
(DESAP 81)  

DA .11 	01 	Livre, provimento em comissão, 
dentre integrantes da carreira ad-
ministrativa, preferentemente por-
tadores de diploma de nivel uni-
versitário, ou dentre Integrantes 
da carreira de Administrador 

DA-11 	01 	Livre provimento pelo Prefeito, 
dentre servidores municipais com 
diploma de Contador 

DA-11 	01 	Livre provimento pelo Prefeito 

DA-11 	01 	Livre provimento dentre portado- 
res de nível universitário 

DA-10 	08 	Livre provimento em comissão. 
dentre titulares de cargos de En-
genheiro III ou II e Arquiteto iii 
ou II 

Livre provimento pelo Prefeito. 
dentre titulares de cargos de Con-
tador III ou ti 

Livre provimento pelo Prefeito 

Chefe de Seção II 	 DA-7 

— Da Seção de Desenho 
(DESAP-731) 

Chefe de Seção ii 	 DA-7 

— Administrativa do G .ahinete 

do Diretor 
(DESAP-001) 

— De Arquivo de informações 
e Pareceres 
(DESAP-331) 

— De Registro e Controle 
(DESAP-502) 

— De Atividades Complementares 
(DESAP-501) 

Encarregado de Setor II 	 DA-5 

— De Expediente de 1, 
Procuradoria 
(DESAP-1001) 

— De Expediente da 2' 
Procuradoria 
(DESAP-2001) 

— De Expediente da Divisão 
de informaçães e Arquivo 
(DESAP-30011 

— De Expediente da Divisão 
de Pesquisas e Análise 
de Laudos 
(DESAP-4001) 

— De Expediente da Divisão 
Administrativa 
(DESAP-5001) 

— De Controle de Prazos da 
1, Procuradoria 
(DESAP-1002) 

— De Controle de Prazos da 
2 • Procuradoria 
(DESAP-2002) 

— De Arquiva de Melhoramentos 
(DESAP-3301) 

— De Arquivo de Pastas 
e Praceseoe (DESAP-5021) 

— De Anotações e Mandados 
(DESAP-5022) 

— De Controle de Custas 
(DESAP-5023) 

01 	Livre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos de De-

senhista III ou ii 

04 	Livre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos de 01I. 
ciai de Administração-Gerai III 

13 	Livre provimento em comissão, 
dentre titulares de cargos de Ofl-
dal de Administração-Geral III 

ou II 
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Procurador-Diretor de Depar-
tamento 

Procurador-Chefe de Procura-
doria 

— Procuradoria (PROCED-1) 

— 2, Procuradoria (PROCED-I) 

— 3, Procuradoria (PROCED-3) 

Procurador Aesistente 

Jurídico (2) 

— Técnico-Administrativo (2) 

Procurador-Chefe de Subpro-
curadoria 

— 1. Sub. da I.' Procuradoria 
(PROCED-11) 

— Sub. da 1, Procuradoria 
(PROCED-12) 

— 3' Sub, da 1.' Procuradoria 
(PROCED-13) 

— Sub, da 2.• Procuradoria 
(PROCED-21) 

— 2' Sub. da 2, Procuradoria 
(PROCED-221 

— 3 Sub. da 2.• Procuradoria 
(PROCED-23) 

— Sub. da 3? Procuradoria 
(PROCED-31) 

— 2.' Sub. da 3' Procuradoria 
(PROCED-32) 

— Sub. de 3, Procuradoria 
(PROCED-33) 

PR-A4 	01 	Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes de carreira de 
Procurador do Município. ref. PR-03 
ou PR-02,• de reconhecido saber 
Jurídico e preferentemente com 
experiência na área de atuação do 
Departamento 

PR-A3 	03 	Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes de carreira de 
Procurador do Município 

PR-A2 	04 	'Idem' 

PR-Al 	09 	'Idem' 

Denominação do Cargo/Função ReL/Shnb. Ouant. 
	Forma de Provimento 

— De Pessoal 
(DESAP-5011) 

— De Autuado e Protocolo 
(DESAP-5012) 

Auxiliar de Gabinete 
	

DA-2 	01 
	

Livre provimento em comiseão, 
dentre servidores municipais 

Encarregado de Serviço 
	

FG•30 	01 
	

Designado pelo Secretário. den 

— De Elaboração de Dups 
	

tre servidorea municipais 

(DESAP-3200) 

Encarregado de Serviço 
	

FG•311 	02 	'Idem' 
— De Pesquise 

(DESAP-4101) 
— De Fiscalização de Contrato 

(DESAP-7201) 

Auxiliar de Administração 
	

FG-29 	01 	'Idem' 

Auxiliar de Administração 
	

FG-29 	02 	'Idem' 

Encarregado de Serviço 
	

FG-29 	01 	'Idem' 
— De Desenho da Divisão 

Técnica de Informadas 
e Arquivo 
(DESAP-3302) 

Secretária do Diretor 
	

FG-3 	01 	Designação pelo Secretário 

Encarregado de Serviço 
	

FG-2 	04 	Designação pelo Prefeito 
— De Topografia 

(DESAP-7302) 
— De Heliografia 

(DESAP-7311) 
— De Zeladoria 

(DESAP-5014) 
— De Almoxarifado 

(DESAP4101) 

Encarregado da Serviço 
	

FG-2 	01 	Designação pelo Secretário 
— De Arquivo de Onginale 

de Plantas 
(DESAP-7312) 

Encarregado de Serviço 
	

FG-2 	01 	Designação pelo Diretor 
— De Atendimento ao Público 

(DESAP-73011 

Auxiliar de Gabinete 
	

FG-1 	05 	"Idem' 
— Divisão de Pesquisas e 

Análise de Laudos 
— Procuradoria 
— Divisão Técnica de Avallaçêes 
— Divisão de Contabilidade 
— Assistentes 

ANEXO VIII 

DEPARTAMENTO DE PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES — PROCED 

CARGOS E FUNÇÕES 

Denominação do Cargo/Funda Ref./Símb. Chlartt. 
	Forma de Provimento 
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Denominação do Cargo/Função Ref./Sírnb. Ouant. 	Forma de Provimento 

Diretor de Divisão 
	

DA-11 
— De Divisão Administrativa 

Chefe de Seção Técnica 
	

DA-10 

— De Contabilidade 

Chefe de Seção II 
	

DAI 
— De Atividades Complementares 
— Do 1' Cartório 
— Do 2.* Cartório 

— Do 3' Cartório 

Encarregado de Setor II 
	

DA-5 
— De Almoxarlfedo 

Encarregado de Setor 11 
	

DA-5 
— De Expediente e Pessoal 
— De Protocolo 
— De Expedição de intimações 

e Documentos Correlatos 

Encarregado de Setor I 
	

DA 2 
— De Zeladoria e Manutenção 
— De Reprograf Ia 

Auxiliar de Gabinete 
	

DA-2 
— PROCED-GAB. 
— PROCED Divisão Adminis-

trativa 

— I.' Procuradoria (PROCED-1) 
— 2 Procuradoria (PROCED-2) 
— 3' Procuradoria (PROCED-31 

01 	Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito, dentre Integrantes 
de carreira administrativa, pref e-
rentemente portadores de diploma 
de nível universitário, ou dentre 
integrantes da carreira de Adml-
ni estridor 

01 	Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito, dentre titulares de 
cargos de Contador III ou II 

04 	Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito, dentre titulares de 
cargos de Oficial de Administra-
ção Geral 111 

01 	Livre provimento em comissão, 
dentro titulares de cargos d. Al-
movirife II ou I 

03 	Livre provimento em convssão, 
dentre titulares de cargàs de 
Oficiai de Administração-Geral III 
ou II 

02 	Livre provimento em comissão, 
dentre servidores municipais 

05 	Livre provimento em comissão. 
pelo Procurador-Geral dentre ser-
vidores municipais 
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18/10/2016 	 Decreto N° 57263 DE 29 DE Agosto DE 2016 « Catálogo de Legislação Municipal 

Folha 9 
Proc. 1-\"F.  

  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

lin 1 o Lucchetti 
" 	)10EZ 

DECRETO N° 57.263 DE 29 DE AGOSTO DE 2016 

Reorganiza parcialmente a Procuradoria Geral do 

Município, inclusive transferindo-lhe competências 

e atribuições atualmente afetas à Secretaria 

Municipal dos Negócios Jurídicos; dispõe sobre o 

exercício das funções do cargo de Procurador do 

Município, bem como das funções de confiança e 

dos cargos de provimento em comissão que 

específica; e introduz alterações nos Decretos n°  

45.823, de 7 de abril de 2005  

(http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-

45823-de-07-de-abril-de-2005/),  n° 52.011. de 17  

de dezembro de 2010  

(http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-

52011-de-17-de-dezembro-de-2010/),  n° 53.066, 

de 4 de abril de 2012  

(http://legislacao.prefeltura.sp.gov.br/leis/decreto-

53066-de-04-de-abril-de-2012/),  e n° 56.832. de 19 

de fevereiro de 2016.  

(http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-

56832-de-19-de-fevereiro-de-2016/)   

DECRETO N° 57.263, DE 29 DE AGOSTO DE 2016 

Reorganiza parcialmente a Procuradoria Geral do Município, inclusive transferindo-lhe competências e 

atribuições atualmente afetas à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; dispõe sobre o exercício das 

funções do cargo de Procurador do Município, bem como das funções de confiança e dos cargos de 

provimento em comissão que específica; e introduz alterações nos Decretos n° 45.823, de 7 de abril de 2005  

(http://legislacao.prefeitura.sp.gov.brileisidecreto-45823-de-07-de-abril-de-2005/),  n° 52.011, de 17 de  

dezembro de 2010 (http://legislacao.prefeitura.sp.gov.brileis/decreto-52011-de-17-de-dezembro-de-2010/),  n° 

http.//legislacao prefeitura sp govbr/leis/decreto-57263-de-29-de-agosto-de-2016/ 	 1/40 M
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18/10/2016 	 Decreto N° 57263 DE 29 DE Agosto DE 2016 « Catálogo de Legislação Municipal 

53.066. de 4 de abril de 2012 (http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-53066-de-04-de-abril-de-

2012/),  e n° 56.832, de 19 de fevereiro de 2016. (htto://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-56832-de-

19-de-fevereiro-de-2016/)  

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 

lei, 
• 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art..1° Este decreto reorganiza parcialmente a Procuradoria Geral do Município — PGM, inclusive transferindo-

lhe competências e atribuições atualmente afetas à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; dispõe 

sobre o exercício das funções do cargo de Procurador do Município, bem como das funções de confiança e 

dos cargos de provimento em comissão que especifica; e introduz alterações nos Decretos n° 45.823, de 7 de 

abril de 2005 (http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-45823-de-07-de-abril-de-2005/),  n° 52.011. de  

17 de dezembro de 2010 (http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-52011-del  7-de-dezembro-de-

2010/), n° 53.066, de 4 de abril de 2012 (http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-53066-de-04-de-

abril-de-2012/),  e n° 56.832. de 19 de fevereiro de 2016. (http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-

56832-de-19-de-fevereiro-de-2016/)   

Art. 2° A Procuradoria Geral do Município — PGM, da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, criada pela 

Lei n° 10.182. de 30 de outubro de 1986 (http://legislacao.prefeitura.sagov.brileis/leil  0182-de-30-de-outubro-

de-1986/),  passa a constituir órgão da Administração Municipal Direta vinculado diretamente ao Prefeito e fica 

reorganizada parcialmente nos termos deste decreto. 

Art. 3° A Procuradoria Geral do Município, órgão jurídico da Administração Pública Municipal Direta, de caráter 

permanente, tem por competência as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo, 

bem como, privativamente, a representação judicial do Município, a inscrição e a cobrança judicial e 

extrajudicial da dívida ativa e o processamento dos feitos relativos ao patrimônio municipal imóvel, sem 

prejuízo de outras atribuições compatíveis com a natureza de suas funções. 

Art. 4° À Procuradoria Geral do Município é reconhecida autonomia técnica, administrativa e financeira. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste decreto, considera-se: 

I — autonomia técnica: a competência para definir a orientação jurídica do Poder Executivo, nos termos deste 

decreto, observadas as normas que regem a Administração Pública; 

II — autonomia administrativa: a competência para, observadas as normas aplicáveis à Administração Pública 

Municipal em geral, definir seu respectivo regime de funcionamento, organizar seus serviços e órgãos, bem 

como praticar os atos necessários à gestão de seus recursos financeiros, materiais e humanos, inclusive no 

tocante à administração de seu quadro próprio de Procuradores do Município; 

http - filegislacao.prefeitura.sp gov.br/leis/decreto-57263-de-29-de-agosto-de-2016/ 	 2140 M
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III — autonomia financeira: a garantia de dotações orçamentárias próprias que permitam o RigFoi"a  7= 1"-•?Le4  18/10/2016 	 Decreto N° 57263 DE 29 DE Agosto DE 2016 « Catálogo de Legislação Municipal 

5 "  
funcionamento do órgão. 	 Br o Lucchetü 

F 11.455 

Art. 5° As atividades de consultoria jurídica orientam o controle interno da legalidade dos atos da 

Administração, a defesa do erário e do interesse público definido pelas leis vigentes e serão exercidas pela 

Procuradoria Geral do Município e pelas assessorias jurídicas dos órgãos do Poder Executivo, bem como das 

autarquias e fundações. 

Parágrafo único. Os Procuradores do Município exercem privativamente as atividades de consultoria e, nos 

termos da lei, o assessoramento jurídico do Poder Executivo, autarquias e fundações, bem como nos casos de 

interesse geral da Administração Pública Municipal. 

Art. 6° Os pareceres da Procuradoria Geral do Município, quando aprovados pelo Procurador Geral do 

Município e publicados na imprensa oficial, vinculam a Administração Pública Municipal, cujos órgãos e 

entidades ficam obrigados a dar-lhes fiel cumprimento. 

P• 'grafo único. Quando aprovados pelo Procurador Geral do Município ou pelo Coordenador Geral do 

Consultivo, mas não publicados na imprensa oficial, os pareceres da Procuradoria Geral do Município vinculam 

apenas os órgãos e entidades interessadas, a partir do momento em que deles tenham ciência. 

Art. 7° As súmulas expedidas pela Procuradoria Geral do Município têm caráter obrigatório para todos os 

órgãos municipais. 

§ 1° Os enunciados das súmulas devem ser publicados na imprensa oficial. 

§ 2° No início de cada ano, a Procuradoria Geral do Município consolidará e publicará na imprensa oficial os 

enunciados existentes e em vigor. 

§ 3 0  A revisão das súmulas será realizada de ofício, por provocação do Prefeito ou dos Secretários Municipais 

ou por representação fundamentada de Procurador do Município ou de dirigente de qualquer órgão da 

A 	nistração Pública Municipal. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 

Da Estrutura Básica 

Art. 8° A Procuradoria Geral do Município compõe-se de: 

I — unidades de assistência direta ao Procurador Geral do Município: 

a) Gabinete do Procurador Geral do Município, com Chefia de Gabinete; 

b) Coordenadoria Geral do Contencioso Judicial; 
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Coordenadoria Geral do Consultivo; 

d) Coordenadoria Geral de Gestão e Modernização; 

II — órgãos colegiados: 

a) Conselho da Procuradoria Geral do Município; 

b) Conselho Municipal de Defesa do Consumidor — CONDECON PAULISTANO; 

c) Conselho Municipal de Acidentes com Viaturas Municipais — COMUV; 

d) Câmara de Conciliação de Precatórios; 

e) Comissão de Correição da Procuradoria Geral do Município; 

III — órgãos de execução. 

§ 1° Fica mantida a legislação vigente sobre o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor — CONDECON 

PAULISTANO, o Conselho Municipal de Acidentes com Viaturas Municipais — COMUV e a Câmara de 

Conciliação de Precatórios. 

§ 2° O Conselho Municipal de Acidentes com Viaturas Municipais — COMUV passa a vincular-se ao 

Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED, incumbindo ao seu Diretor a presidência do 

colegiado. 

Seção II 

Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Art. 9 0  A Coordenadoria Geral do Contencioso Judicial tem a seguinte estrutura: 

I — Gabinete do Coordenador, com Assessoria Técnica do Contencioso Judicial; 

II — Posto Avançado de Serviços em Brasília. 

Art. 10. A Coordenadoria Geral do Consultivo tem a seguinte estrutura: 

I — Gabinete do Coordenador, com Assessoria Jurídico-Consultiva; 

II — Câmara de Solução de Conflitos da Administração Municipal. 

Art. 11. A Coordenadoria Geral de Gestão e Modernização tem a seguinte estrutura: 

I — Gabinete do Coordenador, com Assessoria Técnica de Gestão; 

II — Centro de Estudos Jurídicos Lúcia Maria Moraes Ribeiro de Mendonça — CEJUR; 

III — Supervisão de Administração e Finanças — SAF, com: 

a) Divisão Administrativa; 
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d) Divisão de Compras e Contratos; 

e) Divisão de Informática; 

f) Divisão de Recursos Humanos; 

g) Divisão de Engenharia e Manutenção. 

Art. 12. São órgãos de execução da Procuradoria Geral do Município: 

I — Departamento Judicial — JUD; 

II — Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio — DEMAP; 

III — Departamento Fiscal — FISC; 

IV — Departamento de Desapropriações — DESAP; 

V — Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED. 

VI 	epartamento de Defesa do Consumidor — PROCON PAULISTANO; 

VII — Procuradoria da Fazenda Municipal — PFM; 

Parágrafo único. Até que sejam reorganizados os departamentos da Procuradoria Geral do Município, fica 

mantida a estrutura definida pelo Decreto n° 27.321. de 11 de novembro de 1988  

(http.//legislacao.prefeitura.sp.govbr/leis/decreto-27321-del 1-de-novembro-de-1988/), e alterações 

subsequentes, inclusive as previstas nos Decretos n° 51.821, de 27 de setembro de 2010  

(http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-51821-de-27-de-setembro-de-2010/),  e n° 56.871. de 15 de 

março de 2016 (http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-56871-de-15-de-marco-de-2016/).  

CAPÍTULO III 

DA.TRIBUIÇÕES 

Art. 13. As atribuições atualmente afetas à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos passam a ser 

exercidas pela Procuradoria Geral do Município PGM, com vinculação direta ao Prefeito. 

Seção I 

Do Detalhamento das Atribuições Procuradoria Geral do Município 

Art. 14. A Procuradoria Geral do Município tem as seguintes atribuições: 

I — representar judicial e extrajudicialmente o Município; 

http/)legislacao prefeitura sp gov,br/leisklecreto-57263-de-29-de-agosto-de-2016/ 
	

5140 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/10/2016 14:17:56.

 fls. 130



I•V 	 ,./N.J..1■JY•U• 	 le..11, I 	 t_s1/4, \!1.41BWGISAJG.2 	 eveui 1141p1U, 

http.filegislacao prefeitura sp gov Ies/decreto-57263-de-29-de-agosto-de-2016/ 	 6140 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/10/2016 14:17:56.

 fls. 131



,... ij , ,2 ...... - 	, 
1.0c Nr----_----- 1  

18/10/2016 	 Decreto N° 57263 DE 29 DE Agosto DE 2016 « Catálogo de  

b) Divisão de Contabilidade; 

	

	 s=oinb 3LÉ 
Proc. r■i"° — 

c) Divisão de Orçamento e Gestão; 
• 

Bru o Lucchett ,  
11 455 

1.0
11

.1
11
"
1

1
11

ffi
l  

I
um

 iim
ÍN

il  
1

1
h

11
  1

11
1

 ii
i  

M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/10/2016 14:17:56.

 fls. 132



18/10/2016 	 Decreto N° 57263 DE 29 DE Agosto DE 2016 « Catálogo de Legislação Municipal 

II — exercer as funções de consultoria, assessoria jurídica e assessoria técnico-legislativa do Poder Executivo; 

III — definir a orientação jurídica da Administração Pública Municipal, fixando a interpretação das leis, a ser 

uniformemente seguida pelos órgãos da Administração Pública Municipal Direta; 

IV — uniformizar os entendimentos jurídicos das unidades jurídicas da Administração Pública Municipal Direta 

e Indireta, prevenindo e dirimindo as controvérsias, a fim de garantir a correta aplicação das leis, inclusive 

mediante a edição de súmulas administrativas; 

V — assistir o Prefeito no controle interno da legalidade dos atos da Administração; 

VI — zelar pelo estrito cumprimento da legislação concernente ao Município, oficiando ao Prefeito ou a outra 

autoridade municipal competente, nos casos em que a adoção dessa providência se fizer necessária; 

VII — representar a Fazenda Municipal perante os Tribunais de Contas; 

VIII — promover privativamente a inscrição, o controle e a cobrança, amigável, judicial e extrajudicial, da dívida 

ativa; 

IX — atuar nas ações diretas de inconstitucionalidade, ações declaratórias de constitucionalidade e arguições 

de descumprimento de preceito fundamental de interesse do Município; 

X — patrocinar a representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal ou estadual 

proposta pelo Prefeito, acompanhando e intervindo naquelas de interesse do Município; 

XI — processar sindicâncias, inquéritos administrativos e demais procedimentos disciplinares e correlatos, na 

forma da lei, no âmbito do Poder Executivo; 

XII — representar o Município ou o Prefeito, por si ou por quem designar, nas assembleias das entidades da 

Administração Pública Municipal Indireta; 

XIII — propor ao Prefeito ou a outra autoridade municipal competente as medidas que se afigurem 

convenientes à defesa dos interesses do Município ou à melhoria do serviço público municipal, especialmente 

nas áreas conexas à sua esfera de atribuições; 

XIV — acompanhar inquéritos civis e procedimentos preparatórios ou investigativos de interesse da 

Administração Pública Municipal Direta; 

XV — representar judicialmente os titulares de mandato no Município e os ocupantes de cargo, função ou 

emprego na Administração Pública Municipal Direta e Indireta, concernente aos atos praticados no exercício 

regular de suas atribuições, nos termos da legislação vigente; 

XVI — manifestar-se previamente à celebração, por parte das unidades do Poder Executivo, de termos de 
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FoirLa 
XVII — apurar atos de improbidade administrativa e ajuizar as respectivas ações, bem com ajo' 

reparação civil, nos termos do Decreto n° 52.227, de 4 de abril de 2011 	 Bru o Lucchetti 
Ç 

(http://legislacao.prefeitura.sp.gov.brileisidecreto-52227-de-04-de-abril-de-2011/) 	
11 45 

 

XVIII — processar e apreciar requerimento de ressarcimento por danos causados por ação ou omissão na 

prestação dos serviços públicos, nos termos do Decreto n° 53.066, de 4 de abril de 2012  

(http://legislacao.prefeitura.so.00v  brileisidecreto-53066-de-04-de-abril-de-2012/); 

XIX — arbitrar as controvérsias surgidas entre órgãos e entidades integrantes da Administração Pública 

Municipal Direta e Indireta, caso não solucionadas por meios autocompositivos, como etapa prévia 

indispensável a eventual exame pelo Poder Judiciário; 

XX — exercer o processamento dos feitos relativos ao patrimônio municipal imóvel, manifestando-se nos 

processos que: 

a) tenham por objeto atos constitutivos ou translativos de direitos reais nos quais figure o Município; 

b) versem sobre permissão, concessão administrativa de uso e desafetação de bens imóveis municipais. 

§ 10 As competências referidas nos incisos I, II, III, XI, XIV e XVI alcançam as autarquias e fundações 

municipais nos casos previstos em lei. 

§ 2° A representação extrajudicial atribuída à Procuradoria Geral do Município não exclui: 

I — o exercício das competências próprias dos agentes públicos municipais na celebração de contratos e de 

outros instrumentos jurídicos; 

II — a competência delegada nos termos do Decreto n° 52.860, de 20 de dezembro de 2011  

(http://legislacao.prefeitura.sp.gov.brileisidecreto-52860-de-21-de-novembro-de-2011/).  

Se -o II 

Da Chefia de Gabinete 

Art. 15. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 

I — assessorar o Procurador Geral do Município e o Procurador Geral Adjunto no desempenho de suas funções; 

II — examinar e preparar o expediente encaminhado ao Procurador Geral do Município e ao Procurador Geral 

Adjunto; 

III — supervisionar os serviços gerais do Gabinete; 

IV — cuidar da comunicação institucional e dos relacionamentos da Procuradoria Geral do Município com 

outras instâncias administrativas e governamentais; 

V — coordenar as atividades relacionadas à política de transparência de gestão pública e de acesso a 

informações no âmbito da Procuradoria Geral do Município; 

httpl/legislacao prefeitura sp.gov  br/leis/decreto-57263-de-29-de-agosto-de-2016/ 
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VI — exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Procurador Geral do Município. 

Seção III 

Da Coordenadoria Geral do Contencioso Judicial 

Art. 16. A Coordenadoria Geral do Contencioso Judicial tem as seguintes atribuições: 

I — coordenar as atividades das unidades da Procuradoria Geral do Município responsáveis pela representação 

judicial do Município e das entidades da Administração Pública Municipal Indireta, nos casos previstos em lei; 

II — autorizar o ajuizamento de ações, ressalvadas as situações específicas previstas em lei ou regulamento; 

III — autorizar a celebração de acordos e a desistência de desapropriações judiciais, bem como a lavratura de 

escrituras de desapropriação amigável; 

IV — autorizar o ingresso do Município como "amicus curiae" em processos judiciais; 

V — receber citações, intimações e notificações, judiciais e extrajudiciais, dirigidas ao Município de São Paulo e 

às entidades da Administração Indireta representadas judicialmente pela Procuradoria Geral do Município; 

VI — confessar, desistir, transigir, firmar compromissos e reconhecer pedidos nas ações de interesse da 

Fazenda Municipal; 

VII — avaliar o ajuizamento de representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal ou 

estadual, bem como a atuação em ação declaratória de constitucionalidade e arguição de descumprimento de 

preceito fundamental, elaborando a correspondente petição; 

VIII — decidir sobre a propositura de ação rescisória, bem como sobre a não interposição de recurso, 

ressalvadas as situações específicas previstas em lei ou regulamento; 

IX — decidir sobre a inclusão de débito no rol das cobranças inviáveis, mediante pronunciamento 

fundamentado, quando o prosseguimento das diligências se afigure antieconômico; 

X — coordenar as atividades de mediação e conciliação realizadas em parceria com o Poder Judiciário, 

Ministério Público, Defensoria Pública e Ordem dos Advogados do Brasil ou no âmbito da Procuradoria Geral 

do Município; 

XI — resolver os conflitos de competência para representação judicial; 

XII — autorizar o parcelamento de débitos inscritos na dívida ativa ou não passíveis de inscrição, conforme 

disciplinado em portaria do Procurador Geral do Município; 

XIII — manter controle dos inquéritos civis de interesse do Município; 

XIV — coordenar as providências, os prazos e as respostas aos ofícios e solicitações do Ministério Público 

encaminhados à Procuradoria Geral do Município; 

http://legislacao  prefeitura sp gov.br/leis/decreto-57263-de-29-de-agosto-de-2016/ 	 8/40 M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/10/2016 14:17:56.

 fls. 135



18/10/2016 	 Decreto N° 57263 DE 29 DE Agosto DE 2016 « Catálogo de Legislação Municipal 

XV — coordenar, controlar e homologar as questões relativas aos precatórios judiciais e requisiçõe 
Foina 

pequeno valor expedidas contra o Município; 	 Proc .  

uno Lucchettl 

XVI — receber requerimentos administrativos pleiteando ressarcimento por danos causados por 	crou • 4ç  

omissão na prestação dos serviços públicos; 

XVII — efetuar atendimento ao público relacionado às suas competências, especialmente a advogados e 

agentes do Poder Judiciário e do Ministério Público. 

Art. 17. O Posto Avançado de Serviços em Brasília, com atuação perante os órgãos do Poder Judiciário 

localizados na capital federal, tem por atribuição acompanhar e intervir em causas de interesse da 

Administração Pública Municipal. 

Parágrafo único. Os servidores designados para atuar no Posto Avançado de Serviços em Brasília ficam 

autorizados a fixar residência no Distrito Federal ou em municípios circunvizinhos por todo o período de suas 

respectivas designações. 

Seção IV 

Da Coordenadoria Geral do Consultivo 

Art. 18. A Coordenadoria Geral do Consultivo tem as seguintes atribuições: 

I — coordenar a atuação: 

a) das unidades da Procuradoria Geral do Município em processos relacionados ao contencioso administrativo 

e à atividade de consultoria; 

b) das unidades de assessoramento jurídico, técnico e técnico-legislativo vinculadas institucionalmente à 

Procuradoria Geral do Município; 

II 	borar súmulas e decisões normativas para uniformização de jurisprudência administrativa; 

III — dirimir, por meios autocompositivos, as controvérsias surgidas entre os órgãos e entidades integrantes da 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta, bem como propor ao Procurador Geral do Município o 

arbitramento das controvérsias surgidas, caso não tenham sido solucionadas; 

IV — recomendar a edição de atos normativos nos assuntos de interesse da Administração Pública Municipal 

que demandem uniformização de orientação; 

V — manifestar-se: 

a) em estudos e pesquisas necessários à definição da titularidade de domínio do patrimônio imobiliário, 

inclusive incidentais, quando houver questão relevante sobre a qual não exista entendimento jurídico 

consolidado; 

b) sobre atos constitutivos ou translativos de direitos reais nos quais figure o Município; 
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c) sobre permissão, concessão administrativa de uso e desafetação de bens imóveis municipais; 

VI — responder as consultas formuladas pelas Secretarias Municipais e demais órgãos da Procuradoria Geral 

do Município, submetendo ao Procurador Geral do Município as situações inéditas e a aprovação de súmulas e 

decisões normativas; 

VII — manifestar-se nos procedimentos disciplinares previamente à decisão do Procurador Geral do Município; 

VIII — decidir sobre as propostas da Câmara de Solução de Conflitos da Administração Municipal; 

IX — analisar as solicitações de representação judicial, previamente à deliberação do Conselho da 

Procuradoria Geral do Município, nos termos do inciso XIV do artigo 36 deste decreto; 

X — autorizar o pagamento de indenizações em geral e pecúlios decorrentes de acidentes de trabalho, 

conforme disciplinado em portaria do Procurador Geral do Município. 

Seção V 

Da Coordenadoria Geral de Gestão e Modernização 

Art. 19. A Coordenadoria Geral de Gestão e Modernização e tem as seguintes atribuições: 

I — assegurar apoio administrativo, material, transporte, tecnologia da informação, zeladoria, manutenção 

predial e demais serviços necessários ao desempenho da Procuradoria Geral do Município; 

II — administrar os bens patrimoniais móveis; 

III — prestar apoio administrativo ao Gabinete do Procurador Geral do Município; 

IV — planejar, elaborar a proposta orçamentária e gerir o orçamento consignado à Procuradoria Geral do 

Município; 

V — promover a execução orçamentária e a aplicação de recursos; 

VI — adquirir bens e serviços, autorizar e homologar licitações e celebrar contratos; 

VII — gerenciar o quadro de servidores da Procuradoria Geral do Município; 

VIII — gerenciar o Quadro de Procuradores do Município, cabendo-lhe, em especial: 

a) propor a abertura de concursos públicos para o provimento de cargos de Procurador do Município; 

b) avaliar a oportunidade e conveniência dos afastamentos de Procuradores do Município; 

c) opinar sobre a designação de Procuradores do Município para o exercício de funções fora da Procuradoria 

Geral do Município; 

d) instruir os procedimentos relativos aos honorários advocatícios a serem distribuídos mensalmente aos 

Procuradores do Município; 
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IX - administrar o quadro de estagiários; 
Folha 
Proc. N° 	73= 

X - superintender a atuação do Centro de Estudos Jurídicos Lúcia Maria de Mendonça - CEJUR, n rau  

Procuradoria Geral do Município; 

XI - executar a política de capacitação e desenvolvimento dos servidores da Procuradoria Geral do Município. 

Art. 20. O Centro de Estudos Jurídicos Lúcia Maria Moraes Ribeiro de Mendonça - CEJUR, da Coordenadoria 

Geral de Gestão e Modernização, tem as seguintes atribuições: 

I - promover o aperfeiçoamento dos Procuradores do Município e a capacitação e o aperfeiçoamento dos 

demais servidores municipais em matérias relevantes ao exercício funcional; 

II - decidir, promover, organizar e divulgar cursos, seminários, palestras, simpósios e congressos; 

III - divulgar matéria doutrinária, legislativa e jurisprudencial de interesse dos serviços jurídicos; 

IV .ditar boletim periódico de divulgação das atividades do CEJUR e de outros assuntos pertinentes; 

V - editar boletins periódicos e revistas jurídicas; 

VI - estabelecer intercâmbio com organizações congêneres; 

VII - realizar serviços especiais por determinação do Procurador Geral do Município; 

VIII - propor ao Coordenador da Coordenadoria Geral de Gestão e Modernização a celebração de ajustes com 

entidades de direito público ou privado para a consecução de seus fins. 

Seção VI 

Dos Órgãos de Execução da Procuradoria Geral do Município 

Ai 	1. As atribuições dos departamentos da Procuradoria Geral do Município passam a ser as estabelecidas 

neste decreto. 

Subseção I 

Do Departamento Judicial - JUD 

Art. 22. O Departamento Judicial - JUD tem as seguintes atribuições: 

I - representar o Município em todos os Juízos e Instâncias, excluídos os feitos relativos às matérias 

atribuídas aos demais Departamentos da Procuradoria Geral do Município; 

II - executar todos os serviços conexos e peculiares à matéria judicial; 

III - representar o Município nos atos de tabelionato compreendidos nos limites da competência do 

Departamento, excluída matéria cuja competência tenha sido objeto de atribuição especial. 

Subseção II 
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Do Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio — DEMAP 

Art. 23. O Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio — DEMAP tem as seguintes atribuições: 

I — representar o Município em todos os juízos e instâncias nas ações que envolvam questões ambientais ou 

relativas ao patrimônio imaterial; 

II — representar o Município em todos os juízos e instâncias nas demandas relativas: 

a) à posse e direitos reais do patrimônio móvel e imóvel do Município, às questões registrárias, à validade dos 

atos negociais relativos ao patrimônio do Município e aos ressarcimentos decorrentes de seu uso indevido; 

b) à herança jacente de que trata o artigo 1.822 da Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(htto://www.olanalto.qov.briccivil_03/1eis/2002/L10406.htm), e processos correlatos; 

c) a direito de moradia, independentemente da titularidade do bem imóvel envolvido; 

III — representar o Município nos atos de tabelionato decorrentes exclusivamente dos procedimentos de sua 

competência, de que resulte a necessidade de regularização registrária em nome do Município; 

IV — realizar estudos e pesquisas necessários à definição da titularidade de domínio do patrimônio imobiliário, 

nas situações em que as informações cadastrais não forem suficientes para tal finalidade; 

V — executar serviços conexos, peculiares à defesa da posse e direitos reais incidentes sobre patrimônio 

móvel, imóvel e ambiental. 

Subseção III 

Do Departamento Fiscal — FISC 

Art. 24. O Departamento Fiscal — FISC tem as seguintes atribuições: 

I — promover a inscrição e a cobrança da dívida ativa do Município; 

II — defender os interesses do Município nas ações e processos de qualquer natureza, inclusive mandados de 

segurança, mandados de segurança coletivos, mandados de injunção e "habeas data", quando relativos à 

matéria tributária; 

III — defender os interesses do Município em matéria tributária, em procedimentos administrativos autuados 

por outros entes públicos, sem prejuízo da competência delegada nos termos do Decreto n° 52.860, de 2011  

(http://legislacao.prefeitura.sp.gov.brileisidecreto-52860-de-21-de -novembro -de -2011/);  

IV — emitir certidão substitutiva da dívida ativa, em casos de retificação de lançamento; 

V — realizar trabalhos relacionados ao estudo e divulgação da legislação tributária; 

VI — realizar, quando conveniente à cobrança, o protesto da certidão de dívida ativa. 

Subseção IV 

httpl/legislacao prefeitura sp gov br/leis/decreto-57263-de-29-de-agosto-de-2016/ 
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Do Departamento de Desapropriações — DESAP 	 Folha  93  

Proc N° L7jj h _ 
Art. 25. O Departamento de Desapropriações — DESAP tem as seguintes atribuições: 

 

no Lucchetti 
RF 11 455 

I — representar o Município em todos os juízos e instâncias, nas ações e feitos relativos a desapropri oes 

contenciosas e amigáveis, bem como nos respectivos atos de tabelionato; 

II — representar o Município nas ações e feitos de qualquer natureza, preliminares ou decorrentes de 

desapropriações; 

III — elaborar minutas de decreto de utilidade pública e de interesse social; 

IV — elaborar plantas, pesquisa de valor e avaliação de imóveis, bem como contratar e fiscalizar serviços 

preparatórios de desapropriação; 

V — gerir e controlar os documentos relativos às desapropriações realizadas pela Administração Municipal 

Direta e atender o público interessado nessa documentação; 

VI — fornecer orientação técnico-normativa às unidades requisitantes que, diretamente ou mediante 

contratação de terceiros, forem responsáveis pela elaboração de quaisquer serviços técnicos preparatórios de 

procedimentos de desapropriação, mediante consulta expressa. 

Subseção V 

Do Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED 

Art. 26. O Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED tem as seguintes atribuições: 

I — instruir e relatar, por meio de suas comissões processantes, permanentes e especiais, nos termos da lei: 

a) inquéritos administrativos comuns e especiais; 

b) cessos sumários; 

c) procedimentos sumários; 

d) sindicâncias para apuração de fatos e responsabilidades funcionais, nos termos da Lei n° 8.989. de 1979 

(http://legislacao.prefeitura.sp.gov.brileis/lei-8989-de-29-de-outubro-del  9794  e sindicâncias relativas a 

acidentes com viaturas municipais, nos termos da Lei n° 7.415, de 30 de dezembro de 1969  

(http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-7415-de-30-de-dezembro-de-1969/);  

e) procedimentos de exoneração de servidor em estágio probatório; 

f) revisões de inquérito administrativo; 

g) pedidos de justificação administrativa; 

h) procedimentos de anulação de posse em cargo público, por fraude ou omissão de informação por parte do 

servidor; 
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II — efetuar o atendimento ao público relativo aos procedimentos disciplinares referidos no inciso I deste 

artigo; 

III — acompanhar, no interesse do serviço público, os inquéritos e processos criminais instaurado na esfera 

penal, envolvendo servidores dos quadros da Prefeitura, especialmente nos casos em que haja apuração da 

responsabilidade civil ou disciplinar; 

IV — apurar atos de improbidade administrativa nos autos de procedimento administrativo em curso e 

processar sindicâncias especiais de improbidade administrativa; 

V — representar o Município em todos os juízos e instâncias nas ações judiciais preparatórias, incidentais, de 

produção de provas ou cautelares que envolvam questões disciplinares, de responsabilização de pessoa 

jurídica pela prática de atos contra a Administração Pública Municipal, nos termos da Lei Federal n° 12.846, de 

1° de agosto de 2013 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03Lato2011-2014/2013/1ei/112846.htm),  e de 

combate à corrupção; 

VI — representar o Município em todos os juízos e instâncias nas ações judiciais que envolvam questões 

disciplinares dos servidores públicos, incluindo reintegração ao serviço público e demandas disciplinares 

correlatas; 

VII — representara Município em todos os juízos e instâncias nas ações criminais, de improbidade 

administrativa de responsabilização de pessoa jurídica pela prática de atos contra a Administração e de 

natureza disciplinar correlata ou conexa; 

VIII — representar o Município nas medidas judiciais e extrajudiciais necessárias para a recuperação de valores 

decorrentes de danos causados ao erário e de enriquecimento ilícito decorrentes de atos de corrupção; 

IX — representar a Procuradoria Geral do Município em todos os foros anticorrupção, no Brasil e no Exterior; 

X — elaborar a manifestação jurídica a que se refere o § 2° do artigo 6° da Lei Federal n° 12.846, de 2013  

(http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2011-2014/2013/1ei/112846.htm), e o artigo 14 do Decreto n°  

55.107, de 13 de maio de 2014 (http://legislacao.prefeitura.sp.aov.br/leis/decreto-55107-de-13-de-maio-de-

2014/);  

XI — representar o Município em todos os juízos e instâncias nas ações populares que envolvam atos de 

corrupção; 

XII — atuar no âmbito extrajudicial com a instauração e acompanhamento de procedimento administrativo 

prévio tendente à coleta de documentos e informações indispensáveis à atuação judicial relativa às 

atribuições previstas neste artigo. 

Parágrafo único. O Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED adotará mecanismos e 

instrumentos adequados para a articulação com os demais órgãos públicos federais, estaduais e municipais 

no combate à corrupção. 

Subseção VI 
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Do Departamento de Defesa do Consumidor — PROCON PAULISTANO 
Foiné-2 
Proc N° 

B no Lucchetti 

Art. 27. O Departamento de Defesa do Consumidor — PROCON PAULISTANO tem as seguintes atribu e. 1 ' 455  

I — planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a Política Municipal de Defesa do Consumidor; 

II — receber, analisar, avaliar, apurar e encaminhar consultas, reclamações, denúncias e sugestões 

apresentadas por consumidores, fornecedores, por entidades representativas ou por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado; 

III — expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de desobediência, prestem informações sobre 

questões de interesse do consumidor, nos termos do § 4° do artigo 55 da Lei Federal n° 8.078, de 11 de  

setembro de 1990 (http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Ieis/L8078.htm); 

IV — mediar conflitos de consumo, podendo designar audiências de conciliação e reuniões técnicas; 

V — celebrar termos de ajustamento de conduta com fornecedores e demais intervenientes das relações de 

c 	JMO, com vistas à cessação de práticas violadoras dos direitos do consumidor e à compensação e 

indenização pelos respectivos danos; 

VI — fiscalizar e apurar infrações à legislação federal, estadual e municipal de defesa e proteção do 

consumidor, bem como aplicar as devidas sanções administrativas, inclusive as cautelares; 

VII — ajuizar ações coletivas em nome do próprio órgão, quando se fizer necessário para a eficaz proteção dos 

direitos dos consumidores na Cidade de São Paulo; 

VIII — gerir os recursos provenientes do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor — FMDC, zelando pela 

correta aplicação dos valores às suas finalidades, respeitadas as competências da Secretaria Municipal de 

Finanças e Desenvolvimento Econômico; 

IX aa— manter cadastro atualizado de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

di Wgando-o especialmente por meios eletrônicos; 

X — orientar permanentemente os consumidores e fornecedores sobre seus direitos, deveres e prerrogativas, 

inclusive por meio de pesquisas que possibilitem informar os menores preços dos produtos básicos; 

XI — encaminhar, aos órgãos competentes, os consumidores que necessitem de assistência jurídica; 

XII — participar da elaboração e acompanhamento das políticas públicas de repercussão nos direitos dos 

consumidores, elaborando análises de impacto regulatório nas relações de consumo e opinando em projetos 

de lei relacionados; 

XIII — encaminhar, aos órgãos competentes, denúncias de crimes contra as relações de consumo e de 

violações a direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos; 
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XIV — encaminhar, aos órgãos competentes, denúncias de infrações à ordem econômica, emitindo parecer 

fundamentado sobre a formação de cartéis e demais infrações concorrenciais, quando verificadas no âmbito 

territorial do Município; 

XV — solicitar a cooperação de órgãos e entidades de notória especialização técnica para a consecução dos 

seus objetivos; 

XVI — incentivar e apoiar a criação e organização de associações civis de defesa do consumidor e apoiar as já 

existentes, nos termos da legislação vigente; 

XVII — promover medidas e projetos contínuos de educação para o consumo, podendo utilizar os diferentes 

meios de comunicação e solicitar a cooperação de órgãos da Administração Pública, instituições de ensino 

superior e sociedade civil; 

XVIII — participar da elaboração e acompanhamento de políticas públicas de desestímulo à publicidade 

enganosa e abusiva, inclusive a voltada a crianças e adolescentes; 

XIX — implementar, incentivar e estimular o acesso aos mecanismos públicos alternativos de solução de 

conflitos de consumo baseados na autocomposição entre consumidores e fornecedores; 

XX — exercer outras atividades necessárias às finalidades de proteção e defesa do consumidor. 

Subseção VII 

Da Procuradoria da Fazenda Municipal — PFM 

Art. 28. A Procuradoria da Fazenda Municipal — PFM tem as seguintes atribuições: 

I — defender, perante o Tribunal de Contas do Município de São Paulo — TCM-SP, em Plenário ou fora dele, os 

interesses da Fazenda Pública, inclusive quando da apreciação das contas da Administração Indireta, 

promovendo e requerendo o que for de direito; 

II — promover o exame de processos e documentos, intervindo nos expedientes administrativos de tomada de 

contas e de imposição de multas, quando da alçada do TCM-SP; 

III — opinar, verbalmente ou por escrito, nos processos sujeitos a parecer, julgamento e decisão do TCM-SP; 

IV — comparecer às sessões do TCM-SP, com a faculdade de falar e de declarar a sua presença, registrando-se 

as suas intervenções; 

V — levar ao conhecimento da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, para os fins de direito, 

qualquer dolo, falsidade, concussão, peculato ou outras irregularidades de que venha a ter ciência; 

VI — remeter, à autoridade competente, cópia autêntica dos atos de imposição de multa e das decisões 

referentes ao pagamento de alcance, ou restituição de quantias, em processos de tomada de contas; 

VII — interpor recurso contra as decisões, acórdãos e julgamentos, bem como requerer a revisão de julgados 

nos casos previstos na legislação relativa ao Tribunal de Contas do Município; 

http.//legislacao prefeitura sp gov br/leis/decreto-57263-de-29-de-agosto-de-2016/ 
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VIII — representar a Fazenda Pública perante a Câmara Municipal, nos processos impugnatiy roêMc 
Proc. N° 

despesas. 
, no Lucchetti 

F 11 4,55 
Parágrafo único. Havendo interesse da Fazenda Municipal, a PFM poderá atuar, na forma deste arti e :, tambem 

perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e o Tribunal de Contas da União, segundo os 

procedimentos aplicáveis a esses órgãos. 

CAPÍTULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS 

Seção I 

Do Procurador Geral do Município 

Art. 29. As competências atribuídas ao Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos nos termos do artigo 3° 

da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986 (http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/leil  0182-de-30-de-

ouero-de-1986/),  bem como todas as demais competências previstas na legislação vigente, passam a ser 

exercidas pelo Procurador Geral do Município, consolidadas como segue: 

I — administrar e superintender a Procuradoria Geral do Município; 

II — supervisionar, coordenar e definir a orientação geral e estratégica a ser observada pela Procuradoria Geral 

do Município e demais unidades que a integram, no que tange às suas atribuições específicas e programas de 

atuação; 

III — aprovar pareceres e súmulas de entendimentos adotados em âmbito administrativo; 

IV — convocar e presidir o Conselho da Procuradoria Geral do Município e dar cumprimento às suas decisões; 

V — determinar a instauração de inquéritos administrativos comuns e especiais, nas hipóteses do artigo 188, 

inc s III, IV, V, VI e VII, e do artigo 189 da Lei n° 8.989. de 1979 (http://legislacao.prefeitura.sp.gov  br/leis/lei-

8989-de-29-de-outubro-de-1979/).  com as alterações introduzidas pela Lei n° 13.519, de 6 de fevereiro de 2003  

(http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/leil3519-de-06-de-fevereiro-de-2003/),  e as sindicâncias especiais 

de improbidade administrativa; 

VI — aplicar suspensão preventiva; 

VII — decidir, exceto nas hipóteses de competência da Controladoria Geral do Município e nos casos que 

envolvam servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QTG, de 

competência da Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 

a) as sindicâncias; 

b) os processos sumários, os procedimentos sumários e os procedimentos de exoneração em estágio 

probatório; 

c) os inquéritos administrativos, nos casos de: 
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1. absolvição; 

2. desclassificação da infração ou abrandamento de penalidade, de que resulte a imposição de pena de 

repreensão ou de suspensão; 

3. demissão, nas hipóteses dos incisos I, II e VII do artigo 188 da Lei n° 8.989, de 1979  

(htto://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8989-de-29-de-outubro-de-1979/);  

4. extinção sem julgamento de mérito; 

VIII — aplicar penas disciplinares aos integrantes da carreira de Procurador do Município, salvo as de demissão 

e cassação de aposentadoria e a aplicação direta de penalidade de repreensão ou suspensão de até 5 (cinco) 

dias; 

IX — arbitrar as controvérsias surgidas entre os órgãos e entidades integrantes da Administração Pública 

Municipal Direta e Indireta, caso não dirimidas por meios autocompositivos, no âmbito da Câmara de Solução 

de Conflitos da Administração Municipal; 

X — autorizar a nomeação ou designação de Procurador do Município para ocupar cargo em comissão ou 

prestar serviços fora das unidades da Procuradoria Geral do Município, observado o disposto no inciso II do 

artigo.53 deste decreto; 

XI — promover o credenciamento de Procurador do Município para representar o Município ou o Prefeito nas 

assembleias das entidades da Administração Pública Municipal Indireta, nos termos e para os fins previstos 

no Decreto n° 23.713. de 13 de abril de 1987 (htto://legislacao.prefeitura.sp.gov.brileis/decreto-23713-de-13-  

de-abril-de-1987/); 

XII — propor ao Prefeito a declaração de nulidade de atos administrativos da Administração Pública Municipal 

Direta e Indireta; 

XIII — propor ao Prefeito o ajuizamento de representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 

municipal ou estadual; 

XIV — autorizar a atuação em ação direta de inconstitucionalidade, ação declaratória de constitucionalidade e 

arguição de descumprimento de preceito fundamental; 

XV — representar à autoridade competente sobre a inconstitucionalidade de atos normativos estaduais ou 

federais, por determinação do Prefeito; 

XVI — oficiar, diretamente, nos atos judiciais que impliquem providência do Prefeito; 

XVII — oficiar, a seu juízo, diretamente nos feitos em que os integrantes da carreira de Procurador do Município, 

no exercício de suas funções, são interessados; 

XVIII — decidir sobre a posição processual da Fazenda Pública Municipal nas ações civis públicas, ações 

populares e ações de improbidade administrativa; 
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XIX — definir, mensalmente, os honorários advocatícios a serem distribuídos aos Procuradorftqlpplu 
Proc N° 

nos termos da legislação específica; 

XX — propor ao Prefeito a abertura de concursos públicos para provimento de cargos de Procurador 

Município e proceder à sua homologação; 

no Lucchetti 

oF 
11.455 

XXI — decidir quanto ao afastamento de Procuradores do Município, exceto quando, nos termos das normas 

aplicáveis, essa competência couber a outro órgão municipal, hipótese em que deverá opinar a respeito; 

XXII — indicar representantes da Procuradoria Geral do Município em órgãos colegiadas; 

XXIII — autorizar a eventual contratação dos serviços de jurista estranho à carreira, em caráter excepcional e 

em razão de manifesto interesse público, para emitir parecer ou prestar outros serviços jurídicos relevantes, 

ouvido o Conselho da Procuradoria Geral do Município; 

XXIV — designar servidor municipal para prestar depoimento, quando determinado o comparecimento pessoal 

d 	efeitura em juízo; 

XXV — definir, por portaria, critérios para o recebimento parcelado de débitos por parte da Municipalidade, por 

meio da Procuradoria Geral do Município ou de outros órgãos municipais; 

XXVI — decidir os recursos interpostos contra decisões dos titulares das Coordenadorias e dos 

Departamentos, bem como do chefe da Procuradoria da Fazenda Municipal; 

XXVII — apoiar as iniciativas e promoções concernentes à realização de cursos, simpósios, congressos e 

eventos desse gênero, que visem ao congraçamento dos integrantes da carreira, intercâmbio de informações e 

aprimoramento cultural e profissional; 

XXVIII — celebrar convênios e acordos de cooperação dentro de sua área de atuação, admitido o repasse de 

recursos financeiros, quando necessário; 

— outras atribuições compatíveis com o cargo ou que estejam previstas em lei ou regulamento. 

§ 1° As competências estabelecidas nos incisos V, VI, VII e VIII do "caput" deste artigo abrange as atribuições 

para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e encaminhar os recursos ou pedidos de revisão de 

inquéritos ao Prefeito. 

§ 2° O Procurador Geral do Município poderá delegar as atribuições previstas nos incisos X a XXVI do "caput" 

deste artigo. 

§ 3° O Procurador Geral Adjunto substituirá o Procurador Geral do Município em suas ausências e 

impedimentos, bem como exercerá outras atribuições que por este lhe forem cometidas. 

Art. 30. O Procurador Geral do Município, com tratamento, prerrogativas e representação próprios de 

autoridade municipal, vincula-se diretamente ao Prefeito, pelo qual será designado, em comissão, dentre os 

membros integrantes da carreira de Procurador do Município, observados os requisitos estabelecidos em lei. 
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Seção II 

Dos Coordenadores das Coordenadorias Gerais 

Art. 31. Cabe aos Coordenadores exercer as competências decorrentes das atribuições previstas neste 

decreto para as respectivas Coordenadorias Gerais. 

Parágrafo único. As competências referidas no "caput" deste artigo poderão ser delegadas por portaria do 

respectivo Coordenador, com reserva de poderes para decisão sobre causas relevantes. 

Seção III 

Dos Diretores de Departamento 

Art. 32. Compete aos Diretores dos Departamentos da Procuradoria Geral do Município: 

I — administrar e superintender os Departamentos; 

II — traçar orientações, coordenar, fiscalizar e organizar os trabalhos dos Departamentos, de modo a garantir a 

coesão e uniformização da atuação da Municipalidade, em juízo e administrativamente; 

III — manifestar-se e emitir parecer em processos que versem sobre matéria de competência do respectivo 

Departamento; 

IV — despachar requerimentos sobre matéria de competência do Departamento; 

V — proceder à distribuição especial dos trabalhos, quando conveniente ou necessário ao serviço; 

VI — alterar a lotação de Procuradores do Município e demais servidores dentro do Departamento, por 

conveniência ou necessidade do serviço; 

VII — dar início de exercício a Procuradores do Município e demais servidores designados para o 

Departamento; 

VIII — decidir quanto à aplicação direta de penalidade de repreensão ou suspensão de até 5 (cinco) dias; 

IX — autorizar a inclusão de cobranças no rol das cobranças inviáveis, mediante pronunciamento 

fundamentado, quando o prosseguimento das diligências se afigure antieconômico, até os limites previstos 

em portaria do Procurador Geral do Município; 

X — autorizar a dispensa de interposição de recursos e a não impugnação de embargos; 

XI — deliberar sobre a impugnação ao cumprimento de decisões judiciais; 

XII — autorizar o parcelamento de débitos não passíveis de inscrição, até os limites previstos em portaria do 

Procurador Geral do Município. 

§ 10 Os Diretores de Departamento poderão: 
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Folnai 

I — propor ao Procurador Geral do Município que disponha, por portaria, sobre a organizaçãp r isiter0 o—s 

Departamentos; 

II — manter entendimento direto e estreita cooperação com as demais unidades da estrutura organizacional da 

Prefeitura, objetivando o adequado desempenho de suas atribuições. 

§ 2° Na hipótese do inciso VIII do "caput" deste artigo, a aplicação de penalidade dependerá de manifestação 

de Comissão de Correição quando o fundamento estiver relacionado a aspectos técnico-jurídicos da atuação 

de Procurador do Município 

§ 3° Além das competências gerais estabelecidas no "caput" deste artigo, compete ainda: 

I — ao Diretor do Departamento Judicial — JUD: 

a) autorizar o pagamento de indenizações em geral, incluindo pecúlios decorrentes de acidentes do trabalho, 

cujo montante, compreendendo o principal e eventuais acréscimos, não ultrapasse limite fixado em portaria 

dc.ocurador Geral do Município; 

b) indeferir, inclusive por abandono, de pedidos de indenização de que trata a alínea "a" deste inciso I, até o 

montante definido em portaria do Procurador Geral do Município; 

c) autorizar o ajuizamento de ações cuja matéria esteja compreendida entre suas competências, no valor não 

superior ao limite fixado em portaria do Procurador Geral do Município; 

II — ao Diretor do Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio — DEMAP: 

a) manifestar desinteresse em pedidos de usucapião e de retificação de registro imobiliário, bem como 

representar o Município em procedimentos registrários de abertura de matrícula de bens públicos, de 

averbação, de regularização de loteamentos e arruamentos e demais questões correlatas; 

b) liberar sobre a abertura e extinção de processos de arrecadação de herança jacente, bem como sobre a 

int venção do Município em processos correlatos; 

c) após os estudos e pesquisas pertinentes, decidir as controvérsias relacionadas à definição da titularidade 

de domínio do patrimônio imobiliário; 

III — ao Diretor do Departamento Fiscal — FISC: 

a) autorizar a propositura e desistência de execuções fiscais; 

b) determinar a negação ou retificação da inscrição na dívida ativa; 

c) autorizar o parcelamento de débitos inscritos na dívida ativa, conforme disciplinado pelo Procurador Geral 

do Município; 

IV — ao Diretor do Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED: 

a) instaurar: 
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1. inquéritos administrativos e procedimentos sumários decorrentes de faltas ao serviço, nos termos do artigo 

188, incisos I e II, da Lei n° 8.989, de 1979 (http://leaislacao.orefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8989-de-29-de-

outubro-de-1979/);  

2. inquéritos administrativos e procedimentos sumários decorrentes de acidentes envolvendo viaturas 

municipais, mediante proposta da comissão encarregada da sindicância de que trata a Lei n° 7.415, de 1969  

(htto://legislacao.orefeitura.so.gov.br/leis/lei-7415-de-30-de-dezembro-de-1969/),  ou do Conselho Municipal de 

Acidentes com Viaturas Municipais — COMUV; 

3. procedimentos sumários previstos no § 2° do artigo 23 da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980 

(htto://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-9160-de-03-de-dezembro-de-1980/);  

4. sindicâncias de que trata o artigo 203 da Lei n° 8.989, de 1979 (http://legislacao.orefeitura.sp.gov.br/leis/lei-

8989-de-29-de-outubro-de-1979/);  

5. processos sumários de que trata o artigo 202 da Lei n° 8.989, de 1979  

(http://leoislacao.orefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8989-de-29-de-outubro-de-1979/);  

6. procedimentos de exoneração de servidor em estágio probatório de que trata o artigo 19 da Lei n° 8.989. de 

1979 (http://legislacao.orefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8989-de-29-de-outubro-de-1979/);  

b) autorizar, fundamentadamente, diante do caso concreto, a atuação criminal por parte das unidades do 

Departamento. 

§ 4° As atribuições administrativas e as competências previstas nos incisos III a XI do "caput" e no § 3° deste 

artigo poderão ser delegadas por portaria do Diretor, facultada, nas hipóteses dos incisos IX e X do "caput" e 

do § 3°, a reserva de poderes para decisão sobre causas relevantes. 

CAPÍTULO V 

DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Seção I 

Da Câmara de Solução de Conflitos da Administração Municipal 

Art. 33. Fica criada a Câmara de Solução de Conflitos da Administração Municipal, vinculada à Coordenadoria 

Geral do Consultivo, com as seguintes atribuições: 

I — avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos por meios autocompositivos, notadamente 

conciliação e mediação, no âmbito da Procuradoria Geral do Município; 

II — requisitar, aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, informações para subsidiar a sua 

atuação; 

III — dirimir, por meios autocompositivos, as controvérsias entre os órgãos e entidades da Administração 

Pública Municipal Direta e Indireta; 
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IV — promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta nos casos subm tidos a 

meios autocompositivos; 	
Faina 
Proc N° 

V - propor, quando couber, ao Procurador Geral do Município, o arbitramento das controvérsias nW"éi 

solucionadas por meios autocompositivos. 

Lucchetü 
11.455 

Parágrafo único. A Câmara de Solução de Conflitos da Administração Municipal funcionará somente por 

ocasião da submissão de controvérsia à sua apreciação e será composta por servidores indicados pelo 

Coordenador Geral do Consultivo, que atuarão sem prejuízo de suas demais atribuições, exceto em caso de 

necessidade devidamente fundamentada. 

Seção II 

Do Conselho da Procuradoria Geral do Município 

Art. 34. O Conselho da Procuradoria Geral do Município é composto por 13 (treze) membros, na seguinte 

co rmidade: 

I - pelo Procurador Geral do Município ou, em suas ausências ou impedimentos, pelo Procurador Geral 

Adjunto, na qualidade de Presidente; 

II - por 6 (seis) representantes da carreira, eleitos por seus respectivos pares, com mandato de 2 (dois) anos, 

sendo: 

a) 3 (três) das unidades da Procuradoria Geral do Município, um de cada referência; e 

b) 3 (três) das Assessorias Jurídicas das Secretarias e órgãos integrantes da Administração Pública Municipal 

Direta, 

III - pelos titulares: 

a) Departamento Judicial - JUD; 

b) do Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio - DEMAP; 

c) do Departamento Fiscal - FISC; 

d) do Departamento de Desapropriações - DESAP; 

e) do Departamento Procedimentos Disciplinares - PROCED; 

f) do Departamento de Defesa do Consumidor - PROCON PAULISTANO. 

§ 1° Os conselheiros exercerão suas funções sem prejuízo de suas atribuições ordinárias. 

§ 20 O processo eleitoral de escolha dos representantes do Conselho da Procuradoria Geral do Município 

observará, no que for aplicável, a legislação eleitoral em vigor, e será presidido em todas as suas fases pelo 

Procurador Geral do Município, que poderá delegar, total ou parcialmente, essa atribuição. 
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Art. 35. As sessões do Conselho, com periodicidade estabelecida em regulamento, serão públicas, 

ressalvadas as hipóteses legais de sigilo, e instaladas com a presença da maioria absoluta de seus membros. 

§ 1° Todos os membros do Conselho terão direito a voto, cabendo ao Procurador Geral do Município, quando 

for o caso, também o voto de desempate. 

§ 2° O Presidente da Associação dos Procuradores do Município de São Paulo terá assento nas reuniões, 

ordinárias e extraordinárias, e nelas terá direito a voz. 

§ 3° Qualquer Procurador do Município poderá assistir às reuniões, ordinárias e extraordinárias, e solicitar a 

palavra, conforme disposto no regimento. 

Art. 36. O Conselho da Procuradoria Geral do Município tem as seguintes atribuições: 

I — participar da organização e realização dos concursos para o provimento de cargos de Procurador do 

Município; 

II — indicar e propor a realização de cursos relacionados com a carreira; 

III — superintender correição nos diversos órgãos da Procuradoria Geral do Município; 

IV — manifestar-se acerca de assunto de relevante interesse para a carreira; 

V — opinar quando da eventual proposta de contratação dos serviços de jurista estranho à carreira, para emitir 

parecer ou prestar outros serviços jurídicos relevantes; 

VI — conhecer da notícia de afronta ou desrespeito sofrido por Procurador do Município, no exercício regular 

de suas funções, propondo, ao Procurador Geral do Município, o desagravo e demais medidas cabíveis, 

conforme o recomende a espécie; 

VII — receber e processar representações relativas à atuação do Procurador Geral do Município e decidir sobre 

as representações formuladas a respeito da atuação funcional dos Procuradores do Município; 

VIII — propor, ao Procurador Geral do Município, a constituição de comissão para avaliação periódica de 

desempenho dos Procuradores do Município; 

IX — avaliar o desempenho de Procurador do Município em estágio probatório, bem como deliberar sobre sua 

confirmação no cargo; 

X — autorizar a abertura de sindicância e processo administrativo disciplinar envolvendo Procurador do 

Município, ouvida a comissão de correição, opinando, em qualquer caso, nos respectivos processos e 

recursos; 

XI — propor ao Prefeito a aplicação de pena de demissão ou cassação de aposentadoria a Procurador do 

Município; 

XII — fixar critérios para distribuição igualitária dos honorários advocatícios arrecadados, nos termos da 

legislação vigente; 
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XIII — acompanhar a arrecadação e distribuição dos honorários advocatícios, nos termos do pspato n° 

52.726 de 18 de outubro de 2011 htt 	le islacao refeitura.s ov.br  leis decreto-52726-crer-9%- 
no Lucchetti 

de-2011/1; 	 I RF. 11 455 

XIV — após parecer da Coordenadoria Geral do Consultivo e nos termos de regulamentação a ser editada pelo 

próprio Conselho, decidir sobre solicitação de representação judicial, por parte da Procuradoria Geral do 

Município, dos titulares de mandato no Município e dos ocupantes de cargo, função ou emprego na 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta, concernente a atos praticados no exercício regular de suas 

atribuições, podendo obstá-la ou fazê-la cessar quando não forem preenchidos os respectivos requisitos 

legais, ou diante da existência de fato novo idôneo; 

XV — manifestar-se sobre projetos ou minutas de atos normativos e súmulas que disponham sobre a 

organização da Procuradoria Geral do Município ou sobre a carreira de Procurador do Município; 

XVI — debater relatório anual dos trabalhos da Procuradoria Geral do Município, opinando sobre as prioridades 

par 	exercício subsequente; 

XVII — estabelecer critérios a serem observados nos concursos para movimentação de Procurador do 

Município para outra unidade integrante da Procuradoria Geral do Município; 

XVIII — desempenhar outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Procurador Geral do Município. 

Art. 37. Para o cumprimento do disposto no inciso XIII do artigo 36 deste decreto, o Conselho da Procuradoria 

Geral do Município será auxiliado por uma comissão eleita, composta por 3 (três) Procuradores do Município, 

sendo 2 (dois) ativos e 1 (um) aposentado, com seus respectivos suplentes, a qual terá acesso direto a todos 

os documentos pertinentes, fiscalizando e acompanhando a arrecadação e distribuição dos honorários 

advocatícios, podendo, ainda, apresentar propostas ao Conselho em relação aos valores a serem rateados e 

as formas de otimizar a arrecadação. 

P 	rafo único. A eleição dos membros da comissão referida no "caput" deste artigo ocorrerá 

concomitantemente com a eleição dos representantes por essa forma designados para o Conselho da 

Procuradoria Geral do Município. 

Seção III 

Da Comissão de Correição 

Art. 38. Fica criada a Comissão de Correição da Procuradoria Geral do Município, de caráter permanente, 

composta por Procuradores do Município, estáveis no serviço público municipal e enquadrados em um dos 

dois últimos níveis da carreira, cabendo a um deles a presidência do colegiado. 

§ 1° Os integrantes da Comissão de Correição da Procuradoria Geral do Município serão designados pelo 

Procurador Geral do Município, com aprovação do Conselho da Procuradoria Geral do Município. 

§ 2° Os procedimentos relativos às correições ordinárias e extraordinárias serão fixados por portaria do 

Procurador Geral do Município. 
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Art. 39. A Comissão de Correição da Procuradoria Geral do Município tem as seguintes atribuições: 

I — fiscalizar a atuação e o desempenho dos Procuradores do Município e dos demais servidores vinculados 

ao quadro de pessoal da Procuradoria Geral do Município; 

II — elaborar relatórios circunstanciados para avaliação de desempenho dos Procuradores do Município em 

estágio probatório; 

III — avaliar, em caráter exclusivo, inclusive para fins de instrução de processo disciplinar, os aspectos técnico-

jurídicos da atuação de Procurador do Município; 

IV — realizar correições ordinárias e extraordinárias, de ofício ou por determinação do Procurador Geral do 

Município, nos setores técnico-jurídicos da Procuradoria Geral do Município e nas unidades jurídicas dos 

órgãos da Administração Pública Municipal Direta; 

V — propor a adoção das medidas administrativas e disciplinares cabíveis em vista do que for apurado nas 

correições realizadas; 

VI — propor, ao Procurador Geral do Município, a edição de atos normativos voltados ao aprimoramento dos 

serviços da Procuradoria Geral do Município; 

VII — guardar sigilo profissional no exercício de toda e qualquer atividade correcional; 

VIII — convocar formalmente, sempre que necessário, Procurador do Município ou servidor para verificar as 

razões de possível desvio funcional, orientando-os na superação de eventuais dificuldades e auxiliando-os no 

retorno ao desempenho profícuo e normal de suas atividades profissionais. 

Parágrafo único. No desenvolvimento de suas atividades, a Comissão de Correição poderá: 

I — examinar processos administrativos e judiciais; 

II — requisitar, sempre que necessário, aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e 

Indireta, autos de processos administrativos e quaisquer outros documentos e informações; 

III — verificar pareceres, laudos técnicos, prontuários funcionais e demais documentos pertinentes ao objeto 

da correição; 

IV — verificar sistemas de informação e respectivos bancos de dados; 

V — convocar para esclarecimentos os servidores envolvidos com o objeto da correição, tomando por termo 

suas declarações; 

VI — realizar diligências destinadas a elucidar fatos relativos ao objeto da correição. 

Art. 40. As correições ordinárias têm por objetivo verificar a regularidade do serviço e da eficiência dos 

Procuradores do Município no cumprimento de suas atribuições, bem como da observância das 

determinações emanadas do Procurador Geral do Município. 
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Parágrafo único. Terminada a correição, o relatório circunstanciado deverá ser encaminhado ao Conselho da 

Procuradoria Geral do Município, pela Comissão de Correição da Procuradoria Geral do Nk itn•ljqípjp, 

providências cabíveis. 	
Proc N° 

Br no Lucchetti 
E 1 1 45Ç 

Art. 41. As correições extraordinárias serão realizadas pela Comissão de Correição da Procuradori Geral do 

Município, de ofício ou por determinação do Procurador Geral do Município, sem natureza de proc dimento 

sancionatório, para verificação dos fatos, sempre que houver indício de: 

I — descumprimento de dever funcional ou procedimento incorreto; 

II — atos que comprometam o prestígio e a dignidade da instituição ou dos demais órgãos jurídicos 

municipais. 

Parágrafo único. As correições extraordinárias seguem, no que não forem incompatíveis, as normas 

estatuídas para a correição ordinária. 

C .TULO VI 

DO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES DO CARGO DE PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

Seção I 

Da Investidura e do Concurso 

Art. 42. Além do cumprimento dos requisitos exigidos para o provimento dos demais cargos efetivos 

municipais, a investidura no cargo de Procurador do Município dependerá de: 

I — inscrição, como advogado, na Ordem dos Advogados do Brasil — OAB; 

II — prévia aprovação em concurso público de provas e títulos, organizado pela Procuradoria Geral do 

Município, por meio de Comissão de Concurso de Ingresso, contando com a participação da Ordem dos 

Migados do Brasil em todas as suas fases. 

§ 10 O edital do concurso público para o provimento de cargos de Procurador do Município, a ser aprovado 

pelo Conselho da Procuradoria Geral do Município, deverá atribuir cunho meramente classificatório à fase de 

análise de títulos. 

§ 2° A Comissão de Concurso de Ingresso será designada pelo Procurador Geral do Município, ouvida a 

Associação dos Procuradores do Município de São Paulo, após a aprovação de sua composição pelo 

Conselho da Procuradoria Geral do Município. 

§ 3 0  A Comissão de Concurso de Ingresso será composta por Procuradores do Município estáveis, admitida a 

participação de pessoa não integrante da carreira, desde que de reconhecido e notório saber jurídico. 

Seção II 

Do Estágio Probatório 
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Art. 43. A confirmação do Procurador do Município na carreira dependerá do cumprimento dos deveres 

atinentes ao cargo no período de estágio probatório, contado da data do início do exercício funcional, podendo 

ser avaliados, ainda, os seguintes aspectos: 

I - participação nas atividades programadas para fins de treinamento; 

II - interesse, espírito de iniciativa e de colaboração; 

III - desempenho técnico satisfatório nas atribuições e funções específicas do cargo. 

§ 1° A confirmação no cargo somente poderá ser negada por decisão tomada pela maioria absoluta dos 

membros do Conselho da Procuradoria Geral do Município. 

§ 2° O Procurador do Município em estágio probatório não poderá exercer as funções de Procurador Geral do 

Município, Procurador Geral Adjunto, Chefe de Gabinete, Coordenador, Coordenador Geral, Diretor de 

Departamento, Chefe de Procuradoria da Fazenda Municipal e Coordenador do Centro de Estudos Jurídicos 

Lúcia Maria Moraes Ribeiro de Mendonça - CEJUR. 

Seção III 

Da Lotação e das Movimentações 

Art. 44. Os Procuradores do Município são lotados originalmente na Procuradoria Geral do Município. 

§ 1° No exercício de suas funções, os Procuradores do Município deverão estar alternativamente lotados, nos 

termos desta lei: 

I - em um dos órgãos que integram a Procuradoria Geral do Município; 

II - em outros órgãos municipais, durante o exercício de cargo em comissão ou função de confiança. 

§ 2° Retornará à sua lotação original, na Procuradoria Geral do Município, o Procurador do Município que: 

I - estiver afastado para o exercício de funções em órgãos públicos não integrantes da Administração Pública 

Municipal Direta; 

II - for exonerado de cargo em comissão ou função de confiança em outro órgão municipal, não sendo 

nomeado em outro; 

III - estiver afastado do exercício de suas funções por período que ultrapasse o limite a ser fixado, para esse 

fim, em portaria do Procurador Geral do Município. 

§ 3° O Procurador Geral do Município, ouvido o Conselho da Procuradoria Geral do Município, fixará o número 

de Procuradores do Município a serem lotados em cada um dos órgãos da Procuradoria Geral do Município, 

podendo fixar uma quantidade mínima por nível da carreira. 
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Art. 45. Previamente ao início de exercício, o Procurador do Município será convocado, segundo a driQ9b de 

classificação no concurso de ingresso, para indicar os órgãos de sua preferência para sua ittarAh `kientreqn-C.S.E__ 

aqueles relacionados com vagas disponíveis. 	 B uno Lucchetti 
j ASÇ 

Parágrafo único. O Procurador do Município em estágio probatório exercerá suas funções prefere 

nos órgãos da Procuradoria Geral do Município. 

ialmente 

Art. 46. A alteração da lotação do Procurador do Município entre os órgãos de execução da Procuradoria Geral 

do Município ocorrerá por meio de movimentação voluntária ou de ofício. 

Art. 47. A movimentação voluntária dar-se-á por meio de concurso realizado pelo Conselho da Procuradoria 

Geral do Município, no qual se assegurará a divulgação das vagas a serem preenchidas e a possibilidade de 

escolha pelos interessados, observados os critérios de antiguidade no cargo, o tempo de exercício no mesmo 

órgão e a adequação profissional à vaga existente, nos termos do edital do certame. 

§ 1° O edital do concurso, a ser aprovado pelo Conselho da Procuradoria Geral do Município mediante 

pr 	sta do Procurador Geral do Município, indicará a relação de vagas, podendo haver a reserva de vagas de 

cada órgão de execução para preenchimento por Procuradores no nível inicial da carreira. 

§ 2° O concurso deverá ser realizado no mínimo uma vez por ano, bem como sempre que houver nomeação 

de 5 (cinco) ou mais Procuradores do Município. 

§ 3 0  Os Procuradores do Município classificados no concurso serão lotados no órgão para o qual se 

inscreveram, de acordo com a disponibilidade de vagas e observada a ordem de classificação, podendo o 

edital prever a possibilidade de recusa à efetivação da movimentação, por decisão devidamente motivada. 

Art. 48. A movimentação de ofício, fundada na necessidade do serviço, dar-se-á por ato motivado do 

Procurador Geral do Município, sempre que não houver inscritos no concurso para movimentação voluntária e 

for indispensável o preenchimento da vaga. 

§ &a movimentação de ofício, deverá ser previamente ouvido o Procurador do Município indicado e 

comunicado o Conselho da Procuradoria Geral do Município. 

§ 2° Os Procuradores do Município integrantes da Comissão de Correição e os representantes eleitos para o 

Conselho da Procuradoria Geral do Município e para a Comissão a que se refere o artigo 37 deste decreto não 

estão sujeitos à movimentação de ofício. 

Art. 49. O Procurador Geral do Município poderá fixar a lotação provisória de Procurador do Município para 

atender necessidade temporária de serviço, substituição de Procurador afastado ou em licença, retorno de 

Procurador lotado em outro órgão e demais casos estabelecidos pelo Conselho da Procuradoria Geral do 

Município. 

Parágrafo único. A lotação provisória persistirá até o próximo concurso de movimentação. 

Seção IV 

Dos Deveres, Impedimentos, Direitos e Prerrogativas 
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Art. 50. Aplicam-se, a todos os Procuradores do Município, os deveres, impedimentos, prerrogativas e direitos 

relativos aos advogados, para o exercício de sua profissão, segundo a Constituição Federal  

(http://www.planalto.aov.briccivil_03/Constituicao/constituicao.htm) e as leis vigentes, além daqueles 

específicos relativos à carreira. 

Art. 51. São deveres do Procurador do Município: 

I — exercer suas atribuições com eficiência e otimização dos recursos disponibilizados pela Administração, 

buscando prestar os serviços de maneira ágil e sem atrasos; 

II — atuar com probidade, integridade, zelo funcional, urbanidade e disciplina; 

III — respeitar todos os usuários, sem qualquer espécie de preconceito ou distinção de sexo, cor, idade, 

nacionalidade, religião, orientação sexual, opinião ou filiação político-ideológica e posição social; 

IV — respeitar a hierarquia e cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais e antiéticas, 

dando ciência às autoridades competentes; 

V — resistir às pressões de superiores hierárquicos, de contratantes, interessados e outros que visem obter 

quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações imorais, ilegais ou antiéticas, 

denunciando-as às autoridades competentes; 

VI — compartilhar com os colegas o conhecimento obtido em cursos, congressos e outras modalidades de 

treinamento, realizados em função de seu trabalho; 

VII — facilitar a fiscalização de todos os atos ou serviços por quem de direito, na forma da lei; 

VIII — abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder ou autoridade com finalidade estranha ao 

interesse público, mesmo que observando as formalidades legais. 

Art. 52. O Procurador do Município dar-se-á por impedido: 

I — em processo no qual seja parte; 

II — em processo no qual seja interessado cônjuge ou companheiro, parente, consanguíneo ou afim, em linha 

reta ou colateral, até o quarto grau civil; 

III — em processo no qual haja atuado como advogado da outra parte; 

IV — em processo judicial que verse sobre tema a cujo respeito tenha proferido parecer ou emitido 

publicamente opinião contrária ao entendimento defendido pelo Município, quando a manifestação anterior 

prejudicar a defesa do interesse municipal; 

V — em processo que envolva conflitos de interesses profissionais; 

VI — quando amigo íntimo ou inimigo da parte interessada no processo judicial ou administrativo. 

§ 10 O Procurador do Município poderá declarar-se suspeito por motivo devidamente justificado. 
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§ 2° É defeso ao Procurador do Município funcionar como advogado privado: 

Br o Lucchetti 

I — em processo ou procedimento contencioso ou voluntário no qual haja interesse do Município o e11 ilSr 

entidade de sua Administração Indireta; 

II — na advocacia consultiva, em matéria relacionada ao Município. 

Art. 53. São prerrogativas funcionais dos Procuradores do Município: 

I — requisitar dos agentes públicos municipais competentes certidões, informações e diligências necessárias 

ao desempenho de suas funções; 

II — não ser designado para ter exercício fora do âmbito da Procuradoria Geral do Município, salvo quando lhe 

convier ou para exercer cargo de confiança; 

III — ser ouvido como testemunha em qualquer procedimento administrativo municipal em seu local de 

tr 	lho, em dia e hora previamente ajustados com a autoridade competente; 

IV — ser acompanhado pelo Procurador Geral do Município ou por outro Procurador por ele especialmente 

designado, quando convocado a depor perante qualquer autoridade sobre fatos relativos ao exercício de suas 

funções; 

V — postular remoção de sua unidade de trabalho ou nela permanecer, ressalvado o interesse público 

devidamente justificado; 

VI — possuir carteira de identidade funcional expedida pela Procuradoria Geral do Município; 

VII — por via de representação ou de manifestação opinativa em processo regular, divergir de entendimento até 

então assumido pela Administração, indicando os motivos e as razões que o conduzem à divergência. 

A 	4. A Procuradoria Geral do Município regulamentará a verificação de assiduidade de seus integrantes, 

segundo as necessidades das unidades nas quais estiverem lotados e as características dos serviços 

executados, bem como as normas gerais relativas ao exercício profissional expedidas pela Ordem dos 

Advogados do Brasil — OAB, podendo ser estabelecidas, ainda, metas ou padrões de produtividade e de 

qualidade. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 55. São vinculadas institucionalmente à Procuradoria Geral do Município, por meio da Coordenadoria Geral 

do Consultivo, para fins de atuação uniforme e coordenada: 

I — da Secretaria do Governo Municipal, além de sua Assessoria Jurídica: 

a) a Assessoria Técnico-Legislativa — ATL; 

b) a Assessoria Técnica — AT; 
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II — as Assessorias e Assistências Jurídicas dos demais órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal Direta, Autárquica e Fundacional; 

III — os cargos em comissão cujo provimento seja privativo de Procuradores do Município, previstos em leis e 

regulamentos. 

Parágrafo único. Vinculam-se tecnicamente à Procuradoria Geral do Município, para fins de atuação uniforme 

e coordenada, os órgãos jurídicos das entidades de direito privado integrantes da Administração Pública 

Municipal Indireta. 

Art. 56. A Procuradoria Geral do Município regulamentará, por portaria, o procedimento a ser observado para a 

submissão de consulta e solicitação de análises por parte dos órgãos da Administração Pública Municipal. 

Art. 57. As requisições da Procuradoria Geral do Município e de seus órgãos para a instrução dos processos e 

expedientes administrativos em curso, visando à defesa do interesse público e do Município de São Paulo, em 

juízo ou fora dele, deverão ser atendidas pelos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e 

Indireta no prazo assinalado, sob pena de responsabilidade. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais, as Subprefeituras e as entidades da Administração Pública 

Municipal Indireta, representadas judicialmente pela Procuradoria Geral do Município, devem noticiar a 

instauração de inquéritos civis ou de procedimentos assemelhados, inclusive quando originários das 

Defensorias Públicas, encaminhando cópias das respectivas portarias ou atos de instauração à Coordenadoria 

Geral do Contencioso Judicial. 

Art. 58. Em virtude do disposto nos artigos 2° e 13 deste decreto, fica desativada a Secretaria Municipal dos 

Negócios Jurídicos, transferindo-se o respectivo cargo de Secretário Municipal, Ref. SM, de livre provimento 

pelo Prefeito, para o Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão de que trata o Decreto n°  

45.751. de 4 de março de 2005 (http://legislacao.orefeitura.so.gov.billeisidecreto-45751-de-04-de-marco-de-

2005/).  

Art. 59. A Seção de Referência Legislativa, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal dos Negócios 

Jurídicos, prevista no inciso I do artigo 3° do Decreto n° 56.111, de 13 de maio de 201 5  

(http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-56111-de-13-de-maio-de-2015/),  fica transferida para a 

Assessoria Técnico-Legislativa — ATL, da Secretaria do Governo Municipal. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, ficam igualmente transferidos para a 

nova situação: 

I — 1 (um) cargo de Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, de livre provimento em comissão entre titulares de 

cargos de Analista de Informações, Cultura e Desporto, na disciplina de Biblioteconomia, previsto no Decreto 

n° 56.111. de 13 de maio de 2015 (http://leoislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-56111-de-13-de-maio-de-

2015/);  

II — os bens patrimoniais, os serviços, os contratos, o acervo, o pessoal e os recursos orçamentários e 

financeiros 
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Art. 60. Ficam transferidos: 	 Folha_  A 
Proc t° 	—1736 

I — a Assessoria Técnico-Jurídica, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal dos Neg 	Juridieds, 
11 flLu 

para a Coordenadoria Geral do Contencioso Judicial, com a denominação alterada para Assessor Técnica do 

Contencioso Judicial; 

II — a Assessoria Jurídico-Consultiva, do Gabinete do Procurador Geral do Município, para a Coordenadoria 

Geral do Consultivo; 

III — o Centro de Estudos Jurídicos Lúcia Maria Moraes Ribeiro de Mendonça — CEJUR, do Gabinete do 

Procurador Geral do Município, da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria Municipal dos Negócios 

Jurídicos, para a Coordenadoria Geral de Gestão e Modernização; 

IV — para a Supervisão de Administração e Finanças, da Coordenadoria Geral de Gestão e Modernização, da 

Procuradoria Geral do Município: 

a) ivisão Técnica de Contabilidade, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal dos Negócios 

Jurídicos, com a denominação alterada para Divisão de Orçamento e Gestão; 

b) a Divisão Técnica de Administração Geral, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal dos Negócios 

Jurídicos, com a denominação alterada para Divisão de Compras e Contratos; 

c) a Divisão Técnica de Contabilidade, da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria Municipal dos 

Negócios Jurídicos, com a denominação alterada para Divisão de Contabilidade; 

d) a Divisão Administrativa, da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria Municipal dos Negócios 

Jurídicos. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, ficam igualmente transferidos para a 

nova situação os bens patrimoniais, os serviços, os contratos, o acervo, o pessoal e os recursos 

o 	entários e financeiros. 

Art. 61. Ficam extintas as seguintes unidades da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos: 

I — o Gabinete do Secretário; 

II — a Chefia de Gabinete; 

III — da Divisão Técnica da Administração Geral: 

a) a Seção de Comunicações Administrativas, com Setor de Expediente e Setor de Protocolo; 

b) a Seção de Atividades Complementares, com Setor de Manutenção, Setor de Zeladoria e Setor de 

Reprografia; 

c) a Seção de Transportes, com Setor de Controle da Frota e Setor de Tráfego; 

d) a Seção Técnica de Administração de Pessoal, com Setor de Ingresso; 
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.e) o Setor de Almoxarifado; 

f) o Setor de Controle Financeiro. 
• 

Art. 62. Ficam extintas as seguintes unidades da Procuradoria Geral do Município: 

I - do Centro de Estudos Jurídicos Lúcia Maria Moraes Ribeiro de Mendonça - CEJUR, a Seção de Biblioteca, 

com Setor de Publicação de Livros e Revistas Especializadas; 

II - do Gabinete do Procurador Geral do Município: 

a) a Coordenadoria de Precatórios; 

b) a Coordenadoria de Mandados e Acompanhamento de Inquéritos Civis; 

c) o Núcleo de Acompanhamento de Parcerias; 

III - da Assessoria Jurídico-Consultiva, do Gabinete do Procurador Geral do Município: 

a) o Núcleo de Apoio às Subprefeituras; 

b) o Núcleo de Coordenação para Assuntos da Dívida Ativa Tributária e Não Tributária; 

IV - da Divisão Administrativa, do Gabinete do Procurador Geral do Município: 

a) a Seção Técnica de Administração, com Setor de Pessoal, Setor de Manutenção, Setor de Zeladoria e Setor 

de Arquivo; 

b) a Seção de Comunicações Administrativas, com Setor de Expediente e Setor de Protocolo; 

c) a Seção de Transportes, com Setor de Controle de Frota e Setor de Tráfego; 

d) a Seção Técnica de Contabilidade, com Setor de Almoxarifado, Setor de Controle Financeiro e Setor de 

Distribuição de Verba Honorária. 

Art. 63. Em decorrência do disposto nos artigos 61 e 62 deste decreto, as atribuições, bens patrimoniais, 

acervo, pessoal, contratos, serviços das unidades neles discriminadas ficam absorvidos: 

I - pelo Gabinete do Procurador Geral do Município, o que diz respeito aos incisos I e II do artigo 61; 

II - pela Coordenadoria Geral do Consultivo, o que diz respeito à alínea "c" do inciso II e inciso III do artigo 62; 

III - pela Coordenadoria Geral do Contencioso, o que diz respeito às alíneas "a" e "b" do inciso II do artigo 62; 

IV - pela Supervisão de Administração e Finanças, da Coordenadoria Geral de Gestão e Modernização, nas 

respectivas áreas de atuação de suas divisões, o que diz respeito ao inciso III do artigo 61 e ao inciso IV do 

artigo 62; 

V - pelo Centro de Estudos Jurídicos Lúcia Maria Moraes Ribeiro de Mendonça - CEJUR, o que diz respeito ao 

inciso I do artigo 62. 
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Folha _40-5 
Proc. N° 

Art. 64. Os cargos e funções de provimento em comissão da Procuradoria Geral do Municípi 	 Luccheth 
P  

reorganização ora disciplinada são os constantes da coluna "Situação Atual" do Anexol integrante d 	
1 45ce te 

decreto, no qual se discriminam as denominações, lotações, referências de vencimento, quantidades, a artes e 

tabelas e formas de provimento, com as alterações previstas na sua coluna "Situação Nova". 

Art. 65. Ficam alteradas as denominações de cargos de provimento em comissão, na conformidade do Anexo 

II, coluna "Situação Nova", integrante deste decreto. 

Art 66. Ficam transferidos: 

1 — para o Departamento de Defesa do Consumidor, da Procuradoria Geral do Município, 1(uma) função de 

confiança de Procurador Chefe de Assessoria, Ref. PR-A5, da Assessoria Jurídico-Consultiva, do Gabinete do 

Procurador Geral do Município, da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria Municipal dos Negócios 

Jurídicos, de livre designação, pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Procurador do Município, 

Referência PRM-II ou PRM-III, de reconhecido saber jurídico e preferentemente com experiência em áreas 

diversas da Administração Municipal, com a denominação alterada para Diretor de Departamento Técnico; 

11— para a Procuradoria da Fazenda Municipal, da Procuradoria Geral do Município: 

a) 1 (um) cargo de Assessor Jurídico, Ref. DAS-13, do Gabinete do Procurador Geral do Município, da 

Procuradoria Geral do Município, da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, de livre provimento pelo 

Prefeito, em comissão, dentre titulares da carreira de Procurador do Município, Referência PRM-I1 ou PRM-III, 

com a denominação alterada para Procurador da Fazenda; 

b) 1 (um) cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, do Gabinete do Procurador Geral do Município, da 

Procuradoria Geral do Município, da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, de livre provimento, pelo 

Prefeito, em comissão, dentre titulares de cargo da carreira de Procurador do Município, Referência PRM-Il ou 

PRM-III, com a denominação alterada para Procurador da Fazenda; 

ctum) cargo de Assessor Jurídico, Ref. DAS-12, da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, de livre 

provimento em comissão entre titulares de cargos de Procurador do Município, Ref. PRM-III, com a 

denominação alterada para Procurador da Fazenda; 

d) 1 (um) cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, da Assessoria Técnico-Jurídica, do Gabinete do Secretário, 

da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, de livre provimento em comissão, entre integrantes da 

carreira de Procurador do Município, com a denominação alterada para Procurador da Fazenda; 

III — para a Supervisão de Administração e Finanças — SAF, da Procuradoria Geral do Município, 1 (um) cargo 

de Oficial de Gabinete, Ref. DAI-5, da Secretaria do Governo Municipal, de livre provimento em comissão dentre 

servidores municipais. 

Art. 67. Passam a ser indicados, pela Procuradoria Geral do Município, os integrantes dos conselhos e órgãos 

de deliberação coletiva que, nos termos de lei ou regulamento, tenham representação da Secretaria Municipal 

dos Negócios Jurídicos. 

Art. 68. Até que sejam reclassificados, por lei, os cargos de direção da Procuradoria Geral do Município: 
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— os ocupantes dos cargos de Procurador Geral Adjunto, Coordenador da Coordenadoria Geral de Gestão e 

Modernização e de Coordenador Geral da Coordenadoria Geral do Consultivo serão nomeados dentre 

Procuradores do Município; 

II - o ocupante do cargo de Chefe de Gabinete será nomeado preferencialmente dentre Procuradores do 

Município. 

Art. 69. Fica delegada competência ao Procurador Geral do Município para dispor, mediante portaria, sobre a 

organização e o funcionamento da Procuradoria Geral do Município, nos termos do artigo 1° do Decreto n°  

47.543, de 3 de agosto de 2006 (http://leaislacao.prefeitura.sp.gov.brileisidecreto-47543-de-03-de-agosto-de-

2006/),  observadas as definições constantes desse dispositivo. 

Art. 70. O parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 45.823. de 7 de abril de 2005  

(http://legislacao.prefeitura.mgov.brileis/decreto-45823-de-07-de-abril-de-2005/),  passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 7° 	  

Parágrafo único. A presidência do COMUV será exercida pelo Procurador Diretor do Departamento de PROCED I  

que indicará o Conselheiro a quem caberá substituí-lo nos seus eventuais impedimentos." 

Art. 71. O artigo 3 0  do Decreto n° 52.011. de 17 de dezembro de 2010  

(http://legislacao.prefeitura.sp.aov.brileisidecreto-52011-del7-de-dezembro-de-2010/),  passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 3 0  A Câmara de Conciliação de Precatórios será composta por 5 (cinco) Procuradores e seus respectivos 

suplentes, designados por portaria do Procurador Geral do Município." 

Art. 72. O "caput" do artigo 9 0  do Decreto n° 53.066. de 4 de abril de 2012  

(http://legislacao.prefeitura.sp.gov.brileisidecreto-53066-de-04-de-abril-de-2012/),  passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 9° A decisão do pedido de reparação de danos de que trata este decreto caberá: 

I - ao Coordenador da Coordenadoria Geral do Consultivo, nos processos que importem no reconhecimento 

ou indeferimento de indenização igual ou inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 

II - ao Procurador Geral do Município, nos processos que importem no reconhecimento ou indeferimento de 

indenização superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).". 

Art. 73. O "caput" do artigo 58 do Decreto n° 56.832, de 19 de fevereiro de 2016  

(http://legislacao.prefeitura.sp.gov.brileisidecreto-56832-del9 -de-fevereiro -de-2016n,  passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 58. A decisão do pedido de reparação de danos de que trata esta seção caberá: 

http.//legislacao prefeiturasp gov.br/leis/decreto-57263-de-29-de-agost0-de-2016/ 	 36/40 M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 19/10/2016 14:17:56.

 fls. 163



18/10/2016 	 Decreto NI° 57263 DE 29 DE Agosto DE 2016 « Catálogo de Legislação Municipal 

— ao Coordenador da Coordenadoria Geral do Consultivo, nos processos que importem nVáÊ roc. 

ou indeferimento indeferimento de indenização igual ou inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); no Lucchetti 
PT:  11 45r 

II — ao Procurador Geral do Município, nos processos que importem no reconhecimento ou indef mento de 

indenização superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)." 

Art. 74. Ficam revogados: 

I — os artigos 1° a 19, 26, 32, 33, 36 e 39 a 73 do Decreto n° 27.321, de 11 de novembro de 1988  

(http://leoislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-27321-de-11-de-novembro -de-1988/);  

II — o Decreto n°37.055, de 8 de setembro de 1997 (http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-37055-  

de-08-de-setembro-de-1997/); 

III — o Decreto n° 47.614, de 25 de agosto de 2006 (http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-47614-  

de-25-de-agosto-de-2006/); 

IVeli Decreto n° 50.487. de 13 de março de 2009 (http://legislacao.orefeitura  sp.gov.br/leis/decreto-50487-  

de-13-de-marco-de-2009/); 

V — o Decreto n° 51.719. de 17 de agosto de 2010 (http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-51719-  

de-17-de-agosto-de-2010/); 

VI — o artigo 3° do Decreto n° 51821, de 27 de setembro de 2010  

(http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-51821-de-27-de-setembro-de-2010/);  

VII — o Decreto n° 51.897. de 29 de outubro de 2010 (http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-51897-  

de-29-de-outubro-de-2010/); 

VIII — o § 1° do artigo 3° do Decreto n°52.011. de 17 de dezembro de 2010  

04//legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-52011-de-17-de-dezembro-de-2010/);  

IX — o Decreto n° 52.163. de 3 de março de 2011 (http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-52163-de-

03-de-marco-de-2011/);  

X — o Decreto n° 52.272. de 25 de abril de 2011 (htto://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-52272-de-

25-de-abril-de-2011/);  

XI — o inciso III do artigo 9° do Decreto n° 53.066, de 4 de abril de 2012  

(http://legislacao.orefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-53066-de-04-de-abril-de-2012/);  

XII — o Decreto n° 53.345, de 9 de agosto de 201 2 (http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-53345-de-

09-de-agosto-de-2012/);  

XIII — o inciso III do artigo 58 do Decreto n° 56.832, de 19 de fevereiro de 2016  

(http .//legislacao.prefeitura.sp.gov . br/leis/decreto-56832-de-1 9-de-fevereiro-de-2016/). 

Art. 75. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de agosto de 2016, 463° da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

MARCOANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal de Gestão 

WEBER SUTTI, Secretário do Governo Municipal — Substituto 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de agosto de 2016. 
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